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APRESENTAÇÃO: SOBRE A ENTROPIA 
E COMPLEXIDADE ACTUAIS DO CAMPO 
JORNALÍSTICO

De Que falamos Quando Dizemos “Jornalismo”? Temas 

Emergentes de Pesquisa, é um título pensado delibe-

radamente para chamar a atenção para a diversidade 

de percursos e de problemas que o novo ecossistema 

mediático ou “capitalismo jornalístico”, como um dos 

contributos para este volume sugeriu baptizar de modo 

sugestivo, gerou. 

É um título em forma de pergunta o que surge com 

bastante naturalidade num mundo em que se torna 

claro que a identidade do jornalismo está sobre ques-

tionamento e interrogação pela conjunção de desafios 

diversos, dos quais alguns podem ser identificados 

como problema, outros como oportunidades e outros 

ainda como ameaças. Multiplicam-se e confluem as 

causas, proveniências e origens deste questionamento: 

económicas, tecnológicas, jurídicas, sociais, laborais, 

culturais, políticas e identitárias. 

A tentativa de mapeamento destas causalidades não 

pode fazer-se de modo fechado com o recurso um livro 

de receitas definitivas, pelo que essa não foi – nem po-

dia ser – a intenção que presidiu à organização e edição 

deste volume. Este foi feito sob o signo da diversidade 

e da contingência, até no que respeita ao circunstan-

cialismo que rodeou a sua preparação e organização: 

o omnipresente, triste e famoso “contexto pandémico” 

alterou rotinas e funcionamentos de instituições, fe-

rindo e alterando a disponibilidade de investigadores, 
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obrigando a mudar prazos, a rever soluções editoriais e, talvez também por 

estas circunstâncias, gerando, curiosamente, um confronto oportuno e até 

nervoso com a atualidade próxima. Tal explica e justifica o subtítulo: temas 

emergentes de pesquisa.

Muitos dos textos lidam com fenómenos urgentes e contemporâneos, logo ob-

jetos de uma pesquisa que se revela emergente e urgente: se a pandemia não 

é expressamente referida, talvez pelo natural cansaço que o tema produz, 

estão lá as novas peripécias da desinformação, o assédio da extrema-direita 

populista ao jornalismo de investigação, o modo como este se tornou um 

fenómeno de resistência à uniformização das práticas jornalísticas, os so-

bressaltos sobre a identidade profissional, as interrogações urgentes sobre 

modelos de negócio que assegurem a sustentabilidade dos projetos jornalís-

ticos, o mapeamento das inovações tecnológicas produzidas pela chegada 

das máquinas inteligentes ao jornalismo, a problematização crítica sobre 

a repercussão da identidade de género, os dilemas ético-deontológicos que 

confrontam os profissionais, a mudança dos perfis de públicos e audiências, 

as controvérsias domésticas e externas sobre a regulação num contexto de 

transposição de novas diretivas e enquadramentos jurídicos que, na ausên-

cia de consenso, se refugiam em proclamações genéricas que dificilmente 

respondem às inquietações que os setores afetados pela mudança sentem 

como suas. 

Há dez anos um dos subscritores deste prefácio produziu, num relatório de 

disciplina, um manual útil de consulta de problemas fundamentais do jor-

nalismo e das teorias que lhes buscavam responder. Na altura, sentia-se de 

forma acentuada a mobilidade do campo jornalístico. A revisão de literatura 

efetuada já se confrontava com o desassossego dos profissionais. O autor 

sentiu a sensação desconfortável de um borgeano livro de areia que reco-

meçava no fim de cada capítulo quando se alancavam os problemas novos. 

Hoje, esse esforço de síntese enciclopédica ia revelar-se ainda mais hercúleo 

e eventualmente fútil, talvez uma espécie de enciclopédia inacabada de uma 

realidade mais do que evolutiva e revolutiva, uma realidade que se configura 
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sob a multiplicidade de problemas – relacionados uns com os outros – mas 

que, apesar de tudo exige método e paciência, disciplina na identificação dos 

diversos caminhos que se desdobram na floresta.

 Logo, era inevitável que um livro, hoje, reunisse diversos percursos de 

pesquisa em jornalismo, com a consciência de que não existem respostas 

fechadas ou definitivas. Até porque um livro desta natureza também refle-

te sensibilidades diversas, por exemplo, em torno de temas como sejam a 

necessidade de regulação, os modelos de regulação, as vicissitudes da glo-

balização e da revolução tecnológica. Não nos esqueçamos – não é sequer 

possível – que o sector exige políticas públicas mais ou menos interventivas 

conforme a sensibilidade de quem as descreve e de quem as reclama.

Finalmente, o lugar de escrita e fala dos organizadores é a de coordenadores 

de um Grupo de Trabalho que não se esgota nos seus coordenadores, mas 

que vive, acima de tudo, no pensamento e ação dos seus membros, alguns 

dos quais prestam aqui relevante contributo. Um grupo de trabalho com um 

perspetiva algo globalizante patente no seu nome, ele próprio justificativo 

de certa abrangência temática, epistemológica e metodológica: jornalismo e 

sociedade. Pensa-se que um livro assim será apenas um despertar de mais 

inquietações e que as mesmas, as mais setoriais, serão objeto de trabalho em 

seminários, encontros e revistas, talvez mais orientados, aos quais os coor-

denadores garantirão, enquanto os membros desejarem, o apoio possível.

Apesar desta abrangência, vislumbra-se, em nosso favor, a utilidade do es-

forço despendido. A pesquisa é emergente e urgente porque a) há temas 

que carecem de alguma arrumação e sistematização: desinformação, fake 

news e modelos de negócio são um exemplo; b) há temas que requerem 

investigação por a mesma ser escassa, por suscitarem perplexidades e 

competências em áreas menos tradicionais: as questões da inteligência ar-

tificial tocam transversalmente as profissões e geram perplexidades sobre 

os próprios limites da sociedade humana, pelo que é nossa obrigação acadé-

mica conhecê-las melhor. Logo, o profissionalismo académico desperta um 

imperativo de exigência ao qual tentamos corresponder. 
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Do olhar sobre esta sociedade complexa e sobre os impactos da convergên-

cia, da globalização e da economia aberta resultaram assim olhares como 

sejam os que resultam dos problemas da manutenção de um jornalismo 

independente de perfil investigativo, numa era de formatação de culturas 

empresariais e práticas profissionais. Pedro Coelho (Grande Repórter da 

SIC e docente da Universidade Nova de Lisboa) e Marisa Torres da Silva 

(Universidade Nova de Lisboa) valorizam o jornalismo de investigação 

e abordam o mesmo num contexto de resistência que é significativo das 

dificuldades que encontra, nomeadamente quando particularizadas por 

circunstâncias de assédio e intimidação  a um jornalista (o próprio Pedro 

Coelho, jornalista da SIC, destinatário de várias mensagens ameaçadoras 

provenientes de apoiantes e dirigentes do Chega) num quadro mais vasto 

de assédio ao jornalista nas sociedades democráticas  e no  âmbito de uma 

investigação que reuniu profissionais e academia em torno da investigação 

sobre a extrema-direita europeia. O texto resultante que se tornou contribu-

to desta edição – A Resistência do Jornalismo de Investigação. O potencial da 

aliança estratégica entre o jornalismo e a academia: estudo de caso do projeto 

“A Grande Ilusão” – incluiu uma sugestiva avaliação do impacto de empresá-

rios de media, de que Rupert Murdoch constitui exemplo na uniformização 

das identidades profissionais e empresariais (e consequente minimização 

da grande reportagem e do jornalismo de investigação), documentando a 

alteração da cultura empresarial que conduziu a mudanças na composição 

geracional da profissão e do exercício do jornalismo investigativo, forçan-

do a geração anterior à saída das redações e interditando à mais jovem o 

acesso à prática da grande reportagem. O projeto apresentado incluiu jorna-

listas, investigadores e alunos da Licenciatura em Ciências da Comunicação 

(variante de jornalismo) da Universidade Nova de Lisboa em torno da inves-

tigação jornalística de partidos de extrema-direita, nomeadamente o Chega 

(Portugal), Vox (Espanha), Lega (Itália) e Ressamblement National (França). 

Destaca-se a importância da formação dos alunos de jornalismo que parti-

ciparam neste projeto (quatro de licenciatura e dois ex-alunos de mestrado) 

no contexto de uma investigação transeuropeia. 
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Os organizadores do livro, João Carlos Correia (Universidade da Beira 

Interior) e Inês Amaral (Universidade de Coimbra) apresentam um capítulo 

que reflete sobre as condições sociais que proporcionaram o aparecimento 

da desinformação, numa discussão teórica sobre os processos de mimeti-

zação da produção jornalística que recriam novas relações entre públicos e 

verdade. Em A deriva da desinformação: uma ameaça à identidade jornalística, 

os autores centram-se nas performances desinformativas que, ancoradas 

à emoção e à atenção seletiva, desafiam o elemento factual que é caracte-

rístico do jornalismo. A partir de uma conceptualização de “pós-verdade” 

enquanto narrativa que visa gratificações, o texto aborda as contestações à 

verdade e à ciência que ao longo de séculos foram contribuindo para refutar 

a autoridade epistémica. Assumindo como pano de fundo as mediações e 

interações com os media, os autores abordam o fenómeno da “pós-verdade” 

como assente num vazio ético que procura atribuir significados de forma 

estratégica numa dimensão em que a mensagem é puramente instrumental 

e não factual. Daqui decorre a ideia de um autoritarismo que resulta da crise 

da razão moderna e surge hoje associado a propaganda, difamação e intimi-

dação em ambientes em que os recetores são, simultaneamente, produtores.

Considerando a multiplicidade do quadro definitório de “notícias falsas”, 

ao autores apresentam uma revisão do estado da arte enfatizando intencio-

nalidade, simulação, fabricação, estratégia e propaganda ideológica. Neste 

sentido, fake news são narrativas deliberadamente falsas que simulam os 

processos jornalísticos e aportam em pseudovalores-notícia para criar pseu-

donotícias e pseudoacontecimentos que visam produzir efeitos nas esferas 

pública, política e mediática. Quando enquadrada na teoria dos efeitos, é 

percetível que a criação destes enunciados falsos em contextos de proximi-

dade propicia a exposição, perceção e memorização seletiva por parte dos 

recetores que, encerrados em câmaras de eco que validam as suas opiniões 

ou confrontados numa lógica de polarização extrema, contribuem para a 

disseminação, legitimação e validação de narrativas falsas. É a partir deste 

contexto que os autores propõem a necessidade de reequacionar a formação 

jornalística, promover a literacia mediática dos públicos, repensar o quadro 

regulatório e a própria autorregulação.
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A preocupação crítica resultante da confluência de transformações econó-

micas e tecnológicas despertou da parte de João Miranda (Universidade de 

Coimbra) a necessidade de identificar os desafios ético-deontológico na era 

digital. O texto justamente designado Desafios ético-deontológicos do jornalis-

mo na era digital é um contributo denso, fundamentado, para a ponderação 

destes cruciais dilemas que atravessam o jornalismo em torno do tempo e 

da aceleração do processo produtivo, da natureza cada vez mais volúvel dos 

limites da privacidade, do balanço entre riscos e oportunidades produzidas 

pelo digital no que toca à responsabilização e prestação de contas por parte 

de empresas e de profissionais e, ainda muito oportunamente, dos  modelos 

de negócio que nascem e fenecem na nova «economia da atenção». Analisa-

-se o impacto das nos novas lógicas de produção e distribuição no papel 

desempenhado pelo jornalismo nas sociedades democráticas e assinalam-

-se as possibilidades de responsabilização e prestação de contas resultantes 

de novas dinâmicas participativas no campo da comunicação. O texto recor-

da que a ansiedade e insegurança que permeia o campo jornalístico não é 

exclusiva do tempo presente ou sequer uma especificidade do nosso século, 

identificando, todavia, uma aceleração do ritmo e impacto destas alterações 

de natureza tecnológica, económica , social e cultural, nomeadamente o im-

pacto do digital na formatação das dinâmicas de produção, distribuição e 

consumo da informação jornalística e o surgimento e convergência de novas 

práticas, suportes e formatos jornalísticos. Em face do debate alargado sobre 

a autoridade e credibilidade do jornalismo e da emergência de novas formas 

de desinformação e da disputa estabelecida em torno de verdades social-

mente partilhadas, crê-se na “imprescindibilidade de um jornalismo “ético”. 

Apesar de o diagnóstico ser globalmente marcado por alguma inquietação, 

este contributo realça as oportunidades de aprofundamento da accountabi-

lity e responsabilização dos media trazidas por formas participativas que 

emergem no ecossistema mediático da web.2.0. Surgem assim instrumen-

tos inovadores que vão dos simples blogues dos cidadãos, projectos digitais 

de metajornalismo ou dispositivos que permitem a participação dos leito-

res na correcção e revisão de conteúdos enquanto fenómenos que embora 
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cada vez presentes, são objecto de escasso mapeamento e sistematização. 

Um conceito encorajador que é referido neste contributo diz respeito à 

“transparência participativa” o qual sugere uma integração dos utilizado-

res no processo de produção noticiosa. Trata-se assim, dos Instrumentos de 

Transparência dos Media a carecerem de uma pesquisa mais aprofundada 

no panorama mediático português. Particularmente interessante é a apre-

ciação crítica – que faz , aliás, uma a ponte para o texto a seguir referido – de 

novos projectos e modelos de negócio , marcados pelo surgimento de concei-

tos como start-ups, jornalismo empreendedor e novas formas de publicidade. 

Estes suscitam dúvidas em torno dos limites da sua compatibilidade com a 

identidade do jornalismo, dúvidas estas que convocam uma preocupação 

especial com o seu impacto nas fronteiras da actividade. O autor levanta 

questões pertinentes a propósito do modelo de crowdfunding – com efeito, 

uma das estrelas da literatura que pratica a advocacia destas fórmulas – 

para alertar, nomeadamente, para os riscos que decorrem de a audiência se 

tornar, ela própria, investidora no projecto jornalístico com a consequente 

possibilidade de envolvimento dos apoiantes do projecto na própria produ-

ção noticiosa. Levanta também questões não menos pertinentes em torno 

de outros conceitos não menos envoltos nalguma apreciação entusiástica 

como a publicidade nativa e os conteúdos patrocinados os quais levantam 

questões sérias sobre os riscos de rutura da fronteira que separa o editorial 

do comercial. Apesar disso, parace concordar-se com o abamdono de algu-

mas fórmulas herméticas de ética profissional com vista a uma perspectiva 

mais dialógica de integração dos utilizadores, sustentando-se a possibilida-

de de abandono das fórmulas ancoradas em torno do modelo tradicional de 

gatekeeping em detrimento de ua perspectiva ética centrada nas relações 

com os diferentes actores da comunicação, e de uma corresponsabilização 

do publico com a informação e, consequentemente, com a cidadania.

Uma das consequências diretas de muitas das transformações recensea-

das é a flexibilização das relações laborais com o consequente impacto na 

própria identidade profissional. José Ricardo Carvalheiro (Universidade da 

Beira Interior), no texto Jornalismo em tempos de f lexibilização do trabalho 
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demonstra as suas preocupações nas quais se inclui um diagnóstico crítico 

de um triplo processo de flexibilização: (1) ao nível das condições laborais; 

(2) ao nível dos processos de trabalho; e (3) ao nível do próprio campo pro-

fissional. Reconhece-se um rejuvenescimento da profissão que se traduz 

numa “juvenalização informal” que resulta em última instância na “despro-

fissionalização” assente na precaridade que nega a autonomia profissional e 

se traduz no aparecimento de “jornalistas executantes”. Ao mesmo tempo, 

nos setores onde se verifica alguma estabilidade, ainda que incipiente como 

acontece nos media regionais, verificam-se, também e em contrapartida, 

grandes constrangimentos salariais que ferem a atractibilidade da profis-

são. Apesar do tom crítico usado na apreciação da multifuncionalidade, 

o autor atenta num elemento de ligação entre formas de conhecimento e 

trabalho coletivo permitido pelo online que permite ultrapassar uma cer-

ta angústia paralisante em torno do digital. Simultaneamente, deteta uma 

consequência de sinal contrário: uma polarização funcional que gera um 

foco em tarefas especializadas que afastam o profissional de um conheci-

mento completo do trabalho, alheando-o do sentido final do seu processo 

produtivo e potenciando a sua inserção na “linha de montagem”. Esta po-

larização é um dos elementos visíveis da proletarização, um processo que 

significa não apenas o empobrecimento de elementos das classes médias in-

telectuais e urbanas, mas também a perda de autonomia e o alheamento do 

sentido do seu trabalho que se aproxima da categoria clássica de apreciação 

do capitalismo industrial designada por “alienação”. Como sinais exteriores 

deste processo identificam-se a figura híbrida do jornalista empreendedor 

e os produtos dessa hibridização, para alguns perversa, de que são exemplo 

a “publireportagem”.

 Este diagnóstico resulta a seu ver das dinâmicas introduzidas por uma con-

juntura de médio-longo prazo que se foi desenhando a partir dos anos de 

1970 como nova estratégia de rentabilidade do capital centrada na inovação 

tecno-cultural e na intensificação dos mercados globais, de onde resultou 

um novo contexto de “capitalismo informacional”, ou mesmo de “capitalismo 

jornalístico”, um modo der produção específico em que capitais provenientes 
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de outros sectores económicos consolidaram modelos de gestão focados na 

rentabilidade que denegam a especificidade sociocultural do jornalismo e 

impõem normas produtivas que diluem as fronteiras entre jornalismo, en-

tretenimento e publicidade sobre a classificação genérica de “conteúdos”. 

O impacto do alargamento do espaço público e da interação em rede no jor-

nalismo, considerando os espaços de comentário à produção jornalística, 

é trabalhado no capítulo Do Trauma Pessoal ao Silenciamento Público: as 

implicações do assédio a mulheres jornalistas nos comentários online, assina-

do por Rita Basílio de Simões (Universidade de Coimbra). A autora traz à 

colação a normalização da toxicidade e a dimensão de assédio nas caixas 

de comentários em sites de media profissionais e nas suas redes sociais, 

interferindo na esfera pessoal e profissional de jornalistas, em particular 

das mulheres que são desproporcionalmente afetadas, mas também nas li-

berdades de informação e expressão. A partir de uma abordagem feminista, 

o capítulo percorre as mudanças despoletadas pela Internet e tecnologias 

digitais, observando a força transformadora da digitalização tanto nas práti-

cas e rotinas jornalísticas como nos aspetos organizacionais. A participação 

dos públicos e a ideia de cultura participativa promovida pelas tecnologias 

impacta, assim, diretamente na agenda mediática. O que se traduz numa 

leitura muito distinta das tradicionais cartas dos leitores. A investigação 

tem demonstrado que a participação dos públicos em caixas de comentá-

rios aporta em contestações factuais e ataques a jornalistas. Neste território 

de incivilidade, a moderação de comentários é ainda algo pantanoso, sendo 

assumido pelas empresas como uma extensão do trabalho jornalísticos e 

rejeitado por profissionais. 

A autora identifica as mulheres jornalistas como alvos dos comentários, 

atentatórios não só para a liberdade de expressão e imprensa como para a 

justiça de género. Estabelecendo uma ponte com a fluidez da comunicação 

nas plataformas digitais, o texto sustenta que as redes sociais são espaços 

facilitadores de discurso de ódio sexista e retórica misógina. É, assim, 

colocada em relevo a necessidade de analisar o assédio online contra mu-

lheres jornalistas, considerando estas caixas de comentários como práticas 
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instrumentais de silenciar e disciplinar as vozes de mulheres com visibili-

dade pública. Estes comportamentos “punitivos” perpetuam e normalizam 

a violência contra as mulheres a partir de representações hegemónicas e 

normativas de como uma mulher deve ser, como deve falar, como se deve 

comportar. Longe da esfera universal ambicionada pelas feministas no início 

dos anos 90, a Internet tem permitido propagar um continuum de violência 

contra as mulheres em diferentes dimensões e contextos. A autora aborda 

os desafios contraditórios, nomeadamente um “que é também um paradoxo, 

[e] habita na estranha relação entre o valor democrático da participação pú-

blica e os níveis de incivilidade e de desrespeito que caracterizam as práticas 

online, nomeadamente nos espaços de comentários à produção informa-

tiva”. Neste contexto, sugere-se a necessidade no jornalismo de práticas 

discursivas não hegemónicas (e, porquanto, não masculinas e normativas), 

a regulação das plataformas onde se expande o jornalismo, e investigação 

que reúna evidências sobre a natureza e impacto destes fenómenos.

Compreendendo as representações sociais como formas de organizar o 

mundo e o olhar sobre sujeitos, Maria João Silveirinha (Universidade de 

Coimbra) apresenta no capítulo Comunicação, Representação e Identidade 

uma reflexão intensa sobre a forma como as identidades são construídas 

na e pela representação. Abordando a complexa interação entre identi-

dade e representação no contexto da comunicação, a autora argumenta a 

necessidade de serem consideradas questões de identidade de género, iden-

tidade sexual, identidade nacional, identidades coletivas e as relações com 

“Outros”, na ideia de representação de “Outros” e do “Nós” inerente à pes-

quisa na área dos media. 

Nos processos de mediação mediatizada, identidade e representação 

articulam-se diretamente com poder e validação social, o que remete para 

leituras frequentemente masculinas, heteronormativas, binárias e brancas 

da realidade. A ideia de ver “Outros” como diferentes, perigosos ou estra-

nhos a uma ideia de identidade comum remete para a falsa ideia de uma 

sociedade una e sem desigualdades. Nas representações mediatizadas e 
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nos discursos mediatizados, construções sociais sobre o que devem ser as 

identidades são frequentes. No entanto, estas construções ancoram numa 

ideia única, veiculada nas relações e tensões de poder legitimadas pelos 

media, ao contrário daquilo que verdadeiramente constitui o processo de 

identidade: as relações sociais e a interação entre sujeitos. Neste sentido, a 

proposta da autora é uma reflexão sobre os complexos papéis que as insti-

tuições sociais têm nas construções sociais identitárias através das práticas 

discursivas.

Elemento perturbador e gerador de perplexidades, a inteligência artificial 

e a crescente importância que mesma vai ganhar no campo jornalístico é 

abordada por Paulo Nuno Vicente e Ana Morteira Flores (Universidade 

Nova de Lisboa) em Inteligência Artificial e Jornalismo: Temas emergentes 

(2015-2020), onde se assiste a um oportuno levantamento e análise dos tex-

tos publicados entre 2015 e 2020 nas revistas científicas indexadas mais 

creditadas no campo da Comunicação.

Valoriza-se a abordagem ampla e integrada dos impactos produzidos pelos  

sistemas de inteligência artificial nas técnicas, tecnologias, processos, for-

matos e dispositivos, sendo que atenção concedida às máquinas inteligentes 

não exclui uma consciência reflexiva dos debates ao seu redor com especial 

incidência na transparência  nos processo de “datificação” (uso de dados), 

gestão de dados, privacidade, opacidade dos sistemas, défice de diversidade 

da força de trabalho nas indústrias de inteligência artificial e nas compe-

tências digitais. O tema tem uma pertinência particular pela sua aplicação 

à prática jornalística, pelo objetivo assumido de organizar, interpretar e 

produzir peças jornalísticas, no contexto de um jornalismo automatizado 

já experimentado em áreas como sejam o desporto, finanças, economia e 

previsão meteorológica. Trata-se de uma abordagem que não peca por uma 

excessiva acentuação na angústia face à tecnologia e que deteta potencia-

lidades ignoradas por muitos, como sejam o uso de algoritmos no apoio 

à verificação de factos, com a introdução, por exemplo, do estimulante 

conceito de “curadoria algorítmica”. 
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A cartografia efetuada nas 20 revistas científicas mais valorizadas no cam-

po da Comunicação permite uma visão abrangente dos temas que captam a 

atenção dos investigadores. Esta abordagem incluiu a consciência necessida-

de de desenvolver tematicamente estas questões escassamente investigadas 

e inspecionadas entre nós no campo dos media e do jornalismo, incluindo as 

problemáticas ético-deontológicas e políticas que o tema suscita a propósito 

do campo jornalístico.

O digital enquanto o “novo lugar da palavra” conflui na proliferação de for-

matos e plataformas de streaming que possibilitam uma recriação da arte 

de contar histórias no jornalismo sonoro e fora dele. É no contexto da hibri-

dez e subjetividade que o ambiente digital confere jornalismo narrativo que 

Sílvio Santos (Universidade de Coimbra) apresenta o capítulo Os Podcasts: 

um lugar novo para o regresso das histórias ao jornalismo. Alavancado à 

evolução das dinâmicas da escuta online, o autor reflete sobre os podcasts 

como um novo lugar para a palavra, afastada da rádio pelo predomínio das 

playlists. Assumindo a rejeição da superficialidade como consequência da 

urgência informativa, os públicos identificam nos podcasts a profundidade 

necessária para o storytelling perdido pela necessidade de captar audiências 

ancorada ao ideal ocidental de objetividade jornalística.

Contra ciclo, os podcasts enquanto formato tem contribuído para uma 

redefinição da arte de contar histórias com recurso ao som e à palavra, pro-

movendo uma hibridez entre jornalismo e narrativa em que quem escuta 

fica imerso. Formatos estruturados a partir do denominado “jornalismo 

narrativo” numa confluência com o “new journalism” têm ganho terre-

no no digital, em particular desde o pioneiro This American Life. Um novo 

ecossistema criativo emergiu, assim, nas plataformas de streaming poten-

ciando o aparecimento de um “slow-motion journalism” em que histórias 

são contadas como reflexo de investigação num “non-fiction storytelling”. 

É neste contexto que o autor sustenta que os podcasts são o espaço para 

a subjetividade no jornalismo, potenciando novos formatos dentro do do-

cumentário que procura a verdade mas antagoniza com o tradicional ideal 
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de objetividade jornalística. E é neste antagonismo que a transmedialidade 

assume particular relevância, potenciando uma cultura participativa e a re-

jeição de narrativas superficiais e sensacionalistas. 

As transformações que decorrem dos processos de digitalização eviden-

ciam novas dinâmicas entre o jornalismo e os seus públicos. Marisa Torres 

da Silva (Universidade Nova de Lisboa) e Maria José Brites (Universidade 

Lusófona) refletem sobre a pluralização da esfera pública, a democratiza-

ção da informação e a participação no capítulo Audiências e Jornalismo: uma 

relação difícil? Abordando os desencantos e evoluções da democratização 

da informação a partir da dualidade do interesse público e do interesso do 

público, as autoras estabelecem uma ligação ao atual ecossistema mediático 

no digital, onde profissionais e não profissionais disseminam conteúdos. 

Reportando-se a investigações recentes que, apesar da disforia do potencial 

democrático da Internet, sustentam uma desconexão persistente entre jor-

nalistas e públicos, as autoras dão conta de que esta distância colide com a 

nova economia noticiosa ancorada às métricas e à participação dos públicos 

com vista a gerar receitas. É nesta mudança de paradigma que as relações 

com as audiências mais jovens são equacionadas, enquanto garante de jo-

vens e crianças mais informados e cidadãos conscientes, mas também as 

relações intergeracionais como forma de partilha de conhecimento. Daqui 

decorre a relevância do jornalismo participativo e novos modos de participa-

ção. No entanto, e neste contexto, as autoras alertam para a propagação do 

discurso de ódio online através das plataformas digitais e dos seus algorit-

mos, nomeadamente no que diz respeito às mulheres jornalistas, focando-se 

nos desafios da denominada “dark participation” nos novos fóruns de discus-

são que manipulam e desinformam audiências diversificadas. Os desafios 

que a era digital traz às relações entre jornalismo e audiências exigem um 

reequacionar do papel dos jornalistas e da promoção de educação para a 

literacia noticiosa.
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A problemática inevitável dos modelos de negócio e da sustentabilidade as-

sente numa visão que decanta a cultura empreendedora que, de facto, entra 

no campo jornalístico, chega pelo olhar de Paulo Faustino (Faculdade de 

Letras da Universidade do Porto) com o texto Sustentabilidade do Negócio 

dos Jornais e Desafios de Gestão: a Perspetiva dos Executivos Europeus e Norte 

Americanos. É mais um olhar distinto empiricamente sustentado, de forma 

sólida, por uma abordagem comparativa dos modelos americano e europeu 

para a compreensão da dinâmica dos modelos de negócio, dos  riscos e opor-

tunidades produzidas pelo digital e pelo impacto produzido em temas tão 

críticos como a geração de receitas por parte das empresas mediáticas, a 

captação de publicidade e, particularmente, na transformação dos mode-

los de gestão. Pretende-se identificar as principais estratégias e práticas 

de gestão que as empresas de jornais estão a implementar para alcançar 

a sustentabilidade do seu modelo de negócio e financiamento, procurando 

igualmente saber em que medida as fontes de receita dos jornais digitais 

estão a crescer, analisando comparativamente como é que modelo de finan-

ciamento dos jornais americanos diferiu dos jornais europeus. Entre alguns 

dos traços da cultura empresarial detetados neste artigo, distinga-se o ex-

plícito reconhecimento de que “a atitude para a inovação e reorganização 

da indústria editorial tem sido suportada pelo desenvolvimento de mode-

los de negócio baseados em estratégias de redução de custos e geração de 

novos fluxos de receitas, incluindo a prestação de serviços adjacentes à 

atividade jornalística, como por exemplo: organização de seminários, confe-

rências, eventos, venda de conteúdos para outras organizações – costumer 

publishing e marketing de conteúdos –, entre outros serviços e produtos as-

sociados. Numa interessante simetria com outros textos publicados e aqui 

comentados, descreve-se o “novo sistema de gestão, baseado em unidades 

diferenciadas, e cada uma com um papel e uma função especializada: (1) 

sala de imprensa, recolha e edição, (2) produção (composição tipográfi-

ca, impressão, dobragem), (3) distribuição e circulação, (4) publicidade, (5) 

contabilidade”. O artigo tem por base seis entrevistas (de um total de 90 

de um estudo mais amplo que abrange executivos de empresas de media 

sediadas em todos os continentes) com os executivos de três empresas 
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de jornais norte-americanas (Estados Unidos da América e Canadá) e de 

três empresas de jornais europeus (Irlanda, Inglaterra e França). As entre-

vistas tiveram lugar na conferência internacional – a World News Media 

Association (WAN-IFRA), em maio de 2018, no Estoril (Portugal).

Numa publicação tão marcada pelos problemas suscitados pela nova eco-

nomia e revolução digital que impacta o jornalismo, a problemática da 

regulação foi abordada por Mariana Lameiras de Sousa (Centro de Estudos 

de Comunicação e Sociedade – Universidade do Minho) com o texto Os desa-

fios da regulação, a transposição da Diretiva Serviços de Comunicação Social 

Audiovisual e as plataformas de partilha de vídeos. Parecendo-nos estulto que 

a global media governance nas suas múltiplas abordagens seja algo esquecida 

como se a interpenetração dos sectores a nível global não fosse uma das rea-

lidades consensualmente aceites. O artigo é um contributo para  o  confronto 

académico com a global media governance, e para as questões e desafios que 

a mesma suscitou desde as transformações introduzidas pela liberalização 

da economia dos media nos anos 90. Particularmente, o texto aborda a res-

posta da União Europeia no que diz respeito à regulação dos media a nível 

transnacional, configurada na Diretiva de Serviços Audiovisuais, a qual 

originou o aparecimento das diversas fórmulas legislativas destinadas à 

receção/transposição nacional desta diretiva, nomeadamente a proposta de 

Lei nº 44/XIV 1ª apresentada pelo Governo em julho de 2020. Analisam-se 

os problemas e questões colocadas à regulação dos media a nível nacional, 

partindo de uma análise qualitativa às posições assumidas pelos protagonis-

tas do debate ocorrido durante o processo de consulta pública da proposta 

de lei governamental. A cartografia deste debate identifica o núcleo de preo-

cupações de diversos protagonistas em torno de eixos como a taxação das 

plataformas de streaming; a regulamentação dos conteúdos com vista à 

proteção de direitos, nomeadamente acessibilidade dos públicos com neces-

sidades especiais, a proteção dos menores contra a exposição a conteúdos 

considerados nocivos, a prevenção contra o discurso de ódio, o combate ao 

racismo e à discriminação; o incentivo à literacia mediática num contexto 

de globalização e de convergência, a existência de garantias de equidade na 
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concorrência entre os operadores nacionais de comunicação audiovisual e, 

ainda, a extensão destas preocupações regulativas dos conteúdos aos sites 

de partilha de vídeos. Finalmente, ganhou importância o debate sobre as 

formas de regulação que deveriam contemplar estas preocupações e garan-

tias, verificando-se uma oscilação entre os modelos de regulação estatal e 

a apologia dos mecanismos de regulação e de autorregulação, modalidades 

subscritas pela generalidade das instituições.

Destes textos, resulta a visão de um saudável confronto agonístico que podia 

gerar uma espécie de prós e contras (como modelo longínqua de referência 

a um formato de contraditório) de várias dimensões do jornalismo. A ques-

tão principal – certamente imperiosa – é a de saber, de entre as numerosas 

variações a que o objeto jornalístico é sujeito, o que o objeto continua a deter 

como sendo especificamente jornalístico. Aqui simpatiza-se, numa leitu-

ra livre, com a ideia que preside a Fidalgo inspirado por Aristóteles ou de 

Carvalheiro inspirado pelas noções de autonomia profissional weberiana: 

uma profissão define-se pelo fim para que ela tende e, consequentemente, 

pela autonomia que lhe permite perseguir esse fim: um jornalista informa, 

um profissional de marketing divulga, promova e vende produtos. A questão 

adicional, que não pode ser ignorada, e permite maior amplitude e nuances 

é saber se pode haver um fim principal que o define e fins secundários que 

contribuem para a eficiência do fim profissional, sem o perverter. Logo, “De 

que falamos quando dizemos jornalismo?” seria o tema do nosso prós e con-

tras, do nosso exercício de contraditório. 
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Resumo: O nosso objeto de estudo é resultado de uma bolsa 

de investigação atribuída pela Fundação Calouste Gulbenkian 

para uma investigação jornalística sobre a extrema direita 

na Europa, onde o potencial da “aliança estratégica” entre 

o jornalismo e a academia, enquanto elo de defesa e agente 

de resistência do jornalismo de investigação, teve aplicação 

plena. 

Neste capítulo, procuramos, pois, analisar em detalhe as di-

nâmicas produtivas de um projeto multidimensional, onde 

sobressai a formação de jovens jornalistas e as potencialida-

des de uma investigação em consórcio. 

Examinamos, por outro lado, o modo como as tentativas de 

intimidação e de assédio ao jornalista de investigação fize-

ram parte do próprio processo produtivo, enquadrando este 

caso específico num quadro mais vasto de assédio aos pro-

fissionais de jornalismo nas sociedades democráticas atuais e, 

em particular, no contexto português. 
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Apesar dos efeitos negativos, acreditamos que a formação de um consórcio de jor-

nalistas de investigação portugueses, em aliança estratégica com a academia, pode 

ser a solução que salvaguarde o futuro do jornalismo de investigação em Portugal.

Palavras-chave: jornalismo de investigação; aliança estratégica entre jornalismo e 

academia; jornalismo colaborativo; formação de jovens jornalistas; assédio e ata-

ques a jornalistas; futuro do jornalismo

Abstract: Our case study is the result of a research grant awarded by the Calouste 

Gulbenkian Foundation for a journalistic investigation on the extreme right in 

Europe, where the potential of the “strategic alliance” between journalism and 

academia, as a defense link and agent of resistance of investigative journalism, had 

full application.

In this chapter, therefore, we seek to analyze in detail the productive dynamics of 

a multidimensional project, which highlights the training of young journalists and 

the potential of research in a consortium.

We examine, on the other hand, the way in which attempts to intimidate and ha-

rass investigative journalists were part of the productive process itself, framing 

this specific case in a broader context of harassment of journalism professionals in 

today’s democratic societies and, in particular, in the Portuguese context.

Despite the negative effects, we believe that the formation of a consortium of 

Portuguese investigative journalists, in a strategic alliance with the academy, may 

be the solution that safeguards the future of investigative journalism in Portugal.

Keywords: investigative journalism; strategic alliance between journalism and 

academia; collaborative journalism; training of young journalists; intimidation and 

harassment of journalists; future of journalism
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Introdução

Nos anos 80 do século passado, o mercado das notícias abraçou um novo 

paradigma. “Altamente tumultuoso” e “competitivo” (Garcia, 2009, p. 26), 

o campo dos media jornalísticos secundarizou o interesse geral e abraçou 

uma lógica estritamente financeira, orientada pela maximização do lucro 

(McManus, 1994). 

Nesse ambiente, o lucrativo negócio das notícias começou a ser disputado 

por um cada vez menor número de empresários. A concentração dos me-

dia alimentou um circuito fechado de produção informativa cada vez mais 

distante do público, cada vez mais próximo da receita sensacionalista que 

garantia as elevadas margens de lucro. 

O australiano Rupert Murdoch, revelando uma pulsão para investir em 

jornais, conseguiu colocar debaixo da mesma marca títulos populares e 

de referência, usando “o boato e a coação” para uniformizar identidades 

profissionais e editoriais distintas, estabelecendo, como escreve o autor 

da biografia do empresário – autorizada, mas não aprovada – “uma cul-

tura que obriga os subordinados a fazerem o que o patrão exige” (Wolff, 

2010, p. XXIV). 

Esta cultura empresarial está na raiz do desinvestimento no jornalismo de 

investigação que começámos a observar, igualmente, nas duas últimas dé-

cadas do século passado. Quando incluiu o Wall Street Journal no portfólio 

da News Corp., em 2007, Rupert Murdoch esforçou-se, desde logo, por que-

brar os vínculos do jornal com a investigação. Ninguém ficou com dúvidas 

depois da intervenção que o empresário fez numa conferência: 

Parem de escrever artigos para conquistarem Pulitzers. Deem às pes-

soas o que elas querem ler e tornem isso interessante (apud Starkman, 

2014, p. 296). 
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Numa análise separada por 15 anos, James T. Hamilton e Érick Neveu 

destacam a forma como o jornalismo de investigação é, ao mesmo tempo, 

valorizado, pelo público e pelos próprios jornalistas, mas insuficientemente 

praticado (Hamilton, 2016, p. 14; Neveu, 2001, 2004, p. 129). 

Os empresários de media, como Murdoch, exigem receitas imediatas e 

efémeras, dispensando, por um lado, a hostilidade financeira tantas vezes 

inerente aos trabalhos de investigação, quando estes põem em causa inte-

resses dos anunciantes e, por outro, dispensando o potencial de processos 

judiciais que a investigação inevitavelmente transporta. Para justificarem 

o desinvestimento na investigação jornalística, os mesmos empresários 

acrescentam outros três argumentos: o tempo e o custo envolvidos nestes 

trabalhos, mais a incerteza do seu desfecho. 

Produzir um trabalho original, socialmente relevante, com o propósito de 

desocultar a verdade escondida (Hamilton, 2016, pp. 10, 15, 32) “delibera-

damente ocultada” (Anderson e Benjaminson, 1976, p. 3) e “escrutinar o 

exercício do poder” (Starkman, 2014, p. 9) requer um trabalho intenso e 

transparente de verificação (Kovach e Rosenstiel, 2010, p. 72), que produza 

uma prova capaz de resistir a pressões, externas e internas, que ameacem 

silenciar a investigação. A dimensão desse compromisso eleva o estatuto do 

jornalismo de investigação a uma “forma superior de jornalismo” (Coelho e 

Silva, 2018, p. 82). 

Se os proprietários dos media jornalísticos vacilam ante a dimensão des-

te potencial, também a maioria dos jornalistas escapa ao confronto e às 

pressões inerentes. Resistem os que persistem, os que se reerguem a cada 

fracasso, os determinados. O jornalista de investigação revela “uma persona-

lidade específica” (Anderson e Benjaminson, 1976, p. 3), utiliza um “método 

pessoal para disciplinar a curiosidade”, baseado no “conhecimento cético” 

(Kovach e Rosesntiel, 2010, p. 153), uma fórmula que lhe permite avançar 

na investigação elegendo a dúvida como luz orientadora; ou como destaca-

va Homer Bigart, jornalista norte-americano, transportando a “ignorância  
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no bolso”: o repórter deve partir para cada história como se nada soubesse 

dela, aceder diretamente à prova e jamais aceitar versões de outras pessoas 

(apud idem, p. 27). 

“Eu duvido disso”, era aliás essa a frase âncora do jornalista de investiga-

ção Pat Stith, vencedor de um Pulitzer, em 1996, e com uma carreira de 42 

anos na investigação jornalística, 37 dos quais no News Observer, um diá-

rio do Estado norte-americano da Carolina do Norte. “A dúvida”, conclui T. 

Hamilton, “é o mantra do jornalista de investigação” (2016, p. 208). 

Hamilton faz uma análise detalhada do compromisso que Pat Stith estabe-

leceu com a investigação jornalística (2016, pp 208-278). Stith não foi uma 

estrela mediática, nunca se deixou levar pela tentação de sair do Estado 

natal e abraçar a fama e a glória das grande metrópoles norte-americanas, 

mas as reportagens de investigação que fez causaram impacto social pro-

fundo na comunidade. Se, como observa Hamilton, 

um dólar investido … no jornalismo de investigação pode gerar centenas 

de dólares em benefícios para a sociedade quando as políticas públicas 

mudam (idem, p. 279), 

as quatro absorventes décadas de investigação de Pat Stith geraram mais de 

4.7 milhões de dólares em benefícios para a comunidade (idem, p. 229). As 

reportagens de Stith salvaram vidas, mudaram outras, criaram leis, altera-

ram outras, despediram funcionários corruptos, readmitiram profissionais 

injustamente despedidos… 

É certo que, na maior parte dos casos, o impacto gerado pelas reportagens 

de investigação não se traduz em ganhos diretos, e imediatos, para os ór-

gãos de comunicação social que aceitam o desafio de investigar, mas, como 

reconhece Philippe Meyer, o investimento acabará por compensar porque a 

“qualidade traz associado sucesso empresarial” (2004, p. 79). 
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A aliança estratégica entre o jornalismo e a academia: A Grande Ilusão 

A relevância social do jornalismo investigação exige-nos, a jornalistas, pro-

fessores de jornalismo, alunos, uma reflexão aprofundada sobre as soluções 

que participem na preservação dessa forma superior de jornalismo, como a 

caraterizámos. 

Neste capítulo analisamos o potencial da “aliança estratégica” entre o jorna-

lismo e a academia (Coelho, 2015, p. 588) enquanto elo de defesa e agente de 

resistência do jornalismo de investigação. Na investigação jornalística onde 

estivemos envolvidos, sobre o crescimento da extrema direita em Portugal, 

Espanha, Itália e França, partimos desse conceito, tentando explorar todas 

as suas virtudes: 

A aliança estratégica que preconizamos é um novo lugar de interseção 

entre a reflexão e a prática; entre o teste e o erro; entre velhas e novas 

receitas, velhos e novos perfis (idem, p. 590).

Esta aliança reflete, afinal, um desafio lançado, há muito, por Stephen 

Reese: 

Quando o prestígio e a credibilidade dos media entram em declínio, a 

academia é o lugar onde a influência pode ser exercida, em nome da re-

cuperação do respeito. Assim, a indústria encontra-se no estranho papel 

de precisar de ser criticada (1999: 77). 

Algumas evidências, passíveis de serem analisadas criticamente, se sobre-

puseram, exortando-nos a explorar a tal aliança.

A crise do jornalismo deixou os empresários de media, no mundo inteiro, 

muito dependentes das empresas de consultoria que, regra geral, sugeriram 

cortes profundos nas redações, forçando a saída da geração mais madura, 

mais experiente e com maior capacidade de liderar ações de formação in-

ternas. Estas saídas tiveram, igualmente, um efeito direto no jornalismo 

de investigação. Se, por um lado, a redação está a desinvestir na formação 

interna, por outro, à geração mais nova está vedado o acesso à investigação. 
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Como constata T. Hamilton, “a média de idade dos premiados com Pulitzers, 

associados à investigação jornalística, subiu cerca de 10 anos desde a déca-

da de 80” do século passado (2016, p. 57). 

O desinvestimento a que assistimos no jornalismo de investigação no mun-

do inteiro adquire contornos mais agudos num país como Portugal, onde 

um mercado frágil tem ainda menos disponibilidade para explorar matérias 

jornalísticas complexas, que exijam tempo, meios humanos apetrechados, 

capacidade para resistir às pressões dos processos ou dos anunciantes. 

A este propósito o mercado norte-americano é paradigmático. T. Hamilton 

recorre de novo à lista dos premiados com o Pulitzer para concluir que, a 

partir da primeira década do século XXI, metade dos órgãos de comunica-

ção social distinguidos integram os cinco maiores conglomerados nacionais. 

Na década de 90, apenas 30 por cento dos premiados estavam neste top 5. 

Isto significa, conclui o autor, que os media jornalísticos locais, associados 

a mercados mais frágeis, perdem protagonismo em matéria de investigação 

jornalística (idem, pp. 9, 10). 

Hamilton observa, igualmente, que a investigação jornalística nos Estados 

Unidos da América é, cada vez mais, um compromisso assumido pelos 

media não lucrativos, pelas universidades e pelos media especializados 

(idem, p. 15). 

Começamos a assistir a um fenómeno semelhante em Portugal. O nosso 

objeto de estudo, que avaliaremos em detalhe, é, aliás, resultado de uma 

bolsa de investigação atribuída pela Fundação Calouste Gulbenkian. Mas a 

realidade portuguesa vai assistindo, igualmente, ao despontar de projetos 

alternativos, desengajados dos grupos de media tradicionais, que recorrem 

ao crowdfunding para financiarem investigações jornalísticas potencialmen-

te geradoras de impacto social. 

Na investigação que fizemos sobre a extrema direita na Europa, e que 

resultou numa série de cinco Grandes Reportagens exibidas pela SIC en-

tre janeiro e abril de 2021 (complementadas com a expressão online do 
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projeto, através de um especial alojado na SIC Notícias, Extremos1, lança-

do em outubro de 2020), tentámos ultrapassar os constrangimentos que 

limitam o jornalismo de investigação em Portugal estabelecendo uma alian-

ça estratégica com a academia. Mesmo que tenhamos recorrido a outros 

instrumentos que tornaram a investigação possível, a montante dessa op-

ção está a decisão estruturante de estabelecemos uma articulação entre a 

Direção de Informação da SIC e a variante de jornalismo do Departamento 

de Ciências da Comunicação da Faculdade de Ciências Sociais e Humanas 

da Universidade Nova de Lisboa (NOVA FCSH). 

Desta aliança estratégica resultou um “espaço de diálogo” onde nenhuma 

das entidades (ou os seus representantes) teve de abdicar da identidade que 

as molda. Reafirmámos “as especificidades” da academia e do jornalismo 

para aproveitarmos “o melhor dos dois mundos” (Coelho, 2018, p. 96). Como 

Brooke Kroeger nos alertava em 2002 “as ferramentas de um repórter po-

dem ser instrumentos de precisão nas mãos de um académico”, da mesma 

forma que “os métodos de pesquisa da academia são fundamentais para o 

jornalista”2. Nesta nossa investigação, este princípio teve aplicação plena. 

Hamilton deteta a mesma complementaridade entre o jornalista de investi-

gação e o académico, sobretudo ao nível do método e da dimensão do desafio 

com que ambos se deparam: 

Um jornalista com um conjunto de emails, uma pilha de formulários, di-

versos arquivos áudio e vídeo e uma coleção de documentos eletrónicos 

enfrenta um desafio semelhante ao de muitos investigadores académi-

cos: como transformar informação em bruto em dados estruturados que 

possam ser analisados? (2016, p. 288).

O motor que aciona qualquer reportagem de investigação é sempre o mes-

mo – o impacto que a história terá no público (Hoxha, 2019, p.1). Mesmo que 

a investigação não demita funcionários corruptos, participe no desmante-

lamento de uma rede criminosa, ponha termo a um qualquer ato lesivo do 

1.   https://sicnoticias.pt/especiais/extremos 
2.   http://journalism.nyu.edu/publishing/archives/debate/forum.1.index.html

https://sicnoticias.pt/especiais/extremos
http://journalism.nyu.edu/publishing/archives/debate/forum.1.index.html
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interesse geral… Mesmo que a história não garanta prémios aos jornalistas 

envolvidos, ou o reconhecimento dos pares… um impacto igualmente nobre, 

mas bem mais tangível e singelo se afirma: 

esclarecer os factos tem valor em si mesmo. O jornalismo sério, cuida-

doso e honesto é essencial, não por ser uma luz orientadora, mas porque 

é uma forma de comportamento honrado que envolve o repórter e o lei-

tor (Gellhorn, 1959/2007, p. 420).

Martha Gellhorn, jornalista de muitas guerras, cúmplice do detalhe e do 

método, aprendeu com a maturidade profissional que o jornalista, mesmo 

que a história lhe saia das entranhas e lhe contamine a vigília e o sono, não 

pode estar à espera de mudar o mundo a cada trabalho que faz. Com o tem-

po, Gellhorn aprendeu a valorizar o cumprimento do contrato com o leitor. 

As entidades diretamente visadas nos artigos de Gellhorn reagiam como 

se estes tivessem sido “escritos com tinta invisível, impressos em folhas de 

árvores e soltos ao vento” (idem, p. 418). 

Estrutura do consórcio, etapas da investigação e dinâmicas produtivas

Ao observarmos os sinais do crescimento da extrema direita na Europa, 

que sobressaem nas diversas camadas da sociedade, e preocupados com os 

efeitos na massa indistinta – ao mesmo tempo crítica e distante da política 

e da ação política – da mensagem anti poder e antissistema propagada pelas 

lideranças extremadas dos partidos desse espetro político, decidimos inves-

tigar este fenómeno. 

O tema enquadra-se no território mais aliciante e desafiador de qualquer 

investigação jornalística: o das histórias suscetíveis de gerar “um elevado 

impacto, mas difíceis” de fazer (Hamilton, 2016, p. 28).

Um desafio intangível para um jornalista solitário, ainda para mais, repórter 

de uma estação de televisão imersa, como os demais órgãos de comunicação 

social portugueses, no reflexo duradouro da quebra de receitas publicitárias 

e condicionada pela ditadura das audiências, que força abordagens jornalís-

ticas suaves e apelativas. 
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Esse jornalista solitário posiciona-se, todavia, entre dois mundos, o jornalis-

mo e a academia. A aliança estratégica que aqui preconizamos foi desenhada 

a partir desse hibridismo e reclamada pela dimensão do desafio. 

O tempo da inquietação que gerou a ideia coincide com o lançamento das 

segundas bolsas de jornalismo de investigação, atribuídas pela Fundação 

Calouste Gulbenkian. E o jornalista-professor-investigador desafiou a 

professora-investigadora das dinâmicas atuais do discurso de ódio online 

– e, em conjunto, preparámos uma candidatura onde sistematizámos o mé-

todo de trabalho e definimos o perfil da equipa que haveríamos de formar se 

conquistássemos a bolsa. Conquistámos a bolsa em novembro de 2019, e a 

reportagem sobre a extrema direita europeia, projetada no âmbito da alian-

ça estratégica entre jornalismo de investigação e investigação académica, 

tornou-se uma realidade. 

Hamilton, como salientámos, refere que a investigação jornalística nos 

Estados Unidos da América, sobretudo aquela que é feita fora dos cinco 

grandes conglomerados jornalísticos já é, em grande medida, suportada 

por entidades não lucrativas. Esse financiamento tem, todavia, uma espe-

cificidade que o autor, igualmente, destaca: os doadores que suportam os 

projetos não lucrativos escolhem as histórias que financiam em função do 

impacto que elas possam gerar (idem, p. 15). 

Neste particular, a Fundação Calouste Gulbenkian, ao atribuir as bolsas de 

jornalismo de investigação reflete o propósito de “promover a independência 

na investigação jornalística como contributo para uma sociedade mais infor-

mada”3, mas não avalia, diretamente, o impacto dos projetos selecionados, 

uma vez que a seleção das investigações distinguidas é feita por um júri inde-

pendente, composto por jornalistas e académicos. 

A aliança entre a prática do jornalismo de investigação e a academia, através 

da participação de estudantes e professores de jornalismo, estava já paten-

te no texto da candidatura à bolsa da Fundação Calouste Gulbenkian e foi 

3.   https://gulbenkian.pt/investigacao-jornalistica/ 

https://gulbenkian.pt/investigacao-jornalistica/
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através dela que essa convergência se concretizou, nos diversos estádios da 

produção jornalística: acesso à informação, filtragem, edição, distribuição 

e interpretação (Domingo et al., 2008). Como prevíamos no documento que 

foi avaliado pelo júri, 

de modo colaborativo, a participação dos estudantes de jornalismo 

operar-se-á, a título de exemplo, a) na pesquisa e análise de informa-

ção (...); b) em breves missões de observação do trabalho de campo e de 

reportagens no terreno; c) na produção de trabalhos jornalísticos, em 

vários formatos, sob a orientação dos docentes de jornalismo envolvidos 

e da equipa de jornalistas da SIC associada ao projeto; d) na dissemi-

nação e visibilidade conferida a esses mesmos trabalhos nas diversas 

plataformas envolvidas (...); e) em reuniões conjuntas com docentes da 

área de jornalismo e com os jornalistas da equipa, com vista a debater 

o tratamento e a investigação jornalística do tema (...). É uma proposta 

que pretende, pois, romper o colete de forças que tem conduzido o de-

bate espúrio à volta da dicotomia teoria/prática no ensino do jornalismo 

e, acima de tudo, gastar tempo e recursos na missão de formar novos 

jornalistas que participem na reconstrução do jornalismo, fazendo-os 

ganhar competências ao nível do jornalismo de investigação e das suas 

especificidades (ao nível do seu tempo de execução, do envolvimento e 

da capacidade de resistência do jornalista, entre outras).

O próximo passo consistiu em escolher os alunos a associar ao projeto. 

De entre o conjunto de estudantes partilhados por ambos os professores, 

selecionámos quatro alunos do último ano da licenciatura em Ciências da 

Comunicação da NOVA FCSH (variante de jornalismo), com perfis diversifi-

cados, adequados aos objetivos da investigação, tendo em comum hábitos de 

trabalho, empenho, qualidade e nível de entrega muito acima da média. Aos 

professores e alunos, juntaram-se também, e em diferentes fases do projeto, 

profissionais da SIC (repórter de imagem, duas jornalistas da SIC Notícias 

online, um editor de imagem e uma infografista) e ainda dois ex-alunos do 

mestrado em Jornalismo da NOVA FCSH, que exerceram funções de jorna-

listas freelancers em Itália. 
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Com base no ângulo de abordagem definido, alunos e jornalistas distribuíram-

-se inicialmente por pequenos grupos, que replicaram as geografias a 

explorar: duas alunas ficaram com Portugal; um aluno ficou com Espanha; 

uma aluna e uma jornalista da SIC Notícias Online ficaram com França, 

dando apoio à jornalista freelancer em Itália. A professora-investigadora fi-

cou responsável pela coordenação da pesquisa no âmbito do enquadramento 

teórico; o professor-jornalista assumiu a responsabilidade de sistematização 

do trabalho de pesquisa e da sua associação ao ângulo de abordagem; e a 

coordenadora da SIC Notícias Online pensou no desenho do especial a in-

tegrar no site. O repórter de imagem e o professor-jornalista iam refletindo 

sobre a abordagem formal a empreender aos conteúdos visuais.

Foi feita uma recolha exaustiva e respetiva sistematização de material 

bibliográfico para uma compreensão sólida e sustentada teoricamente do fe-

nómeno da extrema direita europeia e das complexidades a ele associadas, 

identificando, ao mesmo tempo, possíveis fontes e especialistas a contactar. 

Nas reuniões, de cadência quinzenal, a equipa de alunos e professores dis-

cutia temas e métodos de ação, definia e redefinia calendários, sub-ângulos 

de abordagem e linhas de pesquisa, identificando momentos-chave e prota-

gonistas nos quatro países selecionados. 

Em cada país ia sendo produzida uma linha do tempo onde eram identifi-

cados e apensos os materiais (texto, vídeo, materiais provenientes de redes 

sociais) associados a cada momento. Episodicamente, eram recolhidos e ar-

quivados registos e imagens de acontecimentos de atualidade ligados aos 

quatro partidos objeto da investigação – o Chega (Portugal), o Vox (Espanha), 

a Lega (Itália) e a Rassemblement National (França). A equipa mantinha um 

arquivo organizado por pastas e sub-pastas, a que todos tinham acesso e 

onde iam sendo depositados materiais associados a episódios marcantes, 

estudos de caso, artigos e fichas de leitura, perfis, linhas de investigação, 

guiões, resumos, contactos, fotografias, vídeos e outros documentos. Foi 

também criado um grupo numa aplicação de mensagens instantâneas, onde 

professores, alunos, jornalista da SIC Notícias Online e repórter de imagem 
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partilhavam diariamente ideias, artigos, informações relevantes e possíveis 

pistas. Esta rede informal foi particularmente relevante para sustentar o 

dinamismo do grupo, numa interação intergeracional muito profícua na 

construção de pensamento crítico. 

Nas diversas etapas do projeto, o consórcio organizou-se de formas diver-

sificadas, de acordo com o próprio processo da investigação e com os seus 

constrangimentos – a começar pela pandemia de Covid-19, com o primei-

ro período de confinamento rigoroso, a partir de março de 2020, a trazer 

entraves à fase de produção. A ida para o terreno nas várias geografias foi 

assim redefinida face ao que tinha sido inicialmente previsto e a equipa foi 

fixando as datas de deslocação a Itália, França e Espanha em função de 

acontecimentos importantes previstos nos respetivos países. A partir de se-

tembro de 2020, a ida para o terreno foi feita a tempo inteiro, durante três 

meses, até final de novembro. Os alunos estiveram várias vezes no terreno 

com a equipa, no apoio direto ao professor-jornalista e ao repórter de ima-

gem, levando consigo o conhecimento acumulado das geografias que cada 

um tinha estudado.

Paralelamente, a partir de outubro de 2020, foi lançado o especial Extremos, 

na SIC Notícias Online, onde foram publicados, com uma periodicidade 

quinzenal, trabalhos jornalísticos, de alunos e professores, abordando te-

máticas adjacentes ao ângulo de investigação. 

A edição das reportagens foi antecedida de diversas reuniões entre todos 

os elementos da equipa, onde foram percorridos e selecionados os conteú-

dos que haveriam de ser destacados. O conhecimento que cada um dos 

elementos da equipa tinha sobre os países que acompanhavam revelou-se, 

de novo, essencial no visionamento e seleção dos 4,5 terasbytes de imagens 

recolhidas ao longo de quinze meses de trabalho, sendo que a transcrição 

do visionamento aproximou-se das 500 páginas A4. O processo de escrita 

do guião das grandes reportagens revelou, porém, algum isolamento para o 

jornalista; ainda assim, foi apoiado de perto pelos alunos. 
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Na fase de edição, associou-se à equipa um editor de imagem a quem coube a 

tarefa de editar as cinco grandes reportagens, seguindo o texto/estrutura do 

jornalista. A autonomia do editor permitiu que a recolha, a captação de ima-

gens e a própria investigação continuassem ao mesmo tempo que a edição 

avançava. A edição das primeiras duas reportagens durou cinco semanas. 

A edição das restantes três durou dois meses e meio. O editor de imagem 

participou, ainda, no especial “Extremos”, ajudando os alunos na constru-

ção dos conteúdos visuais que tinham a cargo. No momento em que começa 

a edição associa-se à equipa uma infografista que, seguindo um detalha-

do guião de materiais selecionados pelo jornalista, constrói todo o edifício 

gráfico das reportagens. Depois de editadas, na fase de pós-produção, as 

reportagens são sujeitas a um tratamento de som e de cor, concretizados 

por dois técnicos especializados. 

Um projeto de formação de jovens jornalistas 

A bolsa permitiu-nos, pois, formar uma equipa de quatro alunos de jornalis-

mo da NOVA FCSH e dois ex-alunos do mestrado em jornalismo da mesma 

escola, ambos a residirem em Itália, a realidade europeia que se afigurava, 

pelas pesquisas que tínhamos feito, mais determinante para compreender-

mos o fenómeno da extrema-direita na Europa. A investigação jornalística 

transeuropeia precisa de quem consiga criar linhas diretas de acesso à pro-

va, escondida nos lugares que a distância, a língua, a praxis tornam ainda 

mais inacessíveis. 

Ao mesmo tempo que o projeto adquiria uma dimensão jornalística profun-

da, plenamente posicionada no terreno, essa ação profissional revelava-se 

produto do tal espaço de diálogo, que antes caracterizámos, pleno de diver-

sidade (profissional, geracional). O esteio da dinâmica criada foi o método, 

comum às investigações jornalística e académica, que usámos para, citando 

de novo Bill Kovach e Tom Rosenstiel, disciplinar a curiosidade e, acrescen-

tamos nós, desocultar a verdade escondida que alimenta o crescimento da 

extrema direita na Europa. 
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Entre as diversas dimensões do projeto há uma que sobressai, a da forma-

ção. Jornalistas e académicos participaram, em conjunto, no processo de 

formação dos quatro alunos de licenciatura e dos dois ex-alunos de mestrado. 

No lugar onde os seis se encontram, a um passo de entrarem no mercado de 

trabalho, este projeto, espécie de antecâmara entre a academia e a profissão, 

foi desenhado também com o propósito de lhes permitir aplicar conhecimen-

tos adquiridos, promovendo, a cada um, através da dinâmica do teste e do 

erro, incursões acompanhadas nas diversas etapas do trabalho jornalístico. 

Também na vertente da formação, os quatro alunos de licenciatura tiveram a 

oportunidade de converter a sua experiência no projeto numa unidade curri-

cular de opção livre (estágio), cuja avaliação consistiu num relatório que visou 

a interseção entre a reflexão teórica em torno de temas relacionados com os 

estudos de jornalismo, as próprias temáticas de objeto de investigação jorna-

lística e, por outro lado, as atividades desempenhadas durante o estágio. 

Num esforço de adaptação às necessidades do mercado, que reclama neó-

fitos comprometidos com o fazer (Nolan, 2008, pp 733, 734), a vertente de 

jornalismo dos cursos de ciências da comunicação e os cursos de jornalismo 

em Portugal reforçaram a componente prática nos respetivos projetos forma-

tivos. Se esse reforço surgiu, e mantém-se em muitos casos, desvinculado 

do campo mais reflexivo, subsistindo um fosso entre unidades curriculares 

teóricas e práticas (Coelho, 2015, p. 505), também é certo que, excluindo o 

estágio4, nas licenciaturas que o mantêm, a aproximação acompanhada dos 

alunos ao mercado, “de forma faseada e progressiva”, simplesmente não ocor-

re (idem, p. 533).

A dimensão laboratorial deste projeto deu aos alunos a possibilidade de expe-

rimentarem todos os passos da investigação jornalística, contribuindo para 

atenuar a distância que cada um tinha relativamente à prática profissional. 

4.   No estudo publicado em 2015, Coelho identifica, no que concerne aos estágios, duas tendências 
comuns aos seis cursos que analisou: os estagiários entrevistados cortaram os laços com a escola 
durante o período de estágio, sem que os orientares da escola tentassem inverter esse processo de 
afastamento; consumado o corte, os alunos entrevistados não sentiram motivação para regressarem à 
escola para prosseguirem a formação no segundo ciclo (pp. 532, 533). 
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A importância de uma investigação em consórcio

Se a aliança estratégica que estabelecemos entre a academia e o jornalismo 

de investigação nos permitiu criar um espaço de diálogo, perpassado pela 

dúvida e guiado pelo método, que foi o motor de toda a nossa investigação, a 

forma como nos organizámos, em consórcio, ajudou-nos a ampliar o ângulo 

do objeto e, sobretudo, garantiu-nos o detalhe e a articulação entre as diver-

sas camadas do objeto. E é o detalhe que torna único qualquer trabalho de 

investigação jornalística. 

Richard Sambrook destaca, exatamente, que a colaboração – entre organi-

zações, entre jornalistas – “reforça o jornalismo de investigação” porque 

aumenta “a escala da investigação” (2017). 

No consórcio que formámos, as diferenças de estatuto (professores, alunos, 

jornalistas) não determinou a criação de uma estrutura hierarquizada, de 

comando vertical. O nosso grupo de diálogo adotou, ao invés, a estrutura 

horizontal própria dos consórcios jornalísticos e inerente ao jornalismo co-

laborativo (Coronel, apud Nakhlawi, 2018)5. 

Os consórcios de jornalistas profissionais, associando diferentes platafor-

mas, diferentes ritmos de trabalho, diferentes linhas editoriais, muitas 

vezes diferentes países, transportam um potencial de tensão, atenuado, por 

um lado, pela relevância da investigação em curso, por outro, pelo apertado 

conjunto de regras, que exclui os que não as cumprem. Os jornalistas do 

consórcio não são concorrentes, não competem entre eles pelo exclusivo 

jornalistíco; apesar das diferenças que os separam, ou sobretudo por causa 

delas, colaboram. 

Neste contexto, Sambrook e Alfter destacam a relevância de uma nova figura, 

o “intermediário neutral, ou anfitrião” (Sambrook, 2017), ou “coordenador 

editorial neutral” (Alfter, apud idem), a quem compete estabelecer prazos, de-

finir prioridades, atribuir tarefas, monitorizar o cumprimento das mesmas. 

5.   Nakhlawi, R. (2018). Dangerous Situations, Collaboration And Humility: Highlights From ‘Safe-
guarding The Truth’. Retrieved from ICIJ Blog: https://www.icij.org/blog/2018/10/dangerous-situa-
tions-collaboration-and-humility-highlights-from-safeguarding-the-truth/ 

https://www.icij.org/blog/2018/10/dangerous-situations-collaboration-and-humility-highlights-from-safeguarding-the-truth/
https://www.icij.org/blog/2018/10/dangerous-situations-collaboration-and-humility-highlights-from-safeguarding-the-truth/
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A especificidade do nosso consórcio liberta-o desse potencial de tensão, 

contudo, a necessidade de cumprirmos prazos de publicação da matéria 

jornalística, que íamos produzindo, nas três plataformas de distribuição 

do universo SIC, determinou que a coordenação neutral ficasse a cargo 

da professora-investigadora (SIC Notícias Online, especial Extremos) e do 

jornalista-professor-investigador (SIC e SIC Notícias, A Grande Ilusão). 

O lado negro de A Grande Ilusão: o jornalista como vítima de ataques e 
ameaças online

Olhamos agora, especificamente, para o modo como as tentativas de in-

timidação e as ofensas à equipa de reportagem da SIC, que passaremos 

em seguida a documentar, fizeram também parte do processo produtivo. 

Procuraremos, para além disso, enquadrar este caso particular num con-

texto mais vasto (e crescente) de assédio aos profissionais de jornalismo nas 

sociedades democráticas atuais e, ainda, no contexto português no que res-

peita à atuação do partido político de extrema-direita Chega em relação ao 

jornalismo e aos jornalistas. Para o efeito, entrevistámos a presidente da 

Comissão de Carteira Profissional dos Jornalistas (CCPJ), Leonete Botelho, 

e o grande repórter da revista Visão, Miguel Carvalho, também ele autor de 

uma série de grandes reportagens de investigação em torno dos bastidores 

do Chega, publicadas entre julho e dezembro de 2020. 

A exibição de A Grande Ilusão ocasionou uma série de insultos dirigidos 

em particular ao jornalista Pedro Coelho, logo após a emissão das duas pri-

meiras grandes reportagens (“O ódio saiu do armário” e “Cifrões e outros 

demónios”), em janeiro de 2021 – mas, ainda antes da emissão da primeira 

grande reportagem, o repórter da SIC já tinha recebido ameaças diretas por 

parte de dirigentes do partido6. 

6.   https://sicnoticias.pt/especiais/extremos/2021-01-05-Recebemos-ameacas-de-dirigentes-do-Che-
ga-mas-o-jornalismo-nao-vai-ficar-em-silencio 

https://sicnoticias.pt/especiais/extremos/2021-01-05-Recebemos-ameacas-de-dirigentes-do-Chega-mas-o-jornalismo-nao-vai-ficar-em-silencio
https://sicnoticias.pt/especiais/extremos/2021-01-05-Recebemos-ameacas-de-dirigentes-do-Chega-mas-o-jornalismo-nao-vai-ficar-em-silencio
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No âmbito do Conselho da Europa, a plataforma que visa compilar, processar 

e disseminar informação acerca de ataques à liberdade de imprensa e segu-

rança dos jornalistas nos respetivos Estados membros (Platform to promote 

the protection of journalism and safety of journalists) emitiu um alerta no dia 

27 de janeiro de 2021 (nº 12/2021)7 em que reportava uma série de “insultos, 

assédio e ameaças online”, a maioria dos quais no Facebook, aos autores das 

grandes reportagens (Pedro Coelho, José Silva e Andres Gutierrez) por parte 

de anónimos, apoiantes e dirigentes do Chega, incluindo “posts de ameaças 

de violência física a [Pedro] Coelho, sugerindo que [o jornalista] devia ser es-

pancado, violado ou fuzilado.” 

Reproduzimos, aqui, apenas algumas das mensagens mais violentas recebidas 

por Pedro Coelho: “Uma corda ao pescoço ainda era pouco”; “Coelho? Cuidado 

pode levar um tiro de um caçador!”; “Precisavas de um pau de Marmeleira 

pelas orelhas abaixo pelas mentiras que inventas. Palerma!”; “ E bem merece 

umas no trombone”; “Se te apanho... levas mesmo...”; “Triste, triste, triste tão 

triste que até apetece cortar os pulsos (os dele, claro!)”; “quando começar a 

caça avisem que estou a afiar a forquilha”; “Se Jorge Coelho podia, também 

posso: Quem se mete leva e não é pouco”; “Tarde ou cedo... tarde ou cedo... 

aguardem” [tweets de Luc Mombito, um dos dirigentes do Chega visados nas 

grandes reportagens]; “ Este Rato Albino, vai ter um xi-coração apertadinho 

quando o vir. Gosto tanto de ratos, assim como do esgoto em que vivem!!!” 

[post no Facebook de Nuno Pit Pontes, vice-presidente do Chega Porto]. 

O que sucedeu na sequência da exibição de A Grande Ilusão não é, porém, 

e infelizmente, um episódio isolado. O relatório de 2021 da plataforma do 

Conselho da Europa dá conta de um aumento dramático do assédio online e 

ameaças a jornalistas nos últimos dois anos: com efeito, o número de alertas 

duplicou entre 2019 e 2020 (Platform to Promote the Protection of Journalism 

and Safety of Journalists, 2021, p. 53). De acordo com o mesmo relatório, as 

mulheres jornalistas têm sido um alvo particularmente vulnerável a abusos e  

7.   https://go.coe.int/lVtOn 

https://go.coe.int/lVtOn
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insultos genderizados, mas também jornalistas que cobrem tópicos sensíveis 

e que são alvo de campanhas muitas vezes orquestradas por contas de redes 

sociais de extrema-direita ou até desencadeadas por figuras políticas. 

Silvio Waisbord, professor na Universidade George Washington (EUA) e au-

tor de mais de mais de uma centena de artigos científicos sobre jornalismo 

de investigação, políticas dos media ou mudança social, considera que, em 

particular, o que denomina como a “censura da multidão” (mob censorship, 

no original), perpetrada por indivíduos anónimos e/ou grupos organizados e 

difundida através de plataformas online, traz sérias ameaças aos jornalistas 

e à sua liberdade de expressão, instigando o medo e desencorajando o dis-

curso livre, enquanto modo low cost de intimidação e de disciplina sobre os 

jornalistas, que não exige coordenação centralizada nem tempo prévio de 

preparação (Waisbord, 2020, p. 1032 e seguintes). 

Para o mesmo autor, o assédio online a profissionais de jornalismo, que qua-

lifica como fenómeno em crescendo no contexto global de condições cada 

vez mais preocupantes para a prática e segurança do trabalho jornalístico, 

deve ser entendido como resultado da combinação de três fatores, enquanto 

fenómeno específico das sociedades digitais e, nessa medida, diferente de 

outras formas de censura mais centralizadas: o acesso fácil aos jornalistas, 

por parte do cidadão comum, através de plataformas digitais; a ubiquidade 

das culturas de trolling e de ódio; e, ainda, a demonização, por parte de mo-

vimentos populistas, dos media mainstream (Waisbord, 2020, p. 1031). Com 

efeito, são reconhecíveis nos movimentos da direita radical populista e de 

extrema-direita tentativas de deslegitimar o próprio jornalismo, muitas ve-

zes mobilizando formas de expressão profundamente hostis em relação aos 

jornalistas e fomentando um sentimento anti-media (Krämer & Langmann, 

2020, pp. 5645-5646) – o que não é surpreendente, tendo em conta a per-

ceção dos media noticiosos enquanto “inimigos do povo”, diabolização que 

se encaixa perfeitamente na visão binária e conflitual do “povo” contra as 

“elites” (Waisbord, 2020, pp. 1036-1037). Em Portugal, e usando as palavras 

de Miguel Carvalho, “na versão oficial do Chega o jornalismo está ao serviço 

de uma agenda governamental ou da oposição para [o] destruir.”
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Waisbord alerta também para a distinção que deve ser feita entre trolling 

anti-media (enquanto forma de comportamento anti-social cujo propósi-

to é provocar, denegrir, assediar ou hostilizar) e crítica dos media ou do 

jornalismo: para o autor, o trolling anti-media não é uma forma de refletir 

criticamente sobre a performance dos media nas sociedades democráticas, 

num exercício de escrutínio e responsabilização que tem por base o diálo-

go construtivo para melhorar a prática jornalística (e partilhando normas 

como a civilidade, a tolerância ou a equidade discursiva), mas sim um modo 

de expressão antagonista, inflamado, beligerante e, sobretudo, hostil e odio-

so, usando a toxicidade e as acusações não fundamentadas para disciplinar 

os jornalistas e “colocá-los no seu lugar” (Waisbord, 2020, pp. 1035-1036).

No caso português, o universo que rodeia o partido político Chega (populista 

e de extrema-direita) tem sido profícuo em ações de intimidação em relação 

a jornalistas, que chegaram até a ser mais diretas e contundentes no con-

texto da campanha eleitoral para as eleições presidenciais de 2021, em que 

o líder do partido, André Ventura (AV), foi candidato. 

Mas, no caso de Miguel Carvalho, jornalista da Visão, este clima de hos-

tilidade evidenciou-se logo após a publicação do seu primeiro trabalho 

jornalístico de investigação sobre o Chega, em julho de 2020: 

Na sequência da saída da primeira reportagem, surgiu um clima mais 

intimidatório. Comecei a receber quase diariamente dezenas de perfis 

falsos a pedirem-me amizade. Há um conjunto de coisas que passaram a 

acontecer depois das primeiras coisas saírem. Mas isso é o culminar de 

uma estratégia que visa claramente intimidar o escrutínio jornalístico, 

vindo de um partido que supostamente vem para moralizar a política e 

escrutinar o regime, como o próprio líder diz, mas parece lidar muito mal 

com o escrutínio jornalístico das suas próprias atividades e posições. 

Um dos ataques partiu do próprio Ventura, o que vai ao encontro daquilo 

que sucede noutros países europeus, onde por vezes são as próprias figuras 

políticas a desencadear campanhas contra jornalistas (Platform to Promote 

the Protection of Journalism and Safety of Journalists, 2021): 
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Na sequência das três reportagens de investigação, à medida que fui avan-

çando, fui-me sentindo mais cauteloso. Quando já tinham passado alguns 

meses sobre a última reportagem, publicada em dezembro [de 2020], AV 

decidiu publicar nas redes sociais um post em que fez um ataque direto 

à minha pessoa e onde inclui a minha fotografia8. Foi um post em que de 

alguma forma me desqualifica pessoal e profissionalmente. O desconfor-

to não é tanto pelas palavras dele ou pelo que ele diz – porque não me 

interessam nem me perturbam particularmente, e está dentro do âmbito 

da liberdade expressão que eu reivindico para mim mesmo – a questão é 

que a mensagem tem um certo tom. Conferem àquilo que AV disse uma 

espécie de autoria moral (...). Porque ele conhece muito bem o partido, 

sabe perfeitamente que uma campanha deste tipo, visando um jornalista 

ou jornalistas, pode gerar entre os militantes mais fanáticos uma serie de 

iniciativa ou de práticas. A verdade é que na sequência desse post come-

çaram a aparecer nos fóruns do Chega – para além dos habituais insultos 

– mensagens do género “É preciso saber onde este tipo mora, por onde é 

que ele anda”, “É preciso dar-lhe uma lição”. E aí sim as minhas cautelas 

redobraram-se. Até ali tinha sido o pão nosso de cada dia para quem inves-

tiga estas coisas (...). Mas o post de AV abriu outro tipo de preocupações.

Para Miguel Carvalho, o foco nos jornalistas como parte do combate político 

de AV constitui uma forma de intimidação: 

Há diversos exemplos de intervenções públicas e mensagens deste gé-

nero que ele foi usando ao longo do tempo e ele sabe perfeitamente do 

efeito a seguir. Ou seja, multiplica-se o ódio em relação a uma pessoa ou 

instituição, multiplicam-se as tentativas de intimidação – e acho que a 

campanha eleitoral [para as presidenciais de 2021] é um bom exemplo 

do que é que os jornalistas devem esperar nos próximos tempos.

De facto, a campanha para as presidenciais de 2021 ficou marcada por um 

clima de grande hostilidade em relação aos jornalistas por parte do partido 

político de extrema-direita, com ameaças presenciais e nas redes sociais. 

8.   https://twitter.com/miguelcvisao/status/1362920489488900098?s=20 

https://twitter.com/miguelcvisao/status/1362920489488900098?s=20
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A Comissão de Carteira Profissional dos Jornalistas (CCPJ), numa nota 

publicada no seu site no dia 28 de fevereiro de 20219, relatou ter sido contac-

tada pela missão da OSCE (Organização para a Segurança e Cooperação na 

Europa) que estava a acompanhar a campanha eleitoral a convite do gover-

no português e, nessa medida, decidiu promover um conjunto de audições a 

jornalistas que cobriram a campanha e o resultado “revelou um retrato bem 

mais preocupante do que davam conta as notícias”, sobre as ameaças de que 

foram alvo alguns jornalistas num jantar-comício em Braga. Nessa sequên-

cia, a CCPJ elaborou um relatório que remeteu às entidades competentes, 

entre as quais a Procuradoria-Geral da República ou a Entidade Reguladora 

para a Comunicação Social (ERC). 

Leonete Botelho, presidente da CCPJ e jornalista com larga experiência na 

área da política, especifica alguns elementos desse ambiente de permanente 

hostilidade sentido pelos jornalistas que cobriam a campanha eleitoral: 

Sou jornalista de política e, ao longo da minha vida, sempre houve pro-

blemas com políticos. Mas isso corresponde àquilo a que nós chamamos 

de pressões. Os políticos, sobretudo em altura de campanhas eleitorais, 

reclamam e acham sempre que os jornalistas estão contra eles. Isso é 

um tipo de pressão a que nós jornalistas, principalmente de política, 

estamos habituados. Por isso, aqui houve um salto, um degrau que foi 

ultrapassado. O nível de ameaças era mais difuso nas redes sociais, um 

bullying bastante forte contra os jornalistas de televisão. Nas salas onde 

os jornalistas entravam, em que eram vaiados, insultados, ameaçados. 

Esperas à porta, em que os jornalistas tiveram medo de sair todos juntos 

e tiveram que sair em grupos. Não houve ali um confronto físico com os 

jornalistas, mas houve um confronto verbal constante. Há como que um 

semear de ódio contra jornalistas, que é bastante preocupante, porque 

a determinado momento nós sabemos que um líder político, com o tom  

9.   https://www.ccpj.pt/pt/deliberacoes/comunicados/ 

https://www.ccpj.pt/pt/deliberacoes/comunicados/
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certo, consegue incentivar uma multidão a fazer atos de violência de que 

ninguém está à espera (...). Houve jornalistas de rádio, televisões, os que 

foram afetados, o jornalista que levou com uma pedra no joelho, a que 

viu o seu carro danificado, as jornalistas que foram vilipendiadas nas 

redes sociais que nos contaram todo o ambiente da campanha.

Como nos mostra a literatura internacional sobre esta problemática, além da 

violação de direitos fundamentais, o assédio e as ameaças, offline e online, 

têm frequentemente efeitos diretos no posicionamento e no trabalho concreto 

dos jornalistas, o que inclui a desativação de contas nas redes sociais, o medo 

constante ao nível da esfera privada e familiar, a auto-censura e a relutância 

em cobrir assuntos e grupos que coloquem riscos ao nível da intimidação, os 

danos psicológicos, traumas mentais e stress emocional, ou até mesmo a de-

cisão de abandonar a profissão (Nilsson & Örnebring, 2016, p. 887; Waisbord, 

2020, p. 1038). 

No entanto, para Miguel Carvalho, que admitiu uma maior cautela na 

sequência do ataque direto de AV nas redes sociais, o jornalismo de investi-

gação não se pode deixar condicionar e, no seu caso concreto, a intimidação 

de que foi alvo não serviu como elemento dissuasor: 

As pressões fazem parte disto. Cabe-nos resistir e ter estruturas edito-

riais e direções que não se incomodem com isso – porque esse suporte 

também é bastante importante (...). Mas o jornalismo tem de aprender 

a lidar com estas coisas (...). Pretendo fazer a cobertura da campanha 

eleitoral autárquica e obviamente que pretendo fazer a cobertura da 

campanha eleitoral do Chega. Se depender de mim fá-lo-ei. Não tenho 

de partir para o terreno pensando nas consequências porque senão já 

estou a autocensurar-me, já estou a dar prioridade a preocupações que 

um jornalista não deve ter. Se houver mais intimidação, mais ameaças, 

não é isso que me vai fazer sentir mais medo. Obviamente que na se-

quência do post [de AV] e das ameaças que recebi associadas a esse texto 

estou de sobre aviso. Para mim é estranho. Não é que não tenha sido  
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já ameaçado noutras circunstâncias, mas isto introduz uma linguagem 

nova e um tipo de combate político a que não estávamos habituados. 

Agora isto não é fator que me impeça de ir para o terreno e continuar a 

investigar e trabalhar as temáticas associadas ao Chega como fiz agora.

No que respeita ao processo produtivo de A Grande Ilusão, as ameaças e 

os insultos recebidos não afetaram diretamente a investigação jornalística, 

porque esta foi feita seguindo todas as exigências e requisitos, não deixando 

de lado matérias que pudessem suscitar reações hostis por parte dos apoian-

tes e militantes do partido em questão. Contudo, tiveram efeitos sobretudo 

ao nível do quotidiano do jornalista e, também, na projeção de trabalhos 

futuros: além da limitação das suas publicações no Twitter, de uma maior 

cautela na vida do dia-a-dia e de uma atenção redobrada às tentativas de des-

truição da sua credibilidade e reputação (o seu maior património), a vontade 

de retomar e de explorar as pontas soltas desta investigação esmorece face 

à perspetiva de um ambiente de toxicidade e de intimidação discursiva que 

coloque em causa o seu bem-estar psicológico e emocional. 

Conclusão: a aliança entre o jornalismo de investigação e a academia no 
futuro 

Não obstante as consequências negativas trazidas por uma investigação jor-

nalística que visou escrutinar uma força política emergente em Portugal e 

que mobiliza estratégias e uma lógica política e mediática muito semelhan-

tes ao que podemos encontrar atualmente noutros contextos geográficos, o 

lucro social deste trabalho, os benefícios para a sociedade como um todo e 

os impactos de curto prazo que gerou10, bem como os frutos de uma discus-

são intergeracional que resultou da aliança entre o jornalismo e a academia, 

estão entre os êxitos que claramente suplantam as reações desde a mais 

virulenta animosidade até ao desconforto por parte das instituições, pouco 

preparadas para as subversões que o jornalismo de investigação comporta. 

10.  https://www.publico.pt/2021/03/22/politica/noticia/multas-ate-10-mil-euros-falsas-fundacoes-1955201; 
https://sicnoticias.pt/pais/2021-01-12-Ministro-cabo-verdiano-demite-se-apos-revelacao-de-reportagem-da-
SIC; https://expresso.pt/politica/2021-04-22-Madeira.-Governante-do-CDS-omitiu-emprestimo-ao-Tribu-
nal-Constitucional-eaf5d0da 

https://www.publico.pt/2021/03/22/politica/noticia/multas-ate-10-mil-euros-falsas-fundacoes-1955201
https://sicnoticias.pt/pais/2021-01-12-Ministro-cabo-verdiano-demite-se-apos-revelacao-de-reportagem-da-SIC
https://sicnoticias.pt/pais/2021-01-12-Ministro-cabo-verdiano-demite-se-apos-revelacao-de-reportagem-da-SIC
https://expresso.pt/politica/2021-04-22-Madeira.-Governante-do-CDS-omitiu-emprestimo-ao-Tribunal-Constitucional-eaf5d0da
https://expresso.pt/politica/2021-04-22-Madeira.-Governante-do-CDS-omitiu-emprestimo-ao-Tribunal-Constitucional-eaf5d0da
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Acreditamos, por isso, que um projeto com os contornos de A Grande Ilusão 

deve ter continuidade num futuro próximo. A era do jornalista de investiga-

ção solitário – inundado de informação, espalhada pela secretária e ainda 

por filtrar – permanentemente ao telefone, arredado dos demais, qual peça 

solta da redação, essa imagem já é um acaso e não prolonga a vida do jorna-

lismo de investigação. No tempo da informação global, onde todas as peças 

se cruzam, o jornalismo exige competências vastas que ninguém, sozinho 

no seu mundo estanque, consegue abarcar. A colaboração entre jornalis-

tas e entre órgãos de comunicação social prolonga a vida do jornalismo de 

investigação, porque agiganta a história, dá-lhe a escala que lhe permite re-

sistir às inevitáveis pressões. 

Neste capítulo analisámos a colaboração que resulta da aliança estratégica 

que o jornalismo de investigação estabeleceu com a academia. Assente nas 

mesmas regras que estruturam o jornalismo colaborativo, o nosso projeto 

recorre à parceria da academia, buscando o olhar externo e diverso (diver-

sas gerações, diversos papéis), simultaneamente crítico e construtivo, que 

enriqueceu a história. 

A experiência, porque há muito ansiávamos, valorizou-nos e impeliu-nos a 

estudarmos soluções que a engrandeçam. 

Num mercado frágil como o português, dependente de uma meia dúzia 

de grandes anunciantes, demasiado permeável à ditadura das audiências, 

que, em todas as plataformas, corrói fronteiras entre informação e entrete-

nimento, o jornalismo de investigação precisa de despontar, afirmando-se 

liberto de amarras. Para tal, tem, ao mesmo tempo, de ganhar escala e 

massa crítica.

Um consórcio de jornalistas de investigação portugueses, em aliança es-

tratégica com a academia, pode ser a solução que salvaguarde o futuro do 

jornalismo de investigação em Portugal. 
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A competição pelo exclusivo domina, ainda, as estratégias editoriais de 

plataformas concorrentes, provocando uma distorção de valores que tem 

reflexos diretos na qualidade do jornalismo produzido. As regras de fun-

cionamento dos consórcios jornalísticos são transparentes e só os que as 

cumprem podem manter o vínculo. Em Portugal, não seria diferente. 

A aliança estratégica com a academia poderia ser feita com os diversos mes-

trados em jornalismo onde existam seminários exclusivamente dedicados 

à investigação jornalística, associando-se os alunos, os professores desses 

seminários e – seguindo o trilho de cada investigação – associar-se-iam, 

igualmente, professores especializados nas áreas investigadas. 

Agradecimentos

Os autores agradecem, de modo particularmente reconhecido, a Maria 

Rodrigues e Rita Murtinho, bolseiras do projeto em análise, pela realiza-

ção e transcrição das entrevistas a Leonete Botelho e Miguel Carvalho, 

a quem também agradecemos a disponibilidade para colaborarem com 

esta pesquisa. 

Referências Bibliográficas

Anderson, D. & Benjaminson, P. (1976). Investigative Reporting. Bloomington 

and London: Indiana University Press.

Coelho, P. (2015). Jornalismo e mercado. Os novos desafios colocados à 

formação. Covilhã: Livros LabCom.

Coelho, P., & Silva, M. T. (2018). O lucro social e financeiro do jornalismo de 

investigação. Media & Jornalismo, 18(32), 73-94. 

Domingo, D., Quandt, T., Heinonen, A., Paulussen, S., Singer, J. B., & 

Vujnovic, M. (2008). Participatory journalism practices in the media 

and beyond: An international comparative study of initiatives in 

online newspapers, Journalism Practice, 2(3), 326-342.



Pedro Coelho & Marisa Torres da Silva 51

Garcia, J. L. (2009). Principais tendências de profissionalização dos 

jornalistas no período pós-transição democrática. In J. L. Garcia, 

Estudos sobre os Jornalistas Portugueses (pp. 63-91). Lisboa: Imprensa 

de Ciências Sociais.

Gellhorn, M. (2007). A Face da Guerra. Lisboa: D. Quixote.

Hamilton, J. T. (2016). Democracy’s Detectives. The economics of investigative 

journalism. Cambridge, Massachusetts: Harvard University Press. 

Hoxha, A. (2019). Investigative Journalism. In T. P. Vos, & F. Hanusch, The 

International Encyclopedia of Journalism Studies (pp. 1-6). Wiley.

Kovach, B., & Rosenstiel, T. (2010). Blur: How to Know What’s True in the Age 

of Information Overload. New York: Bloomsbury.

Krämer, B., & Langmann, K. (2020). Professionalism as a Response to 

Right-Wing Populism? An Analysis of a Metajournalistic Discourse. 

International Journal of Communication, 14, 5643–5662.

Kroeger, B. (2002). Journalism with a scholar’s intent. Zoned for 

Debate (essays). URL: https://nyujournalismprojects.org/debate/

forum.1.essay.kroger.html [acedido a 11.05.2021]

McManus, J.H. (1994). Market-driven journalism: let the citizen beware? 

London: Sage.

Meyer, P. (2004). The Vanishing Newspaper: Saving Journalism in the 

Information Age. University of Missouri Press.

Neveu, É. (2005). Sociologia do jornalismo. Porto: Porto Editora.

Nolan, D. (2008). Journalism, education and the formation of ‘public 

subjects’. Journalism, 9(6), 733-749.

Nilsson, M. L., & Örnebring, H. (2016). Journalism Under Threat. 

Intimidation and harassment of Swedish journalists. Journalism 

Practice, 10(7), 880–890.

Platform to Promote the Protection of Journalism and Safety of Journalists. 

(2021). Wanted! Real action for media freedom in Europe. Annual report 

2021 by the partner organisations to the Council of Europe Platform 

to Promote the Protection of Journalism and Safety of Journalists. 

Strasbourg: Council of Europe.



A resistência do jornalismo de investigação  52

Reese, S. D. (1999). The progressive potential of journalism education: 

recasting the academic versus professional debate. The International 

Journal of Press/Politics, 4(4), 70-94.

Sambrook, R. (2017). Global Teamwork: The Rise of Collaboration in 

Investigative Journalism. URL: https://reutersinstitute.politics.ox.ac.

uk/our-research/global-teamwork-rise-collaboration-investigative-

journalism [acedido a 11.05.2021]

Starkman, D. (2014). The Watchdog That Didn’t Bark: The Financial Crisis and 

the Disappearance of Investigative Journalism. Columbia: Columbia 

University Press.

Waisbord, S. (2020). Mob Censorship: Online Harassment of US Journalists 

in Times of Digital Hate and Populism. Digital Journalism, 8(8), 1030–

1046.

Wolff, M. (2010). The Man Who Owns the News, inside the secret world of 

Rupert Murdoch. London: Vintage Books. 



A DERIVA DA DESINFORMAÇÃO:  
UMA AMEAÇA À IDENTIDADE JORNALÍSTICA

João Carlos Correia 

Universidade da Beira Interior

Inês Amaral 

Universidade de Coimbra

Resumo: Este capítulo reflete sobre as condições sociais de 

estabelecimento da relação com a verdade que originaram 

o aparecimento do fenómeno da desinformação, os seus 

processos mediáticos e a mimetização de rotinas e práticas 

jornalísticas. O texto aborda as notícias falsas enquanto fe-

nómeno que resulta da transformação das condições de 

relação com a verdade, oferecendo uma distinção especifica 

entre fake news e outras performances desinformativas. A 

este propósito, o capítulo distingue expressamente este tipo 

específico de enunciados do conjunto da restante desinfor-

mação, reforçando necessidade aparentemente óbvia mas, 

talvez por isso, encarada com alguma ligeireza, de enfatizar 

a sua diferença essencial em relação ao jornalismo. Propondo 

a especificidade da notícia falsa através dos elementos que 

a caracterizam e retroalimentam o sistema que permitiu a 

sua aparição, o texto discute o recurso à teoria dos efeitos, a 

consideração de pseudovalores notícia que geram a produção 

e a seleção da notícia falsas, e a análise do papel da emoção e 

das tipologias de pensamento associadas.

Palavras-chave: notícias falsas, desinformação, emoção, 

pós-verdade

Abstract: This chapter reflects on the social conditions for 

establishing the relationship with the truth that originated 

the appearance of the phenomenon of disinformation, its me-

dia processes and the mimicry of journalistic routines and 
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practices. The text deals with fake news as a phenomenon that results from the 

transformation of conditions related to the truth, offering a specific distinction 

between fake news and other uninformative performances. In this regard, the 

chapter expressly distinguishes this specific type of utterances from the rest of 

the remaining disinformation, reinforcing the apparent need, but perhaps, for this 

reason, seen with some lightness, to emphasize its essential difference concerning 

journalism. Proposing the specificity of the false news through the elements that 

characterize it and feed back into the system that allowed its appearance, the text 

discusses the use of the theory of effects, the consideration of pseudo-value news 

that generate the production and selection of false news, and the analysis of the 

role of emotion and associated types of thinking.

Keywords: fake news, disinformation, emotion, post-truth

I

Em fins de 2016, a Oxford Dictionaries  divulgou a escolha de “pós-verdade” 

(post-truth) como a palavra do ano, considerando que “a mesma tem relação 

com circunstâncias em que factos objetivos têm menos influência na forma-

ção da opinião pública do que apelos a emoções ou crenças”. A escolha, feita 

após a vitória de Donald Trump, refletiu alguns aspetos da sua campanha 

que conferiram maior notoriedade ao uso da expressão. Porém, muito antes 

da consagração da palavra, já vinha se desenrolando um processo, ao qual o 

conceito de “pós-verdade” se pode, retrospetivamente, aplicar-se. 

Os casos mais evidentes são os que respeitam ao aquecimento global, con-

testado pelos negacionistas do clima; à Teoria da Evolução, posta em dúvida 

pelos adeptos do criacionismo; às vacinas, suspeitas de serem causadoras 

de autismo em crianças; ou ainda à bizarra proliferação de adeptos da teoria 

da Terra Plana, cujo número cresceu vertiginosamente. O termo passou a 

designar uma constelação complexa de temáticas em que se incluem ne-

gacionismo ou relativismo científicos, polarização política, enviesamentos 

cognitivos, big data, media sociais, bolhas online e o questionamento das 

narrativas protagonizada em larga medida pela pós-modernidade.
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A “pós-verdade” implica uma espécie de atitude epistemológica que valo-

riza o conhecimento das pessoas comuns resultantes da sua proximidade 

com o mundo da vida quotidiano. Pela sua exclusão do saber especializado, 

esta atitude foi denominada por “populismo epistemológico” por Saurette e 

Gunster (2011, p. 199). Tornou-se, hoje, frequente encontrar afirmações em 

que as pessoas comuns se dizem “fartas de especialistas que ensinam o que 

fazer”. São as “pessoas comuns” que têm acesso ao conhecimento prático 

por meio das suas experiências quotidianas, das quais os especialistas se 

teriam afastado, gerando uma forma de alienação marcada pelo cientismo. 

Imagine-se um mundo que se afirma farto das explicações oferecidas pelo 

especialistas, que classifica o conhecimento como “elitista” no qual é o mer-

cado de opinião no Twitter que determina se uma estirpe recém-emergente 

da gripe aviária é contagiosa para os humanos, ou se as emissões de gases 

de efeito estufa causa o aquecimento global, como dizem 97% dos especia-

listas em domínio eles fazem (Anderegg, Prall, Harold, & Schneider, 2010; 

Cook et al., 2013, 2016; Oreskes, 2004).

Neste mundo, o poder reside nos que têm mais capacidade de influenciar 

nas redes sociais: através da mobilização de bots e de perfis falsos online, 

um pequeno grupo de militantes operacionais pode criar a ilusão de uma 

opinião generalizada (Bu, Xia, & Wang, 2013; Lewandowsky, 2011) 

A realidade passa a ser encarada a partir de perspetivas divergentes assu-

midas por grupos heterogéneos e conflituais, para os quais a busca pela 

verdade já não representa mais uma questão prioritária. Nesse ambiente, 

emergem discursos diversificados em que o escrutínio e verificação, cada 

vez mais, dão lugar à escolha de quais os “lados” aos quais pertencer. As 

narrativas são subscritas e partilhadas por uma lógica que visa legitimar o 

sentimento de pertença à facção e de aceitação da narrativa nela dominan-

te. A “pós-verdade” pode consistir na escolha da narrativa mais adequada à 

obtenção da gratificação desejada. 
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Entre as várias hipóteses explicativas do fenómeno considera-se que mundo 

da “pós-verdade” surgiu como resultado de megatendências sociais, como 

um declínio no capital social, a desigualdade económica crescente, o au-

mento da polarização, o declínio da confiança na ciência e uma crescente 

fracionamento da paisagem mediática (Lewandowsky, Ecker, & Cook, 2017, 

p. 353). Desde os finais do século XX que se assiste a uma gama vasta de mo-

vimentos relativos que cavam a sua resistência em termos de em defesa de 

Deus, da Nação, da Etnia ou da Religião (Castells, 2003, p. XXII). Constata-

se, ainda, a existência de afirmações identitárias que resultam de novas 

trincheiras erguidas em torno da partilha de símbolos (iconográficos, tex-

tuais ou outros). A dialética da globalização está por detrás de muitos deste 

fenómenos e a “pós-verdade” ergue as duas faces: a da reação nacionalista 

e a da reafirmação de novos nichos identitários, novas diferenças sociais e 

novas práticas e paisagens mediáticas.

Verificou-se uma alteração geral do estatuto do conhecimento intelectual e 

do diálogo público, no âmbito geral de crise de mediações associada à perda 

de estatuto de verdades universais estruturantes da sociedade e de decisões 

publicas e privadas (Mcintyre cit. in Júnior, 2019, p. 280). O mundo social 

organizou-se segundo uma espécie de tribalismo que ora se expressa no 

plano epistemológico (saber) ora no plano político (poder). 

A contestação simplista da autoridade epistémica (Harambam & Aupers, 

2014) tornou-se um traço frequente da política populista contemporânea. O 

debate público deixou de relevar como importante o facto de as afirmações 

dos políticos e sobre a atividade política serem provadas como verdadeiras. 

O que verdadeiramente importa é que o destinatário dessas afirmações gos-

taria ou desejaria que fossem verdadeiras – não sendo, deste modo, julgadas 

pela sua verificabilidade mas pela sua consistência com as crenças e valores 

pré-existentes. 

Os agentes políticos e mediáticos que confluem em torno da vida pública po-

dem estar há muito tempo entre os membros considerados menos confiáveis   

das nossas sociedades. Porém, a ideia de “pós-verdade” na esfera política já 
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vai mais longe e sugere que há uma importante diferença qualitativa entre a 

atuação política vigente nesta era de factos alternativos e a atuação dos spin 

doctors tão em voga na primeira metade do século. 

Já não se trata de determinar a importância relativa dos factos, oferecer 

interpretações questionáveis ou de evitar perguntas inconveniente e o sub-

sequente escrutínio pela esfera pública. Trata-se de fabricar os próprios 

factos ou, pelo menos, de estabelecer enquadramentos alternativos que 

permitam deliberadamente, distorcer o seu significado, tornando-os noutra 

coisa que melhor se coaduna com uma narrativa completamente invertida.

O fenómeno não se resume ao relativismo metodológico ou a uma con-

cretização prática das muitas versões do relativismo epistemológico e de 

construtivismo em vigor na modernidade tardia e na pós-modernidade. A re-

flexão sobre as relações entre verdade, poder e saber (Foucault, 1972, 2010; 

Dijk, 2008), podem ter contribuído para a criação de ambiente intelectual 

favorável ao questionamento da relação entre a realidade e os enunciados 

que se debruçam sobre ela. Porém, são reflexões sobre as condições episte-

mológicas de produção de enunciados designados por “verdadeiros”.

Mais do que por em causa a ideia positivista ou essencialista de verdade, 

o conceito de “pós-verdade” atribui às noções de “facto” e de “verdade” 

um estatuto absolutamente estratégico, estritamente facioso, esvaziando-

-as de qualquer réstia de preocupação conceptual ou filosófica com a 

verificabilidade. 

 Na “pós-verdade”, uma dimensão fundamental da mensagem é a sua utiliza-

ção estratégica, a utilidade que possui e/ou a gratificação que proporciona. 

A atitude vigente no momento histórico definido por “pós-verdade” permi-

te que os agentes públicos que partilhem este “populismo epistemológico” 

(Saurette & Gunster, 2011, p. 199) possam afirmar tudo que acreditam ser do 

seu próprio interesse e insistir nas pretensões de validade dos seus enuncia-

dos independentemente da existência de evidências acumuladas contra elas.
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O que vemos na chamada “pós-verdade” é um impulso autoritário que se 

revela simultaneamente imprudente e destrutivo – com a implantação de 

propaganda, difamação e intimidação. Este impulso autoritário é igualmen-

te um impulso de submissão: a aquiescência traduz-se na partilha de uma 

narrativa dominante, que o destinatário usa em seu favor para reforçar os 

laços ao grupo. A “pós-verdade” estabelece uma relação entre o grupo e os 

seus adversários, em que os adversários são sempre identificados como eli-

tistas por serem partidários de uma racionalidade cognitiva universal.

No contexto atual de desinformação e informação incorreta, o risco 

principal não é a regulação injustificável do jornalismo, mas o público 

poder vir a descrer de todo o conteúdo – incluindo o jornalismo. Nesse 

cenário, as pessoas provavelmente acreditarão em qualquer conteúdo 

aprovado pelas redes sociais e que se assemelhe aos seus sentimen-

tos – mas deixem de lado o envolvimento racional. Nós já vivenciamos 

os atuais impactos negativos das crenças públicas sobre saúde, ciên-

cia, compreensão intercultural e a condição da experiência autêntica.  

(Ireton & Posetti, 2019, p. 10).

Neste sentido, a “pós-verdade” é um sintoma de crise da razão moderna que 

transporta uma oposição, direta aos valores que regem a pesquisa acadé-

mica, o jornalismo e a esfera pública: a pesquisa, a aplicação de métodos e 

a procura partilhada de explicações e significados que permitam a aquisi-

ção de conhecimento. Aí reside o seu feroz intelectualismo, tendência que 

explica substancialmente a sua inclinação pela componente emocional e, 

consequentemente, por fenómenos comunicacionais que exibem, também 

eles, uma natureza emocional, como é o caso do sensacionalismo, um traço 

da cultura mediática frequentemente associada ao populismo.



João Carlos Correia & Inês Amaral 59

II 

As definições de notícias falsas são muito diversificada, incluindo, en-

tre as hipóteses estudadas definições “propaganda de entretenimento” 

(Khaldarova & Pantti, 2016, p. 893); “uso da sátira para discutir assuntos 

públicos” (Marchi, 2012, p. 253); e conteúdo que “confunde as linhas entre a 

não ficção e a ficção” (Berkowitz & Schwartz, 2016, p. 4).

Para Gelfert (2018), existem temas recorrentes associados às fake news tais 

como (a) as redes sociais como meio propício para a sua criação e dissemina-

ção, (b) o seu conteúdo, falso e enganador, e (c) a sua intencionalidade, isto é 

o facto da disseminação envolver algum tipo de planeamento e deliberação. 

A sua fenomenologia das fake news, exige para a sua definição como tal a 

existência de alegações falsas, concebidas com um objetivo (by design); a 

existência de uma simulação de enunciado jornalístico, isto é, a aparência de 

notícia e, finalmente, o facto da apresentação de alegações falsas ou engano-

sas como notícias ser deliberada, isto é, envolver uma planeamento humano 

mesmo que contenha execução robótica automatizada (Gelfert, 2018).

As notícias falsas são enunciados “intencional e comprovadamente falsos 

e podem enganar os leitores” (Allcott & Gentzkow, 2017, p. 213), motiva-

dos por intenções ideológicas ou de obtenção de lucro (Tandoc, Lim, & Ling, 

2018). No primeiro caso, os fornecedores de notícias falsas produzem con-

teúdos para promover ideias específicas ou pessoas que eles favorecem, 

muitas vezes desacreditando outras pessoas. No segundo caso, fornecem 

aos produtores de conteúdo cliques que podem ser convertidos em receita 

de publicidade (Allcott & Gentzkow, 2017). O segundo caso é frequente-

mente conhecido por clickbait refere-se a conteúdo cujo objetivo principal é 

atrair a atenção e encorajar os visitantes a clicar em um link para uma de-

terminada página da Web, sendo apontado como severamente implicado na 

rápida disseminação de rumores e desinformação online (cf. Chen, Conroy, 

Rubin, 2015, p. 15).
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Uma revisão de estudos anteriores que usaram o termo notícias falsas, le-

vada a efeito por Tandoc, Lim e Ling (2018), revela seis tipos de definição: (1) 

sátira de que é exemplo o famoso Daily Show de Jon Stewart; (2) paródia de 

notícias, de que se aproxima o programa “Isto é Gozar com Quem Trabalha”, 

de Ricardo Araújo Pereira; (3) fabricação, artigos sem base factual, publica-

dos no estilo de notícias e em que produtor tem muitas vezes tem a intenção 

de desinformar; (4) manipulação de fotografias e de imagens reais para criar 

uma narrativa falsa; (5) publicidade e relações públicas, materiais publicitá-

rios na forma de reportagens genuínas, bem como press release publicados 

como notícias, de que são exemplo os conteúdos patrocinados; (6) propagan-

da, notícias que são criadas por uma entidade política para influenciar as 

perceções do público, como sucede com Channel One, um canal oficial de 

notícias russo que é transmitido localmente na própria Rússia e internacio-

nalmente (Khaldarova & Pantti, 2016). Os seus enunciados são “narrativas 

estratégicas”, como “uma ferramenta para atores políticos para articular 

uma posição sobre uma questão específica e para moldar perceções e ações 

de públicos nacionais e internacionais” (Khaldarova & Pantti, 2016, p. 893).

As notícias falsas são uma mimetização dos processos jornalísticos com 

intenção distinta da de informar. Por um lado, a) resultam da imitação de-

liberada de elementos do processo jornalístico; b) por outro lado, possuem 

finalidades que a distinguem do processo jornalístico. Se é a imitação deli-

berada de elementos do processo jornalístico que justifica o uso da palavra 

notícias com as devidas aspas, é, por seu lado, a existência de finalidades 

opostas ao próprio jornalismo que dita que as mesmas sejam apresentadas 

como falsas (sem aspas). 

 António Fidalgo (1997), num texto sobre o profissionalismo jornalístico, re-

correu à Ética a Nicómaco, a principal obra de Aristóteles sobre Ética, onde 

se expõe que toda a racionalidade prática é teleológica, quer dizer, orientada 

para um fim. Introduz uma interpretação que remete para a especificidade 

da prática profissional, associando-a ao bom desempenho que o profissional 

desenvolve para atingir o fim para o qual a sua profissão se destina. 

https://pt.wikipedia.org/wiki/Arist%C3%B3teles
https://pt.wikipedia.org/wiki/%C3%89tica
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O jornalista precisa de praticar atos informativos para realizar o fim para 

que a profissão tende. A finalidade de executar os saberes enunciados in-

formativos com vista a proporcionar informação com interesse público é o 

que define o jornalista e o jornalismo. É, ainda, o que permite classificar o 

uso abusivo dos saberes jornalísticos para fins diferentes deste, como falsas 

notícias e falso jornalismo. O profissionalismo tem um valor ético que im-

plica uma finalidade. As notícias falsas são-no pois envolvem manipulação 

exploratória do idioma e convenções de géneros de notícia, incluindo forma-

tos, critérios de selecção e práticas narrativa, com uma finalidade diversa 

daquela que é própria ao saber profissional do jornalista. 

A intencionalidade com que se recorre aos saberes instituídos é um elemen-

to fundamental da própria noção de “profissionalismo”. Sátiras e paródias 

de notícias usam algum nível de suspensão da realidade mutuamente com-

preendida (entre autores e público) para funcionarem já que a intenção é 

comunicar através de factos distorcidos previamente reconhecidos e iden-

tificados como tais. Esses tipos de enunciados pressupõem uma declaração 

aberta de que não são notícias reais. Fornecem uma chave para o que o 

humor pretendido funcione. Pelo contrário, os autores de conteúdos fabri-

cados e manipulatórios ou de conteúdos publicitários ou propagandísticos 

não identificados pretende induzir em erro apesar de usarem convenções 

narrativas similares às do jornalismo (cf. Tandoq, Lim, & Ling, 2018).

A notícia que não tem pretensão de validade associada à verdade e a sua in-

tencionalidade associada ao ato de informar em nome do interesse publico 

é uma falsa “notícia”, uma brincadeira ou um uso imitativo se identificada 

como tal e, no caso contrário, um ato fraudulento. Em qualquer dos casos, 

não é “uma notícia verdadeira”.

A adequação entre os enunciados e os factos, pensada de uma forma ingé-

nua e positivista, está longe de conseguir obter consenso na epistemologia 

das Ciências Sociais, pela que a objetividade surge mais como um conjun-

to de métodos que garantem um certo distanciamento. Todavia, nenhuma 

das observações relativas às cautelas a ter com a noção de objetividade e a 
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fragilidade da relação com a verdade por força dos constrangimentos sociais 

e culturais autoriza o menor afastamento do rigor no relato ou uma licença 

para ficcionar. Em bom rigor, apesar da dimensão ética que comporta, esta 

obrigação não resulta de um imperativo abstrato e puramente normativo. 

Um médico que realiza uma operação em condições objetivamente difíceis 

não põe em causa a natureza da sua função, porque o desempenho levado 

a efeito da melhor forma que puder e souber é a própria natureza da sua 

profissão. No caso do jornalista, o ato de informar é a razão pela qual deve 

fazer os possíveis por informar bem, usando métodos que lhe permitam 

manter uma certa distanciação perante os constrangimentos que afetam a 

realização da sua finalidade. O profissionalismo autojustifica-se na sua fina-

lidade e no cultivo de atitudes, valores e competências que se adquirem para 

a realização dessa mesma finalidade. Numa expressão, o jornalista tem por 

finalidade informar, não desinformar. O médico tem por finalidade curar, 

não agravar a doença. 

 Além de uma finalidade clara, para que se possa falar de uma identidade 

profissional é necessária a existência de um corpo de saberes estruturado. 

O saber de reconhecimento diz respeito à capacidade de identificar os factos 

e acontecimentos que merecem ser tratados por notícia graças a determi-

nados hábitos mentais e ao recurso a um conjunto de valores – notícia que 

lhes permitem sintonizar os eventos que podem ser objeto de processamen-

to noticioso. O saber de procedimento – gestão de fontes, processamento de 

informação, verificação de factos – está ligado ao conjunto passos a seguir 

na recolha de dados para a elaboração da notícia. O saber de narração – 

como apresentar um dado de uma forma jornalística – implica o uma forma 

de discurso determinada pela a clareza, a brevidade, concisão e economia 

narrativa (Traquina, 2004, p. 80).

As fake news têm vindo, devido à sua intencionalidade estratégica, a apurar 

o uso dos saberes jornalísticos. A propósito de valores notícia, nos saberes 

de reconhecimento, os enunciados falsos privilegiam os eventos dotados de 

elevador valor emotivo, geralmente possuidores de negatividade em relação 

aos temas que procuram descrever. Corrupção e escândalo, dos políticos e 
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das elites, violência sexual, criminalidade urbana associada a imigrantes 

são alguns dos temas favoritos, selecionados pela sua capacidade apelativa 

e pelo seu objetivo estratégico. A lógica de reconhecimento do que tem valor 

no mercado da desinformação alimentado nomeadamente pelas redes so-

ciais, assemelha-se a pseudovalores notícia. Nos saberes de procedimento, 

imaginam fontes para credibilizar a sua informação, e disseminam-na de 

acordo com canais estrategicamente selecionados. Nos saberes de narra-

ção, utilizam a técnica da pirâmide invertida e as regras enxutas da escrita 

jornalística. “Só” lhe falta uma intencionalidade de produzir enunciados ve-

razes e verificáveis para serem notícias verdadeiras.

A notícia falsa é coconstruída com o público, pois a sua falsidade depende 

muito deste perceber o falso como real e implica a sua mobilização e a sua 

participação na disseminação. Esta coautoria e envolvimento implicam a 

existência de uma concordância elevada com as crenças partilhadas pelo 

publico, as quais reforçam e amplificam. 

A sociabilidade dos media sociais adiciona uma camada para a construção de 

notícias falsas, em que o poder das notícias falsas reside em quão bem podem 

penetrar nas esferas sociais. Os laços sociais, em contexto de proximidade 

são fortalecidas pela troca de informações, e a qualidade e verificabilidade 

da informação torna-se secundária. Graças ao clima de toxicidade introdu-

zido pela “pós-verdade”, podem ser objeto de uma complacência tolerante ou 

de um consumo gratificante, na hipótese mais pessimista. 

III 

As notícias verdadeiras implicam o reconhecimento de uma pretensão 

legítima dos seus autores em informarem com interesse público. As notí-

cias falsas dispensam tal reconhecimento, privilegiando a gratificação que 

proporcionam. 

Alguns casos revelam escolhas confrangedoras. Veja-se, a título de exem-

plo, a “entrevista” feita por uma médium americana a Maddie McCann, a 

criança inglesa raptada no Algarve e alegadamente morta, que “revela” a 
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participação dos pais na sua morte através de uma médium que se apresenta 

como “entrevistadora”. O desprezo sobre a natureza mórbida e difamatória 

do conteúdo não nos deve fazer esquecer que a sua importância reside no 

impacto e na partilha de conteúdos. A “notícia” e a “entrevista” foram reve-

ladas num site do Grupo Impala – O Site Impala News – Portal de Notícias, 

no dia 23 de março de 2019.

A “entrevista” foi ainda publicada no site “ Nova Gente”, inscrita na ERC com 

o nº 104585, no dia 18 de agosto de 2018. Segundo uma notícia publicada 

em 31 de dezembro de 2019 neste site, foi a segunda notícia mais lida nesse 

ano. Foi também reproduzida em 13 de agosto de 2020 pela revista Maria do 

mesmo grupo Impala e registrada na ERC com Nº 106.309. 

Estaremos provavelmente num caso em que existe, por parte dos meios, 

a convicção de que o público sabe distinguir real de ficção. Outros pode-

rão afirmar que citam a médium, desresponsabilizando-se pelo conteúdo. 

Não nos parece que qualquer dos argumentos seja exemplar. Admitir que 

este enunciado é perdoável por ser “inacreditável” por parte dos públicos, 

além de ser muito questionável quanto ao profissionalismo, revela que os 

seus produtores/emissores sabem que o mesmo tem valores notícias ligados 

à emoção e à sensação, isto é, a busca de uma gratificação com a mensa-

gem independentemente da sua verificabilidade. Ou seja, admitir que os 

públicos distinguem o real de ficção e fornecer-lhes ficção significa violar 

o contrato de reconhecimento mútuo de emissores e recetores que coloca 

a pesquisa da informação verdadeira como núcleo da intencionalidade dos 

enunciados jornalísticos.

O passo seguinte será indagar quais as motivações que podem levar os 

utilizadores a partilhar destes enunciados, de uma forma crescente, e, 

inclusive, dispensando a finalidade associada à pesquisa da verdade e 

da verificabilidade.

Uma das possíveis abordagens consiste em trazer até esta discussão alguns 

pressupostos da Teoria dos Efeitos Limitados, conforme tem vindo a ser 

abordado na lógica do novo ecossistema mediático por alguns dos autores. 
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Ao contrário do que muitos esperariam, a importância desse debate apa-

rentemente histórico tem crescido com o aumento das opções disponíveis 

para os telespectadores, primeiro em termos de televisão por cabo, e de-

pois com os adventos da exibição on demand e de conteúdo online (Morgan, 

Shanahan, & Signorielli, 2015), bem como dos media sociais. A expansão 

destas realidade contribuiu para a fragmentação do público (e dos utiliza-

dores) (Webster & Ksiazek, 2012). No entanto, os espectadores não podem 

mais ser considerados como não seletivos, (Gerbner, Gross, Signorielli, 

Morgan, & Jackson-Beeck, 1979, p. 180). 

Todos nos lembramos dos debates do virar do século em que se acreditou 

de forma benfazeja, no espectador ativo que seria, inevitavelmente, motor 

de democracia e de circulação de conhecimento. Na verdade, a possibili-

dade de seleção levou a construção de um mantra insistente da passagem 

do paradigma centralista de “one to many” para o paradigma democrático 

de “many to many” (de um para muitos ter-se-ia passado de muitos para 

muitos, em termos de emissão-receção). Esquecemo-nos, de forma algo 

ingénua, da possibilidade de interferência no processo comunicativo das 

próprias plataformas que facilitavam a circulação deste comunicação bem 

como da possibilidade de os recetores, tornado emissores, gerirem estrate-

gicamente a possibilidade de partilha, tendo em conta interesses que vão 

da simples anuência individual ao envolvimento militante com uma causa. 

Conhecendo a interferência das lógicas de poder e dominação inerentes a 

essas plataformas, sabe-se hoje que elas procuram visualizações em termos 

de interesse económico, o que implica uma negociação com os fornece-

dores de conteúdos que geram mais cadeia de valor através dos cliques. 

Simultaneamente, abandonando uma visão liberal ingénua de um recetor 

interessado em gratificações legítimas associadas à pesquisa de informa-

ção e conhecimento, admite-se a existência de grupos de interessadas nos 

múltiplos usos estratégicos que a partilha de informação através de redes 

sociais proporciona. O resultado é, como provavelmente seria já no tempo 

da teoria dos efeitos limitados, a existência de relações de poder e de domi-

nação nos pequenos grupos, onde os usos e gratificações dos utilizadores 
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se enredam. Com o auxílio das redes surge uma nova interface entre me-

dia e audiências, como os resultados fornecidos à medida pelos motores de 

busca (Ladwig, Anderson, Brossard, Scheufele, & Shaw, 2010) ou por agre-

gadores de notícias personalizados que conduzem à informação cada vez 

mais e mais estreita, isto é, escolhida cada vez mais à medida dos pres-

supostos prévios do grupo. Logo, a) as fake news implicam, de um modo 

especial, a participação dos seus recetores na sua divulgação e dispersão;  

b) os produtores/consumidores (prosumers) estão envolvidos em contextos 

de proximidade que facilitam a exposição, perceção, memorização seletivas; 

c) a estes fenómenos acrescenta-se outro (partilha seletiva): os stakeholders 

partilham com mais intensidade as ideias com que estão de acordo. As bo-

lhas de informação reforçam crenças e predisposições já existentes. As 

respostas a uma mensagem mediática são mediadas e influenciadas pelas 

relações interpessoais e interesses estratégicos que cruzam o interior do 

grupo, agora amplificados pelas redes de partilha. O resultado global não 

pode ser atribuído aos indivíduos isoladamente, nem unicamente aos emis-

sores. Na perspectiva de Katz e de Lazarsfeld, os efeitos dos media seriam 

resultado de um processo que é o da influência pessoal, a qual implica as 

crenças pré-existentes no grupo (Klapper, 1960). A ideia de ativação seletiva 

está associada aos temas que desencadeiam mais interesse por parte dos 

públicos envolvidos. A perceção e a memorização seletivas seriam favore-

cidas pela sintonia entre as crenças dominantes no grupo, com os sentidos 

dominantes na mensagem. A partilha, obviamente associada às redes so-

ciais, implica a vontade de captar novos públicos que se encontrem em 

sintonia com as mesmas crenças e significados ou, ao invés, de afastar e 

estigmatizar potenciais agentes sociais que se oponham a tais crenças e sig-

nificados. Faltava, porém, à hipótese dos efeitos limitados desprender-se de 

uma conceção liberal dos pequenos grupos que reproduziriam as escolhas 

individuais dos seus membros e a influência de líderes de opinião democrá-

ticos para poder considerar o pequeno grupo como, sendo ele próprio, um 

contexto de luta simbólica e de espaços de potencial dominação, um espaço 

de repercussão de interesses reforçados pela endogamia.
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 Se esta hipótese entrar no horizonte da pesquisa, torna-se fácil entender 

que as mensagens em geral, e as notícias falsas em particular, estão ligadas 

ao reforço do controlo no interior do grupo, na medida em que acentua endo-

gamicamente as crenças e valores pré-existentes. Noelle-Neumann (2009, 

pp. 154-155) já tinha alertado para o facto de que os media serviam de con-

firmação às pressuposições dos grupos e estes, por sua vez, amplificavam 

aquelas que se revelavam adequadas ao modo de pensar do grupo interno. 

Um largo número de estudos, alguns levados a efeito em laboratório, indi-

cam a existência de enunciados que funciona mais frequentemente como 

agente de reforço do que como agente de mudança. Dentro de uma dada 

audiência exposta a comunicações específicas, o reforço ou, pelo menos, 

a constância de opinião é tipicamente descoberta como efeito dominante; 

a pequena mudança, como seja a pequena mudança na intensidade da opi-

nião, é o segundo efeito mais comum; e a conversão é tipicamente o efeito 

mais raro (Klapper, 1960, p. 15). Este percurso proveniente da pesquisa dos 

efeitos limitados acabou por ser um passo para a compreensão da espiral do 

silêncio, um efeito de silenciamento de opiniões que se percecionam como 

minoritárias que condiz ao reforço do eco interior em contextos de forte 

endogamia. Na mesma linha de raciocínio, propomos que as atitudes po-

líticas de cancelamento da opinião e fechamento em torno do pensamento 

grupal parecem ser resultados desta transformação estrutural. A fragmen-

tação criou a multiplicação de esferas públicas excluídas, mas gerou uma 

panóplia de esferículas e nichos que se caracterizam pela mobilização quasi-

-propagandística, encerrada em si e agressiva contra o exterior.

V

As notícias não espelham a realidade (Tuchman, 1978), mas constroem-na 

e constituem-na a partir de um processo de significação social partilhada. 

Considerando a dimensão de construção e reconstrução da realidade a 

partir das notícias, as significações são produto de culturas e subculturas 

sociais que delimitam o entendimento da informação enquanto mediação 

do mundo. Daqui decorre que a linguagem como representação é uma 
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construção de significados através de um sistema representacional (Hall, 

1997), o que remete para mediação jornalística. Embora a prática jornalísti-

ca esteja alavancada ao conceito de objetividade (Hallini & Mancini, 2004), 

o processo de seleção de acontecimentos enquanto notícia é estruturado em 

função de critérios. Enquanto processo de seleção, o processo de gatekeeping 

(Lewin, 1947) implica considerar critérios de noticiabilidade dos aconteci-

mentos. Os valores-notícia transformam os acontecimentos em notícias  

(Galtung & Ruge, 1965), que se assumem como instrumentos de legitimação 

social. Neste sentido, o discurso jornalístico é legitimado socialmente e, por 

isso, assumido enquanto um regime de verdade (Foucault, 1991).

A construção de narrativas falsas assenta frequentemente numa procura de 

disrupção com o sistema, enunciado no enquadramento da “pós-verdade” 

como uma espécie de tentáculo de diferentes poderes que atenta contra a 

democracia. E é precisamente nestes discursos de alteridade que alavan-

cam narrativas ditas “alternativas” que contestam a verdade factual para 

apresentar interpretações, às quais se procura atribuir racionalidade e 

sentido através da sua apresentação como informação. Estas notícias 

falsas mimetizam o processo jornalístico, criando pseudoeventos ancora-

dos a pseudo valores-notícia, almejando a construção social da realidade 

(Fairclough, 1995) numa dimensão que é conivente com narrativas que 

ancoram na cultura do medo, securitização, obscurantismo e ideologias po-

pulistas. A mimetização da notícia visa conferir credibilidade e validação a 

mensagens cujo objetivo não é informar, procurando apresentar o conteúdo 

como independente, fidedigno e preciso (Kovach & Rosenstiel, 2007, p. 11), 

características do discurso jornalístico. A imitação das convenções jornalís-

ticas visa convencer os recetores da autenticidade da mensagem (Tandoc, 

Thomas, & Bishop, 2021). 

O sistema de mimetização aporta em questões de forma, não consideran-

do a intenção ou o processo organizacional da produção jornalística (Lazer 

et al., 2018). Neste sentido, as notícias falsas seguem frequentemente o 
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formato da pirâmide invertida como organização da narrativa e aparentam 

objetividade através de referências simuladas a fontes de informação es-

pecializadas, centrando-se em temáticas que cativam as audiências como 

crime ou saúde (Tandoc, Thomas, & Bishop, 2021). É no seguimento desta 

lógica que as notícias falsas procuram alavancar-se a pseudovalores-notí-

cia. Sendo os valores-notícia um entendimento partilhado nas organizações 

do que é notícia (Harcup & O’Neill, 2017), a sua teorização tem-se centra-

do no trabalho seminal de Galtung e Ruge (1965). Os autores sustentam a 

identificação de valores-notícia que conferem o carácter de noticiabilidade 

a um acontecimento a partir de uma tripla tipologia: impacto, empatia e 

pragmatismo (Galtung & Ruge, 1965). As lógicas de influência ideológicas 

(Shoemaker & Reese, 1996) e códigos deontológicos (Lynch & McGoldrick, 

2005) são frequentemente referidos como centrais no processo de seleção 

de notícias, tal como oportunidade, relevância, identificação, conflito, sen-

sação e exclusividade (Schultz, 2007). Harcup e O’Neill (2017) propõem uma 

taxonomia atual de valores-notícia abrangente: exclusividade, más notícias 

(negativas), conflito, surpresa, audiovisual (vertente dinâmica), capacidade 

de ser partilhado, entretenimento, drama, notícias de follow up, elite, re-

levância, magnitude, celebridade, boas notícias e agenda da organização 

noticiosa. 

Considerando as notícias falsas, Tandoc, Thomas e Bishop (2021, p. 112) 

sugerem que quatro valores-notícia são cooptados na produção destas nar-

rativas: oportunidade, negatividade, destaque e impacto. Os investigadores 

analisaram sites de notícias falsas e aferiram que as narrativas fabricadas 

analisadas recaem essencialmente nos valores-notícia da oportunidade, ne-

gatividade e destaque. A polarização que estas narrativas falsas promovem 

remete para um viés de entendimento que se catapulta em ataques pessoais, 

generalizações e indignação gerada por argumentos que sustentam ideias 

opostas (Au, Ho, & Chiu, 2021). Daqui decorre o papel da emoção nos pro-

cessos de desinformação e as diferentes tipologias de pensamento que lhe 

são associadas.
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VI

A propensão para acreditar noutras pessoas e em informações decorre da 

capacidade simbólica de credulidade (Forgas, 2019), um termo que define a 

facilidade com que alguém é manipulado por enunciados improváveis não 

sustentados por evidências. Na atualidade, e com os múltiplos estímulos 

promovidos pelos media, a exploração da inclinação humana para acreditar 

depende, com frequência, de manipulações afetivas e emotivas. A racionali-

dade decorre de uma polarização promovida por automatismos algorítmicos 

que criam as câmaras de eco (Bakir & McStay, 2018) e da própria seleção 

de seleção de conteúdos informativos com base em preferências pessoais e 

emoções (Singer, 2013; Amaral & Santos, 2019).

A manipulação dos sentimentos dos recetores procurando criar empatia 

com notícias falsas ancora, frequentemente, na exploração do sentimento de 

pertença a grupos com opiniões similares (Amaral & Santos, 2019). O ecos-

sistema mediático híbrido (Chadwick, 2013) explora a emoção no consumo 

de notícias falsas, o que potencia formas individualizadas de ação política 

(Kavada, 2016) no digital sem que o utilizador tenha perceção de que coope-

ra na partilha, muitas vezes massiva, de ideologias (Amaral & Santos, 2019). 

A ideia de sentimento de pertença a um grupo com crenças e significa-

dos partilhados é um elemento central na mobilização de ações coletivas 

(Bakardjieva, 2015), que são “digitalmente mediadas” (Bennett & Segerberg, 

2012, p. 742). Esta mediação decorre num contexto em que os factos são 

substituídos por crenças pessoais e emoções (Rochlin, 2017). O elemento 

emocional é central na propagação de notícias falsas, procurando explorar 

estados emocionais dos recetores. Esta ideia da economia das emoções das 

notícias falsas remete para a vida emocional mediada a que se referem Bakir 

e McStay (2018, p. 2). Os autores sublinham que cidadãos mal informados, 

em particular quando “presos” nas câmaras de eco online, serão emocional-

mente antagonizados num ambiente emocional, afetivo e provocativo que 

caracteriza as notícias falsas (Bakir & McStay, 2018, p. 159).
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De acordo com Martel, Pennycook e Rand (2020, p. 3), a raiva e o medo 

são frequentemente vinculados a raciocínios tendenciosos e intuitivos para 

fomentar crenças políticas com base em desinformação, enquanto a an-

siedade resulta de notícias falsas que são politicamente discordantes pois 

criam um sentimento de dúvida que pode encorajar a considerar pontos de 

vista opostos. 

As emoções podem, pois, provocar diferentes efeitos na perceção de notícias 

falsas. A ilusão da verdade está associada a emoções positivas ou neutras 

(Unkelbach, Bayer, Alves, Koch, & Stahl, 2011; Martel, Pennycook, & Rand, 

2020), sendo que a tristeza pode reduzir a adesão às fake news (Koch & 

Forgas, 2012; Forgas, 2019). Como explicam Martel, Pennycook e Rand, 

“‘sentimentos viscerais’ emocionais são postulados para contribuir para jul-

gamentos menos precisos e crença intensificada em falsidades” (2020, p. 3). 

Com efeito, a crença em teorias da conspiração está centrada em emoções 

negativas e na intuição (Forgas, 2019). 

A partir da exploração das emoções e de gratificações rápidas, tem surgido 

uma indústria cultural paralela orientada a uma função social de entreteni-

mento. Este fenómeno tem vindo a ser classificado como “disinfotaiment” e 

resume desinformação e propaganda disfarçada de entretenimento. Neste 

contexto, a disseminação de narrativas falsas maioritariamente de carácter 

ideológico apresenta-se numa mistura de informação com entretenimento, 

ampliando o “infotainment” a “disinfotaiment”. A reconstrução de mo-

mentos da História é frequentemente enquadrada no “disinfotaiment”, à 

semelhança de teorias da conspiração ou criação de mitos. 

Na sociedade dos múltiplos ecrãs, a desinformação aparece aliada ao en-

tretenimento. A construção de narrativas falsas e artificiais para propagar 

ideologias explora os estados emocionais dos recetores numa lógica mul-

tiplataforma que se suporta na vida emocional mediada (Bakir & McStay, 

2018). Nesta dimensão em que os factos são frequentemente substituídos 

por falsas evidências, os conteúdos sensacionalistas são orientados ao apelo 

à emoção e à gratificação rápida, promovendo uma maior adesão à validação 

de crenças falsas.
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Conclusões 

Estamos diante de um conjunto de circunstâncias estruturais que de-

terminam o futuro do jornalismo e da sua perceção perante os públicos. 

Conjuntamente, podemos falar de um conjunto de fatores que devem ser 

pensados de forma sólida e que exige uma investida conceptual em do-

mínios que fazem parte da Sociologia da Comunicação e da Sociologia da 

Cultura, bem como da Psicologia Social, que, até ao fim do século XX, sem-

pre acompanharam o Estudos de Jornalismo e de Comunicação Estratégica 

e que, nas duas últimas décadas, foram sendo esquecidos, por implicarem 

reflexões de natureza crítica que não se coadunavam com uma acentuada 

virada empírica, fortemente centrada num fascínio pela tecnologia.

a. Assim, desde logo, importa uma caracterização conceptual da noção de 

pós-verdade e dos fatores que a induziram e que conduzem a uma visão 

fragilizada das funções do jornalismo, isto é, dos fins que o identificam. 

Entre estes fatores contam-se o aumento das desigualdades, as diferenças 

de igualdade no acesso ao conhecimento, a dependência do jornalismo de 

finalidades completamente determinadas pelo sistema económico (mer-

cado) e do sistema político (poderes).

b. A partir desta caracterização implica repensar a formação jornalística 

como a aquisição de um conjunto de competências que servem uma fi-

nalidade que consiste em produzir informação de interesse publico, num 

processo em que todas as competências adquiridas e metodologias adota-

das estão ao serviço da realização eficaz dessa função. Isto é, se o acesso 

à profissão jornalística é mais democratizado, o reconhecimento da fun-

ção profissional do jornalismo tem que ser disseminado entre os seus 

potenciais praticantes, numa perspetiva que retome a reflexão sobre a 

sua centralidade no plano ético e no plano da regulação profissional. Esta 

virada conceptual não implica qualquer abandono dos saberes centrados 

na aquisição de competências nem da familiaridade com as tecnologias. 

A função do jornalismo não existe no plano puramente normativo, alheio 

às realidades práticas do exercício da profissão. 
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c. Reconhecendo aos públicos papéis ativos, importa reconhecer a existên-

cia de uma pluralidade de públicos distintos: c1) o grande público, isto é, a 

miríade de consumidores de jornalismo necessitam de literacia mediática 

que os eleve a reconhecer e a distinguir os enunciados e a consequência 

da sua disseminação. Este é um exercício de uma forma de literacia cívica 

que terá de ser suportado por observatórios em que estarão interessa-

dos, além dos públicos, os estabelecimentos educativos, os sindicatos, os 

meios e as associações do setor; c2) os públicos organizados em função 

de causas cuja intervenção no processo comunicacional serve finalidades 

estratégicas. Sabendo que os mesmos tanto podem servir interesses le-

gítimos como ilegítimos, não será possível deixar considerar uma série 

de medidas que incluem a literacia mediática, a iniciativa legislativa, a in-

tervenção responsabilizante dos órgãos reguladores e a autorregulação.
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Resumo: A intervenção de novas tecnologias e possibilidades 

digitais na criação e distribuição de informação compreende 

uma série de desafios específicos para as práticas do jorna-

lismo. Com base numa revisão da literatura, este capítulo 

procura sublinhar e refletir sobre alguns destes debates mais 

particulares que subjazem à transformação da ecologia co-

municacional. A par da discussão sobre a atualização ou 

reordenação das prioridades e protocolos que orientam a 

atividade, é analisado o impacto de novas lógicas de produ-

ção e distribuição da informação no papel que o jornalismo 

assume nas sociedades democráticas. Paralelamente, é abor-

dada a emergência de novos modelos de responsabilização e 

transparência do jornalismo na esteira de novas dinâmicas 

participativas de comunicação. São ainda discutidos dilemas 

ético-deontológicos inerentes a novos modelos de negócio 

dos media. Por fim, são abordadas perspetivas mais disrupti-

vas da ética jornalística, que visam responder a um contexto 

progressivamente participativo e global.

Palavras-chave: jornalismo; deontologia; digital; online 

Abstract: The advent of new technologies and digital pos-

sibilities for the creation and dissemination of information 

comprises several specific challenges for journalism prac-

tices. Based on a literature review, this chapter aims to 

characterize some of these more particular debates that un-

derlie the contemporary transformations of communication 
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ecology. In addition to a discussion on the update and rearrangement of the prior-

ities and guidelines for journalistic practice, the impact of the new paradigms of 

information creation and distribution on the role that journalism plays in demo-

cratic societies is also analyzed. At the same time, the emergence of new models 

of media accountability and transparency is addressed within the scope of new 

participatory dynamics of communication. Ethical dilemmas inherent to new me-

dia business models are also discussed. Finally, more disruptive perspectives on 

journalistic ethics, which aim to respond to a progressively participatory and glob-

al context, are addressed.

Keywords: journalism; ethics; digital; online 

Nas últimas décadas, o jornalismo tem sido sujeito a uma série de mudan-

ças de natureza institucional, económica e tecnológica que vêm impactando 

de forma significativa a morfologia da profissão e os modos de exercer a 

atividade (Splendore & Brambilla, 2021; Deuze & Witschge, 2020). A par 

dos desafios estruturais que apresenta aos valores e funções do jornalismo 

(Harcup, 2020; Ward, 2019), a intervenção de um novo contexto e de novas 

possibilidades digitais nas diferentes vertentes da criação e distribuição de 

conteúdo informativo – e nas diferentes tipologias de media – sugere dile-

mas mais específicos para as práticas jornalísticas, que tangem dimensões 

como a precisão, a privacidade ou a responsabilização. Seguindo o repto 

desta obra, com base nos contributos da literatura, este capítulo procura 

sublinhar alguns destes desafios mais particulares.

O ambiente de ansiedade e de hesitação relativamente ao cenário de 

transformação que confronta o jornalismo está longe de constituir uma es-

pecificidade do presente século. Ao longo da sua história recente, a atividade 

profissional vem se debatendo com um quadro de progressivas mudanças 

e ruturas, que, sucessivamente, reclamam novas – ou atualizadas – formas 

de pensar o seu exercício. No plano ético-profissional, conclui García-Avilés 

(2021), os jornalistas têm assumido um posicionamento algo padronizado 

em relação a estas diferentes vagas de renovação. Numa fase preliminar, es-

tas novidades tendem a ser acolhidas com incerteza e relutância – atitudes 
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que decorrem também do risco de colisão de novas práticas com as normas 

e convenções éticas estabelecidas e partilhadas. À medida que se vão em-

butindo no trabalho da redação, estes novos paradigmas acabam por ser 

acomodados pela profissão, que responde através da adaptação dos padrões 

deontológicos às novas realidades.

Mas, se a mudança no jornalismo não é algo novo, evidencia-se uma alte-

ração no ritmo e, sobretudo, no impacto destas ondas de reconfiguração 

de natureza tecnológica, económica, social ou cultural, particularmente 

imbricadas na digitalização dos processos informativos. Conquanto seja 

improdutivo circunscrever a raiz dos desafios atuais do jornalismo a um 

reducionismo tecnológico (Zelizer, 2019), não pode ser ignorado o impacto 

mobilizador das novas possibilidades digitais num quadro de reformatação 

dos modos de produção, distribuição e consumo de informação jornalísti-

ca (Tong & Lo, 2017), acentuando, desde logo, marcas de aceleração e de 

densificação dos fluxos de informação (Siapera, 2018; Zelizer, 2018), ou o 

surgimento e convergência de novas práticas, formatos e suportes jornalísti-

cos (Erdal, 2019). Ao mesmo tempo, subjacente ao quadro de reconfiguração 

do ecossistema mediático, mas também às opções e estratégias da própria 

indústria, o esgotamento dos modelos de negócio tradicionais ameaça a es-

tabilidade, ou mesmo sobrevivência, económica de vários projetos editoriais 

(Pickard, 2020), enquanto o mercado jornalístico vê emergir novos formatos 

e novas estratégias de monetização na esteira do digital. Adicionalmente, o 

ambiente em que o jornalismo opera vem sendo abalado por uma série de 

mudanças estruturais que impactam de forma mais profunda os valores 

da atividade profissional e o papel e lugar que esta ocupa nas sociedades 

democráticas. A título de exemplo, a proliferação de novas fórmulas parti-

cipativas de comunicação – estimuladas pelo advento de novas plataformas 

sociais – não apenas deu origem a modelos mais híbridos e mais dialógicos 

de práticas e de modos de produção (Splendore & Brambilla, 2021), como 

contribuiu para desafiar a posição quase-monopolista do jornalismo profis-

sional na disseminação de informação pública, propiciando novas formas 

de jornalismo participativo ou cidadão. Para além de suscitar preocupações 
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com a (in)acessibilidade às notícias, novos hábitos de consumo de informa-

ção participam, enquanto causa e consequência, num debate mais alargado 

sobre a autoridade do jornalismo e sobre a credibilidade e confiança públi-

ca nos media noticiosos (Harcup, 2020). No caos da comunicação pública, 

emergem novos fenómenos de desinformação, de intoxicação do debate 

público ou de profusão e intensificação da disputa sobre o que constituem 

verdades socialmente partilhadas (Waisbord, 2019).

Estes elementos tendem a sublinhar a imprescindibilidade de um jornalis-

mo “ético” – enquanto espaço delimitado e autónomo de informação pública, 

responsável e responsabilizável, apto a fornecer à sociedade as informações 

de que esta necessita para se governar (Harcup, 2020; Pickard, 2020).

Não obstante uma linha de argumentação que sustenta a ideia de que os 

preceitos consolidados, que guiaram a atividade durantes os últimos anos, 

se mantêm válidos, independentemente do ambiente ou do tipo de media 

em que os jornalistas operam (Díaz-Campo & Segado-Boj, 2015), diferentes 

dilemas que interpelam o exercício da profissão na atualidade corroboram a 

asserção paradigmática de Deuze e Yeshua (2001, p. 276) de que a “a Internet 

molda e redefine uma série de questões morais e éticas que os jornalistas 

enfrentam quando atuam no espaço online ou usam recursos online”. É, 

aliás, por este prisma que se orienta um conjunto amplo de contributos que 

encontra nestes desafios particulares o imperativo da revisão ou atuali-

zação das normas e dos protocolos que conduzem a atividade jornalística 

(veja-se, por exemplo, Suárez-Villegas, 2015; McBride & Rosenstiel, 2014; 

Whitehouse, 2010). Diante de uma ecologia noticiosa progressivamente 

participativa, autores como Ward (2019) ou Culver (2017) avançam posições 

mais disruptivas, assentes numa reconceção da própria ética jornalística ou 

na implicação do público nestes processos de renovação.

O imperativo da readequação das normas ético-profissionais à nova era di-

gital não é, no entanto, uma discussão de hoje. Um exemplo disto está nas 

conclusões de um encontro promovido pela Associação Nacional de Editores 

Norte-Americanos e o Instituto Poynter, no final dos anos 90, onde se pro-
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curava esboçar um conjunto de protocolos que poderiam fundamentar a 

construção de códigos autorreguladores específicos dos novos media noti-

ciosos (Mann, 2002). Mais de uma década depois, a partir de uma análise 

de códigos deontológicos do jornalismo de diferentes países, Díaz-Campo 

& Segado-Boj (2015) identificavam que, em 99 códigos, apenas nove faziam 

menção às novas tecnologias de comunicação e informação – as quais se 

resumem à observação de que o jornalismo online está sujeito aos princípios 

da restante atividade. Como constatam os autores, mesmo a atualização dos 

documentos normativos não é uma garantia de inclusão de orientações espe-

cíficas para o contexto digital. Esta é, de resto, uma conclusão que encontra 

ressonância no recente processo de revisão do Código Deontológico dos 

jornalistas portugueses – um elemento que carece de maior investigação, 

sobretudo, quando a opinião dos profissionais transparece a necessidade de 

revisão destas normas no sentido de responder aos desafios colocados pelo 

contexto digital (Mateus, 2015). 

Aceleração e intensificação da produção noticiosa

Refere Salaverría (2019) que, no contexto digital, o tempo constitui um dos 

principais fatores condicionantes da prática ética do jornalismo. A progres-

siva digitalização dos processos informativos conduziu a uma profunda 

reformatação dos tempos associados às formas de criar e experienciar as 

notícias (Meijer & Kormelink, 2020; Neverla & Trümper, 2019), acentuan-

do uma cultura mediática ininterrupta e a efemeridade dos produtos e das 

agendas do jornalismo. A ênfase na pontualidade, na simultaneidade, na 

instantaneidade ou no imediatismo da informação tende a exaltar as pro-

priedades das notícias rápidas (Zelizer, 2018), em detrimento de outros 

critérios da qualidade informativa. A esta “hiperaceleração” dos ciclos no-

ticiosos (Ramon et al., 2020) alia-se um aprofundamento da intensidade de 

uma oferta informativa incessante (Usher, 2018), alimentada também pela 

pressão de capturar audiências imediatas e de as manter (Siegelbaum & 

Thomas, 2016; Kellner, 2007). Este cenário reflete-se numa contração dos 

tempos de produção noticiosa, requerendo dos jornalistas não apenas celeri-
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dade dos ritmos de trabalho, mas também uma disponibilidade permanente 

(Cohen, 2019). Como então alegava Hamelink (2000, p. 35), “a velocidade da 

comunicação digital não gera novas formas de imoralidade”, no entanto, “ela 

torna possível cometer atos imorais de forma tão rápida que dificilmente no-

tamos”. Se, no plano mais extensivo do papel social do jornalismo, se poderá 

argumentar que esta aceleração importa riscos de superficialidade do con-

teúdo oferecido e de colapso do tempo deliberativo para a sua interpretação 

(Keightley & Downey, 2017), no âmbito específico das práticas jornalísticas, 

existe já um amplo conjunto de contributos sobre os riscos que introduz nos 

processos de construção noticiosa – os quais envolvem problemas com a 

precisão e verificação dos conteúdos, disseminação de informação trunca-

da ou a violação de direitos pessoais (Cruz-Álvarez & Suárez-Villegas, 2017; 

Plaisance, 2016).

Este contexto de alteração das rotinas produtivas e da “cronometralidade” do 

jornalismo não pode, evidentemente, ser também dissociado da linha de es-

tratégias empresarias dos media e do quadro de reconfiguração do mercado 

jornalístico, pautado pela contração e recomposição das equipas redatoriais, 

por vagas de concentração e convergência ou pela erosão da centralidade da 

redação enquanto espaço de produção jornalística. Contrariando expetati-

vas de autonomia e de otimização do tempo decorrentes da digitalização 

da produção jornalística (Nygren, 2014), poder-se-á, hoje, concluir que a 

desregulação dos formatos tradicionais do deadline, associada a uma gestão 

focada na redução de custos e na maximização da produtividade, se vem 

revertendo numa intensificação dos ritmos e do tempo de trabalho dos jor-

nalistas (Cohen, 2019; Gollmitzer, 2019; Paulussen, 2012) – um aspeto que 

não será alheio ao contexto português (Miranda, 2019; Crespo et al., 2017). 

Por seu lado, num panorama de contração do corpo profissional, a expansão 

das empresas e dos projetos editoriais para diferentes segmentos de media 

(Doyle, 2013) e o crescente imperativo de adequação das redações a um am-

biente convergente e multiplataforma (Henderson, 2020; Auger et al., 2019) 

favorecem dinâmicas de polivalência profissional do jornalismo (Fernandes 

& Jorge, 2017; Dickinson et al., 2013) – que não se resumem à conceção 
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comum do jornalista que produz para diferentes media, mas compreendem 

também a diversificação das temáticas cobertas pelo profissional ou o 

multitasking (Salaverría, 2010). Estas transformações pressupõem, obvia-

mente, uma reconfiguração das competências exigidas aos jornalistas, 

mobilizando, simultaneamente, processos de desqualificação, requalifi-

cação e “pluri-qualificação” da atividade (Örnebring, 2010), assim como o 

relevo dos elementos técnicos do saber jornalístico. 

No plano ético-deontológico, este novo paradigma coloca uma série de 

desafios aos jornalistas, os quais envolvem, desde logo, uma permanente 

renovação dos ciclos de adaptação a novas ferramentas e a novos formatos 

(Christians et al., 2020). Subjacente ao quadro de intensificação do traba-

lho, onde os jornalistas não estão apenas sujeitos aos constrangimentos do 

tempo, mas estão também sujeitos às pressões da diversidade de funções, 

diferentes contributos vêm alertando para os possíveis impactos deste novo 

contexto num declínio dos padrões da atividade e da qualidade da informa-

ção (Carr, 2019; Spyridou & Veglis, 2016).

Uma outra alteração no âmbito das rotinas produtivas, inerente a um am-

biente de “jornalismo em rede” (van der Haak et al., 2012), concerne o 

potencial que novas possibilidades comunicativas e a disponibilidade de in-

formação que abunda nas plataformas sociais representa na moderação de 

custos do trabalho jornalístico. Se, por um lado, este paradigma encerra 

a capacidade de promover uma cobertura mais ampla e mais ágil, assim 

como gera oportunidades de diversificação das vozes que acedem ao espaço 

informativo (Sacco & Bosio, 2015), por outro lado, proporciona modelos des-

personalizados de contacto com as fontes e fórmulas remotas de recolha de 

notícias (Coddington, 2019; Berkowitz, 2019). Não obstante estudos recentes 

indiciassem já um recurso relativamente corrente por parte dos jornalistas 

portugueses a soluções assíncronas e impessoais no contacto com as fontes 

e com os eventos das notícias (Miranda, 2019; Mateus, 2015), este fenómeno 

encontrou, evidentemente, uma nova expressão durante o período de confi-

namento gerado pela pandemia da COVID-19 (Camponez et al., 2020). Entre 

as consequências de uma atividade progressivamente “sentada” (Neveu, 
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2014), realizada a partir da secretária (Borchardt, 2020), encontra-se, desde 

logo, uma reconfiguração da natureza das funções jornalísticas, tendente 

a substituir hábitos de reportagem por lógicas de agregação (Coddington, 

2019) e a fomentar dinâmicas de reciclagem do material disponível no am-

biente online (Saridou et al., 2017). De resto, os estudos de jornalismo vêm 

prestando especial atenção à reprodução de práticas de apropriação de con-

teúdo gerado por utilizadores enquanto fontes de notícias, sublinhando não 

apenas os desafios ético-deontológicos que representam para os profissio-

nais – que vão do anonimato destas fontes ao imperativo de novas formas 

de verificação da informação (Brandtzaeg et al., 2016; Heravi & Harrower, 

2014) –, mas também problemas relacionados com a fiabilidade e credibili-

dade das fontes e do conteúdo (Wintterlin, 2020; Grosser et al., 2019). 

Num momento em que as experiências de teletrabalho decorrentes dos pro-

cessos de confinamento relacionados com a COVID-19 poderão estimular 

a deslocalização e domiciliação da atividade jornalística (Camponez et al., 

2020; Deuze & Witschge, 2020), uma nota adicional deve ser sublinhada 

relativamente aos desafios ético-deontológicos que esse contexto encerra. 

Com efeito, considerando a relevância da confraternização profissional na 

socialização de normas e preocupações comuns, a diminuição das possi-

bilidades de participação coletiva e de interação no espaço da redação 

pressupõe menores oportunidades de confronto de opiniões e prestação de 

contas entre pares (Miranda et al., 2021).

A volubilidade dos limites da privacidade

Com a entrada na nova era digital global, os limites da discrição e da reserva 

da intimidade tendem a ser desafiados (Ess, 2020). A par de novas formas de 

vigilância, multiplicam-se brechas na segurança de informações privadas e 

iniciativas de divulgação de dados pessoais. Progressivamente, os nossos 

dados e a nossa pegada digital são convertidos em mercadorias transacio-

náveis. Simultaneamente, não poderá ser ignorado o impacto da ubiquidade 

e da simplicidade da publicação em redes sociais numa reconceptualiza-

ção das noções e da importância atribuída à privacidade (Frost, 2015). Ao 
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mesmo tempo que toda esta conjuntura expande significativamente as 

possibilidades de acesso a informação delicada, por consequência, amplia 

também as probabilidades de o jornalismo transgredir os limites, profissio-

nalmente convencionados, do direito à reserva da intimidade. Isto decorre 

também de uma maior imprecisão e volubilidade das fronteiras entre o que 

é público e o que é privado (Singer, 2015), gerando novas questões específi-

cas que confrontam a dimensão mais genérica ou abrangente das normas 

e dos valores jornalísticos consolidados sobre a privacidade (Whitehouse, 

2010) – nomeadamente, “quais os limites da utilização de material partilha-

do nos perfis pessoais das redes sociais?”. A partir dos seus próprios códigos 

éticos e de conduta, diferentes media vêm procurando pormenorizar respos-

tas a estas questões. A título de exemplo, as normas editoriais da ‘BBC’ (s.d.) 

exigem particular cuidado dos jornalistas na utilização de material retirado 

das redes sociais, sobretudo quando este envolve outros indivíduos que não 

a pessoa que partilhou as imagens. Já o anexo ao Código de Conduta do 

‘Expresso’, com as recomendações para o uso de redes sociais, estipula que 

a “utilização de informações recolhidas por esta via deve sempre ser sub-

metida à consideração das chefias diretas e da direção” (Expresso, 2019). 

Concomitantemente, o desenho de novas tendências e de novas possibili-

dades dentro do campo jornalístico faz emergir impasses e problemáticas 

ético-deontológicas específicas que implicam os limites da privacidade e 

dos direitos individuais. A par de questões relacionadas com a objetivida-

de ou com a verificação, Díaz-Campo e Chaparro-Domínguez (2020), Craig 

et al. (2017) ou Bradshaw (2015) sublinham a consideração da privacidade 

nas práticas de “jornalismo de dados” ou de “jornalismo computacional”. 

Johnson e Gynnild (2018) ou Ntalakas et al. (2017) alertam para os perigos 

do “drone journalism” na intrusão da vida privada. Shapiro e Rogers (2018), 

ou McNealy e Alexander (2018) debatem os dilemas e implicações éticas e 

deontológicas do “direito a ser esquecido” na remoção e supressão de con-

teúdo publicado. Já DiSalvo e Porlezza (2020) discutem novas preocupações 

com o whistleblowing, num contexto onde jornalistas e hackers estabelecem 

novas lógicas de parceria e as fugas de informação passam a ocupar habi-

tualmente o ciclo noticioso. 
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Em virtude destes diferentes desafios, de forma mais ou menos focada nes-

se objetivo, um corpo crescente de contributos (veja-se, a título de exemplo, 

García Avilés, 2021; Cruz-Álvarez & Suárez-Villegas, 2017; Zion & Craig, 

2015; Friend & Singer, 2015) vem identificando um rol de preocupações e 

de boas práticas que participam na definição de padrões e orientações ético-

-deontológicas aptas a responder aos dilemas específicos sugeridos pelo 

novo contexto digital. Entre outros aspetos, estas recomendações relevam o 

imperativo da verificação e confirmação das informações, a necessidade de 

diversificação das vozes e do tipo de fontes incluídas nas notícias, a recusa 

da imposição de modelos excessivos de polivalência profissional ou uma ati-

tude crítica e prudente perante o material encontrado no ambiente online. 

Aliás, a pertinência deste último elemento encontra-se bem vincada na sé-

rie de exortações específicas aos jornalistas sobre a utilização de conteúdos 

digitais gerados por terceiros – como discernir o tipo de mensagens em que 

baseiam o seu trabalho (nomeadamente, as que envolvem publicidade, ma-

terial propagandístico, desinformação ou discurso de ódio), a utilização de 

meios leais no acesso a essa informação (o que poderá colidir com o recurso 

a identidades ou perfis falsos), o reconhecimento da propriedade intelectual 

dos conteúdos reproduzidos ou uma especial atenção à integridade e direi-

tos dos diferentes envolvidos.

Atendendo ao quadro de problemas particulares que decorrem da satu-

ração e do imediatismo do ambiente informativo digital, um movimento 

vem se afirmando ao longo dos últimos anos em defesa da moderação e da 

desaceleração dos ritmos de distribuição e, sobretudo, de produção de no-

tícias (Franklin & Canter, 2019; Rosique-Cedillo & Barranquero-Carretero, 

2015). Não obstante a polissemia do termo (Neveu, 2016), “slow journalism” 

reivindica uma reflexão sobre formas alternativas, e complementares 

(Craig, 2016), de jornalismo, fundamentadas numa revalorização dos pa-

drões de qualidade e de profundidade da oferta noticiosa (Masurier, 2015; 

2016). De modo análogo, outros autores vêm analisando o potencial de 

formatos narrativos mais longos, mais aprofundados ou transmediáticos  



João Miranda 89

(Eberwein, 2019; Neveu, 2014) na exploração e apresentação mais clara de 

assuntos complexos, assim como na promoção do valor social do jornalismo 

e na recuperação da confiança pública nas notícias. 

Como conclui Neveu (2014), estes pressupostos implicarão também uma 

reorientação dos objetivos e dos modelos de ensino do jornalismo. Aliás, 

num período em que a maioria dos estudantes que ingressam nos cursos 

de jornalismo e de comunicação social são já nativos digitais, habituados 

a interagir com diferentes ferramentas de comunicação digital, poder-se-á 

debater que tão (ou mais) importante como oferecer competências técnicas 

para a utilização dessas ferramentas será promover uma perspetiva crítica, 

ou uma literacia mediática específica, sobre as consequências e modos res-

ponsáveis desses mesmos usos.

Num outro plano, retomando o conjunto de constrangimentos acima 

enunciados, torna-se evidente que a aceleração e intensificação dos ci-

clos noticiosos e dos processos de produção jornalística reivindicam uma 

renovada ênfase nos valores associados à correção e retificação de erros 

(Plaisance, 2016; Saltzis, 2012). No entanto, se a natureza mais veloz e 

imediata do jornalismo no ambiente online o torna mais suscetível a impre-

cisões, a sua maior fluidez possibilita formas mais ágeis e mais informadas 

de correção desses erros (Karlsson et al., 2017). Levantam-se, contudo, três 

preocupações particulares relativamente às práticas de correção de erros 

no jornalismo digital. A primeira compreende a atualização permanente, 

que carateriza o espaço digital, o que, em última análise, poderá conduzir a 

uma sobrestimação da revisão e correção dos erros, em detrimento de um 

maior cuidado com a precisão das informações. Interligada com este caráter 

volátil da informação digital, a segunda questão prende-se com a possibi-

lidade de as correções passarem despercebidas à generalidade do público 

(Cruz-Álvarez & Suárez-Villegas, 2017). Um último dilema refere-se aos efei-

tos das correções na reputação e credibilidade dos media noticiosos (Dalen, 

2019). Este quadro de questões sugere que regressemos aos conceitos base 

da responsabilização e da transparência dos media (Gilboa & Paz, 2019), 
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tendo em perspetiva não apenas a sua premência na resposta aos desafios 

que confrontam o jornalismo (Eide, 2016), mas também as oportunidades 

que o contexto digital apresenta para a mobilização desses processos.

Responsabilização e transparência dos media

De modo muito sumário, o conceito de responsabilização dos media (ou ac-

countability, na dimensão mais abrangente que a formulação inglesa sugere) 

compreende os diferentes modos a partir dos quais os agentes da comunica-

ção se responsabilizam e respondem pela qualidade e pelas consequências 

do que tornaram público (McQuail, 2003). Argumentam Fengler et al. (2011) 

que em sociedades democráticas, cujas Constituições enfatizam as liberda-

des de imprensa, apenas uma extensão reduzida das notícias é regulada 

pela lei, sendo a maioria dos potenciais conflitos no jornalismo coberta 

por normas éticas e deontológicas, cuja adesão é reforçada por diferentes 

instituições e instrumentos de caráter mais informal. M*A*R*S (Meios de 

Assegurar a Responsabilidade Social dos Media), de Claude-Jean Bertrand 

(2002), continua a ser um conceito a que a literatura regressa no sentido de 

enquadrar a pletora de instrumentos não-estatais que participam na ativa-

ção e materialização da responsabilização do jornalismo perante o público. 

M*A*R*S compreende um amplo e diversificado conjunto de possibilidades 

– num dos últimos catálogos que realizou, Bertrand recenseou 110 tipos 

de mecanismos –, que podem ser internos aos media (como os códigos de 

conduta ou os conselhos de redação), exteriores (como a educação para os 

media nas escolas ou as associações de leitores) ou cooperativos (como o 

correio dos leitores ou debates que juntam jornalistas e público). Ao mesmo 

tempo, a diversidade deste arsenal de mecanismos de responsabilização do 

jornalismo estende-se a tipologias distintas, tais como documentos (como os 

códigos deontológicos), processos (como o ensino do jornalismo) ou indiví-

duos ou grupos (como os provedores ou os conselhos de imprensa).

Num quadro de transição digital e de proliferação de formas participativas 

de comunicação, ao longo da última década, diferentes contributos vêm 

salientando fenómenos de exploração das potencialidades da web 2.0 na 
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condução da accountability dos media, abrindo espaço para uma distinção 

concetual entre “instrumentos estabelecidos” e “instrumentos inovadores” 

(Fengler et al., 2011). Podendo ser efetivamente restritos à web ou resultar 

de uma replicação dos meios convencionais de responsabilização num for-

mato online, estes “instrumentos inovadores” dizem respeito a um amplo 

conjunto de possibilidades, que compreende soluções tão distintas como 

blogues de jornalistas e de cidadãos; crítica de media nas redes sociais; pro-

jetos digitais de metajornalismo; chats e encontros online com os utentes 

da informação; ou contributos dos utilizadores para a correção e revisão de 

conteúdo (Ramon-Vegas & Mauri-Ríos, 2020; Eberwein & Porlezza, 2014). 

Embora estudos mais recentes apontem para alguma limitação das expe-

riências online de accountability do jornalismo português (Miranda, 2019; 

Moutinho et al., 2018), a verdade é que o mapeamento e sistematização des-

tes mecanismos ainda se encontra por realizar.

À semelhança dos M*A*R*S de Bertrand, Fengler e Speck (2019, p. 123) pro-

põem o conceito de “Instrumentos de Transparência dos Media” no sentido 

de classificar todos os “modos de tornar os media mais transparentes para 

o público”. Longe de pretender substituir a conceção de Bertrand – aliás, a 

literatura aponta pontos de confluência entre a transparência e a accoun-

tability dos media –, este conceito procura enquadrar um debate que vem 

assumindo forma desde o início do século XXI: a transparência do jornalis-

mo (Craft, 2019). Ainda que se possa alegar que a transparência assume um 

valor mais instrumental do que ético (Vos & Craft, 2017) ou que a abertura 

sobre as limitações do jornalismo possa erodir a sua autoridade (Broersma, 

2010), o relevo conferido à transparência dos media surge frequentemente 

associado à procura de recuperar a confiança do público e a legitimação do 

jornalismo (Eide, 2016).

Novamente, assume-se que estas dinâmicas de transparência do jorna-

lismo se materializam em diferentes planos e que poderão fazer um uso 

profícuo da fluidez e das potencialidades interativas do ambiente digital.  

A título de exemplo, Karlsson (2010) distingue “transparência de divulga-

ção”, que compreende a abertura sobre os modos de produção das notícias, 
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e “transparência participativa”, que convida a uma integração mais ativa 

dos utilizadores nos diferentes processos de produção noticiosa. Por seu 

turno, Groenhart e Evers (2014) desenvolvem uma distinção entre três 

domínios de promoção desta abertura: “transparência sobre fontes”, que 

poderá passar por disponibilizar links para as fontes originais das notícias; 

“transparência sobre processos”, que envolve, nomeadamente, divulgar os 

processos e as decisões que ocorrem nos bastidores da produção da notícia; 

e “transparência sobre os atores”, onde, a título de exemplo, a divulgação 

dos dados sobre a propriedade dos media constitui um fator essencial. 

Entre live streams da redação, códigos de conduta acessíveis ao público, per-

fis ou biografias dos jornalistas, divulgação dos financiadores dos projetos ou 

publicação de correções de erros, a lista de Instrumentos de Transparência 

dos Media é “potencialmente infinita e requer uma atualização constante, 

assim como um estreito diálogo com os profissionais” (Speck & Fengler, 

2019, p. 124). Mais uma vez, e não obstante o contributo inicial de Bettels et 

al. (2011), os instrumentos de transparência do jornalismo português ainda 

carecem de um mapeamento aprofundado.

Dilemas de novos modelos de negócio

Uma consequência notória da disrupção subjacente aos processos de trans-

formação digital e económica do ecossistema mediático concerne a erosão 

dos modelos de negócio tradicionais, sustentados nas receitas decorrentes 

da venda de conteúdos e da publicidade. Em reação, o mercado vê surgir, de 

forma mais ou menos circunscrita, novos projetos e novos modelos de mo-

netização, alavancados pelas possibilidades do digital, suscitando ondas de 

entusiasmo em torno de conceções como jornalismo empreendedor, startups 

de notícias ou novos modelos de publicidade. Paralelamente a considerações 

normativas sobre a adequação destes novos paradigmas às funções sociais 

confiadas ao jornalismo, a literatura desvenda uma preocupação especial 

com o seu impacto nas fronteiras da atividade (Singer & Vos, 2016).
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Questões relacionadas com o conflito de interesses, independência ou au-

tonomia assumem uma dimensão particular no âmbito de novos projetos 

editoriais mais reduzidos ou mais individualizantes, onde “jornalistas 

transformados em empreendedores” – ou empreendedores transformados 

em jornalistas – congregam em si funções de edição, gestão ou de angaria-

ção de financiamento, contribuindo para a erosão da muralha simbólica que 

separa a redação da administração (Coddington, 2015). 

Ainda no domínio do empreendedorismo da informação, Porlezza e 

Splendore (2016) debruçam-se sobre as implicações éticas específicas que 

resultam de modelos de crowdfunding. Sem prejuízo do potencial que um 

jornalismo apoiado pelo crowdfunding assume na prestação de contas e na 

transparência sobre os processos e atores envolvidos, ou no tratamento 

de temas ausentes da cobertura noticiosa dominante, levantam-se ques-

tões éticas distintas quando a audiência se torna investidora no jornalismo 

(Hunter & Di Bartolomeo, 2019), as quais envolvem, por exemplo, a possí-

vel influência dos apoiantes nos modos de produção noticiosa ou dilemas 

que advenham de situações em que os contribuidores se tornem objetos 

das reportagens.

Num outro plano, marcado pelas condicionantes da “economia da atenção”, 

também a procura de responder à retração do investimento dos anunciantes 

através da exploração de modelos mais dissimulados de publicidade – como 

a publicidade nativa ou conteúdos patrocinados – apresenta riscos de rutu-

ra da fronteira entre os domínios editorial e comercial (Coddington, 2015). 

Como notava recentemente o Plenário da Comissão da Carteira Profissional 

de Jornalista (2019), a prática de publicidade mascarada de jornalismo não 

apenas ameaça a credibilidade e legitimidade da atividade, mas também 

representa uma colisão com os valores da independência e da integridade 

profissional.
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Um jornalismo progressivamente participativo e global

Regressando ao início deste capítulo, as diferentes vagas de reordenação do 

ecossistema mediático sugerem desafios estruturais que, evidentemente, 

extravasam a dimensão mais particular dos problemas que aqui se discu-

tem. Se a proliferação de conceitos como “jornalismo em rede” (van der 

Haak et al., 2012) ou “jornalismo participativo” (Engelke, 2019) dão conta 

de uma atividade progressivamente aberta (ou, pelo menos, permeável) a 

contributos de fora da profissão, a insistência nas diversas ramificações do 

“jornalismo cidadão” indicia a erosão do quase-monopólio dos jornalistas 

nos processos informativos, suscitando, em última análise, uma ques-

tão de identidade: “quem são hoje os jornalistas?” (Friend & Singer, 2015). 

Paralelamente ao desvanecimento das fronteiras que outrora separavam 

produtores de consumidores de informação, adensam-se as preocupações 

com a credibilidade e confiança pública no jornalismo (Harcup, 2020).

Em face da maior fluidez e dinamismo da nova ecologia mediática, assim 

como dos desafios contemporâneos que se colocam ao lugar e papel do jor-

nalismo nas sociedades democráticas, diferentes contributos vêm alertando 

para a necessidade de um rompimento com o atavismo de conceções hermé-

ticas da ética profissional, tendo em perspetiva dinâmicas mais dialógicas 

ou integradoras dos utentes da informação na definição, materialização ou 

mesmo contestação dos valores e das normas que adequam as práticas do 

jornalismo. Esta linha de pensamento apela ao abandono de noções tra-

dicionais do gatekeeping, em benefício de uma perspetiva ética focada na 

relação com os diferentes atores que integram a comunicação em rede, 

visando não apenas fomentar a confiança nas notícias, mas também reco-

nhecer no público um parceiro para a condução das funções democráticas 

confiadas ao jornalismo (Culver, 2017; Culver & Lee, 2019). As propostas de 

um modelo de participação do público ou de uma “ética aberta”, avançadas 

por Ward (2019) ou Ward e Wasserman (2015), procuram aprofundar esta 

reflexão, potenciando também a responsabilização dos diferentes atores (in-

cluindo o público) pelo seu papel na produção, coprodução ou utilização da 

informação jornalística.
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Por outro lado, um “jornalismo em rede” pressupõe também uma forma de 

comunicação que deixa de estar limitada às fronteiras dos Estados e das lo-

calidades – o conceito de hiperlocal é, de resto, uma tradução deste diálogo 

entre um enfoque mais localizado e a expressão global que a Web permite. 

Este fenómeno sugere novas questões sobre as normas que guiam os jornalis-

tas num ambiente com projeção e impacto global (Ward, 2019), sublinhando, 

desde logo, a relevância de grandes valores e diretrizes transnacionais.

Os diferentes desafios realçados neste capítulo são sintomáticos das trans-

formações que ocorrem no ambiente onde o jornalismo opera, mas indiciam 

também o imperativo de uma discussão mais aprofundada sobre os valores 

e os processos que participam na condução da atividade e na sua respon-

sabilização. Também por isto, conclui-se que a estes diferentes dilemas 

sugerem pistas interessantes para o estudo da realidade portuguesa.
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JORNALISMO EM TEMPOS DE FLEXIBILIZAÇÃO 
DO TRABALHO
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Universidade da Beira Interior

Resumo: O conceito de flexibilização abarca vários sintomas 

de um longo quadro de dinâmicas económicas, mediáticas e 

tecnológicas que se cruzam e se vêm repercutindo sobre o 

jornalismo e que podemos observar como um triplo processo 

que o vem maleabilizando ao nível (1) das condições laborais, 

(2) dos processos de trabalho e (3) do próprio campo profis-

sional. Uma nova fase do “capitalismo jornalístico” parece ter 

invertido um processo secular de especialização dentro de or-

ganizações coletivas que, ao contrário de outras “indústrias”, 

não era uma fragmentação técnica, mas uma especializa-

ção cognitiva e intelectual. No seu lugar, implementa-se um 

conjunto de procedimentos flexíveis destinados a aumentar 

a eficiência e que se centram nos aspetos da atratividade, 

da quantidade e da velocidade, onde a inovação tecnológica 

joga papel preponderante. Estes processos estão a provocar 

a desvalorização do trabalho de uma parte considerável dos 

profissionais, afunilando também o acesso e dificultando o 

reconhecimento profissional dos mais jovens.

Abstract: The notion of flexibilization encompasses several 

symptoms of a long chain of dynamics in the economy, in 

the media and in technologies, whose effects interlock and 

resonate over journalism as a triple process of malleability 

in (1) labour conditions, (2) working procedures and (3) the 

professional field. A new stage of “capitalistic journalism” 

seems to have reverted a secular process of specialization 

within journalistic organizations, which, distinctively from 
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other “industries”, was not a technical fragmentation, but rather a cognitive and in-

tellectual specialization. A set of flexible procedures aiming to raise efficiency have 

been put in place with a focus on attractiveness, quantity, and speed, where tech-

nological innovation is paramount. Such process devalue journalistic work, render 

difficult the access to the job and hinder professional recognition for youngsters. 

No espaço das últimas duas décadas (2001-2021), o jornalismo passou de 

uma profissão jovem em Portugal para uma profissão formalmente envelhe-

cida. Os jornalistas com carteira profissional que têm 40 anos ou menos, na 

altura quase dois terços do total, estão agora reduzidos a pouco mais de um 

quarto, e o escalão mais novo (21-30 anos) reduziu-se a 11%. 

A não renovação geracional é mais um desafio recente para a profissão, mas 

também é um dos sintomas de um quadro mais longo de dinâmicas eco-

nómicas, mediáticas e tecnológicas que se cruzam e se vêm repercutindo 

sobre o jornalismo. Podemos observá-las como um triplo processo de fle-

xibilização: (1) ao nível das condições laborais; (2) ao nível dos processos de 

trabalho; e (3) ao nível do próprio campo profissional.

Estes três níveis derramam-se uns sobre os outros e os seus processos de 

flexibilização são todos filhos da mesma conjuntura de médio-longo prazo, 

aquela que se foi desenhando a partir dos anos de 1970 como nova estra-

tégia de rentabilidade do capital centrada na inovação tecno-cultural e na 

intensificação dos mercados globais, de onde resultou um novo contexto de 

“capitalismo informacional” (Castells, 2005). Esta transição, que entronca 

nas vias do pós-industrialismo e onde a produção e distribuição simbóli-

cas assumem o lugar axial antes ocupado pela indústria de bens materiais, 

colocou o campo mediático, as telecomunicações e as tecnologias com-

putacionais no cerne de uma dinâmica mercantil cada vez mais volátil e 

turbulenta. 

Trata-se de um modo de acumulação flexível no qual impera a mobilidade 

do capital financeiro, que requereu a desregulação e o levantar de restrições 

por parte dos estados e que reforçou a capacidade de pressionar o trabalho e 

impor novos regimes laborais. 
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Um processo de convergência, também tecnológico, começou por ser so-

bretudo um movimento económico visando novas frentes de investimento 

no setor dos media e pondo em marcha uma dinâmica de cruzamento e 

concentração de meios. Capitais oriundos de outros setores empresariais 

contribuíram para consolidar modelos de gestão orientados para a rendibi-

lidade do capital investido, tendentes a desgastar a ideia de especificidade 

sociocultural do jornalismo, bem como a amalgamar informação, entre-

tenimento e publicidade sob o prisma dos “conteúdos”. Neste contexto, o 

valor do trabalho jornalístico é avaliado pela sua rentabilidade económica e, 

perante as flutuações do mercado, nomeadamente publicitário, a gestão pro-

cura flexibilizar os “recursos humanos”, reduzindo custos fixos, explorando 

sinergias e encontrando alternativas inovadoras.

Esta lógica manifesta-se globalmente desde o início dos anos 1980, de que 

terá sido um dos exemplos pioneiros a estação televisiva de notícias CNN 

(cuja génese vinha de uma empresa de outdoors publicitários e que hoje faz 

parte do maior grupo mundial de telecomunicações e media), concebida 

para atuar 24 horas por dia para o mercado global e desenhada num modelo 

hiperconcorrencial low cost baseado na redução de custos com o trabalho 

e na exploração mais flexível das tecnologias, nomeadamente formando os 

primeiros “vídeo-jornalistas”, impelidos a juntarem ao tratamento noticioso 

da informação o domínio das técnicas da imagem (Bromley, 1997).

Um vasto processo de aquisições e acumulação dos vários subsetores 

acelerou-se nos anos 1990 com a formação de grandes conglomerados e 

estendeu-se ainda mais, na viragem do milénio, para dinâmicas de integração 

que juntam telecomunicações, imprensa, televisão, rádio, cinema, internet e 

multimédia. Foi também nesse período que os principais grupos de comuni-

cação privados se consolidaram em Portugal, agrupando-se essencialmente 

em torno de quatro conglomerados de comunicação, além do grupo estatal.

Os efeitos da inflexão para um capitalismo informacional sobre o campo 

jornalístico português já foram expostos nas suas linhas essenciais (Garcia, 

2009), tendo por corolário uma tendência para a redefinição hegemónica 
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do jornalismo a partir do universo empresarial e tecnológico, em desfavor 

de uma visão do seu papel de mediador na vida pública e onde a cotação 

em bolsa (nos casos de Media Capital, Impresa e Cofina) ainda pressiona 

mais para a “maximização” do retorno e a “racionalização” do trabalho 

(Compton, 2010). 

Como a restante economia pós-fordista, a nova produção simbólica 

redirecionou-se para os mercados com novas lógicas de produção não es-

tandardizada (de que é exemplo a narrativa hipertextual nas notícias), 

conjugando rápidas adaptações à procura com uma oferta dirigida a segmen-

tos específicos e, mais recentemente, à personalização de cada consumidor 

pela deteção e rastreamento contínuos do seu perfil. 

Desde a primeira década do século XXI, tem-se dado uma reconfiguração 

ainda mais radical e acelerada, com o setor jornalístico e as empresas de 

media a nível global a confrontarem-se com uma transferência maciça de 

valor económico para novos atores tecno-económicos, sob o protagonismo 

das plataformas “sociais” online e numa economia da atenção em contínua 

e ubíqua disputa por todos os momentos da vida de um público transfor-

mado em motor da “prosumição” e disseminação simbólica. O alargamento 

dos mercados intensificou-se, até, pela mercadorização de áreas antes in-

tocadas pela lógica mercantil, mas que a nova economia simbólica logra 

capturar, dotando-as de valor monetário (como a ‘conversação’ em torno da 

receção mediática, em parte já convertida em tráfego digital).

A expansão do consumo mediático atinge patamares sem precedentes com 

o capitalismo digital, mas as notícias estão agora em concorrência, a todo 

o tempo, com todos os outros tipos de conteúdos, incluindo os mais varia-

dos híbridos que se reinventam para criar estímulos e novas necessidades, 

num ambiente em que se enaltece acima de tudo a “inovação”, conceito 

agora revestido de forte valor comercial. O jornalismo está agora imerso 

num ambiente de fusão entre a comunicação interpessoal e a de massas, 

a informação pública e a privada, as notícias e a diversão ou o comércio, os 

factos e os rumores, e a profissão de jornalista compete com essa profusão 
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de objetos, incluindo os que são produzidos por inteligência artificial e pelo 

imenso exército de prosumidores em regime de “trabalho” gratuito. No novo 

ecossistema, a tradicionalmente escassa procura autónoma de informação 

noticiosa em Portugal (imprensa historicamente pouco lida e acesso à infor-

mação só generalizado como ritual quotidiano de consumo televisivo), não 

favorece o alcance de públicos vastos e consolidados.

É neste contexto que, após uma curva de grande crescimento, rejuvenesci-

mento, qualificação e feminização do jornalismo português desde meados 

da década de 1980 até ao início do novo milénio, o contingente de jorna-

listas com carteira profissional atravessa agora uma fase de decréscimo 

e envelhecimento. O processo já tem década e meia, mas acelerou-se nos 

anos mais recentes. A comparação entre os dados da Comissão da Carteira 

Profissional (CCPJ) relativos a março de 20211 e os de 20012 já não permitem 

interpretar, como ainda se podia fazer em 2014, que a profissão tinha um 

universo “ainda relativamente jovem” (Miranda e Gama, 2019: 157). Os pro-

fissionais com 40 anos ou menos constituíam, há duas décadas, uma ampla 

maioria de 64%; atualmente são 27% (em 2014, eram ainda 42%).3

1. A flexibilização pela precarização das condições laborais

Num contexto global marcado pela gestão eminentemente concorren-

cial a partir dos anos de 1980 e depois exacerbado pela convergência 

digital, o jornalismo encontrar-se-á numa fase de reconfiguração para 

outro paradigma que reclamaria uma adaptação organizacional através 

de novas estruturas, nomeadamente alterando as formas centralizadas e 

hierárquicas próprias do paradigma industrial (Anderson et al., 2012), pro-

cesso que também já foi caraterizado em Portugal como “um movimento 

de desorganização-reorganização” (Garcia, 2018: 13). Este cenário jorna-

lístico dito pós-industrial é reconhecível pelo seu caráter “profundamente 

1.   Consultados na página da Comissão da Carteira Profissional de Jornalista (CCPJ).
2.   Compilados por Graça (2007).
3.   Os números, recolhidos em plena pandemia covid-19, são passíveis de refletir algumas oscilações. 
O total de detentores da carteira profissional em março de 2021 (5167) representa um aumento face a 
dezembro de 2020 (4965).
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precarizado”, no qual, “tal como noutras indústrias culturais, o trabalho 

permanente tende a tornar-se escasso e o acesso passa a ser feito através de 

formas de trabalho não pago” (Deuze e Witschge, 2018: 171 e 176).

Os sinais deste “capitalismo desorganizado” (Offe, 1985) têm-se feito sen-

tir no campo jornalístico português desde o início do milénio, quando o 

contingente de profissionais ainda estava em plena expansão. Apesar de o re-

crutamento ter continuado a aumentar até 2006, o Sindicato de Jornalistas 

já apontava em 2003 o que considerava uma “evidente degradação das con-

dições de vida e de trabalho dos jornalistas”, um “desrespeito generalizado 

por direitos consagrados na lei e nos contratos colectivos de trabalho”, com 

o “recurso sistemático a trabalho precário e à substituição de jornalistas por 

estudantes de jornalismo” (apud Fidalgo, 2008).

O contingente de detentores de carteira profissional em regime de free lance 

tem crescido continuamente, de 6,8% em 1997 até 21,6% em março de 2021.4 

Mas este número está, na realidade, aquém do conjunto de profissionais 

cujo trabalho se encontra hoje desenquadrado em termos de relações labo-

rais. Se juntarmos aos freelancers aqueles que têm um regime de trabalho 

“não definido”, vemos que o contingente em precariedade laboral (não con-

tando desempregados e reformados) representa hoje 28,4% dos que estão 

a exercer efetivamente jornalismo com carteira profissional, um grupo de 

1368 pessoas.

Há ainda outra vertente mais difícil de quantificar, composta por estagiá-

rios ou outras formas de trabalho não profissionalizado. São conhecidas 

as denúncias acerca dos jovens “confrontados com os intermináveis está-

gios” (Pacheco, 2012) ou “falsos estágios”.5 A flutuação dos títulos formais 

de estagiário é um indicador, porventura, incompleto e é possível que o  

4.   Sempre com base nos dados da CCPJ. Miranda e Gama (2019) chamam a atenção para a possibilida-
de de existir uma parte de “falsos freelancers”, na realidade desempregados, mas que não o declaram 
na esperança de irem realizando trabalhos ocasionais.
5.   Uma resolução final do 4º Congresso de Jornalistas, em 2017, apelou a “acabar com os falsos está-
gios, os falsos recibos verdes e os falsos contratos de prestação de serviço”.
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envelhecimento plasmado nos números da CCPJ oculte uma outra parte da 

realidade. Em alguns meios, parece até haver escassez de jornalistas expe-

rientes, como sugere investigação etnográfica numa das maiores estações 

televisivas portuguesas, onde uma responsável carateriza a redação como 

composta por “muitos estagiários, jornalistas com 20, 30 anos, alguns com 

40, e a partir daqui começa a haver muito pouca gente” (Sá, 2019: 254). 

Estudos de caso no setor da imprensa, em particular no online, também 

apontam para gerações jovens sobrecarregadas e equipas reforçadas “por 

pessoas identificadas como colaboradores, cujas funções resultam sobretu-

do de contactos prévios com o jornal através de estágio”, assim como uma 

organização baseada no recurso permanente a freelancers para assegurar 

a produção de conteúdos (Garcia, 2018: 34 e 54). Olhares genéricos sobre 

o “ciberjornalismo” também já tinham apontado a “deterioração geral” das 

condições de exercício da profissão, a “precarização” e a “desvalorização do 

valor do trabalho jornalístico” (Bastos, 2015: 16).

Se é claro que existe um envelhecimento dos profissionais com carteira, 

a par dele poderá existir uma juvenilização informal. Tratar-se-á de uma 

das facetas de um processo de desprofissionalização passível de alimentar a 

hipótese de que “a verdadeira dimensão do grupo dos jornalistas profissio-

nais portugueses permanece uma incógnita, porque nem todos têm carteira 

profissional” (Pacheco, 2012). 

O acentuar da precaridade é confirmado por um inquérito realizado em 

2014-15,6 que aponta para a recente introdução de uma clivagem com 

base na insegurança laboral no interior da categoria de “jornalistas exe-

cutantes” – o segmento de profissionais menos qualificados e autónomos 

(Miranda e Gama, 2019) Tal segmento subdivide-se agora em dois grupos 

mas distinguidos ao nível da situação contratual e salarial, com o mais 

vulnerável a ocupar 40% da amostra. Estes dados significam que o prota-

gonismo que na tipologia dos jornalistas portugueses era assumido pelas  

6.   Que se estendeu além dos detentores de carteira profissional, englobando também cartões de esta-
giário e equiparados a jornalistas.
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dimensões da escolaridade e da antiguidade cede agora lugar às questões do 

vínculo e do estatuto profissional. O grupo mais vulnerável, que é também o 

mais jovem, está disperso por várias formas de precariedade, embora já não 

lhe faltem credenciais escolares. 

A vulnerabilização de uma geração de jornalistas, com ou sem título pro-

fissional, parece ser parte central nas ferramentas de gestão com que se 

está a enfrentar as incertezas do mercado e a reorganizar o jornalismo 

“pós-industrial”. Algo que decorre globalmente do próprio caráter das cor-

porações mediáticas, em que as empresas “deslocalizam, subcontratam e 

fazem outsourcing de vários elementos do processo de produção para redu-

zirem os custos e redistribuírem os riscos” (Deuze e Witschge, 2018: 173).

Em setores de empresarialização tardia e mais incipiente, como o dos media 

regionais portugueses, os jornalistas parecem relativamente menos ex-

postos à precariedade laboral, apesar de muitas empresas assentarem em 

situações estruturalmente frágeis. Um inquérito realizado a profissionais 

da Região Centro sugere que as situações de instabilidade contratual situar-

-se-ão entre os 15% e os 20% (Morais, Jerónimo e Correia, 2020).7 Neste 

subsetor, porém, escasseiam ainda mais as alternativas de mobilidade pro-

fissional e os constrangimentos salariais são mais severos, particularmente 

para os profissionais jovens: 51% dos respondentes abaixo dos 45 anos não 

ganha mais de 700 euros por mês. 

Um inquérito de teor nacional acolheu 33% de respostas de jornalistas com 

remunerações abaixo deste valor, mas em geral o fator salarial foi apontado 

como o principal motivo pelo qual 64% dos profissionais já haviam ponde-

rado abandonar o jornalismo (Crespo et al., 2017). A nível nacional, o já 

referido estudo de Miranda e Gama apurou 45% de vencimentos abaixo de 

900 euros, além de detetar um grupo significativo (21,7%) de “executantes” 

precarizados que acumulam trabalho jornalístico com outras atividades. A 

7.   Dados anteriores à pandemia de 2020.
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pressão sobre os custos do trabalho inclui também a não remuneração por 

horas a mais, situação que afeta uma maioria dos jornalistas inquiridos a 

nível nacional e regional.

A pressão sobre os custos do trabalho, porém, não se tem feito sentir por 

igual, uma vez que as despesas globais com remunerações nas empresas 

de media nem sempre decrescem, pelo menos em alguns períodos, como 

entre 2006 e 2010, em que aumentaram 7% devido ao peso dos conselhos de 

administração (Pacheco, 2012).

2. A flexibilização dos processos de trabalho

Além de desestabilizar a condição laboral, a volatilidade da economia dos 

media vem-se também articulando com transformações nos processos de 

trabalho jornalístico.

O jornalismo sempre foi marcado por uma considerável polivalência dos 

seus profissionais, mas o paradigma noticioso que se desenvolveu a partir 

da segunda metade do século XIX tendeu para se basear numa organiza-

ção “industrial”, operacionalizada pela divisão de funções mais ou menos 

especializadas no interior das empresas de media. Essa lógica industrial 

instalou uma separação mais ou menos nítida entre o jornalismo (como 

recolha e tratamento de informação) e outros saberes técnicos (como pagi-

nação e tipografia na imprensa, ou captação e edição de som e imagem nos 

meios audiovisuais), bem como face a funções administrativas e comerciais. 

Este jornalismo foi alcunhado como industrial pelo facto de instaurar pro-

cessos de trabalho rotinizados e uma articulação oleada entre setores da 

‘fábrica de notícias’ que garantiam uma produção cadenciada e em massa, 

mas o taylorismo do seu sistema organizacional, no que toca aos jornalistas, 

nunca tendeu para uma especialização tecnicamente fragmentária como na 

cadeia de montagem fordista, e propendeu, pelo contrário, para um certo 

grau de especialização cognitiva e para uma razoável autonomia dentro de 

um regime de trabalho assalariado. 
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Ao longo do século XX, o trabalho jornalístico não se configurou como “in-

dustrial” na aceção de o trabalhador perder o sentido do seu contributo no 

interior da máquina produtiva, nem de tender para uma mecanização que 

fosse reduzindo o domínio cognitivo do seu labor. Pelo contrário, quanto 

mais “industrial” uma empresa noticiosa, mais o trabalho jornalístico se 

foi organizando por secções temáticas, tendendo portanto para uma es-

pecialização “intelectual” e para um aprofundar do conhecimento numa 

determinada área da vida pública, movimento congruente e funcional com 

o acentuar dos processos de diferenciação e complexificação da sociedade. 

Os tipos de flexibilização do trabalho incrementados nas últimas décadas 

nas empresas noticiosas vêm inverter algumas destas lógicas. É possível 

identificar três lógicas distintas: um modelo de polivalência, um modelo de 

decomposição e um modelo de hibridação.

A mais visível das transformações, a este nível, é a emergência do mul-

timédia, com o fim da separação rígida entre meios e do funcionamento 

estanque de técnicas anteriormente específicas da imprensa, da rádio ou da 

televisão, e com o incremento da pluralização de tarefas. A tecnologia surge, 

obviamente, como elemento crucial desse processo que impele os jornalis-

tas a tornarem-se flexíveis no uso de um mais largo espectro de linguagens, 

técnicas e dispositivos e a passar a conjugá-lo numa mesma operação ou em 

várias. Nesse sentido, o modelo de polivalência é uma desespecialização, a 

que parte dos jornalistas tem resistido por diversas razões (entre as quais o 

conservadorismo e a acomodação) e a que outra parte tem aderido (também 

por razões diversas, onde se inclui a fascinação tecnológica que converte os 

meios em fins), numa divisão que é em certa medida geracional. 

A polivalência não se limita à articulação pelo mesmo jornalista das várias 

linguagens e meios, ou seja, à multimedialidade, mas também se esten-

de a “tarefas da ordem da formatação, edição, posicionamento na grelha” 

(Garcia, 2018: 55), assim como a funções de interação com o público, que 
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implicam conhecimentos mais próximos do marketing, da gestão e da co-

municação estratégica, nomeadamente em ambiente digital e nas redes 

sociais online (ibidem: 35). 

Independentemente da sua aceitação ou resistência, a génese da flexibiliza-

ção digital do trabalho não está no profissionalismo jornalístico, mas sim 

na componente empresarial dos media e na sua vontade ou necessidade de 

explorar oportunidades de mercado e/ou reduzir custos de produção. 

A orientação dos “recursos humanos” para a atual lógica de multifunções foi 

incrementada à medida que o capitalismo flexível penetrava na economia 

informacional (mas, como vimos, antes do digital). Um estudo realizado em 

2004 com 341 jornalistas dos principais órgãos portugueses mostrava que 

a seleção de profissionais e as suas carreiras continuavam a ser feitas com 

base na valorização da especificidade e da experiência numa área temática 

e num tipo de jornalismo (Cardoso, 2006). Um inquérito feito a diretores de 

informação em 1998 também dava conta de que o perfil preferido em jorna-

listas a recrutar era a formação de base numa determinada área (economia, 

ciência política, desporto), em detrimento de uma formação genérica em 

jornalismo ou num dos ramos jornalísticos, em relação aos quais se achava 

adequada uma pós-graduação (Sousa, s/d).

Porém, as consequências da multifuncionalização dos jornalistas dependem 

do contexto concreto. O domínio de várias linguagens e técnicas abre por-

tas a uma combinação criativa mais ampla por parte de cada jornalista e, 

nesse sentido, a um labor menos limitado e rotineiro e mais próximo de 

um controlo sobre o conjunto do processo que, eventualmente, contribui 

para a realização pessoal através do trabalho. Entre as possibilidades con-

tidas nesta recomposição do trabalho pode, até, vislumbrar-se o aumento 

da autonomia jornalística face a outros profissionais, como os editores 

de som e imagem, dos quais deixa de depender para finalizar as peças 

(Canavilhas, 2009).
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As consequências são, no entanto, muito diferentes quando a multifunciona-

lidade se vê constrangida por cadências noticiosas cada vez mais aceleradas 

e exigências crescentes de produtividade, direcionada para produzir con-

teúdos essencialmente geradores de atenção e consumo, e usada em última 

análise como ferramenta de gestão para a redução de custos com recursos 

humanos. Este é o contexto em que, na realidade, muitos jornalistas estão 

pressionados a flexibilizar o seu trabalho recorrendo a todas as lingua-

gens para responder às metas de órgãos que procuram reinventar formas 

de competir pela atenção num contexto hiperconcorrencial, já não só com 

outros meios de informação, mas também com outros produtos e lógicas 

comunicacionais com as quais disputa o mesmo (ciber)espaço e tempo.

Neste cenário, a flexibilidade acaba por se impor como um valor per se no 

seio das redações, e a principal qualidade dos jornalistas, interiorizada pelos 

próprios, passa a ser “estar disposto a aprender, porque o percurso profis-

sional do jornalista hoje implica que estejamos sempre abertos a aprender 

novas funcionalidades, novas técnicas, novas ferramentas” (Garcia, 2018: 

54). Focada no domínio técnico e na versatilidade e adaptabilidade que 

garantem uma grande fluidez na organização do trabalho, a maioria dos jor-

nalistas produz conteúdos para todas as secções temáticas (Ibidem: 46), que 

aliás tendem a reduzir-se face à organização tradicional e a incluir novas 

categorias a meio caminho entre o informativo e o publicitário, como são 

algumas secções de lifestyle ou de tecnologia.

Outra via de transformação segue um modelo de decomposição do traba-

lho jornalístico. Neste caso, que parece estar em curso nomeadamente em 

estações de televisão (públicas e privadas), aumentar a produtividade e a 

velocidade de colocação de notícias em diversas plataformas assenta em es-

tratégias de fragmentação e divisão do trabalho em tarefas mais específicas 

(Bro et al., 2016). Uma parte dos jornalistas é assim incumbida de trabalhar 

apenas num segmento da cadeia produtiva: alguns dedicam-se exclusiva-

mente a recolher material em bruto no terreno (imagens, áudio, diretos dos 

locais) e a enviá-lo para a redação, outros a editarem as peças a partir dos 

fragmentos recebidos, outros especializam-se na sua preparação para de-
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terminadas plataformas. O aumento da eficiência produtiva com base na 

rotinização destinou-se “a implementar um alto grau de dinamismo e fle-

xibilidade na cobertura noticiosa” (ibidem: 1009) e a experiência estudada 

na televisão dinamarquesa mostra que esta organização funcional do fluxo 

de trabalho aumentou significativamente a quantidade de material reco-

lhido e o número de peças produzido, com a rapidez do fluxo a permitir a 

cobertura de eventos mais perto do deadline, além do material ser rentabili-

zado num número maior de peças para diferentes plataformas, procurando 

assim atingir mais nichos de audiência do que tradicional broadcasting.  

Algumas destas tarefas jornalísticas passaram, no entanto, a consistir 

em ações rotineiras, descontextualizadas e desligadas do processo global 

de produção da notícia. Nomeadamente os repórteres destas equipas dei-

xaram de fazer as suas próprias peças jornalísticas, assim como de poder 

apresentar ideias para reportagens, de investigar temas por si sugeridos e 

até de participar em reuniões da redação com editores. A pouca ligação aos 

temas e a alta rotação na cobertura de diversos eventos por dia tornaram-

-nos também menos habilitados para colocarem questões específicas no seu 

trabalho de recolha junto das fontes. Na prática trata-se de um processo que 

decompõe trabalhos complexos em subunidades menores, mais simples e 

com menor exigência de qualificação, podendo ser também menos remu-

neradas. Um processo que acentua também uma polarização dentro das 

organizações noticiosas entre alguns jornalistas que passam a concentrar 

mais poder sobre a produção de notícias e outros jornalistas cujo trabalho 

sofre um efeito de desqualificação e perda de autonomia em favor da sua 

inserção numa “linha de montagem”.

Em todo este quadro multifacetado, tem-se falado de um processo de 

proletarização dos jornalistas por vezes no sentido de empobrecimento 

e insegurança da sua condição social, como “novos pobres” da produção 

simbólica (Accardo, 1998) ou até da sua transmutação em “operários” multi-

média. O conceito de proletarização tem um uso genérico que corresponde 

ao movimento de desvalorização de segmentos das classes médias e à sua 

absorção numa condição próxima da classe operária, incluindo na dimensão 
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salarial e no status social. Mas a noção tem outras dimensões, incluindo a 

ausência de poder numa estrutura organizacional e a perda de autonomia 

sobre o seu próprio trabalho. É neste sentido, sobretudo ligado aos proces-

sos de trabalho que foi teorizada a proletarização dos profissionais, ou seja, 

de grupos cujo tipo-ideal se caracteriza por produzir um produto completo 

e por controlar largamente as condições da sua produção (Oppenheimer, 

1972: 213), mas cuja atividade é a certa altura canalizada para o cumpri-

mento de apenas uma, ou poucas, tarefas de um processo de produção. Esta 

faceta do conceito tem pontos de contacto com a ideia marxista de alienação, 

no sentido de um processo que leva o trabalhador a não se reconhecer no 

produto do seu trabalho e que retira as possibilidades de realização huma-

na através do trabalho e do seu potencial de criação. A sociologia marxista 

vislumbra uma tendência para a proletarização gradual de várias faixas 

da classe média, suscetível de afetar em particular trabalhos não manuais 

pouco qualificados que as estratégias dos empregadores desqualificariam (e 

embarateceriam) ainda mais através da introdução de tecnologias capazes 

de tornar as tarefas mais simples. Mas, além desta proletarização “técni-

ca”, pode falar-se ainda de proletarização ideológica (Derber, apud Miranda, 

2014), em que um grupo profissional é alienado dos seus valores e perde de 

vista a finalidade social da sua atividade. 

É conhecida a discussão acerca da condição profissional, ou não, dos jorna-

listas (v. Fidalgo, 2009), nomeadamente pela tensão entre a sua condição 

assalariada, a ausência de monopólio de um saber claramente especializa-

do e a falta de controlo sobre o acesso à profissão, por um lado, e a forte 

ideologia “profissional”, a existência de uma cultura própria com valores 

de serviço e as prerrogativas de autonomia na definição interna das suas 

normas e da sua expertise, por outro lado. Numa perspetiva interacionista, a 

profissionalização é um processo histórico que se prende com a instituição 

de um conjunto de condições de diferenciação face aos leigos e de definição 

e reconhecimento de fronteiras, que no caso dos jornalistas seria um per-

curso ainda não terminado na viragem para o século XXI. Neste quadro, 
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tem-se sugerido que os recentes desenvolvimentos tecnológicos estão a 

conduzir a formas de desprofissionalização do jornalismo, ao passo que a 

intensificação mercantil se liga a formas de proletarização (Fidalgo, 2009).

Uma terceira via que repercute as dinâmicas de flexibilização assenta num 

modelo de hibridação. Num conjunto de redações têm sido identificadas 

mudanças na tradicional estrutura hierárquica e a emergência de novas 

normas e valores partilhados e construídos no seio de equipas compostas 

por diferentes grupos profissionais, com negociações entre jornalistas e 

outros tecno-atores, especialmente designers e informáticos (Canavilhas 

et al., 2016). Nestes contextos, um modelo mais horizontalizado substitui a 

organização vertical na qual o controlo da redação era gerido apenas entre 

jornalistas, sendo que a própria noção de notícia, pilar da prática jornalísti-

ca, “deixa de ser domínio exclusivo de repórteres e editores” (idem, 2016). 

Estas transformações mostram o jornalismo como uma atividade cujas 

fronteiras se estão a mover, fruto de interações e gerando novos modelos, e 

rejeitam uma abordagem essencialista da profissão. 

É aqui que se enquadra a amplificação dos tipos de notícias como “formas 

de conhecimento”, que inclui sofisticadas peças multimédia que iluminam 

situações complexas de uma forma multifacetada, explorando potenciali-

dades do digital (Nielsen, 2021). Este tipo de peças resulta geralmente de 

trabalho em equipas híbridas, com considerável investimento de tempo e 

recursos, o que faz delas um lote minoritário, mesmo dentro dos também 

minoritários órgãos de referência. 

A hibridação tem-se feito através da formação de equipas, embora exis-

ta também uma procura por jornalistas com conhecimentos gráficos e 

de programação, assim como por tecno-atores com noções jornalísticas 

(Canavilhas et al., 2016). Ou seja, o trabalho coletivo é uma solução enquan-

to a hibridação do próprio perfil dos profissionais não está suficientemente 

desenvolvida e disponível. 
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Esta organização em equipas parece ter várias componentes importan-

tes. Primeiro, nelas os jornalistas articulam-se com atores cujo domínio 

técnico recai sobre operações ainda suficientemente complexas para não 

poderem ser agregadas ao regime de multitarefas jornalísticas, como vem 

sendo feito noutros domínios em que os softwares já permitem formação e 

adaptação rápidas.

Segundo, a articulação é negociada e não simplesmente subordinada às de-

cisões jornalísticas (como acontece tradicionalmente na sua relação com 

outros técnicos como, por exemplo, operadores de câmara ou editores de ima-

gem). Habitualmente, os jornalistas querem mais texto e os designers mais 

elementos visuais, e a decisão não é unilateral. Como diz o membro de uma 

dessas redações, “deixar de sacralizar o papel do jornalista, e trabalhar em 

equipa, com o infográfico, o designer, etc. é fundamental” (Garcia, 2018: 47).

Terceiro, à expertise dos tecno-atores não se associam valores “ideológi-

cos” que identifiquem no produto do seu trabalho funções sociais e políticas 

e, portanto, a sua ação virada para a eficiência comunicativa integra-se 

totalmente dentro da lógica empresarial. Assim, sob a perspetiva de que 

todos têm “um propósito comum: produzir informação”, estimula-se a di-

luição de outros horizontes para além do produtivo que fazem parte do 

ethos jornalístico. 

Este modelo configura, de certa forma, uma alternativa ao modelo focado na 

multifuncionalidade jornalística, pelo menos no que respeita a órgãos que 

visam alguma sofisticação informativa, admitindo-se que “vem perdendo 

espaço a utopia de que a notícia um dia poderia ser produzida por um único 

profissional com capacidades espetaculares para executar as tarefas mais 

complexas de todos os domínios” (Canavilhas et al., 2016). 

Mas, ao nível do processo do trabalho, a inserção de jornalistas em equipas 

multidisciplinares ou a sua relação mais próxima e permanente com estes 

tecno-atores têm também como efeito flexibilizar o lugar e o poder dos jor-

nalistas nas redações e horizontalizar a sua conexão com outras profissões 

cujos valores são menos resistentes à orientação puramente mercantil. 
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Esta hibridação faz parte de uma nova racionalização do trabalho que pro-

cura, dentro das empresas jornalísticas, mecanismos de adaptação a um 

ecossistema ultracompetitivo e onde a atenção e o interesse do público se 

tornaram recursos escassos pelos quais é necessário lutar de forma perma-

nente. Esta competição não dispensa estratégias eminentemente gráficas, 

elementos de informação visuais e outras formas inovadoras de tornar os 

conteúdos atrativos, estando o jornalista obrigado a trabalhar numa “arti-

culação com os webdesigners e programadores, sem os quais é impossível 

inovar” (Garcia, 2018: 61). 

Se este modelo articula os requisitos de flexibilidade com o trabalho em 

equipa e uma horizontalidade nos processos produtivos, ele também reme-

te, de uma forma ainda mais clara do que nos anteriores modelos, para a 

relação do jornalismo com outros campos, para o seu estatuto e para a sua 

própria definição enquanto profissão.

3. A flexibilização do campo profissional

Na verdade, todos os processos de flexibilização mencionados, quer ao nível 

da relação laboral quer dos processos de trabalho, fazem parte de um movi-

mento de recomposição interna do campo mediático e, consequentemente, 

implicam na identidade do jornalismo, nas suas relações com outras profis-

sões e mesmo nas articulações com campos externos ao sistema dos media. 

Neste movimento podem detetar-se tendências de diluição, de desautoriza-

ção e de tecnicização no interior do campo jornalístico.

Uma das mais evidentes questões que se colocam decorre do aumento de 

jornalistas desenquadrados das organizações noticiosas e diz respeito ao 

futuro da identidade profissional. Às ténues, ocasionais ou inexistentes 

ligações às redações em que opera o número crescente de freelancers, ta-

refeiros e estagiários, somam-se a multiplicação de pequenos projetos de 

nicho e um ambiente de incentivo dos jovens jornalistas e aspirantes no 

sentido do empreendedorismo. Este contexto já levou a propor que os estu-

dos jornalísticos descentrem o foco analítico tradicionalmente apontado às 
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redações (Deuze e Witschge, 2018) e a questionar o próprio conceito de “or-

ganização” noticiosa como ferramenta operativa útil para perceber o atual 

jornalismo “pós-industrial”.

As perceções entre os jornalistas portugueses mostram um processo de in-

teriorização para a necessidade de serem mais pró-ativos no futuro, criarem 

a própria empresa e cultivarem uma marca pessoal, atitudes que parecem 

expressivas entre os mais jovens (Crespo et al., 2017).8 É significativo que 

estas perspetivas não impliquem a ideia de perda de autonomia, pelo contrá-

rio, podendo ser imaginado e valorizado o seu acréscimo à luz da ideologia 

do empreendedorismo. No entanto, a autonomia dos jornalistas individual-

mente desenquadrados, seja por serem ‘donos do seu próprio negócio’ ou 

por serem trabalhadores isolados sem chefias nem empregadores, não sig-

nifica uma profissão mais autónoma. 

Um processo de individualização terá certamente consequências ao nível da 

cultura jornalística, que até hoje se tem forjado no ambiente das redações, 

ao nível da manutenção, ou não, de uma comunidade interpretativa e ao 

nível da própria existência de associações coletivas que sustentam e bali-

zam qualquer profissão. É provável que a autonomia pessoal do jornalista 

na gestão do seu processo de trabalho gere, por outro lado, uma perda de au-

tonomia em certos domínios da atuação profissional, como sejam a relação 

com alguns tipos de fontes, o acesso a determinados tipos de informação e 

o respaldo institucional face a pressões ou retaliações externas. Não é de 

excluir que um tal desenquadramento dos profissionais tenda a remetê-los 

para domínios mais ‘suaves’ do trabalho jornalístico.

A emergência recente do jornalista empreendedor – que transfere a ideia de 

eficiência, produtividade e autonomia da empresa para o indivíduo (Deuze 

e Witschge, 2018: 175) – é um fenómeno que também coincide com o es-

bater das divisórias entre o trabalho editorial e as tarefas comerciais e de 

marketing no interior das próprias empresas noticiosas. Este é um aspeto 

8.   Este estudo baseou-se maioritariamente em respostas de jornalistas até aos 44 anos (70% dos in-
quiridos).
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diretamente relacionado com a flexibilização de atitudes e valores que eram 

próprios do profissionalismo na maior parte das culturas jornalísticas oci-

dentais, e que (ainda) estão plasmados em estatutos da profissão e códigos 

deontológicos, mas que dão sinais de permeabilização.

Além de se notar um trânsito cada vez maior entre o jornalismo e as profis-

sões da esfera persuasiva e publicitária da comunicação (onde, ao contrário 

do jornalismo, as oportunidades de trabalho estão a aumentar), também se 

aponta uma certa reversão na atitude face a essas profissões, em relação 

às quais o jornalismo tinha, no passado, erigido uma barreira com a qual 

construiu a sua identidade distintiva, mas que hoje dá mostras de se tor-

nar mais flexível, admitindo-se até uma acumulação de tarefas ou de ofícios 

(Fidalgo, 2019). O caso das publi-reportagens e dos conteúdos patrocinados, 

em que a produção de conteúdos é da autoria e responsabilidade de um ór-

gão jornalístico, mas de acordo com os interesses da marca patrocinadora, 

é um exemplo bem revelador. Não menos reveladora da porosidade que 

as fronteiras entre estes campos da comunicação têm vindo a adquirir é 

a designação de categorias como brand journalism (‘jornalismo’ ao serviço 

de uma marca empresarial). Estas tendências têm um claro potencial para 

corroer a componente profissional de serviço público, que foi um dos pila-

res da sua legitimação social, em última análise provocando a diluição da 

atividade jornalística num continuum, ou numa amálgama, de trabalhos do 

campo comunicacional.

A relação de trabalho com outro tipo de profissões, como o caso das equi-

pas híbridas com designers, insere-se numa outra lógica e tem sobretudo 

incidência nas relações de poder e autoridade dentro das organizações, mas 

a erosão da posição dos jornalistas também não deixará de se refletir no 

estatuto social da profissão. Sendo a jurisdição um aspeto principal para a 

afirmação de um grupo profissional, ela é contrariada por práticas porosas 

entre ocupações, que tornam ainda mais difícil a distinção entre insiders e 

outsiders e o trabalho de “construção de uma fronteira” que permite esta-

belecer e manter uma profissão enquanto tal (Schudson e Anderson, 2009). 

Sendo certo que mesmo no modelo de profissões liberais alguns grupos 
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mantêm total jurisdição sobre o seu trabalho (como os médicos), mas outros 

articulam os seus saberes num produto comum sem perderem a jurisdição 

própria (como os engenheiros e os arquitetos), aquilo que se passa com os 

jornalistas dependerá de, nas interações do processo de trabalho partilhado, 

manterem um know-how específico e bem identificado, o que está em risco 

de erosão quando outros ofícios intervêm na definição da própria noção de 

notícia. Nesta faceta, flexibilização equivale a desautorização, no sentido de 

perda de autoridade profissional, pois significa aceitar que não jornalistas 

têm competência para decidir acerca do trabalho jornalístico, tendência que 

também é colocada por outros vetores hoje em ação nos media, como algu-

ma participação do público (aspeto não tratado neste texto). Um movimento 

de desautorização não significa que o jornalismo termine, mas sim que per-

ca o caráter de profissão, aliás desde sempre contestado, mas hoje abordado 

em termos de desprofissionalização.

Uma terceira incidência das forças flexibilizadoras na transmutação do 

campo jornalístico diz respeito à sua tecnicização e está particularmente 

interligada com a alteração dos processos de trabalho quer no sentido da 

polivalência quer da decomposição, embora por vias diferentes. A ampliação 

do domínio de técnicas não prejudica o trabalho jornalístico de per se, mas 

apenas se implicar a redução do domínio cognitivo. Vários académicos têm 

chamado a atenção para o facto de, no mundo real do trabalho flexível e 

veloz, as multitarefas da generalidade dos “ciberjornalistas” os manterem 

“acantonados em tarefas de baixa densidade jornalística” (Bastos) ou para 

a pressão de uma panóplia cada vez mais ampla de instrumentos que “se 

arrisca a retirar ao jornalista algumas importantes condições (físicas e psi-

cológicas) de elaboração intelectual, de ponderação, de reflexão” (Fidalgo, 

2008: 14). Fazer do jornalismo uma knowledge profession no atual contexto 

e reverter o que se identifica como a “marginalização silenciosa do jornalis-

mo profissional no seio da comunicação pública”, requer não apenas skills 

comunicacionais, mas também um reforço cognitivo dos profissionais que 

junte uma “expertise nos temas específicos acerca dos quais reporta” a uma 

“ampla perspetiva intelectual” (Donsbach, 2014: 661, 667).
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A tendência contrária arrisca-se a fixar os jornalistas como “simples per-

guntadores de questões gerais” (Schudson e Anderson, 2009: 96), incapazes 

de dominarem questões sofisticadas e de informarem com critério, cenário 

de fragilidade em que, por exemplo,  ativistas dos movimentos anti-vaci-

nas evitam os jornalistas de ciência e procuram plantar as suas perspetivas 

como histórias de interesse humano junto de repórteres sem formação 

específica.9 À medida que forem existindo menos jornalistas formados e 

atualizados em ciência, ou noutra área temática, e que forem dedicando 

mais tempo e esforço à formação e ao trabalho na vertente técnica, mais 

provável é que a informação jornalística se torne uma inutilidade como meio 

de esclarecimento num mundo complexo e, portanto, que o seu valor social 

se vá corroendo.

A tecnicização através da polivalência comporta riscos de fragilização cog-

nitiva da profissão, mas não uma perda de controlo nem uma diminuição 

da criatividade nas tarefas a efetuar. Por sua vez, o tipo de tecnicização 

implicada na decomposição do trabalho representa uma verdadeira prole-

tarização da atividade de alguns jornalistas, alienados do próprio produto 

do seu trabalho.

Nota final

Os vários processos de flexibilização em curso têm conduzido, por um 

lado, a leituras, mais críticas ou mais celebratórias, de que o campo está 

em transmutação profunda (Anderson et al. 2012; Deuze e Witschge, 2018; 

Garcia, 2018; Canavilhas et al., 2016) e, por outro lado, a leituras acerca de 

uma profissão verdadeiramente ameaçada de sobrevivência (Fidalgo, 2008; 

Baptista, 2012; Bromley, 1997).

A nova fase do “capitalismo jornalístico” (Garcia, 2009) parece ter invertido 

um processo secular de especialização jornalística dentro de organizações 

coletivas que, ao contrário de outras “indústrias”, não era uma fragmentação 

9.   D. R. Grimes, Impartial journalism is laudable, but false balance is dangerous, The Guardian, 
8/11/2016.
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técnica, mas uma especialização cognitiva e intelectual (por áreas temáti-

cas, e não apenas uma especialização por suporte, em imprensa, rádio ou 

televisão) e que, no seu lugar, implementou um conjunto de procedimentos 

flexíveis destinados a aumentar a eficiência e que se centram nos aspetos 

da atratividade, da quantidade e da velocidade, onde a inovação tecnológica 

joga papel preponderante.

Estes processos estão a provocar a desvalorização do trabalho, pelo menos, 

de uma parte considerável dos profissionais, afunilando também o acesso e 

dificultando o reconhecimento profissional dos mais jovens, o que se insere 

num mais vasto movimento socioeconómico de despromoção de segmentos 

da classe média e de polarização interna em alguns setores. Em última aná-

lise o caminho trilhado poderá ser o de uma profissão cortada ao meio, em 

que uma das “metades” é expulsa do patamar profissional. 
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Resumo: Nos últimos anos, têm sido profusamente questio-

nadas as consequências para o jornalismo do alargamento 

do espaço público e da interação em rede, não raro articu-

lando o envolvimento dos públicos na produção de conteúdos 

com a importância histórica outorgada aos media na demo-

cratização do discurso. Perante a crescente abundância 

de evidências de que o nível de desrespeito e de incivilida-

de gerado por essa participação é elevado, particularmente 

nos espaços de comentários à produção jornalística, muitas 

situações comunicativas deixaram de ser vistas pelo seu 

valor democrático. A toxidade prevalecente nestes fóruns 

normalizados nas rotinas organizacionais, tem colocado de-

safios difíceis ao jornalismo, nomeadamente pela pressão 

que exercem sobre o processo produtivo e a autoridade pro-

fissional, com frequência alvo de contestação. Raramente, 

no entanto, estes desafios têm sido pensados a partir de uma 

perspetiva de género, muito embora esteja documentado que 

o abuso online afeta desproporcionalmente as mulheres, em 

especial as mulheres com visibilidade pública, justamente o 

caso das profissionais jornalistas. Neste capítulo, refletimos 

sobre o assédio dirigido a mulheres jornalistas nos espaços 

de comentários online, problematizando, a partir de uma 

perspetiva feminista, as suas implicações na esfera pessoal 

e profissional, mas também nas liberdades de expressão e de 

informação e na justiça de género.

Palavras-chave: Jornalismo, Participação, Feminismo, Abuso 

online
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Abstract: In recent years, the consequences to journalism of the public sphere’ 

expansion and of the network interaction have been widely questioned, often ar-

ticulating the involvement of audiences in content production with the historical 

importance given to the media in the democratisation of discourse. However, given 

the growing evidence that the level of disrespect and incivility generated by this 

participation is high, particularly in readers’ comments, many communicative sit-

uations are no longer seen for their democratic value. The prevailing toxicity in 

these forums, normalised in organisational routines, has posed complex challeng-

es to journalism, namely due to the pressure they exert on the production process 

and on professional authority, much contested. Rarely, however, have these chal-

lenges been thought from a gender perspective, even though it is documented that 

online abuse disproportionately affects women, especially women with public vis-

ibility, precisely the case of professional journalists. This chapter reflects on the 

harassment directed at women journalists in online commenting spaces, question-

ing, from a feminist perspective, its implications in the personal and professional 

sphere and freedom of expression and information and gender justice.

Keywords: Journalism, Participation; Feminism; Online abuse

Introdução

Tal como ocorreu na sequência de outras revoluções históricas, a 

emergência e a disseminação da Internet e das tecnologias digitais desen-

cadeou alterações profundas no espaço público. Transformou, desde logo, 

o contexto no qual a informação é selecionada, apresentada, distribuída e 

consumida e reconfigurou a paisagem comunicacional, nunca como hoje 

tão fértil em oferecer novas oportunidades de democratização das práti-

cas discursivas (Benkler, 2006; Castells, 2009). As mudanças espoletadas 

diluíram as tradicionais fronteiras entre leitura e escrita, imagem e texto, 

erodiram e mesclaram os papéis de produtores e de consumidores e alte-

raram de forma drástica as condições da comunicação pública, com novos 

atores a ocuparem os espaços habitualmente dominados pelas instituições  
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de mediação tradicionais, a exemplo dos media sociais, e novas formas de so-

ciabilidade online (Amaral, 2016; Carpentier, 2011; Jenkins, 2006; Jenkins, 

Ito & boyd, 2016). 

A força transformadora da Internet e da digitalização não deixou naturalmen-

te de fazer sentir-se no jornalismo, ainda que a extensão e a profundidade 

das mudanças continuem a ser disputadas, assim como o tipo de interven-

ções necessárias para as acompanhar. Das práticas e rotinas jornalísticas 

(Powers & Vera-Zambrano, 2018; von Nordheim, Boczek & Koppers, 2018) 

aos modelos de negócio (Thurman, Picard, Myllylahti & Krumsvik, 2019; 

Villi & Picard, 2019), passando pela autoridade do campo (Bruns, 2005, 

2018) e a relação com os públicos (Chen & Pain, 2017; Malmelin & Villi, 2017; 

Paulussen, Harder & Johnson, 2017), o jornalismo deparou-se com novos de-

safios e possibilidades no novo ecossistema mediático, incluindo, claro está, 

em Portugal, cujas singularidades neste âmbito têm sido profusamente ex-

ploradas (e.g. Bastos, 2010; 2011; Canavilhas, 2013; Camponez, Pinheiro & 

Simões, 2015; Ferreira, 2012; Gomes, 2016; Garcia, 2020; Jerónimo, 2015; 

Sousa, 2006; Zamith, 2013).

Quando os aspetos organizacionais internos são articulados com os planos 

estruturais mais amplos da viragem digital, o jornalismo é, por exemplo, 

posicionado como instância de quem se espera que promova o envolvi-

mento cívico, nomeadamente incentivando a interação colaborativa entre 

profissionais e cidadãs e cidadãos. Novas articulações entre a atividade 

jornalística, a participação dos públicos e a tecnologia fizeram emergir os 

conceitos de “jornalismo popular” (Gillmor, 2004), “jornalismo cidadão” 

(Lewis, Kaufhold & Lasora, 2010, “jornalismo participativo” (Singer et al. 

2011), “notícias participativas” (Deuze, Bruns & Neuberger, 2007) que, em 

graus, combinações e perspetivas diferentes, discutem o jornalismo em 

face dos ideais da cultura participativa em rede (Jenkins, Ito & boyd, 2016). 

Paralelamente, e à medida que os públicos foram abraçando a oportunida-

de de se tornarem produtores, também os espaços de comentários online 

suscitados pelos media de informação evoluíram de modo significativo para 
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uma forma típica de conteúdo gerado por utilizadores (Chen & Pain, 2017), 

em Portugal considerada a mais representativa da participação digital dos 

públicos (Gomes, 2016, p. 89). 

Pensados como capazes de ampliar as oportunidades de participação cola-

borativa dos públicos (Reich, 2011), particularmente na conversação sobre 

os assuntos da agenda mediática (Domingo, Quandt, Heinonen, Paulussen, 

Singer & Vujnovic, 2008), muito para além das possibilidades oferecidas 

pelas tradicionais cartas dos leitores (Bergström & Wadbring, 2015), os es-

paços de comentários online são reconhecidos como fóruns relevantes para 

aproximar jornalistas e audiências, requisito considerado essencial para a 

economia e sustentabilidade dos modelos de negócio (Fallows, 2012). São 

também conceptualizados pelo seu valor democrático, traduzido no poten-

cial manifesto para desafiar os enquadramentos dominantes veiculados 

pelos meios de comunicação (Milioni, Vadratsikas & Papa, 2012) e promo-

ver práticas de democracia, tais como a deliberação pública (Boczkowski, 

2005). Na perspetiva habermasiana (Habermas, 1996), a deliberação pública 

pressupõe competências comunicativas e condições para que essas com-

petências sejam praticadas, em igualdade de circunstâncias, no confronto 

racional de ideias e de argumentos sobre matérias de interesse geral, com 

vista à formação de áreas de legitimidade comuns. Muito embora desta-

cando a pluralidade de realidades empíricas, em geral indissociáveis das 

políticas regulatórias, nomeadamente em matéria de moderação, e das 

preocupações editoriais do medium com os seus espaços de comentários, 

encontramos alguns estudos que oferecem dados empíricos reveladores de 

como esta forma de participação pode efetivamente oferecer condições pró-

ximas às subjacentes ao ideal de deliberação pública (Manosevitch & Walker, 

2009; Ruiz, Domingo, Mico, Diaz Noci, Meso & Masip, 2011; Strandberg & 

Berg, 2013). 

Evidências de sinal contrário são, no entanto, igualmente relevantes na in-

vestigação desenrolada neste domínio. Particularmente, o desrespeito e a 

incivilidade caracterizam, de um modo geral, uma parte significativa da ati-

vidade desenrolada nos espaços de comentários online (Chen & Pain, 2017; 
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Coe, Kenski & Rains, 2014; Reader, 2012; Silva, 2013; Simões & Silveirinha, 

2019; Viscovi & Gustafsson, 2013), que se afiguram, quer aos olhos de 

públicos quer aos olhos de jornalistas, como preocupantes (Meltzer, 2015). 

De um modo geral, para os públicos, os comentários são de fraca qualidade, 

mas, ainda assim, são percebidos como uma parte relevante das oportu-

nidades oferecidas pelo ambiente digital (Bergström & Wadbring, 2015). 

Diferentemente, para as e os profissionais, correspondem, grosso modo, a 

territórios problemáticos, onde desagua a vontade de destilar sentimentos 

pessoais, com frequência negativos e hostis (Mitchelstein, 2011), contestar 

informação factual e atacar jornalistas (Singer & Ashman, 2009). Assim 

se compreendem, em parte, as evidências, igualmente documentadas, de 

que as e os jornalistas não têm hábito de participar nas discussões desen-

cadeadas pelas peças que assinam (Hermida & Thurman, 2008; Viscovi & 

Gustafsson, 2013). Por outro lado, ler, responder ou moderar comentários 

online representa uma atividade acrescida no trabalho jornalístico, que se 

reflete, forçosamente, numa acumulação de funções, muitas vezes, rejeita-

da pelas e pelos profissionais (Loke, 2012; Santana, 2011), ainda que a sua 

participação nestes espaços possa ser encarada pelas organizações a que 

pertencem como parte integrante da sua atividade (Chen & Pain, 2017; Coe, 

Kenski & Rains, 2014).

Se há um denominador comum à diversidade de análises desenroladas neste 

âmbito é a circunstância de, em geral, serem omissas relativamente a ques-

tões de género e, por conseguinte, deixarem por explorar as consequências 

singulares da natureza insultuosa, ofensiva, discriminatória e destrutiva 

dos discursos que circulam nos espaços de comentários para as mulheres 

jornalistas, para a liberdade de expressão e de informação e para a igual-

dade social. Esse o nódulo problemático que aqui nos ocupa. Com raras 

exceções (Adams, 2018; Chen, Pain, Chen, Mekelburg, Springer & Troger, 

2020; Gardiner, 2018; Miller & Lewis, 2020; Pain & Chen, 2019), o papel de-

sempenhado por estas plataformas como espaços facilitadores de discurso 

de ódio sexista e de outras formas de violência contra as mulheres raramen-

te tem sido pensado. Isto apesar de os últimos anos terem testemunhado 
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um aumento significativo do interesse pelo impacto genderizado do am-

biente digital e, particularmente, pelas implicações dos comportamentos 

abusivos dirigidos a mulheres com visibilidade pública, incluindo mulheres 

jornalistas, e da retórica misógina dominante em fóruns, blogues, perfis e 

páginas de redes sociais (Hardaker & McGlashan, 2016; Binns, 2017; Citron, 

2014; Philips, 2014; Massanari, 2017; Sundén & Paasonen, 2018; Marwick 

& Caplan, 2018; Amaral & Simões, 2021; Simões, Amaral & Santos, 2021; 

Simões, Amaral, Santos & Brites, 2021). 

Por outro lado, ao estarem sujeitos a alguma forma de regulação própria 

do jornalismo profissional ou das redes sociais online nas quais os media 

informativos partilham os seus conteúdos, são espaços onde é expectável a 

existência de algum tipo de moderação. Assim, sem deixar de reconhecer os 

impactos severos das ameaças e dos ataques offline dirigidos a jornalistas 

que a investigação continua a documentar (e.g. Idås, Orgeret & Backholm, 

2020), centramos a nossa atenção, neste capítulo, na violência dirigida a 

mulheres jornalistas nos espaços de comentários online, problematizando, 

a partir de uma perspetiva feminista, as suas implicações na vida pessoal e 

profissional, os seus impactos na liberdade de expressão e de informação e, 

em última instância, na justiça de género. Além de colocarmos em relevo a 

necessidade de o assédio online ser abordado como uma forma de policiar 

e disciplinar a comunidade de jornalistas, com repercussões perigosas na 

liberdade de imprensa, defendemos a premência de o encarar igualmente 

como uma prática instrumental para silenciar as vozes das mulheres audí-

veis no espaço público. 

Assédio online e visibilidade pública

Os media digitais foram originalmente, e ainda o são, olhados como ins-

tâncias capazes de oferecer uma resposta desafiadora sem precedentes às 

representações hegemónicas de género, ao ampliarem as possibilidades de 

livre expressão individual no espaço público, sem dependência de formas 

moderação, e ao favorecerem o envolvimento ativo em práticas e discursos 
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disruptivos do pensamento naturalizado no senso comum. Contudo, se 

é certo que permitiram a emergência de uma multiplicidade de públicos, 

coincidentes não raro com grupos subalternos ou contra-públicos, como a 

eles se referiu Nancy Fraser (1990), incluindo grupos de mulheres organi-

zados em condições de pressionar novos caminhos para a representação 

e participação (Fotopoulou, 2016), os media digitais estão longe de corres-

ponder à ideia de esfera pública universal (Fraser, 1990). Diferentemente, 

podem ser um lugar de extrema perigosidade. As tecnologias digitais au-

mentaram as oportunidades de praticar e sofrer diferentes formas de 

assédio e de abuso, experiências que a investigação tem mostrado serem 

persistentes, transversais a diferentes tipos de plataformas populares, do 

Twitter (Hardaker & McGlashan, 2016) ao Instagram (Simões, Amaral, 

Santos & Brites, 2021), e afetar desproporcionalmente mulheres e rapari-

gas (Citron, 2014; Ging & Norman, 2016). Incluindo mulheres políticas que, 

comparativamente com os homens em igual posição, recebem três vezes 

mais comentários depreciativos dirigidos à sua aparência (Atalanta, 2018). 

A prevalência de comportamentos abusivos que visam mulheres com vi-

sibilidade pública, nomeadamente líderes políticas, ativistas, feministas e 

jornalistas, tem sido documentada, sobretudo desde o surgimento do caso 

conhecido como #Gamergate, que colocou em relevo o sexismo predomi-

nante na comunidade de fãs de videojogos e despertou a atenção pública e 

da academia (e.g. Massanari, 2017). Percecionados como parte do fenóme-

no mais vasto do assédio online contra mulheres, que abrange uma ampla 

gama de formas de agressão, coerção, insultos, discurso de ódio sexis-

ta, ofensas verbais, ameaças e intimidação, os ataques a figuras públicas 

partilham a mesma etiologia: não consubstanciam críticas às ações das mu-

lheres, mas à sua mera existência como membros de um grupo social. Neste 

sentido, podemos pensá-los, como outras autoras (Amaral & Simões, 2021; 

Citron, 2014; Simões, Amaral & Santos, 2021), como uma das mais recentes 

faces do continuum mais amplo da violência contra as mulheres que, na li-

ção de Kelly (1987), tem consequências que se espraiam do plano individual 

ao estrutural. 
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Paralelamente, com muita frequência, os abusos e a retórica misógina têm, 

como alvo figuras públicas que discutem temas caros aos movimentos femi-

nistas e de mulheres, tais como as desigualdades de género no trabalho, os 

direitos sexuais e reprodutivos, a violência sexual e doméstica, com vista a 

desqualificar as mensagens, assim como as suas vozes enunciadoras (Lewis, 

Rowe, & Wiper, 2017; Massanari, 2017; Marwick & Miller, 2014; Simões & 

Silveirinha, 2019). O relevo destas práticas é mensurado pelo modo como 

geram respostas emocionais, tais como tristeza, vulnerabilidade e insegu-

rança, angústia, dor, choque e medo (Jane, 2014), mas também formas de 

consciência humana através da ação simbólica de policiar, afastar e silenciar 

as mulheres no espaço público. Misoginia e anti-feminismo articulam-se 

online para promover o que Ging e Siapera (2019) classificam como “ódio de 

género” que, a partir de um ponto de vista interseccional, sustenta múltiplas 

opressões. Mulheres negras ou pertencentes a minorias étnicas, de comuni-

dades religiosas minoritárias ou não heterossexuais sofrem mais abusos do 

que outras mulheres (Chess & Shaw 2015). Adicionalmente, a circunstância 

de os ataques serem, muitas vezes, perpetrados por coletivos organizados, 

que semeiam e disseminam ódio dirigido a figuras públicas femininas (Jane, 

2017; Marwick & Caplan, 2018) coloca em destaque não apenas a dimensão 

do problema, como também o seu significado para a (in)justiça social. 

Género e comentários abusivos

Tem sido descrito como pesado o fardo das mulheres jornalistas no que diz 

respeito ao assédio laboral (North, 2016; RSF, 2021) que, à semelhança do 

que ocorre com a generalidade da violência dirigida a mulheres, é sistema-

ticamente sub-representado, ainda que movimentos, tais como o #metoo, 

o tenham colocado numa zona menos periférica da conversação pública. 

A emergência e a normalização dos comentários nas rotinas jornalísticas 

permitem de certo modo resgatar a problemática do assédio, agora recon-

figurado e com novas roupagens fomentadas pelo ambiente digital e, ainda 

assim, com frequência desvalorizadas socialmente, como a ainda parca 
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investigação neste âmbito específico tem sugerido (Gardiner, 2017). Os 

espaços de comentários desencadearam oportunidades sem precedentes 

de as mulheres jornalistas serem atacadas com impunidade, em especial, 

mulheres que trabalham assuntos considerados do domínio masculino, a 

exemplo do desporto (Antunovic, 2018) e da tecnologia (Adams, 2018), com 

maior exposição pública, tais como pivots e repórteres de televisão (Miller 

& Lewis, 2020), e profissionais que escrevem sobre temas de direitos huma-

nos, extremismos de direita e questões de igualdade de género (Mijatović, 

2016). Por outro lado, ainda que os jornalistas homens também recebam 

comentários hostis, os ataques que visam as mulheres são essencialmente 

de natureza pessoal e sexual (Pain & Chen, 2018), configurando, portanto, 

estratégias de desqualificação profissional, que desencorajam a participa-

ção no espaço público (Lumsden & Morgan, 2018). 

Um inquérito por questionário recente conduzido pela Repórteres sem 

Fronteiras (RSF) em 122 países dos cinco continentes sugere que 73% da 

violência cometida contra jornalistas ocorre online, inscreve-se maiorita-

riamente (83%) nas condutas típicas do assédio sexual e afeta em particular 

as profissionais especialistas em direitos das mulheres, desporto e política 

(RSF, 2021). Com uma dimensão igualmente global, mas restrita a mulhe-

res jornalistas de tecnologia, outro inquérito por questionário concluiu que 

praticamente dois terços das respondentes têm experiências de abusos on-

line, experiências essas que, para uma em cada três jornalistas, têm vindo 

a intensificar-se (Adams, 2018). Um outro estudo conduzido nos Estados 

Unidos oferece uma imagem menos dramática da incidência do assédio onli-

ne, embora reconheça a existência de fatores, tais como a dessensibilização, 

que poderão contribuir para explicar o peso reduzido das experiências de 

abuso documentadas. Ainda assim, é colocada em relevo a prevalência do 

assédio na vida profissional das mulheres jornalistas, particularmente das 

mais jovens e que trabalham em televisão, que não apenas enfrentam maio-

res níveis de abuso, como são sujeitas a formas mais severas de intimidação 

e agressão (Lewis, Zamith & Coddington, 2020). 
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As evidências existentes neste domínio têm igualmente uma natureza 

qualitativa e oferecem uma descrição, de um modo geral, detalhada das ex-

periências vividas. Esta é, na verdade, a estratégia dominante da escassa 

investigação com impacto sobre abusos a jornalistas publicada na última 

década (Simões, Alcantara & Carona, 2021). A partir dos seus contributos sa-

bemos que, apesar do peso das especificidades socioeconómicas e culturais, 

as mulheres jornalistas em várias regiões do mundo encontram formas se-

melhantes de assédio online, que afetam a sua atividade profissional (Chen, 

Pain, Chen, Mekelburg, Springer & Troger, 2020). Outros dados sugerem 

que o assédio é de tal modo constante e agressivo que é efetivamente expe-

rienciado como uma ocorrência normalizada, na vida online e offline. Miller 

e Lewis (2020) descrevem que as mulheres que trabalham em estações 

de televisão locais nos Estados Unidos da América (EUA) enfrentam mais 

recorrentemente quatro tipos de assédio: assédio pessoal perturbador; as-

sédio pessoal físico e invasivo; assédio online na forma de avanços sexuais 

indesejados; e assédio online traduzido em ameaças e críticas. 

As formas de enfrentar as agressões são particularmente reveladoras de 

como o assédio online é vivido como uma experiência traumática, parti-

cularmente pelas mulheres. São sobretudo as mulheres jornalistas que 

relatam reações, tais como o recurso a estratégias de “regulação emocio-

nal”, tanto online quanto offline, para gerir e mitigar as emoções sentidas 

(Miller & Lewis, 2020). São igualmente as profissionais jornalistas que re-

velam alterar as suas interações com os públicos em resposta aos ataques 

(Chen, Pain, Chen, Mekelburg, Springer & Troger, 2020), evitando publicar 

em plataformas de comentários e de redes sociais e encerrando as suas 

contas. Outras reações documentadas colocam em relevo como o assédio 

online afeta o conteúdo jornalístico, particularmente quando as profissio-

nais adaptam o seu trabalho, evitam escrever sobre tópicos considerados 

molas propulsoras dos ataques e consideram abandonar o jornalismo (Binns, 

2017). O pano de fundo no qual devem enquadrar-se estas respostas é o 

do continuum da violência contra as mulheres. Uma vez que a vitimação 

de natureza sexual offline recai desproporcionalmente sobre as mulheres,  
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é expectável que percecionem o assédio como uma ameaça séria e ajam 

em conformidade (Lewis, Zamith & Coddington, 2020). Já o horizonte mais 

vasto que permitem perspetivar está ensombrado pelo auto-silenciamento e 

pela auto-censura, que tanto afetam a liberdade de expressão das mulheres 

jornalistas (Mijatovic, 2016), como a liberdade de informação e a saúde da 

democracia (Waisbord, 2020).

Notas finais

O assédio online dirigido a mulheres jornalistas pode ser pensado à luz dos 

múltiplos desafios que o jornalismo enfrenta no tempo presente. Um desses 

desafios, que é também um paradoxo, habita na estranha relação entre o 

valor democrático da participação pública e os níveis de incivilidade e de 

desrespeito que caracterizam as práticas online, nomeadamente nos espa-

ços de comentários à produção informativa. Estes são fóruns que carregam 

o potencial de aproximar as organizações das suas audiências, favorecendo 

a reciprocidade que, no entanto, é limitada. É limitada porque a hostilidade 

prevalecente restringe os modos pelos quais sobretudo as mulheres jor-

nalistas interagem com os públicos de maneiras mutuamente benéficas, 

sem serem descredibilizadas e assediadas sexualmente (Chen, Pain, Chen, 

Mekelburg, Springer & Troger, 2020). Paralelamente, as constelações de va-

lores que estruturam a ideologia profissional, a exemplo da objetividade, 

desencorajam a aceitação do papel de gatekeeper fora do território da produ-

ção informativa, condicionando à partida o envolvimento de jornalistas na 

gestão dos conteúdos oriundos dos públicos (Chen & Pain, 2016).

Outro desafio que representa igualmente uma contradição decorre do ideal 

normativo de promoção da livre expressão do pensamento, que tem limitado 

o investimento em modelos ético-legais que regulem de forma consistente 

os espaços de comentários online, frente aos direitos e garantias fundamen-

tais que protegem a comunidade de jornalistas e a liberdade de imprensa. 

Apesar do aumento da preocupação editorial com estes fóruns e da ado-

ção de políticas regulatórias, tais como a moderação das conversações, 

as resistências à ingerência nos espaços de comentários, articuladas com 
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motivações profissionais, organizacionais e económicas, têm sido instru-

mentais para a toxicidade que os caracteriza. Em Portugal, como explicam 

Simões e Camponez (2020), encontramo-nos na fronteira entre um sistema 

de regulação mais apertado, gerido por algumas redações, e de desres-

ponsabilização mais ou menos declarada, quando os media de informação 

hospedam em plataformas externas, tais como o Facebook, os seus espaços 

de comentários. A questão que se coloca é a de saber por que se continua 

a valorizar menos a liberdade e independência profissional, em particular 

das mulheres jornalistas sujeitas a práticas reiteradas de assédio, do que 

as condutas expressivas que, a coberto da sensação de impunidade, entram 

com muita frequência em zonas não protegidas pela liberdade de expressão.

A imagem paradoxal e desafiante do jornalismo também é clara quan-

do olhamos para a promessa emancipatória da Internet e das tecnologias 

digitais. Em potência, teríamos, hoje, condições sem precedentes para 

desestabilizar o poder exercido pelos modelos normativos tradicionais e re-

sistir às conceções prevalecentes do que configura “a” voz de autoridade, 

incluindo no seio da cultura das redações. Contudo, as possibilidades de ver 

no terreno práticas discursivas não hegemónicas, que desafiem, por exem-

plo, a ainda forte dependência de fontes masculinas e a sub-representação 

de questões de género (GMMP, 2020), podem ser mais reduzidas do que 

seria de supor. O assédio online parece ser instrumental neste processo, ao 

representar para as mulheres jornalistas experiências individuais nocivas e 

traumáticas, que coartam a sua liberdade profissional e, em muitos casos, 

silenciam as suas vozes mais disruptivas.

O assédio online a mulheres jornalistas não é, por conseguinte, uma ques-

tão pessoal: é um problema social, que alimenta desvantagens estruturais, 

tais como a inibição da participação pública das mulheres, e que contri-

bui para desvalorizar a liberdade e a credibilidade das profissionais que 

se movimentam no campo. Naturalmente, necessitamos de investigação 

que reúna evidências acerca da natureza e da extensão dos impactos deste 
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fenómeno, em particular em Portugal, onde, com raras exceções (Simões, 

Alcantara & Juliana, 2021; Amaral & Simões, 2021), o assunto tem sido 

largamente negligenciado.
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COMUNICAÇÃO, REPRESENTAÇÃO E IDENTIDADE

Maria João Silveirinha

Resumo: Neste texto procuramos pensar as ligações entre 

comunicação, representação e identidade. Partimos da ideia 

de que a imbricação entre identidade e representação é tão 

forte que ambas deverão ser vistas como dois lados da mesma 

moeda que delicadamente se entrelaçam nas trocas comuni-

cacionais que estabelecemos com os outros. Essas trocas e as 

lutas pelo sentido que elas envolvem fazem parte das gran-

des questões sociais contemporâneas às quais estão sempre 

subjacentes questões de poder e construção de conhecimento 

social. Enquanto discursos, as representações criam as re-

gras do que pode ser dito e pensado sobre as identidades que 

criamos e apresentamos aos outros e como os reconhecemos. 

Ao organizarem o mundo, criam formas de pensar alguns 

sujeitos como axiomaticamente óbvios e centrais, enquan-

to criam outros como “exteriores”. O texto procura pensar 

esse desequilíbrio de poder em que reside o carácter notório 

e historicamente problemático das representações no que se 

refere, por exemplo, a raça, classe, género, sexualidade, ida-

de ou deficiência. É aí que reside também a força política que 

os termos mobilizam. Para o efeito percorremos os caminhos 

destas relações, procurando sempre articulá-los com a ma-

triz central da comunicação. 

Abstract: In this text, we consider the connections between 

communication, representation and identity. We start from 

the idea that the imbrication between identity and represen-

tation is so strong that both should be seen as two sides of the 

same coin delicately intertwining in the communicational ex-

changes we establish with the others. These exchanges and 

struggles for meaning are part of the contemporary social 
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issues underlined by issues of power and the construction of social knowledge. As 

discourses, representations create the rules of what can be said and thought, about 

the identities we create and present to others and as we recognize them. In orga-

nizing the world, they create ways of considering some subjects as axiomatically 

obvious and central, while creating others as “outsiders”. Our text aims to consider 

the power imbalance where the notorious and historically problematic character 

of representations lies, regarding, for example, race, class, gender, sexuality, age 

or disability. This where the political force that the terms mobilize resides. Thus, 

the text follows the paths of these relationships, always seeking to articulate them 

with the central matrix of communication.

Introdução

Se as questões da identidade e da representação sempre foram centrais no 

pensamento da comunicação e das ciências sociais em geral, podemos iden-

tificar um forte crescimento da temática nos anos mais recentes. O livro 

Questions of cultural identity de Paul du Gay e Stuart Hall (1996) foi inspira-

dor para uma boa parte dessa reflexão recente e um aspeto, em particular, 

será aqui trabalhado: as identidades são sempre construídas na e pela re-

presentação. Como refere Stuart Hall,

a noção de que a identidade tem que ver com pessoas que parecem 

iguais, sentem o mesmo, se chamam a si mesmas o mesmo, é um dis-

parate. Como processo, como narrativa, como discurso, é sempre a 

partir da posição do Outro. Além disso, a identidade é sempre em parte 

uma narrativa, uma espécie de representação. Está sempre dentro da 

representação. A identidade não é algo que se forma fora e sobre a qual 

contamos histórias depois. (Hall, 2018, p. 70)

Hall articula aqui uma formulação sobre a identidade que contém outras 

noções que importa compreender: a dialética entre como nos vemos e os 

outros nos veem, entre identificação e diferença, entre linguagem e re-

presentação. Estamos longe de ideias solipsistas da identidade e bem no 

centro da articulação entre identidade e representação. Por isso, ao estudar 
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a identidade devemos perguntar: “Identidade aos olhos de quem”? Nesse 

sentido, a análise da identidade deve começar com a dinâmica entre “como 

temos sido representados e como isso influencia a forma como nos repre-

sentamos” (Hall, 1996, p. 4). 

A imbricação entre identidade e representação é tão forte que ambas 

deverão ser vistas como dois lados da mesma moeda, delicadamente en-

trelaçados nas trocas comunicacionais que estabelecemos com os outros 

para compreendermos, e assim construirmos, o mundo e a nossa posição 

dentro dele. Como veremos, essas trocas e as lutas pelo sentido que elas 

envolvem fazem, de facto, parte das grandes questões sociais contemporâ-

neas às quais estão sempre subjacentes questões de poder e construção de 

conhecimento social. 

A complexa interação entre todos estes elementos torna-se clara quan-

do consideramos exemplos como questões de identidade de género ou de 

identidade sexual, mas também mais amplamente quando falamos de iden-

tidades coletivas, como a identidade nacional, ou quando estão em causa 

movimentos de imigração, grupos minoritários, ou relações com Outros 

distantes. O foco de importantes investigações sobre os media é precisa-

mente a representação destes Outros e do Nós que lhe está associado (Kidd, 

1016; Mannarini, Veltri, & Salvatore, 2020; Orgad, 2012)

Na medida em articulam poder, identidade, representação e conhecimen-

to social sobre os indivíduos ou as coletividades, as representações são 

indistinguíveis do próprio processo de mediação: “a representação está no 

cerne da mediação: na verdade, sem representação, nem a produção nem 

o consumo teriam qualquer significado. (...) As representações permanece-

rão suspensas até que as pessoas as vejam, ouçam ou percebam de alguma 

forma, até que as interpretem à sua maneira, até que as consumam e, poste-

riormente, as utilizem em outros contextos” (Siapera, 2010, p. 111). 

Várias tensões caracterizam os estudos de representação, tensões que 

tendem a ser construídas como binários, mas às quais novas e mais com-

plexas dimensões se acrescentam, incluindo o facto de elas articularem 
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determinadas formas de ver o mundo. Pensemos, por exemplo, nas repre-

sentações dos emigrantes, dos refugiados, dos movimentos migratórios. 

Tais representações pressupõem diferentes formas de os ver e, portanto, 

diferentes formas de ver o mundo: ver estranhos como diferentes – ou peri-

gosos – ou estranhos como unidos por uma humanidade comum; vermo-nos 

como parte de uma nação ou como parte de um mundo; ver o sujeito como 

único ou vê-lo de uma forma representativa, por meio da qual se compreen-

dem todos os outros (Orgad, 2012). 

Outra forma de pensarmos os elementos que estão em causa é recordar-

mos notícias sobre determinados acontecimentos e discussões que fazem as 

nossas agendas mediáticas. Entre nós, por exemplo, começou recentemen-

te a questionar-se o discurso oficial sobre a memória colonial, as questões 

“multiculturais” e a “diversidade” da nação, estando essas discussões mui-

tas vezes articuladas sobre determinados acontecimentos que os media 

traduzem na sua própria forma de construção das representações. Tais no-

tícias, uma forma de conhecimento, como dizia Robert Park (1940) e mais 

recentemente Rasmus Nielsen (2017), constroem o que sabemos da forma 

como o nosso país se confronta, neste caso, com a sua “identidade” de socie-

dade una e sem desigualdades ligadas a aspetos identitários entre os seus/

suas cidadãs/os. 

Assim, por exemplo, em entrevista a um jornal nacional, o atual primeiro-

-ministro António Costa dizia que “está-se a abrir de forma artificial uma 

fratura perigosa para a nossa identidade”, confessando-se “profundamente 

preocupado” com “as guerras culturais em torno do racismo e da memória 

histórica”. Referia-se o primeiro-ministro aos “dois fenómenos que estão a 

surgir entre nós e têm o efeito de se emularem um ao outro”, pontuando 

“uma revisão autoflageladora da nossa História” e “a liberação de reações 

racistas ou xenófobas”1. Mamadou Ba e André Ventura seriam, para António 

Costa, as figuras que resumiriam ambos os movimentos. 

1.   “António Costa: “’Está-se a abrir de forma artificial uma fractura perigosa para a nossa identidade’”, 
Jornal Público, 4 de Março de 2021.
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Na referida citação encontramos a identificação de dois atores que parecem 

querer destabilizar a identidade nacional tal como ela é representada no dis-

curso do primeiro-ministro. Neste, Costa faz equivaler os dois agentes que 

fraturam a sua ideia de identidade nacional – mas que, na verdade, estão a 

agir sobre a identidade nacional de modo diferente: um, ao introduzir ideias 

de racismo e de raça, perturba a suposta unidade da identidade social; o 

outro procura re-estabilizar uma suposta identidade una que Outros (os emi-

grantes, os ciganos, os negros, etc.) terão posto em causa. Naturalmente que 

se compreende que Costa procura reagir ao que entende serem movimentos 

extremos mas, mesmo sendo questionável o modo como faz equivaler esses 

movimentos, importa-nos ver como ele representa a identidade da nação. 

Esta surge da “nossa História” – que importa preservar de qualquer releitu-

ra “autoflageladora” – e que estará também sob ameaça de ideias de “raça” 

que poderão despoletar “reações racistas ou xenófobas”. O jornal, por sua 

vez, mediatiza e enquadra o discurso projetando estas ideias para título. 

Discernimos neste discurso e no título do jornal construções sobre a uni-

dade da identidade nacional, sobre as ameaças que sobre elas impendem e 

sobre os sujeitos de quem elas partem e mais amplamente sobre os Outros 

de quem se fala.

Da identidade

Como veremos ao longo deste texto, o termo “identidade” é aqui entendido 

como um processo social e coletivo e não, como muitas tradições ociden-

tais apontaram, algo que se “possui” em termos únicos e individuais. Neste 

sentido, a identidade não é simplesmente algo localizado “dentro” da pessoa 

– uma sua propriedade. Numa perspetiva social e comunicacional, entende-

mo-la como algo produzido através das relações sociais e da interação entre 

os indivíduos. 

Pensar em identidade nestes termos implica pensar nos diferentes aspetos 

que ela pressupõe: uma ligação entre o pessoal e o social; algum envolvi-

mento ativo por parte de quem assume a identidade; ser igual a algumas 
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pessoas e diferente de outras; uma tensão entre o controle que eu tenho na 

construção das minhas identidades e o controle ou restrição que é exercido 

sobre mim. Como refere Kath Woodward,

embora, como indivíduos, tenhamos que assumir as nossas identidades 

ativamente, essas identidades são necessariamente o produto da so-

ciedade em que vivemos e do nosso relacionamento com os outros. A 

identidade fornece uma ligação entre os indivíduos e o mundo em que 

vivemos. A identidade combina o modo como eu me vejo a mim mesma 

e como os outros me veem. A identidade envolve o interno e o subjetivo, 

e o externo. É uma posição socialmente reconhecida, reconhecida pelos 

outros, não apenas por mim. (Woodward, 2014, p. 7)

Woodward acrescenta que a ligação entre mim e os outros não reside apenas 

no modo estabelecido entre como eu me vejo e como as outras pessoas me 

veem, mas também pela ligação entre o que eu quero ser e as influências, 

pressões e oportunidades que me estão disponíveis. Existem, com efeito, 

restrições materiais, sociais e físicas que nos impedem de nos apresen-

tarmos em algumas posições de identidade. E são também desequilíbrios 

no poder de criar representações que estas restrições produzem, como 

adiante veremos.

Deveremos também notar que é para questões de identidade pessoal que 

muitas vezes apontamos no modo como compreendemos (e mentalmente 

enquadramos) determinados problemas sociais. No caso da criminalidade, 

podemos perguntar – “que tipo de pessoa faz uma coisas destas?”. Nesse 

caso, estaremos a atribuir os problemas a fracassos individuais, a supostas 

características ou à personalidade individual e, desse modo, localizamos as 

questões sociais dentro de pessoas individuais. No entanto, tais problemas 

têm necessariamente uma dimensão coletiva.

Uma das razões pela qual as questões da identidade são particularmente 

salientes na vida social, política e pessoal de hoje é que muitos atores so-

ciais não se limitam a exercer ações expressivas e consciencializaram-se da 

sua (in)capacidade de criar identidades e das relações de poder envolvidas 
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nesse processo. Aí reside a força de muitos movimentos coletivos que bus-

cam a emancipação articulando o princípio formal de oportunidade igual 

de participação nos processos de grupo pelos quais as identidades se for-

mam. Não é possível ignorar, como diz Cohen a propósito dos movimentos 

sociais, que “a criação de identidade envolve contestação social em torno da 

reinterpretação das normas, da criação de novos significados e um desafio 

à construção social das próprias fronteiras entre os domínios de ação do 

público, do privado e do político” (Cohen, 1985, p. 694). 

Poderemos dizer que esse é o sentido que articula a dimensão comunica-

cional das identidades. A noção de sujeito comunicativo permite constituir 

determinadas formas de organização política coletiva que também não se 

podem desligar da expansão do próprio sistema comunicacional que de-

sestabiliza o sujeito ou as conceções unitárias do mesmo. A comunicação 

mediada permite-nos encontrar muitos Outros que de algum modo nos 

obrigam a ser multivocais. Nesses encontros, a multiplicidade de vozes e 

discursos mudam a natureza das interações e mudam também as próprias 

relações entre nós e os outros.

Norbert Elias dizia que “não há identidade do Eu sem identidade do Nós. Só 

muda a ponderação da relação nós-eu, a configuração desta relação” (Elias, 

1991, p. 184). A partir desta “identidade Nós-Eu”, Elias, refletindo sobre a 

sociedade humana a múltiplos níveis – históricos, coletivos, individuais, pú-

blicos e privados, etc. –, tentou a interpretação do que chamou o “processo 

civilizacional”, um processo que favoreceu o autocontrolo, o “processo de 

individualização”, conduzindo a um primado da “identidade do Eu” relativa-

mente à “identidade do Nós”. 

Mas o “nós” hoje parece voltar com a força da fragmentação e da exclusão. 

Há já cerca de 30 anos Joan Scott (1992) escreveu, precisamente, sobre a 

forma como a sociedade americana, reagindo ao movimento das universi-

dades e de outras instituições de ensino para reconhecer a sua diversidade 

demográfica, se encontrava numa polarização extrema no debate sobre o 

multiculturalismo. Na sua opinião, essa polarização – ser a favor e contra o 
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multiculturalismo, a partir de um pluralismo liberal ou de individualismo 

conservador, estava também centrada num conceito unificado de identida-

de. O próprio multiculturalismo, aliás, limitar-se-ia a pluralizar essa noção 

de identidade americana, prestando atenção aos afroamericanos e a outros, 

mas deixando intocado um conceito unificado da identidade, o que, para a 

autora, era problemático. Adiante veremos alguns destes aspetos em maior 

detalhe, mas para já centremo-nos na “outra face” da identidade: a questão 

da representação. 

A dialética entre representação e identidade

Um dos autores mais influentes que estabeleceu de forma muito clara a 

dialética entre as teorias da identidade e da representação foi Stuart Hall, 

um autor que foi fundador dos estudos culturais britânicos, mas que é cen-

tral aos estudos de comunicação. Também para Hall, a representação é, 

como a identidade, uma componente-chave na ligação entre o pessoal e o 

social. Ela é uma parte fundamental do processo pelo qual os sentidos são 

produzidos e trocados entre membros de uma cultura, na medida em que 

liga o significado e a linguagem à cultura. O sentido não é inerente às “coi-

sas”, mas é resultado de uma prática de significação. 

No seu texto “The work of representation” (Hall, 1997b), Hall conduz-nos por 

três abordagens para explicar como funciona a representação dos sentidos 

por meio da linguagem: a reflexiva, que entende a linguagem como um es-

pelho que reflete o significado já existente no mundo; a intencional, que olha 

para a linguagem a partir do indivíduo que impõe o significado que expressa 

e a construcionista, que entende a linguagem como um produto social onde 

os significados são construídos. 

Podemos começar a pensar nestas três abordagens refletindo como as pa-

lavras, os “textos” ou mais genericamente os signos representam as coisas: 

elas não apenas criam (reapresentam), mas recriam simbolicamente algo 

que está ausente da realidade física, nas mentes das pessoas, tornando-

-se virtualmente presente na sua ausência. Um signo pode representar o 
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significado socialmente aceite que é usado para representar ou “substituir”. 

Do mesmo modo, um político pode representar os seus/suas eleitores/as, 

dando voz a quem está ausente, mas que consegue ter uma voz indireta por 

meio dessa representação. Stuart Hall chama, precisamente, à atenção para 

o modo como a representação reúne ideias de que esta retrata e descreve o 

que está em vez de alguma coisa. É nesse sentido que as práticas dos media 

representam tópicos, tipos de pessoas, acontecimentos, situações, dando-

-lhes um sentido através das imagens ou dos signos que as expressam (as 

imagens de um ecrã, as palavras numa página) que estão “em vez de” daqui-

lo que estamos a falar. 

Por outro lado, como a ideia de representação tende a ser associada a algo 

que deve ser um reflexo de algo que lhe pré-existe (as pessoas, culturas, 

objetos, questões), e pode entender-se que se essa representação não for 

“exata” constitui uma distorção do “real”. O trabalho em torno dos este-

reótipos é precisamente aquele que procura identificar as distorções. Tal é, 

naturalmente, um trabalho importante, não apenas para identificar essas re-

presentações, mas sobretudo para identificar o poder de criar determinadas 

formas de conhecimento, já que, quando os media produzem determinadas 

representações, produzem conhecimento: “o que sabemos sobre o mundo é 

como o vemos representado” (Hall, 1997a). Daí a importância das lutas con-

tra as representações estereotipadas e para contrariar os estereótipos. Tais 

lutas são tentativas de aumentar a diversidade das possibilidades de identi-

dades que as pessoas representadas não conheceram antes. No entanto, não 

basta substituir representações negativas por “positivas”. É preciso ir mais 

longe, interrogar de onde vêm esta imagens e as ideologias e os poderes que 

lhes estão subjacentes. 

O facto de uma imagem (entendida como signo) poder ter muitos significa-

dos diferentes, não havendo garantia de que as imagens funcionem como 

pensamos que elas irão funcionar, quando as criamos. Esta não-fixação do 

significado – por exemplo das representações dos media – não significa mi-

nimizar os efeitos destes. No entanto, a representação tem um papel muito 

mais ativo e criativo no modo como as pessoas pensam sobre o mundo. 
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Na verdade, os signos não se limitam a representar as coisas ausentes. A re-

presentação é também constitutiva dos próprios significados. Pensemos nos 

significados sobre género, classe e etnia que são produzidos por meio das 

suas representações dentro da cultura. As crianças, por exemplo, aprendem 

a categorizar as identidades de género por meio de representações no ves-

tuário e no comportamento. São esses sistemas simbólicos que usamos nas 

interações diárias e é assim que categorizamos outras pessoas como sendo 

iguais ou diferentes de nós. Mas haverá algo de irredutível nessas represen-

tações que nos confine a uma identidade e, portanto, que confine os outros 

a uma determinada identidade também? Diz Hall:

quem fala, e o sujeito de quem se fala, nunca são idênticos, nunca estão 

exatamente no mesmo lugar. A identidade não é tão transparente ou 

a-problemática quanto pensamos. Talvez em vez de pensar em identida-

de como um facto já consumado, que as novas práticas culturais depois 

representam, nós devamos pensar, em vez disso, na identidade como 

uma ‘produção’ que nunca está completa, está sempre em processo, 

e é sempre constituída dentro, não fora da representação. (Hall, 1994, 

p. 392).

Crucial ao seu entendimento da identidade cultural é a ideia de “diferença” 

(matizando Jacques Derrida). “O que realmente somos” e “o que nos torna-

mos” engloba a inevitabilidade das roturas e descontinuidades. É por isso 

que a identidade cultural

é uma questão de 'tornar-se' tanto quanto de 'ser'. Pertence ao futuro 

tanto quanto ao passado. Não é algo que já existe, transcendendo lugar, 

tempo, história e cultura. As identidades culturais vêm de algum lugar, 

têm histórias. Mas, como tudo o que é histórico, elas passam por cons-

tantes transformações. Longe de serem eternamente fixas em algum 

passado essencializado, estão sujeitas ao contínuo ‘jogo’ de história, cul-

tura e poder. Longe de se basear na mera ‘recuperação’ do passado, que 

se espera encontrar, e que quando encontrado, irá assegurar o nosso 
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sentido de nós mesmos para a eternidade, as identidades são os nomes 

que damos às diferentes formas como somos posicionados e nos posicio-

namos dentro das narrativas do passado. (Hall, 1994, p. 394).

A identidade engloba imaginação e histórias, e Hall evoca as ideias de 

Edward Said de “geografia e história imaginativas”, e de Benedict Anderson 

de “comunidade imaginada” que envolve os efeitos reais, materiais e simbó-

licos e que é construída através da memória, fantasia, narrativa e mito. As 

identidades culturais são pontos instáveis   de identificação suturados nos dis-

cursos da história e da cultura, não uma essência, mas um posicionamento.

A dialética do mesmo e do diferente tem, como se vê, uma componente co-

municativa e, nesta, representação e significado partilham o processo pelos 

qual a “diferença” desafia os binários fixos que procuram estabilizar o sen-

tido. O sujeito constrói-se situando-se em relação ao mundo à sua volta e 

nesse processo, comunica, apresenta-se e exprime-se. Pela comunicação, 

somos simultaneamente uma pessoa “como” as outras, idênticas aos nos-

sos semelhantes e somos uma pessoa “única”, diferente dos outros. Pela 

comunicação, procuramos uma forma de reconhecimento e integração na 

cultura de que fazemos parte (isto é, procuramos a semelhança), ao mesmo 

tempo, que reclamamos um lugar específico e, portanto, procuramos dife-

renciar-nos. Da identidade faz parte esse movimento constante, esse jogo de 

diferenciação e assimilação, uma elaboração do mesmo pelo diferente e do 

diferente pelo mesmo. 

Podemos pensar que assim como o género é uma construção social por meio 

da qual uma sociedade define o que significa ser masculino ou feminino, a 

raça é também uma construção social, a começar pelo facto de que a au-

sência de base na ciência ou na genética não permite ver a raça como uma 

categoria biológica. A cor ou forma do cabelo e da pele funcionam como 

indicadores imperfeitos da raça e as categorias raciais que usamos para di-

ferenciar as diferenças humanas foram criadas em função do poder e das 

necessidades sociais, políticas e económicas da sociedade. 
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A premissa de que raça e género são construções sociais realça a sua cen-

tralidade nos processos da realidade humana. Trabalhar a partir disso 

obriga-nos a compreender os complexos papéis desempenhados pelas insti-

tuições sociais, como os media, na formação de nossa cultura. E, para isso, 

deveremos partir da ideia de que, como vimos, a identidade deve ser vista 

como uma “produção” constituída na representação. O seu não fechamento 

deriva da própria natureza desta, que constitui um terreno de contestação e 

luta sobre o que é representado, nomeadamente nos media. 

É também a diferença que está no centro da produção de significados (sobre 

nós e sobre os outros), diferença essa que nos permite ir além das represen-

tações fixas, imutáveis e a-históricas.

Na verdade, não há uma representação verdadeira de pessoas ou eventos 

num texto, mas muitas formas de as/os representar. Por isso, a produção da 

mensagem é uma forma de ‘fixar’ um significado (ou forma de compreen-

der) as pessoas ou eventos nos textos produzidos. No entanto, “o significado 

nunca está acabado ou completo, mas continua em movimento para abran-

ger outros significados adicionais ou suplementares” (Hall, 1994, p. 397). 

Há, nesta visão de Hall, algo de Derrideano, mesmo que para ele isso não 

signifique que as identidades sejam uma espécie de “signo eternamente flu-

tuante”2. Mas Hall entende que a comunicação está sempre ligada ao poder e 

que os grupos que exercem o poder numa sociedade procuram, pela produ-

ção de “ideologia” (no sentido gramsciano), influenciar o que é representado 

através dos media, estabilizando o significado de forma hegemónica. 

O poder opera em qualquer sociedade também no nosso quotidiano, onde 

o conhecimento e o poder se cruzam. Por isso, embora o significado de-

penda sempre de algum tipo de fixação, porque é uma “prática discursiva”, 

ele nunca pode ser fixo de forma definitiva – a prática implica que ele será 

2.   Sobre isso, diz Hall: “A diferença, como a representação, é também um conceito escorregadio e, 
portanto, contestado. Existe a ‘diferença’ que faz uma separação radical e intransponível; e existe uma 
‘diferença’ que é posicional, condicional e conjuntural, mais próxima da noção de différance de Derri-
da, embora se nos preocupamos em manter uma política ela não possa ser definida exclusivamente em 
termos de um deslizamento infinito do significante” (Hall, 1988, p. 29). Ver também, a este propósito, 
(Marriott, 2018).



Maria João Silveirinha 161

sempre subvertido. Essa subversão é, aliás, essencial a uma noção histórica 

do mundo. Se a ideologia dominante procura fechar a linguagem, fechar o 

significado, interromper o fluxo, as práticas discursivas históricas procu-

ram subvertê-lo. Como refere Eugenia Siapera:

Quando a hegemonia é aplicada à questão da representação, ela torna-se 

um campo dinâmico de ação e luta. A ideia principal por trás da hegemo-

nia é que o poder é (também) o resultado do consentimento, pelo que se 

deve sempre se justificar, abrir-se à crítica e, eventualmente, mudar ou 

adaptar-se a novos desafios. Nesses termos, grupos, ideias e conceitos 

dominantes e subordinados devem reinventar-se continuamente se qui-

serem manter o domínio e / ou serem capazes de desafiar as hierarquias 

existentes. A representação pode, portanto, desempenhar um papel cru-

cial nessa luta, pois compreende o campo das aparências, o espaço onde 

argumentos são ouvidos, as imagens são construídas e circuladas, os 

eventos são apresentados, os discursos, as narrativas e as histórias são 

contadas e recontadas. (Siapera, 2010, p. 124)

Identidade e comunicação

Devemos também recordar outra das grandes contribuições para a com-

preensão da identidade – a que nos deixou Herbert Mead, a fonte filosófica 

do interacionismo simbólico (Mead, 1934/1967). 

O pragmatismo constitui um afastamento das noções de consciência inata 

para uma estratégia de localização do sujeito num sistema de relações exter-

nas – ou seja, um reposicionamento da subjetividade no mundo exterior de 

símbolos partilhados coletivamente – e Mead ensinou-nos a pensar a iden-

tidade como algo obtido pelo discurso, pela natureza simbólica da interação 

que se constitui como o fundamento da criação do significado. O sujeito 

não é uma entidade fixa, mas um processo que surge das relações e ativi-

dades sociais, das interações entre os sujeitos sociais. A definição coletiva 

e individual passa pela definição de signos e textos, referências individuais 

e coletivas. Os sistemas simbólicos supra-individuais são os mais importan-

tes criadores do significado dos objetos. 
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As perspetivas do interacionismo simbólico seriam muito influentes no pen-

samento do século XX e marcariam um lugar central da comunicação para a 

compreensão das identidades. Dentro das várias redes de interação, o olhar 

do outro reflete em nós uma imagem, uma personalidade, vários modelos 

culturais e papéis sociais específicos que nós podemos aceitar ou rejeitar, 

mas que não podemos ignorar. Eu posso responder à questão “Quem sou?” 

por um conjunto de definições ligadas aos meus papéis sociais, às minhas 

atividades e às situações que, pela interação, defino com outros. 

É nesse momento de interação comunicativa que estabelecemos todo um 

conjunto de atividades, comportamentos e objetos que usamos para ser jul-

gados positivamente pelos outros (Goffman, 1956/1993). Nela, esperamos 

ser reconhecidos e essa expectativa (e simultâneo compromisso) impõe so-

bre a interação um plano ético essencial à vida em sociedade. O indivíduo 

procede, no curso da sua vida, a uma gestão estratégica de alguns papéis 

ligados aos seus marcadores categóricos (idade, género), mas também de 

todos os papéis relacionados com as situações nas quais interage. Mais que 

processos puramente teleológicos, estas estratégias devem ser vistas como 

procedimentos elaborados conforme a situação da interação, confrontando 

o sujeito com esse mesmo momento e em função de um elemento específico 

de identidade. 

Há ainda uma outra dimensão da própria performatividade do sujeito que 

Goffman esclarece de forma particular no caso das identidades de género. 

Ele viu a interação através da lente e da linguagem do ritual, da conduta roti-

neira e, dentro desses rituais, reconheceu as relações de género. Para ele, “o 

sentido mais profundo do que se é – a identidade de género de alguém – é algo 

que recebe seu caráter inicial a partir de ingredientes que não influenciam 

a etnicidade ou a estratificação socioeconómica” (Goffman, 1978, p. 315).  

E acrescentou: “o género, não a religião, é o ópio das massas” (Idem). Na sua 

perspetiva, em vez de ver as diferenças de sexo como um dado biológico e 

como uma restrição externa sobre a organização de uma sociedade de géne-

ro, devemos analisar de que modo as práticas da sociedade produzem uma 

“reflexividade institucional”, através da qual as diferenças nas naturezas de 
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homens e mulheres são construídas. O género, então, é constituído pelas 

próprias práticas que supostamente refletem uma divisão biológica en-

tre elas e as desigualdades estruturais das mulheres são preservadas por 

exposições rituais dentro da estrutura da interação social. Embora a femi-

nilidade e a masculinidade sejam consideradas a base de alguma natureza 

essencial e uma parte da caracterização mais fundamental do indivíduo, 

são as práticas interacionais que constituem as diferenças entre a presu-

mida naturalidade dos sexos. Além disso, as manifestações de género são 

comportamentos altamente convencionalizados, estruturados na forma de 

trocas numa conversa, isto é, como dramatizações socialmente escritas de 

formas socialmente idealizadas de feminilidade e masculinidade. 

Goffman apontou, neste sentido, para o modo como os media são também 

fontes ritualizadas de poder que dão forma às representações. No seu tra-

balho sobre publicidade nas revistas, mostrou como as representações 

mediadas de género são reflexivas e reforçam as hierarquias sociais de gé-

nero (Goffman, 1979). São estruturas de “gender display” que nos permitem 

ver um desequilíbrio de poder entre homens e mulheres. 

Mesmo que Goffman não tenha adotado uma perspetiva feminista desses 

desequilíbrios, as categorias de “gender display” que identificou nesse tra-

balho (incluindo as de feminine touch, licensed withdrawal, e ritualization of 

subordination) tornaram-se centrais no estudo dos estereótipos de género 

nos media em geral ou especificamente na imprensa (Por exemplo, Lindner, 

2004) nos vídeos musicais (Wallis, 2011) ou, mais recentemente, nas redes 

sociais como o Instagram (Butkowski, Dixon, Weeks, & Smith, 2020; Smith 

& Sanderson, 2015).

Na verdade, muito cedo ficou claro que as redes sociais se constituíam 

como contextos importantes para investigação dos processos de gestão 

das impressões e da autoapresentação (Boyd & Ellison, 2007, p. 210). Zizi 

Papacharissi resumiu bem o que significam estas novas formas de interação 

mediada, em termos de identidade e representação:
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Os sites de redes sociais permitem que os indivíduos construam um 

perfil de membro, se liguem a amigos conhecidos e potenciais, e que 

visualizem as conexões de outros membros. O seu apelo está no facto 

de constituírem um palco para autoapresentação e conexão social. As 

redes fornecem adereços que facilitam a autoapresentação, incluindo 

texto, fotografias e outros recursos de multimedia, mas a performance 

é centrada em apresentações públicas de conexões sociais ou amigos, 

que são usadas   para autenticar a identidade e apresentar o sujeito ... as 

identidades individuais e coletivas são simultaneamente apresentadas e 

promovidas. (Papacharissi, 2011, pp. 303-304) 

Meios como o Facebook ou Instagram e sites de microblog como Twitter ou 

Instagram permitem criar as suas próprias regras que dão uma forma contí-

nua à autorrepresentação. A tripla revolução digital – redes sociais, Internet 

e telemóveis – fez crescer o uso e a popularidade da “selfie”, que é, obvia-

mente, um produto cultural chave de afirmação da autoidentidade (Faimau, 

2020). Também a criação e partilha de vídeos em sites como o YouTube tem 

sido um dos fenómenos mais salientes no domínio da autorrepresentação. 

Juntas, todas essas formas mediadas de autoapresentação podem dar-nos 

pistas sobre a construção e circulação de conceitos de género, beleza, fama, 

juventude, raça, sexo e poder. Mas estas formas de mediação tecnológicas 

são também catalisadoras de outros tipos de identidade, como veremos 

adiante.

A identidade além dos binários

Os diferentes aspetos que ligam identidade e representação conduzem-nos 

a pensar que a identidade não deverá ser apenas entendida como cognitiva, 

discursiva, linguística ou ideológica, mas também como um campo onde a 

diferença é performativizada.

A ideia de que “fazemos género” de que atrás falámos (Goffman, 1979) 

será retomada e levada mais longe, de forma muito influente, por Judith 

Butler (1990), para quem, mesmo o que parece a si mesmo como um sexo 
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fisicamente dado é não só um produto discursivo, mas algo que é criado 

na e através da prática social, pela sua própria performatividade. No nos-

so quotidiano “fazemos género” representando repetidamente o que é ser 

homem ou mulher de formas que dão a ilusão de estabilidade e fixidez ao 

que entendemos ser a nossa identidade: “O género é a estilização repetida 

do corpo, um conjunto de atos repetidos dentro de um quadro altamente 

regulatório que se congela ao longo do tempo para produzir o aparecimento 

de substância, de um tipo natural de ser” (Butler, 1990, p. 33). Género e sexo 

são categorias binárias, que importa desconstruir. 

Ao abrir uma relação crítica da construção discursiva da diferença sexual bi-

nária, revelam-se outras possibilidades de ser, reais e realizáveis. Aumentar 

a consciência desta construtividade deveria ter um efeito libertador para as 

mulheres e para os indivíduos que transgridem os estereótipos de género 

em função das suas orientações sexuais, a sua autopercepção queer, ou am-

bos. Nesse sentido, o caminho para a libertação é quebrar esse pensamento 

binário, desafiar as regras da performance, criando atividades e identidades 

‘transgressivas’ – como o drag e o cross-dressing. 

A abordagem de Butler coloca-a numa relação crítica não apenas face a abor-

dagens conservadoras ao género, mas também face a formas progressistas 

de feminismo, levando-a a um controverso questionamento da distinção de 

sexo e género que tão importante tem sido para as feministas que reconhe-

cem que as diferenças biológicas das mulheres em relação aos homens são 

reais, mas irrelevantes para o seu estatuto político, como iguais. Essa havia 

sido a versão de Simone de Beauvoir e do trabalho de outras autoras como 

Monique Wittig e Luce Irigaray, cujas investigações sobre as potencialida-

des de existência lésbica e de construção da diferença sexual oferecem uma 

inspiração crítica. No entanto, Butler acaba por se afastar destas versões, 

propondo que o “movimento das mulheres”, no interesse de procurar a re-

presentação política, contribui para estabilizar discursos normativos sobre 

sexo, género e sexualidade, mesmo que pareça marcar a mera convenciona-

lidade dos comportamentos de género.
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O mundo, como nos recorda Fiona Jenkins (2018) mudou muito desde 

Gender Trouble, publicado pela primeira vez em 1990. Nas últimas décadas 

assistimos um enorme crescimento do interesse em identidades ‘além do 

binário’: conceitos como agénero, bigénero, queer ou cisgénero estabelecem 

uma proliferação de nuances no conceito de género.

A importância da identidade é tornada significativa, pelo menos em par-

te, pelos atos (individuais, sancionados pela História ou pelo Estado) de 

exclusão. 

A ideia de alteridade foi desenvolvida no pensamento feminista e pós-colo-

nial, assentando nas ideias de De Beauvoir (1949/2009) e Said (1978). Entre 

outros, Spivak (1985/2021) cunhou o conceito de Outro/a na sua análise de 

como o/a Outro/a colonializado/a era definido/a, rebaixado/a e desumaniza-

do/a pela diferença. Conceções semelhantes de Outro/as são amplamente 

usadas nas nos estudos de representação e identidade com um foco na dis-

criminação, racialização, desigualdade e nas consequências negativas para 

os grupos contruídos como o Outro (Hall & Du Gay, 1996).

Na verdade, como diz Lawler (2014, p. 161), “a identidade é sempre política”, 

questão que, nos anos 80 foi articulada precisamente como “políticas de 

identidade” – um termo que parece ter caído em algum desuso, sob ataque 

tanto das forças conservadoras como da própria esquerda. Mas, se como 

agora se pretende, vivemos um tempo de “pós-políticas da identidade” 

(Walters, 2017), o que são essas mesmas “políticas de identidade” e porque 

(não) deveremos agora viver o seu “pós”?

A identidade contra-ataca: os movimentos de extrema-direita

Nos anos 90, em particular, e em contraste com a ideia de identidade coletiva 

baseada numa dada e coerente semelhança, sob influência pós-estruturalis-

ta passou-se a pressupor a reinterpretação contínua da identidade, vendo-a 

como fluida, fragmentada, imaginada, mutante e, como tal, múltipla, sujeita 

a uma historicização radical. Uma vez entendidas como construções sociais 
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contingentes, as identidades são sujeitas a contínua afirmação, negociação 

e alteração por parte dos seres humanos – movimentos que se vieram a en-

tender como “políticas de identidade”. 

Esta visão opõe-se a qualquer noção de “essencialismo”, algo que Diana 

Fuss explicou como “uma crença na essência real e verdadeira das coisas, 

nas propriedades invariáveis e fixas que definem o que é uma determinada 

entidade” (Fuss, 1990, p. xi). Na verdade, as políticas de identidade, desde 

o início, lidaram com a questão das diferenças dentro de cada grupo de 

identidade. Para os movimentos de mulheres, por exemplo, noções como 

“interseccionalidade” (Crenshaw, 1990) permitiram questionar o cruzamen-

to entre género e raça, classe, sexualidade e outras dimensões e têm sido 

fundamentais e permitiram alianças políticas que nos fazem questionar a 

própria ideia de “pós-políticas de identidade”. Uma vez mais, como refere 

como refere Suzanna Danuta Walters (2017, p. 480) 

a maior parte da mudança social e do ativismo político acontece em e 

por meio da política de identidade – seja a fúria justa de Black Lives Ma-

tter (...), a luta pela autonomia indígena e os direitos à água em Standing 

Rock (...), o movimento pelos direitos dos imigrantes (... .), ou mesmo a 

Marcha das Mulheres de 2017 em Washington, DC, e em todo o mundo.

Por outro lado, a luta essencialismo/construcionismo não parece inteira-

mente resolvida, como se viu em recentes debates sobre o feminismo e os 

movimentos trans3.

3.   Veja-se a este propósito, o modo como a visão emergente de que o sexo, tanto quanto o género, era 
social e culturalmente construído passou por um novo escrutínio. Em particular, várias feministas 
expressaram preocupação de que os regimes jurídicos de reconhecimento de género, como ‘autode-
claração’, enfraqueceriam os ganhos duramente conquistados de décadas de ativismo feminista, par-
ticularmente no que diz respeito a garantir o acesso das mulheres a espaços seguros segregados por 
sexo, como centros de crise de violação e refúgios para mulheres. Questionaram, assim, o argumento 
de que as mulheres trans devem ser consideradas mulheres literais, bem como os efeitos do movimen-
to trans sobre os direitos e proteções com base no sexo feminino. Pelo seu lado, o movimento trans 
considerou essas posições como tentativas de bloquear o seu avanço político em direção a um status 
social e legal igual. Para esta discussão, ver, por exemplo, (Stock, 2019) e, na perspetiva contrária, 
(Zanghellini, 2020).
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A visão pós-estruturalista não foi, no entanto, a única que se apresentou 

sobre estes temas. Outros autores/as, como Nancy Fraser e Axel Honneth 

(Fraser & Honneth, 2003), preocupados com questões de justiça social e 

económica viriam também a trabalhar sobre as políticas de identidade, afas-

tando-se da questão cultural e interpretando-as no sentido normativo, como 

“políticas da autonomia” ou como “políticas do reconhecimento”, corolários 

do princípio da igualdade e da dignidade. 

Para estes autores, importa conhecer a natureza do dano ou injustiça que 

esses movimentos contestam. Essas lutas baseadas na identidade e na di-

mensão cultural promovem a justiça social geral dentro de uma sociedade 

ou podem tender a novas formas de sectarismo e divisão, constituindo uma 

desvalorização dos ideais igualitários e universalistas? Nancy Fraser (1997), 

em particular, insistiu na importância crucial das lutas contra as injustiças 

ser ancorada numa economia política da sociedade. As suas “políticas de re-

conhecimento” propuseram uma dupla via para a sua afirmação, incluindo 

também os aspetos materiais. Se levarmos o seu pensamento para uma crí-

tica das representações nos media, deveremos também centrarmo-nos na 

importância de o fazermos ancoradas/os numa economia política dos media.

Temos vindo, ao longo do texto, a reforçar a ideia de que os media são cons-

titutivos das representações. Para além do importante trabalho que pode 

ser feito sobre essa questão, deveremos também analisar as formas pelas 

quais eles não são apenas centrais e indispensáveis aos movimentos ati-

vistas na forma emancipatória, mas são também cruciais para obscuras 

organizações de extrema-direita que desenvolvem estratégias identitárias 

de “contra-ataque” aos ganhos emancipatórios das últimas décadas e que 

agora consideraremos.

Nestes movimentos ultraconservadores e radicais, encontramos a (re)afir-

mação identitária una, apelando a uma suposta unidade nacional (e racial) 

que se encontra sob ameaça e simultaneamente que faz do Outro o bode-ex-

piatório das crises económicas.
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Não são estratégias novas – encontrámo-las já, por exemplo no “Die Juden 

sind unser Unglück” (“Os judeus são a nossa desgraça”), no nazismo alemão 

na década de 1930 – mas, a retórica populista prolonga a distinção funda-

mental entre um “nós” e o povo “puro” – branco, masculino – e o Outro 

muçulmano, negro, judeu, feminista, de elite. Sobre os grupos que esgri-

mem esta retórica identitária, José Pedro Zúquete faz notar que 

Um mito de identidade está na raiz desta rebelião intelectual e ativista 

do século XXI: um mito não no sentido de verdade ou falsidade, mas 

de um apelo à ação, uma visão que mobiliza, alimentando a vontade de 

lutar e derrubar, contra todas as probabilidades, um sistema de domina-

ção e uma identidade não pensada como uma abstração ou uma simples 

construção social, mas sentida como algo mais profundo, primordial, 

ligado ao espaço, território, memória e etnia, que deve ser revitalizado 

hoje. (Zúquete, 2018, p. 2)

O que caracteriza estes Identitários, como lhes chama Zúquete, é a sua 

militância ativista jovem, com base nas ruas e com recurso a uma forte 

utilização estratégica das ferramentas da Internet. Manifestações disrup-

tivas, ocupações ilegais, “flash mobs”, podcasts, memes, vlogs, canais do 

Youtube, são ferramentas típicas que mobilizam estes grupos e forças sub-

versivas que fazem também circular as práticas associadas aos Identitários, 

facilitando a mobilização interna, mas também a internacionalização destes 

movimentos. Zúquete chama também à atenção para a autorrepresentação 

destes movimentos que faz da militância uma história emocionante e do 

ativismo político uma aventura e uma experiência transformadora.

Estas redes de extrema-direita formam-se e operam online, oferecendo este 

ambiente recursos cruciais à sua organização e à integração de partidos e 

movimentos extremistas, sendo, portanto, o trabalho sobre os media cru-

cial para os compreender. 

Como diz Muddle (2019) a extrema-direita sempre teve os seus próprios me-

dia, mas as suas publicações tinham uma audiência limitada. Com o advento 

da internet nos anos 90, estes grupos rapidamente fizeram uso dela. O autor 
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refere como, entre os primeiros, e durante muito tempo o mais importante, 

esteve o site Stormfront, operado pelo ex-líder do KKK Don Black, seguido, 

nos Estados Unidos da Breitbart News, do neonazi Daily Stormer, do conspi-

ratório Info Wars e do supremacista branco V-DARE e, no Canadá, do Rebel 

Media. Outros incluem, na Holanda, o GeenStijl, o checo Parlementní Listy, 

o alemão Junge Freiheit, o polaco Gazeta Polska, o espanhol Caso Aislado ou 

ainda o Arutz Sheva em Israel e a OPEN Magazine na Índia. Alguns portais e 

websites servem os meus fins – o portal R7 no Brasil ou os websites islamo-

fóbicos como o Brussels Journal, Gates of Vienna e o Voice of Europe (Mudde, 

2019, p. 164). 

Ao mesmo tempo, muitos meios jornalísticos tradicionais e as próprias in-

dústrias culturais reforçam, a ideia, por exemplo, dos grupos migrantes 

como ameaçadores da identidade nacional (Eberl et al., 2018).

Conclusão

Ao longo deste texto pudemos constatar que as representações não são 

apenas formas de falar sobre nós ou sobre os outros. Enquanto discursos, 

criam as regras do que pode ser dito e pensado, sobre as identidades que 

criamos e apresentamos aos outros e como os reconhecemos. As nossas 

representações verbais e não verbais, de interação face-a-face ou mediada, 

organizam as identidades e o mundo e criam formas de pensar alguns sujei-

tos como axiomaticamente óbvios e centrais, enquanto criam outros como 

“exteriores”. É nesse desequilíbrio de poder que reside o carácter notório 

e historicamente problemático das representações no que se refere, por 

exemplo, a raça, classe, género, sexualidade, idade ou deficiência. 

Ao nível do que esse desequilíbrio significa em termos de comunicação 

mediática, um volumoso corpo de investigações mostra que os media e as 

culturas mediáticas mais amplas têm privilegiado as perspetivas e vozes 

brancas, de classe média, heteronormativas e masculinas. Resistir às re-

presentações culturais dominantes da identidade é, portanto, resistir a essa 

exclusão. Nesse sentido, não haverá melhor forma de terminarmos este tex-

to do que usando as palavras de Jenny Kidd quando diz: 
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Por que é o estudo da representação importante? Por que importa para 

quem está interessado   nos media, na comunicação, na cultura? Porque 

é apenas pensando sobre como e onde a nossa imagem do mundo é for-

jada que podemos começar a compreender isso. Porque até hoje muitos 

grupos, comunidades e indivíduos se consideram muito sub-representa-

dos, no ecrã, por exemplo. Porque até hoje, muitos grupos, comunidades 

e indivíduos se consideram perigosamente deturpados, em exposições 

etnográficas, por exemplo. Porque os estereótipos podem ser engra-

çados, mas também podem ser limitadores, grosseiros, persistentes e 

venenosos. Podemos ter percorrido um longo caminho desde o modelo 

da seringa hipodérmica dos efeitos dos media, mas os media e a cultu-

ra que consumimos ainda influenciam a forma como vemos o mundo. 

(Kidd, 1016, p. 8)
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Resumo: Este capítulo tem como objetivo disponibilizar a 

investigadores e a profissionais uma cartografia explora-

tória dos núcleos temáticos emergentes na relação entre as 

tecnologias de Inteligência Artificial (IA), a investigação em 

media e jornalismo, e a prática profissional. É realizada uma 

análise temática dos artigos de investigação publicados entre 

2015 e 2020 nas vinte revistas científicas internacionais mais 

cotadas na subcategoria Comunicação (N=41). Este exame re-

sulta na apresentação de um mapeamento cronológico dos 

principais temas de investigação na articulação entre as tec-

nologias de IA e o jornalismo, enquadrado por uma exposição 

contextual de projeções sociotécnicas elaboradas sobre esta 

tecnologia emergente. 
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Abstract: This chapter aims to provide researchers and 

practitioners with an exploratory cartography on the emerg-

ing thematic cores in the relationship between Artificial 

Intelligence (AI) technologies, media and journalism studies, 

and professional practice. A systematic thematic analysis of 

research articles published between 2015 and 2020 in the 

top twenty international scientific refereed journals in the 

subcategory Communication is conducted (N=41). This ap-

proach results in the chronological presentation of the main 

research topics in the articulation between AI and journal-

ism, framed by a contextual exposition of socio-technical 

projections about this emerging technology.
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1. Introdução

Entre as tecnologias contemporâneas emergentes, os sistemas de Inteligência 

Artificial (IA) surgem como uma área destacada na esfera da inovação nos 

media e no jornalismo. Aplicado ao jornalismo, o conceito de inovação não 

se limita à perspetiva originalmente proveniente dos campos da Economia e 

da Gestão (Schumpeter, 1985; O’Sullivan & Dooley, 2009; Drucker, 2002). O 

seu alcance expande-se para múltiplos sentidos e operacionalizações, sendo 

possível reconhecer um jornalismo de inovação que assume formas fluí-

das de atividade, adaptando-se às modificações nas técnicas, tecnologias, 

processos, linguagens, formatos e dispositivos destinados a potencializar a 

produção e o consumo das informações jornalísticas (Flores, 2019).

Em particular, a apropriação de tecnologias emergentes pelo campo jor-

nalístico atravessa diversos modos de produção e múltiplas práticas de 

distribuição e de interação com o conteúdo noticioso. Entrecruzam-se nesse 

âmbito temáticas como a regulamentação do acesso, a ética e a deontologia 

profissional, e a opacidade dos métodos de apuração jornalística facilitados 

pela automação. Assim, situar os sistemas de IA e de automação no qua-

dro jornalístico corresponde, desde logo, ao reconhecimento da crescente 

relevância de agentes não-humanos nas sociedades contemporâneas e de 

um ecossistema de media com papéis circunstanciais para todos os actores, 

humanos e não-humanos (Latour, 2012; Lemos, 2011; Silveira, 2017), 

Este capítulo tem como objetivo disponibilizar a investigadores e a profissio-

nais uma cartografia exploratória sobre os núcleos temáticos emergentes na 

relação entre a IA, a investigação em media e a prática jornalística. Endereça 

uma pergunta: como tem o campo dos estudos da comunicação e do jor-

nalismo integrado a esfera da IA na mediação contemporânea? Através da 

análise temática dos artigos de investigação publicados entre 2015 e 2020 

nas vinte revistas científicas internacionais mais cotadas na subcategoria 

Comunicação, apresentamos um mapeamento inicial sobre a articulação 

entre a IA e a inovação tecnológica no jornalismo. Esse reconhecimento 

topográfico é acompanhado por uma síntese das principais projeções socio-

técnicas elaboradas sobre a esfera da IA.
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2. Inteligência Artificial: Imaginários Sociotécnicos

Nos últimos anos, o investimento em tecnologias associadas à IA disparou 

(Crawford e Calo, 2016). Também o volume de artigos científicos revistos 

por pares aumentou exponencialmente (Perrault et al., 2019), refletindo 

uma gama crescente de aplicações: pesquisas na web, gestão de redes so-

ciais, veículos auto-operados, sistemas de reconhecimento de voz e imagem, 

avaliações de risco em créditos bancários, assistência no processo de recru-

tamento de recursos humanos, entre outras (Ramos-Martín e Barreneche, 

2020). A IA é simultaneamente uma tecnologia e um campo científico de 

investigação e desenvolvimento (I&D), cujo objetivo principal é gerar má-

quinas inteligentes. Projeta-se que estas últimas desempenhem, em última 

análise, o papel de motores de potência numa Quarta Revolução Industrial, 

levando vários poderes executivos a lançar novos sistemas reguladores (por 

exemplo, Reino Unido 2019).

A IA encontra-se em fase de transição: deixando de ser apenas uma tec-

nologia, i.e. um artefacto de cientistas e engenheiros em laboratórios, para 

se converter em meio de comunicação. A exemplo, a disseminação de as-

sistentes virtuais inteligentes – sistemas ativados por voz como a Alexa da 

Amazon, o Assistente do Google, a Cortana da Microsoft e a Siri da Apple 

– é agora uma camada constitutiva de contemporaneidade e materializa a 

projeção de uma Internet das Coisas, a integração em rede do mundo físico 

com trocas de dados digitais. À medida que a IA emerge enquanto mediação 

na vida quotidiana, surge uma lista crescente de desafios sociais. Os deba-

tes atuais envolvem, entre outros, os preconceitos algorítmicos e a (falta 

de) transparência nos processos de datificação, a gestão de dados pessoais 

e a preservação da privacidade, a exclusão por conceção do sistema, a ex-

plicabilidade dos sistemas inteligentes, o défice de diversidade na força de 

trabalho nas indústrias da IA, e a desadequação de competências digitais 

(Krafft et al., 2020; Collett e Dillon 2019; Pilling e Coulton, 2019).
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Embora a IA tenha recebido grande atenção de cientistas, tecnólogos, 

políticos, marketeers e dos próprios meios de comunicação, só muito recen-

temente os investigadores avançaram análises com maior nuance, para lá da 

utopia e da distopia, da mensagem de marketing ou de horror (Cave, Dihal, 

e Dillon, 2020). Num domínio fortemente moldado por representações di-

cotómicas, utópicas e distópicas, narrativas ficcionais e pela comunicação 

estratégica das grandes empresas (Rhee, 2018; Richardson, 2015), torna-

-se necessária uma produção rigorosa e matizada de conhecimentos sobre 

os imaginários sociotécnicos da IA, i.e. “visões coletivamente realizadas, 

institucionalmente estabilizadas, e publicamente exibidas sobre futuros de-

sejáveis, animadas por entendimentos partilhados de formas de vida e de 

ordem social alcançáveis através de (…) avanços da ciência e da tecnologia” 

(Jasanoff, 2015, p. 4).

Os imaginários sóciotécnicos da IA estão repletos de projeções e jogos de es-

pelhos originários da ficção científica e da cultura popular. Particularmente 

na literatura e no cinema, a IA tem sido tornada um sinónimo de robôs an-

tropomórficos (Bory e Bory, 2015; Sandoval, Mubin e Obaid, 2014), levando 

ao argumento de que “as ficções robóticas são levadas para as realidades 

vividas das práticas robóticas e transferidas para o fabrico de robôs, regres-

sando a essas ficções” (Richardson, 2015, p. 3). O conceito de singularidade, 

um ponto hipotético no tempo em que agentes artificiais inteligentes se 

tornam autónomos e ultrapassam a inteligência humana, é praticamente 

omnipresente no guião destas narrativas ficcionais (a exemplo, 2001: A Space 

Odyssey, Blade Runner, The Terminator, The Matrix, A.I., Her, Ex-Machina). A 

própria comunidade científica envolvida com a IA recorre frequentemente 

ao discurso em torno da noção de autonomia, sugerindo que os artefactos 

computacionais estão a desenvolver-se para além do controlo humano, 

omitindo o papel desempenhado pelos programadores e outros atores hu-

manos na conceção destes sistemas (Johnson e Verdicchio, 2017; Neri e 

Cozman, 2019).
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A perceção pública da IA, nos Estados Unidos da América como na Europa, 

parece propensa a refletir estes imaginários e discursos sociotécnicos utó-

picos/distópicos. Os norte-americanos expressam mais preocupação do que 

entusiasmo sobre as tecnologias emergentes de automação e defendem a 

necessidade de políticas de apoio que limitem o seu alcance, pois receiam 

que a automação generalizada conduza a mais desigualdade (Pew, 2017). Na 

União Europeia, a opinião pública tem uma orientação semelhante: existem 

grandes preocupações sobre o impacto económico da IA, particularmente 

os efeitos na criação e eliminação de empregos. A perceção dos cidadãos 

é a de que o futuro próximo não será equitativo entre humanos e máqui-

nas, sendo que 72% dos cidadãos europeus acreditam que os robôs roubam 

os empregos das pessoas (CE, 2017). No Reino Unido, os resultados de um 

inquérito nacional reiteram esta significativa ansiedade pública (Cave, 

Coughlan e Dihal, 2019).

3. Inteligência Artificial e Prática Jornalística

O jornalismo automatizado, também conhecido como jornalismo algorítmi-

co, jornalismo computacional e jornalismo robotizado, refere-se à aplicação 

de programas informáticos – nomeadamente, algoritmos – ao trabalho noti-

cioso, com o objetivo de organizar, interpretar, e produzir peças noticiosas 

com base em conjuntos de dados estruturados (Dörr, 2016; Linden, 2017). 

Dentro do vasto campo de investigação da Ciência dos Dados, a aprendi-

zagem por máquinas (machine learning) é o ramo da inteligência artificial 

dedicado à capacidade computacional de automatizar a análise de dados e 

a construção de modelos. Em termos simples, os cientistas de dados desen-

volvem metodologias e técnicas que permitem a programas de computador 

aprender com os dados, que têm o potencial de ser aplicados a tarefas alta-

mente demoradas e/ou trabalhosas para os humanos. Neste sentido preciso, 

o jornalismo automatizado corresponde à aplicação de um julgamento al-

gorítmico à produção de notícias e à automatização de tarefas jornalísticas 

específicas relacionadas com os processos de recolha informativa, escrita, 

curadoria, análise de dados, e divulgação em linha de plataformas sociais.
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Na última década, a investigação e o desenvolvimento no campo do jornalis-

mo automatizado têm sido protagonizados por empresas como Automated 

Insights, Narrative Science, Yseop, e Arria, encontrando uma adoção preco-

ce por grandes organizações noticiosas como The Associated Press, Forbes, 

BBC, ProPublica, e Los Angeles Times, entre outros (Firat, 2019). As orga-

nizações noticiosas têm vindo a experimentar a aplicação de algoritmos 

em tópicos como o desporto, finanças e economia, previsão meteorológica, 

levantamentos geológicos (por exemplo, terramotos), e crime. A represen-

tação numérica e a organização da base de dados destes dados facilitam a 

aplicação de ferramentas automatizadas de extração e análise, bem como 

a geração de notícias cujas estruturas narrativas são previamente defini-

das (Vicente, 2018; Vicente, 2020). A automatização da produção de notícias 

está, assim, também intimamente associada a desenvolvimentos na esfera 

da geração de linguagem natural (Natural Language Generation), a produção 

informatizada de linguagem natural humana a partir de uma representação 

digital.

Para a tarefa de análise de grandes quantidades de documentos, acelerando 

consequentemente o processo de descoberta jornalística e reduzindo os seus 

custos, a viragem algorítmica na produção de notícias foi também testada 

no âmbito do jornalismo de investigação, nomeadamente na cobertura de 

assuntos públicos e no sentido de uma narração rica em dados (Broussard, 

2015; Stray, 2019). Neste contexto, têm sido utilizados algoritmos para a 

extração de dados de interesse público, promovendo-se o uso de computa-

ção e de sistemas de inteligência artificial para detetar padrões ocultos em 

grandes volumes de documentos.

Embora escassos, os estudos existentes sobre a perceção da legibilidade 

e da credibilidade pelos leitores da produção autónoma de conteúdos jor-

nalísticos mostram resultados ambíguos. Nas pesquisas experimentais 

existentes, os sujeitos classificaram os artigos escritos por computador 

como sendo mais credíveis e mais elevados em termos de conhecimentos 

jornalísticos, mas menos legíveis (Graefe et al., 2016). Por outro lado, a per-

ceção sobre a credibilidade de conteúdos produzidos sistemas de automação 
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tem apresentado variações em relação a temas específicos (por exemplo, 

desporto), sugerindo que, atualmente, o resultado da produção jornalística 

algorítmica é já em grande parte indiscernível da sua contraparte humana 

(Wölker e Powell, 2018) ou apenas discernível quando claramente revelado 

o papel da automatização no artigo noticioso (Waddell, 2018).

A curadoria algorítmica está também a tornar-se uma linha crucial de práti-

ca profissional. Dado que a utilização de redes sociais online e de plataformas 

web colocam novos desafios para o processo de verificação jornalística, têm 

vindo a ser desenvolvidos algoritmos dedicados à tarefa de apoiar os produ-

tores de notícias na avaliação da credibilidade dos colaboradores dos meios 

de comunicação social (Fletcher et al., 2017). A nível da receção, devido à 

sua elevada relevância no consumo de informação, as políticas de recomen-

dação de motores de pesquisa online (por exemplo, Google News) e os feeds 

das plataformas de redes sociais (por exemplo, Facebook, Twitter, YouTube) 

põem em prática mecanismos algorítmicos de seleção que mimetizam as 

tradicionais redações editoriais.

No entanto, ainda pouco se conhece com rigor sobre quais os valores que se 

traduzem nos mecanismos de automação que definem a forma como o feed 

de notícias é estruturado, sublinhando-se a importância da equidade algo-

rítmica, transparência, e responsabilização por empresas não jornalísticas 

(Milosavljević e Vobič, 2019; Wu et al., 2019). Assim, e embora a informa-

tização das redações tenha décadas, o uso específico de algoritmos e de 

sistemas de aprendizagem automática no jornalismo oferece novas opor-

tunidades, bem como novos desafios nos domínios éticos e legais (Jamil, 

2020; Lewis et al., 2018; Wu et al., 2019).

4. Método

4.1. Recolha de dados e amostragem

A fim de apurar uma cartografia exploratória sobre os núcleos temáticos 

emergentes na relação entre a IA, a investigação em media e a prática jor-

nalística foi estabelecido o requisito de identificação consistente de artigos 
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científicos nas principais bases de dados científicas internacionais, sen-

do definido o conjunto de critérios sistemáticos de inclusão/exclusão 

especificados no Quadro 1.

Quadro 1

Critérios de amostragem (inclusão/exclusão)

Inclusão Exclusão

Artigos de investigação publicados nos 
últimos cinco anos (2015 - 2020) nas 20 
revistas científicas com maior fator de 
impacto na subcategoria Comunicação, 
tendo por base a indexação realizada pelo 
índice Google Scholar

Recensões de obras, artigos de revisão de 
literatura, artigos de revisão de produto, 
editoriais

Indexação pelas bases de dados científicas 
Elsevier Scopus e Clarivate Analytics Web 
of Science

As revistas científicas examinadas foram: (1) New Media & Society, (2) 

Digital Journalism, (3) Journal of Communication, (4) Social Media + Society, 

(5) International Journal of Communication, (6) Public Relations Review, (7) 

Journal of Computer-mediated Communication, (8) Journalism Studies, (9) 

Journalism, (10) Communication Research, (11) Political Communication, 

(12) Journal of Advertising, (13) Media, Culture & Society, (14) Public Opinion 

Quarterly, (15) Journalism Practice, (16) International Journal of Advertising, 

(17) Journal of Pragmatics, (18) Journalism & Mass Communication Quarterly, 

(19) Human Communication Research, (20) Convergence.

Com o objetivo de estreitar a análise sistemática do conteúdo das revistas 

científicas amostradas, foram utilizadas as seguintes palavras-chave no pro-

cesso de pesquisa: artificial intelligence; algorithmic journalism; automation; 

virtual assistants; intelligent personal assistants; smart speaker. Esta pesquisa 

permitiu a compilação de 92 artigos científicos. Estes foram posteriormen-

te examinados, sendo eliminadas entradas redundantes e considerados 

exclusivamente os artigos dedicados à esfera jornalística. A amostra final 

consistiu em 41 artigos, publicados entre 2015 e 2020 em vinte revistas 

científicas internacionais de elevado impacto.
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4.2 Codificação

Cada artigo da amostra foi analisado utilizando uma folha de codificação, 

registando-se o título do artigo, o ano de publicação, o(s) autor(es), e o título 

da revista científica numa base de dados digital. O desenvolvimento do esque-

ma de codificação adotou uma abordagem indutiva, baseada na identificação 

de núcleos temáticos no contexto específico da amostra. O procedimento fi-

nal de codificação foi, assim, teoricamente informado e, simultaneamente, 

fundamentado numa análise do corpo da amostra. A codificação teve como 

objetivo definir o tema principal do artigo científico. Sempre que disponí-

veis, foram inspecionados três níveis de conteúdo textual: título, resumo e 

palavras-chave. O Quadro 2 apresenta o esquema de codificação elaborado, 

identificando e descrevendo cada um dos temas, circunscrevendo o seu âm-

bito preciso, e incluindo exemplos dos artigos codificados.

Quadro 2

Esquema de codificação da amostra 

Tema Descritor
Exemplo
(Título, Ano, DOI)

Automatização 
de tarefas 
jornalísticas

Artigos centrados na análise 
do julgamento algorítmico e 
na automatização de tarefas 
jornalísticas específicas 
relacionadas com a produção 
de notícias, escrita, curadoria, 
análise de dados, e divulgação 
de plataformas sociais em linha

Mapping the field of 
Algorithmic Journalism, 2015, 
10.1080/21670811.2015.1096748

Automatização, 
ética, e 
responsabilidade 
legal

Artigos centrados nas 
implicações éticas e legais 
da automatização das tarefas 
jornalísticas

Libel by Algorithm? Automated 
Journalism and the Threat 
of Legal Liability, 2018, 
10.1177/1077699018755983

Desenvolvimento 
de ferramentas 
jornalísticas 
digitais

Artigos centrados 
na prototipagem e 
desenvolvimento tecnológico 
de aplicações para o trabalho 
jornalístico (por exemplo, 
newsbots)

Building the ‘Truthmeter’: 
Training algorithms to help 
journalists assess the credibility 
of social media sources, 2017, 
10.1177/1354856517714955

https://doi.org/10.1080/21670811.2015.1096748
https://doi.org/10.1177%2F1077699018755983
https://doi.org/10.1177%2F1354856517714955
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Desenvolvimento 
de metodologias

Artigos centrados na análise 
e/ou desenvolvimento de 
metodologias adequadas 
ao estudo dos media de 
Inteligência Artificial

Agent-based Testing: An 
Automated Approach 
toward Artificial Reactions 
to Human Behavior, 2020, 
10.1080/1461670X.2019.1702892

Enquadramento 
da Inteligência 
Artificial nos 
media

Artigos centrados na forma 
como os meios noticiosos 
retratam as tecnologias 
emergentes, nomeadamente a 
Inteligência Artificial

What to expect when 
you’re expecting robots: 
Futures, expectations, and 
pseudo-artificial general 
intelligence in UK news, 2020, 
10.1177/1464884920947535

Inovação e 
disrupção 
na prática 
jornalística

Artigos centrados no 
desenvolvimento e adoção 
de novos valores, práticas e 
artefatos jornalísticos através 
da perspetiva da inovação e 
disrupção

The New Gatekeepers: An 
Institutional-level View 
of Silicon Valley and the 
Disruption of Journalism, 2017, 
10.1080/1461670X.2017.1412806

Interação 
Jornalista-
Máquina

Artigos que avaliam a 
interação homem-computador, 
nomeadamente entre 
jornalistas e sistemas 
algorítmicos (por exemplo, 
chatbots, assistentes virtuais 
inteligentes)

Journalism Reconfigured: 
Assessing human–machine 
relations and the autonomous 
power of automation in 
news production, 2018, 
10.1080/1461670X.2018.1521299

Jornalismo 
automatizado 
nas organizações 
noticiosas

Artigos centrados na adoção e/
ou construção do significado 
do jornalismo automatizado/
computacional sob a perspetiva 
específica dos trabalhadores 
das organizações noticiosas 
(por exemplo, repórteres, 
editores, tecnólogos)

Human Still in the Loop: 
Editors Reconsider the Ideals 
of Professional Journalism 
Through Automation, 2019, 
10.1080/21670811.2019.1601576

Perceção de 
credibilidade 
pelo público

Artigos que avaliam a perceção 
de credibilidade de notícias no 
jornalismo automatizado

Readers’ perception of 
computer-generated news: 
Credibility, expertise, 
and readability, 2016, 
10.1080/21670811.2015.1096748 

Personalização 
de notícias

Artigos que analisam 
as características de 
personalização do conteúdo 
de notícias com base no 
julgamento algorítmico

The Form of Content 
Personalisation at Mainstream, 
Transatlantic News 
Outlets: 2010–2016, 2019, 
10.1080/17512786.2019.1567271
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Uma vez que o processo de codificação é permeável a juízos subjetivos e 

interpretação, foi implementada uma verificação de fiabilidade da inter-

codificação do tema dos artigos científicos, utilizando o Coeficiente de 

Correlação Intraclasse (CCI) no software estatístico SPSS V23, verifican-

do o acordo absoluto num intervalo de confiança de 95%. O objetivo destes 

testes é verificar se as classificações por diferentes codificadores corres-

pondem de facto à dimensão que se supõe que refletem. O Codificador A e o 

Codificador B codificaram independentemente a amostra completa (N=41). 

Ambos os codificadores são fluentes em português e inglês. Foi realizado 

um teste de fiabilidade do intercodificador comparando os resultados da co-

dificação dos codificadores A e B. O CCI para a variável tema foi de ,717 (num 

intervalo de confiança de 95%, com um limite inferior de ,474 e um limite 

superior de ,849). Uma vez que os dois codificadores não concordaram em 

termos absolutos, foi implementado um procedimento de reconciliação a 

fim de resolver as discrepâncias: as diferenças de codificação foram identifi-

cadas pela equipa de investigação, com os dois codificadores a regressarem 

aos artigos originais e comparando em conjunto os códigos anteriormente 

atribuídos com as descrições específicas articuladas no esquema de codifi-

cação. Este procedimento permitiu a construção de um consenso colegial.

5. Resultados

A nossa análise revela que, no período compreendido entre 2015 e 2020, a 

publicação de artigos de investigação dedicados à temática da IA tem cresci-

do de forma consistente e, particularmente, de modo exponencial a partir do 

ano de 2018. Essa tendência verifica-se quer na subcategoria Comunicação, 

quer especificamente no subdomínio do Jornalismo, no âmbito das vinte 

revistas científicas internacionais mais cotadas (Gráfico 1).
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Gráfico 1

Frequência de Artigos por Ano, 2015 - 2020

Estes dados sugerem que a esfera sociotécnica da inteligência artificial está 

a ser progressivamente incorporada pelos estudos dos media e da comunica-

ção, representando um âmbito emergente de investigação sobre a mediação 

contemporânea. No período observado, os investigadores debruçaram-se 

particularmente sobre quatro núcleos temáticos (Quadro 3):

1. Adoção e/ou construção do significado do jornalismo automatizado/com-

putacional sob a perspetiva específica dos trabalhadores das organizações 

noticiosas (por exemplo, repórteres, editores, tecnólogos) (N=9, 22%);

2. Avaliação da perceção de credibilidade/confiança do público de notícias 

no jornalismo automatizado (N=7, 17%);

3. Julgamento algorítmico e automatização de tarefas jornalísticas específi-

cas relacionadas com a produção de notícias, escrita, curadoria, análise 

de dados, e divulgação de plataformas sociais em linha (N=6, 15%);

4. Prototipagem e desenvolvimento tecnológico de aplicações para o traba-

lho jornalístico (N=6, 15%);
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Quadro 3

Frequência de temas dos artigos de investigação, 2015-2020

Tema Frequência (N) Percentagem

Jornalismo automatizado nas organizações noticiosas 9 22%

Perceção de credibilidade pelo público 7 17%

Automatização de tarefas jornalísticas 6 15%

Desenvolvimento de ferramentas jornalísticas 
digitais

6 15%

Interação Jornalista-Máquina 4 10%

Inovação e disrupção na prática jornalística 3 7%

Desenvolvimento de metodologias 3 7%

Automatização, ética, e responsabilidade legal 1 2%

Personalização de notícias 1 2%

Enquadramento da Inteligência Artificial nos media 1 2%

Total 41 100%

Um exame cronológico ao desenvolvimento destes núcleos temáticos revela 

que, partindo de uma abordagem genérica às temáticas da automatização 

(2015), o campo de estudos jornalísticos tem progressivamente incorporado 

uma maior diversidade de clusters de análise, evidenciando-se o da proto-

tipagem e desenvolvimento tecnológico de aplicações (2017), o dos estudos 

de perfil organizacional (2019) e, mais recentemente, um exame à perceção 

de credibilidade/confiança do leitor no jornalismo automatizado (2019) e às 

metodologias de investigação (2020) (Gráfico 2). 
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Gráfico 2 

Frequência cronológica de temas dos artigos de investigação, 2015 - 2020

6. Discussão

Em face dos resultados obtidos por via da identificação exploratória de nú-

cleos temáticos nos artigos de investigação publicados, entre 2015 e 2020, 

nas vinte revistas científicas internacionais com mais elevado fator de im-

pacto no domínio da comunicação, é possível estabelecer que as tecnologias 

de IA, à semelhança de exemplos tecnológicos anteriores, se encontram 

numa fase de apropriação, ainda que inicial, pelo domínio dos estudos de co-

municação e dos media. Nos anos mais recentes, e em particular na esfera 

dos estudos jornalísticos, o interesse dos investigadores tem acompanha-

do a domesticação que delas tem sido feita pelas organizações jornalísticas 

e de como estas assimilam a automação nas suas rotinas de produção. 

Complementarmente, verifica-se uma crescente atenção dada aos estudos 

de receção, sob a ótica de como os conteúdos jornalísticos produzidos com 

recurso a sistemas de automação são efetivamente recebidos pelos leitores. 



Paulo Nuno Vicente & Ana Marta Moreira Flores 189

A esse respeito, há que notar o ainda incipiente desenvolvimento de estudos 

sobre a regulação ética, deontológica e legal dos processos de automação no 

jornalismo – uma brecha que urge endereçar.

Este subdesenvolvimento temático não é, contudo, uma característica 

particular dos estudos dos media e do jornalismo. A cobertura noticio-

sa de questões éticas relacionadas com uma anunciada Quarta Revolução 

Industrial afigura-se praticamente inexistente (Vicente & Dias-Trindade, 

2021), sublinhando o vácuo de regulação social que importa ser democra-

ticamente preenchido, visando uma adoção enquadrada dos processos de 

automatização e de desenvolvimento de máquinas inteligentes, atendendo 

às implicações projetadas para a vida dos cidadãos, no que diz respeito aos 

dados pessoais, à privacidade e aos efeitos no mundo laboral.

Embora os estudos de ciência e tecnologia tenham uma sólida tradição de 

investigações sobre o mundo dos laboratórios científicos e tecnológicos, da 

robótica, da IA (Latour e Woolgar, 1979; Bauer et al., 1995; Forsythe, 2001; 

Richardson, 2015), o discurso contemporâneo sobre uma Quarta Revolução 

Industrial e sobre as megatendências tecnológicas associadas – entre elas 

a Inteligência Artificial – continuam, em grande parte, por inspecionar. 

Consideramos que essa é também uma missão por cumprir pelos estudos 

dos media e do jornalismo: na exata medida em que, progressivamente, a 

tecnologia de ponta se converte em mediação quotidiana, as agendas de in-

vestigação necessitam endereçar essa mutação.

Porque devem os cientistas sociais e humanistas abraçar a tecnicidade como 

agenda de investigação cultural? Porque o software tornou-se, simultanea-

mente, num motor da criação contemporânea e numa janela privilegiada a 

partir de onde se pode observar o desenho de futuros sociais imaginados. 

Os media de inteligência artificial dependem dos nossos dados sociais. Mais 

precisamente, datificam a nossa interação social através de tipos mensurá-

veis, padrões de comportamento humano tecnologicamente interpretados 

e construídos (Cheney-Lippold, 2017). Assim, em termos comunicativos, o 

código computacional, indispensável à automatização, transporta consigo 
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uma performatividade em que a circulação de dados desempenha um papel 

primordial. Sem um sentido público de prestação de contas, as tecnologias 

de IA arriscam disseminar novas caixas negras nas sociedades contempo-

râneas e, com elas, uma nova geração de fraturas digitais (digital divides). É 

crucial compreendermos o seu impacto na comunicação humana, tornando 

a I&D mais coerente e inclusiva.
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OS PODCASTS: UM LUGAR NOVO PARA 
O REGRESSO DAS HISTÓRIAS AO JORNALISMO

Sílvio Santos

Resumo: Ao longo dos últimos 15 anos, o consumo de podcas-

ts tem aumentado de forma muito clara, contrastando com a 

escuta da rádio em FM, que se mantém alta, embora estável. 

Esse fenómeno de crescimento está integrado numa vaga de 

maior complexidade e dimensão, que se consubstancia na 

redescoberta da palavra escutada e no desenvolvimento de 

novas direções no (e a partir do) jornalismo sonoro. O obje-

tivo deste capítulo é explicar como aqui se chegou e quais 

os caminhos distintivos que se abrem, bem como os deba-

tes e as dificuldades que o jornalismo enfrenta no contexto 

dos podcasts.

Para isso, são feitas uma análise e uma reflexão sobre as 

condições particulares e contextuais que permitiram que os 

podcasts se tivessem tornado num dos meios que mais tem 

contribuído para a inovação no jornalismo. Esta condição 

resultou seguramente da sua hibridez e subjetividade. Além 

disso, os podcasts são o terreno que se tem mostrado mais 

propício à redescoberta da arte de contar histórias. Dentro e 

fora do jornalismo.

Palavras-chave: Jornalismo; podcasts; jornalismo narrativo 

Abstract: During the last 15 years, podcast consumption has 

consistently raised, in contrast with the trends in FM radio 

listening, wich remain high but stable. This growth is part 

of a wider and more complex wave, that is supported by two 

aspects that we wish to highlight: the revival of the pleasure 

of listening to the spoken word, and the development of new 
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directions in audio journalism. The main goal of this chapter is to explain how we 

got here, and what sort of distinct pathways can be opened to journalism practice. 

In order to deepen our understanding of the challenges and debates that are part of 

this field, we analyze and reflect both the wider and particular conditions that have 

made podcasting one of the most inventive supports for journalism. This innova-

tion, it is argued, is mostly due to hybridity and subjectivity. Moreover, podcasts 

have been the most privileged place for the revival of the art of storytelling – both 

inside and outside journalism. 

Keywords: journalism; podcasts; narrative journalism

O crescimento do áudio online e o novo lugar da palavra

Para tentar compreender os contornos desta vaga, o primeiro aspeto a con-

vocar é a perda de expressão da rádio musical por difusão terrestre em 

detrimento de vários formatos e plataformas online. Não se trata aqui de 

uma simples migração do analógico (aqui em sentido figurado) para o digital 

ou da radiodifusão para a rede. É mais do que isso.  

A rádio foi, durante muito tempo, o veículo privilegiado para a difusão mu-

sical. De tal forma que a música se constituiu como o conteúdo de maior 

sucesso na rádio. Basta, ainda hoje, consultar os tops de consumo radiofóni-

co em Portugal e constatar a dominância das rádios de formatos musicais1. 

É assim em praticamente todo o mundo. No entanto, o crescimento das 

plataformas de streaming, como o Spotify, Apple Music ou Tidal, tem sido no-

tável2. Essas plataformas têm impulsionado a escuta de áudio online (música 

e podcasts), que tem crescido nos últimos anos de forma muito consistente. 

Olhando já especificamente para os podcasts, uma leitura dos dados re-

gistados nos Estados Unidos da América, onde o setor se desenvolveu de 

forma mais pujante, revela também com clareza essa tendência de firme 

1.   Em fevereiro de 2021, o Bareme Rádio colocava nas três primeiras posições estações musicais: 
Rádio Comercial, RFM e Rádio Cidade. 
2.   De acordo com o Global Music Report de 2019, as receitas oriundas das assinaturas de streaming 
já ascendiam a cerca de metade das receitas da indústria musical Global Music Report em https://
www.ifpi.org/ifpi-global-music-report-2019/
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crescimento. O número de ouvintes de um podcast no último mês cresceu 

de 9% em 2008 para 32% em 2019. No automóvel, espaço de consumo so-

noro por excelência (Bull, 2004) os podcasts são o formato/fonte que tem 

vindo a crescer de forma mais expressiva nos últimos anos. Porém, há que 

olhar para lá destes dados. Não é só a escuta: é a integração do podcast no 

quotidiano e no léxico, que parece cada vez mais generalizada. Nos EUA, a 

familiaridade das pessoas com o podcast subiu de 22% em 2006 para 70% 

em 20193, o que é muito expressivo. A quebra na escuta verificada durante 

os confinamentos em todo o mundo, revela o quanto o podcast já faz parte 

das viagens quotidianas para casa ou para o trabalho trabalho (Newman, 

Fletcher, Schultz, Andi e Nielsen, 2020). 

Em Portugal, as características da escuta são ainda pouco estudadas, quer 

com intuitos mercadológicos quer académicos. Porém, o Digital News 

Report dava conta de, em 2019, 34% da amostra ter escutado um podcast no 

mês anterior (Newman, Fletcher, Kalogeropoulos e Nielsen, 2019). 

Hoje, sabemos que, globalmente, o consumo de podcasts subiu, o que revela 

uma outra face desta vaga. Ao analisar os tops norte americano e português 

das duas maiores plataformas de distribuição de podcasts, a Apple Podcasts 

e o Spotify (recentemente, em 2020, transformado em líder de mercado), 

verificamos que os conteúdos mais ouvidos são constituídos por palavra. Os 

podcasts são o lugar da informação, do humor, da análise política, da entre-

vista, do lifestyle e do desporto, enquanto as estações de rádio que garantiam 

mais audiência eram o lugar da música. 

É, pois, este o espaço que tem vindo a crescer: um lugar para a palavra, que 

havia sido afastada da rádio, predominantemente musical, ao longo do sécu-

lo XX. A própria escuta de audiolivros tem vindo a subir e em 2019 atingiu 

o valor mais alto de sempre4. É como se uma considerável quantidade de 

ouvintes, órfãos da palavra na rádio FM formatada, encontrassem finalmen-

te um refúgio online para o prazer de escutar a palavra dita, de redescobrir 

3.   Todos os dados referentes aos EUA oriundos de Edison Research. The Infinite Dial 2019 https://
www.edisonresearch.com/infinite-dial-2019/
4.   The Infinite Dial 2019 https://www.edisonresearch.com/infinite-dial-2019/
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as narrativas, as histórias ouvidas e novos caminhos no jornalismo (Santos 

& Peixinho, 2019). No fundo, um caminho para além da fórmula de sucesso 

“mais música e menos palavra”5. 

A rejeição da urgência e superficialidade informativas

O segundo aspeto que se destaca é, precisamente, a rejeição da sofreguidão 

informativa do dia-a-dia radiofónico: a notícia de minuto e meio, os blocos 

informativos de dois minutos.

Hoje, as pessoas reconhecem aos podcasts uma maior profundidade e capa-

cidade de compreensão dos temas, em relação aos outros meios (Newman 

et al., 2020). A referência óbvia é feita à rádio, onde a profundidade rareia e a 

arte de contar histórias praticamente desapareceu. Walter Benjamin (1969) 

havia já apontado, no final da década de 30, que o storytelling tinha sido afas-

tado da rádio pela urgência da informação quotidiana, incapaz de dedicar 

tempo à explicação e à análise, refém da necessidade de captar audiências, 

de responder à fugacidade da torrente de notícias e, eventualmente, presa à 

recente (à época) adoção do ideal da objetividade jornalística.

Os podcasts vêm, pois, em contraciclo, quando pensamos na rádio como um 

meio dominado pela alta rotatividade de conteúdos. Vêm em contraciclo em 

relação ao próprio espírito do tempo, tão caracterizado pela superficialida-

de, pela constante interpelação informativa e por algum défice de atenção. 

Aparentemente contra a corrente, eles têm cultivado a redescoberta do po-

der das histórias dentro e fora do jornalismo. O pioneiro programa de rádio 

norte-americano This American Life (TAL), que hoje é um dos podcasts 

mais ouvidos no mundo, encabeçou esse movimento, desde o seu apare-

cimento em 1995, com a sua mistura peculiar de jornalismo e narrativa, 

na qual havia até espaço para o encontro entre a reportagem e o conto. Ira 

Glass, o seu autor e apresentador descreveu a abordagem do programa como  

5.   Slogan usado pela Rádio Comercial no período da viragem do milénio.
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“narrative journalism” (Abel, 2015, p. 11). “Mostly we do journalism, but 

an entertaining kind of journalism that’s built around plot. In other words, 

stories!”6, lê-se no seu website. 

Glass e a sua equipa de TAL não inventaram a expressão “narrative journa-

lism”. Com efeito, ela refere-se a uma abordagem já antiga: “a journalistic 

genre that employs narrative storytelling techniques to report upon real-

-world events and situations. These storytelling techniques originate from 

literary fiction and include point-of-view writing, dialogues, thought repre-

sentations, vivid details that may carry symbolic meaning” (Krieken, 2019). 

Ora, a escrita jornalística nos séculos XVIII e XIX já era caracterizada por 

muitos recursos da escrita ficcional. Aliás, nessa época, era expectável que 

o jornalista tivesse esse ADN de escritor. Porém, o jornalismo caminhou 

em direção à objetividade, que abraçou como ideal já nos anos 20 e 30 do 

século XX (Schudson, 1978). O objetivo era adotar um método que lhe permi-

tisse responder ao ceticismo crescente, que era impulsionado pelo mercado 

e pela democracia, no seio de uma cultura em transformação, na qual os 

factos precisavam de ser confiáveis (Schudson, 1978, p. 122). Era, na ver-

dade, um processo que podia ser observado de mais longe e que, ao longo 

do século XIX, com especial acutilância na sua derradeira fase, se sentiu: 

“a cultura americana afastou-se decididamente do idealismo e do roman-

ticismo, e procurou ver, representar e abarcar o mundo tal como ele era” 

(Tucher, 2013, p. 91). 

Mais tarde, o jornalismo narrativo (re)ssurgiu em pleno com a designação 

de “New Journalism”. Foi no final dos anos 50 que o jornalista e escritor 

argentino Rodolfo Walsh publicou “Operação Massacre”, uma grande inves-

tigação que foi pioneira desta corrente (Figueira, 2019). Não obstante, foi 

apenas na década seguinte que o movimento se popularizou a partir dos 

Estados Unidos da América, o que não pode interpretar-se senão a partir da 

dominação cultural global da língua inglesa, como explica Figueira (2019). 

6.   Consultado em www.thisamericanlife.org/about, a 20/08/2018. 
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Gay Talese, Truman Capote ou Tom Wolfe, entre outros, tornaram-se as 

grandes figuras do New Journalism. O que caracterizava esta corrente era 

a rejeição da impessoalidade e do distanciamento: “they reject the traditio-

nal news story’s contrived display of objectivity and routinized, formulaic 

structure. They seek to capture social complexity in all its richness and 

nuance, and to celebrate the integrity and cultural authority of the indivi-

dual reporter (Pauly, 2014, p. 590). A proposta do jornalista era uma visão, 

que este considerava ser mais real e verdadeira, que resultava da sua imer-

são num dado contexto. Este era, simultaneamente, o que os seus detratores 

identificavam como o ponto fraco desta corrente: a falta de objetividade 

(Krieken, 2019).

S-Town e Serial, os dois programas que nasceram do ecossistema criativo 

de TAL pegaram nesses dois vetores, enredo e jornalismo, e cruzaram-nos 

com enorme sucesso. Serial, em 2014, foi um momento de viragem neste 

contexto da narrativa não ficcional (Berry, 2015). O programa propunha 

uma grande investigação jornalística em torno de um crime já com alguns 

anos. A produtora, Sara Koenig, chamou-lhe “slow-motion journalism” 

(O‘Meara, 2015). Porque, efetivamente, era uma investigação que pedia tem-

po ao ouvinte, convidava à reflexão e à inevitável necessidade de tirar notas.

O sucesso destes formatos sonoros mais longos e exigentes ao nível da nar-

rativa, pareceria impossível há duas décadas. O meio radiofónico era o reino 

da canção pop de três minutos e meio. No entanto, por alturas da viragem do 

milénio, nas rádios e redes públicas norte-americanas começou a perceber-

-se a possibilidade de um caminho para o chamado non-fiction storytelling. 

Naturalmente, a reportagem nunca deixara de existir. Mas falamos aqui de 

outra coisa que floresceu, sobretudo depois de 2014, com a abertura trazida 

pelos podcasts (Lindgren, 2014, p. 63). 

Os podcasts como espaço da subjetividade no jornalismo

Esta vaga que aqui identificamos aglutina diversos formatos e géneros, o 

que dificulta a sua definição. E, embora a abordemos no campo do jorna-

lismo, há que perceber que ela não é exclusiva deste. Falamos, pois, de um 
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movimento em torno da história – do storytelling, como tem sido interna-

cionalmente referido. Dentro deste, encontramos o storytelling ficcional e 

o não ficcional, para além de formatos híbridos. Podemos falar de hibridez, 

por exemplo, quando há elementos de ambos os domínios, o factual e o 

não-factual. TAL é um exemplo perfeito deste encontro. Na sua tradicional 

divisão por atos à volta de um motivo, encontram-se episódios em que um 

dos atos é composto por uma reportagem e outro ocupado por um conto. 

Tudo articulado de acordo com a temática do episódio. 

Dentro do domínio não ficcional – o que verdadeiramente importa para 

o nosso contexto, também cabem formatos fora do jornalismo, de que as 

histórias de vida talvez sejam as mais notáveis. Referimo-nos a programas 

como The Moth, em que pessoas comuns são ajudadas pela produção a 

estruturar narrativamente uma história pessoal verdadeira, que depois é 

contada em frente a público.

No domínio específico do jornalismo, fala-se frequentemente de “documen-

tário” ou “feature”, estratégia que é absolutamente incapaz de abarcar a 

totalidade das formas (Biewen, 2010; Street, 2014). O formato documental 

é conhecido em todo o mundo, embora em algumas geografias (Portugal 

é um desses casos), apenas tenha expressão na sua vertente videográfica. 

“Feature” é uma abordagem com outras características. Steensen explica 

que os podcasts são um dos terrenos mais férteis para o desenvolvimento 

do “feature journalism”. A “feature” – expressão para a qual não existe uma 

tradução adequada em português – tem um conjunto de características mui-

to particulares: 

“It is intimate, in the sense that it portrays people and milieus in close 

detail and that it allows the journalist to be subjective and therefore 

intimate with his or her audience; it is literary in the sense that it is 

closely connected with the art of writing, narrativity, storytelling, and 

worlds of fiction; and it is adventurous, in the sense that it takes the 

audiences on journeys to meet people and places that are interesting. 

Traditional and well-established genres of feature journalism include 

the human-interest story, feature reportage, and the profile, which all 
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promote subjectivity and emotions as key ingredients in feature jour-

nalism in contrast to the norm of objectivity found in professional news 

journalism” (Steensen, 2018).

O terreno das “features” não é o da ficção. Os jornalistas partilham, na 

exata medida do que é o ethos do jornalismo, a procura da verdade. No 

entanto, é um espaço de antagonismo em relação ao ideal de objetividade 

do jornalismo. 

Quando analisamos formalmente a diversidade de formatos, apercebemo-

-nos de que este é um meio pleno de hibridismo e experimentação. Por isso, 

surgiram outras tentativas de denominar parte do que se está a passar. 

McHugh (2012, p. 35) refere-se a COHRD, isto é, Crafted Oral History Radio 

Documentary. Trata-se de um formato multiforme que reúne: “the creative 

scope of the feature, the editorial gravitas of the documentary and the ground-

-breaking personal narratives at the heart of oral history” (2012, p. 35). 

Independentemente do nome, está-se seguramente num trilho desbravado 

há várias décadas nos EUA (por Norman Corwin, nos anos 40, ou Studs 

Terkel, a partir da década de 50) e no Reino Unido (por MacColl, Parker e 

Seeger no final da década de 50) (McHugh, 2012; Lindgren e McHugh, 2013; 

Madsen, 2013). Um caminho no qual desagua, de forma muito evidente, a 

corrente do New Journalism que se lhe seguiu.

Muitos destes podcasts, de que Serial pode destacar-se, novamente, como 

exemplo, revelam ainda uma outra dimensão disruptiva, embora não iné-

dita, em relação à impossível objetividade que o jornalismo tantas vezes 

almeja adotar. Trata-se de uma assunção plena da subjetividade (Biewen, 

2010). O que acontece é que ao adotarem estratégias próprias da ficção, 

como os comentários laterais, os jornalistas posicionam-se bem mais per-

to do ouvinte, confessando sem pudor as suas hesitações e perplexidades, 

como Sara Koenig fez em Serial. Por vezes, Koenig parecia pensar alto. Na 

verdade, pode-se pensar neste podcast como sendo não apenas sobre o caso 
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que investiga, mas também sobre a própria investigação e as decisões e 

dúvidas da repórter, o que, naturalmente, tem levantado uma série de ques-

tões éticas (Goldstein, 2014). 

Larson (2015) fala também desta dimensão subjetiva. Chama-lhe “humani-

zing the news” –, por contraste à frieza e distanciamento de certos contextos 

informativos. “Reside, seguramente, aí uma das idiossincrasias (tão virtuosa 

quanto discutível) deste género: a possibilidade de, num mundo crescente-

mente maniqueísta, o narrador poder assumir que não sabe distinguir com 

clareza o certo do errado, manifestando espanto e incredulidade, tal como o 

seu ouvinte” (Santos & Peixinho, 2019, p. 152).

Mia Lindgren (2016) identifica este movimento como a área de maior cres-

cimento no jornalismo, atualmente. No trilho de Rosalind Coward (2013), 

Lindgren refere-se mesmo a um género emergente que chama de “personal 

radio journalism” (2016). 

Transmedialidade e serialidade 

O novo ecossistema da informação, na sua enorme complexidade, promove 

novos lugares no jornalismo. Um deles, é o que nasce dos novos espaços tec-

nossociais de um quotidiano hiperconectado. Como explica Papacharissi, 

“on-going technological advancements afford new ways of letting in-

formation shape storytelling, and present new spaces that become the 

contemporary places of storytelling” (2014, p. 27-28). 

A expressão “transmedia storytelling” foi cunhada por Jenkins (2003) para 

expressar a expansão de uma história por diferentes plataformas e a sua 

consequente complementaridade. Esse está, também, a ser um dos cami-

nhos adotados por alguns podcasts, dentro e fora do jornalismo. 

Serial tem sido considerado exemplar nas ramificações que estabeleceu. 

Uma das suas marcas mais distintivas foi a transmedialidade: “the series 

uses transmedia storytelling to negotiate new territory between historic 

and contemporary media techniques and distribution channels” (O’Meara, 
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2015). Toda esta dinâmica em torno de Serial tem-no elevado ao estatuto de 

arauto, de responsável por uma lufada de ar fresco no jornalismo de grande 

investigação, através da transmedialidade e de novos caminhos nos domí-

nios do “jornalismo em rede” e do “slow journalism” (Porlezza, Benecchi e 

Colapinto, 2018). 

O contexto que suporta esta leitura é o da inteligência coletiva (originalmente 

por Levy [1997], mais tarde, com Henry Jenkins [2008]). Lévy explicava que 

a inteligência coletiva existe neste novo ambiente digital, fruto da participa-

ção voluntária e involuntária na rede (Lévy, 2015). A inteligência coletiva faz 

parte, como explicou Jenkins, da cultura participativa (2008), que enquadra 

na perfeição o que Serial trouxe. Serial começou por ser uma experiência 

interativa, mas rapidamente passou a ser participativa (Porlezza, Benecchi 

e Colapinto, 2018, p. 190). No site de Serial foi disponibilizada informação 

adicional que contribuiu para engajar os ouvintes, que se envolveram na in-

vestigação, a pedido de Koenig, para ajudar a responder a dúvidas (Porlezza, 

Benecchi e Colapinto, 2018, p. 190). A comunidade de fãs no Reddit, a sua 

produção de conteúdos relacionados com o podcast e a relação com os pro-

dutores não tinha precedentes (Berry, 2015; Dean, 2014). Aliás, Koenig e 

sua equipa usaram nos episódios pistas e elementos fornecidos por ouvintes 

(Porlezza, Benecchi e Colapinto, 2018, p. 190).

Serial propôs-se como um modelo pleno de transmedialidade no jornalismo. 

A sua complexa abordagem encaixa na perfeição no que Gambarato e Tárcia 

definem como jornalismo transmedia:

“transmedia journalism, as well as other applications of TS [transmedia 

story-telling] in fictional and nonfictional realms, is characterized by the 

involvement of (1) multiple media platforms, (2) content expansion, and 

(3) audience engagement. Transmedia journalism can take advantage of 

different media platforms such as television, radio, print media, and, 

above all, the internet and mobile media to tell deeper stories. Content 

expansion, as opposed to the repetition of the same message across mul-

tiple platforms, is the essence of TS” (Gambarato e Tárcia, 2017, p. 6). 
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O próprio modelo de financiamento de Serial – entre muitos outros podcas-

ts, claro, é o reflexo de um profundo envolvimento com os ouvintes e não 

pode deixar de ser aqui referido. Talvez os ouvintes dos podcasts sejam con-

sumidores diferentes. Bottomley (2015, p. 165) chega a apelidá-los de “super 

ouvintes”. Edmond (2015), por seu lado destaca o sentido de comunidade 

que estes desenvolvem em torno do que ouvem. A verdade é que, uma se-

mana depois de ter pedido ao público apoio para produzir uma segunda 

temporada, a equipa de Serial anunciou que tinha conseguido atingir o ob-

jetivo com a campanha de doações e patrocínios (Santos e Peixinho, 2019). 

Este micro financiamento online e a sedimentação de publicidade tornaram 

muitos podcasts sustentáveis.

A estrutura em série de Serial tem sido, igualmente, destacada. O recurso à 

divisão em capítulos, a criação e a gestão da tensão narrativa, retendo infor-

mação para apenas a largar no momento certo e estimulando a curiosidade 

à maneira das narrativas policiais veio, no fundo, dar forma ao desenvolvi-

mento de recursos estilísticos provenientes do jornalismo narrativo de TAL. 

Serial não inaugurou, mas tornou visível o chamado binge listening. 

Participação e crise

Os podcasts são um terreno muito particular no que diz respeito à parti-

cipação e há vários aspetos aqui a ter em conta. Tal como é postulado pela 

teoria da participação, os sistemas democráticos fornecem as condições 

para que a participação aconteça, no entanto, esta está dependente de vá-

rias condições. Apesar das mudanças trazidas pela web 2.0 e da esperança 

alardeada pelos mais utópicos há cerca de duas décadas, sabemos que o es-

paço digital tem sido colonizado pelas corporações, muito mais visíveis que 

os pequenos intervenientes (Carpentier e Dahlgreen, 2014). Não obstante, o 

que verificamos é uma brutal diversificação dos intervenientes no ecossis-

tema informacional, com a entrada em cena de pequenas organizações e, 

sobretudo, muitos indivíduos. 
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Para melhor compreender esse ecossistema participativo a partir do quadro 

que temos estabelecido e da sua importância para o jornalismo, pode-

mos convocar a dimensão de subjetividade já mencionada anteriormente. 

Papacharissi afirma que estas novas lógicas tecnossociais são indutoras de 

um novo lugar, pleno de novos desafios, para o jornalismo: “these plurali-

zed and collectively prodused news feeds, generated by citizens committing 

independent or coordinated acts of journalism, present an important alter-

native to the dominant news economy (2015, p. 30). Papacharissi explica, 

precisamente, que na cultura participativa, inevitavelmente, todos par-

ticipamos no fluxo de criação das histórias e das notícias. E fazemo-lo 

promovendo uma mistura de conteúdos superficiais com abordagens pro-

fundas, convicções pessoais, emoções e reações (2015, p. 31). A autora 

chama-lhes “affective news streams”: “news collaboratively constructed 

out of subjective experience, opinion, and emotion, all sustained by and sus-

taining ambient news environments. We may understand affective news 

as the product of hybrid news values and ambient, always-on news envi-

ronments. Affective news streams blend fact, opinion, and sentiment to the 

point where discerning one from the other is difficult, and doing so misses 

the point” (Papacharissi, 2015, p. 32).

De há cerca de 15 anos para cá, tornou-se fácil criar rádios comunitárias 

online, podcasts e outros conteúdos sonoros antes dependentes de enor-

mes investimentos. Porém, mais do que facilitar a produção de conteúdos 

sonoros, a web 2.0 veio permitir um grau de participação e envolvimento 

extraordinários, abrindo a porta, entre outras manifestações, ao chamado 

ciberativismo (Howard, 2011), ao jornalismo cidadão (Reich, 2008) e ao que 

muitos chamam de empreendedorismo (Deuze e Witsche, 2018).

Os resultados desta mudança foram avassaladores: “participatory media 

technologies that allow for the creation and distribution of user-generated 

content overturn traditional notions of all-powerful news media that define 

and restrict a largely passive audience” (Anthony & Thomas, 2010, p. 1283). 

Os podcasts foram parte nuclear desta mudança nas relações de poder entre 
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produtor e consumidor de informação. O mercado amadurecido de podcasts 

(Bonini, 2015) que hoje existe é uma das consequências mais sustentadas da 

revolução que deu origem ao user-generated content. 

Esta revolução, que marcou o final do que Olsson (2010) chamou de “ecology 

of broadcasting”, trouxe novos hábitos de consumo mediático, profunda-

mente desafiadores para os modelos de negócio do jornalismo, o que foi 

acentuado pelas crises financeiras internacionais. O jornalismo, que já tra-

zia consigo uma crise de confiança por parte do público, juntou-lhe uma 

dimensão económica que contribuiu para uma reconfiguração das práticas 

e para uma precarização das relações laborais. Entre os vários movimentos 

de resposta, há uma dimensão que importa destacar no contexto dos pod-

casts. Como explicam Deuze e Witsche o jornalismo precisou de se adaptar 

a um novo tempo e interrogar a organização empresarial como o núcleo 

operacional da profissão: “this picture of increasingly networked and pre-

carious working conditions for journalists and media workers corresponds 

with trends in the labor market as a whole, showing a continuous growth 

of independent businesses and freelance entrepreneurship (2018, p. 174). 

Não sendo um fenómeno exclusivo do som, a verdade é que o mundo dos 

podcasts foi-se formando desde o seu início com uma forte presença de 

produtores independentes e amadores (Bonini, 2015). Foi o terreno das as-

sociações, dos entusiastas, dos educadores, dos ativistas e dos jornalistas. 

Perante as dificuldades de entrada no mercado do jornalismo pela porta das 

corporações, o mundo dos podcasts desenvolveu-se, também, como terreno 

fértil para startups e projetos independentes. Para um jornalismo engajado, 

envolvido com preocupações socias. Para outras histórias e outro tempo, 

que nem sempre têm lugar no mainstream. 

Notas finais

Debruçarmo-nos sobre o espírito deste século implicará sempre olhar para 

os fluxos da informação na sociedade conectada. Não é, porém, sem uma 

nota de pânico moral que se tem discutido o lugar da informação, o que 

tem acontecido por diversos motivos. Entre eles, está a dieta informacional 
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dos cidadãos. Por exemplo, o facto de as pessoas que dependem mais das 

redes sociais como fonte de informação apresentarem mais baixos níveis 

de conhecimento em áreas como a política (Mitchell, Jurkowitz, Oliphant 

e Shearer, 2020). Nada de surpreendente, note-se. Já se sabia que as die-

tas informativas de cada pessoa influenciavam a forma como ela vai lidar 

com a informação e com a desinformação (Guess, Nyhan e Reifler, 2018).  

A verdade é que as plataformas sociais são o palco maior da chamada 

Infoxicação 2.0, como lhe têm chamado vários autores (Aguaded e Romero-

Rodríguez 2015; 2018; Romero-Rodríguez, Casas-Moreno, Caldeiro-Pedreira, 

2018): o tempo do infotainment, das narrativas superficiais e sensacionais, 

do conteúdo pensado para o aumento de tráfego e do desdém pelas preocu-

pações deontológicas. A infoxicação 2.0 constitui um desafio brutal para o 

jornalismo, sobretudo quando a profissão se vê constrangida pela contração 

das redações, pela precarização laboral e pela própria desconfiança de mui-

ta gente em relação ao rigor do seu trabalho.

Na sociedade da “pós-verdade” na qual o facto é cada vez menos importan-

te como meio de validação (Lewandowsky, Ecker e Cook, 2017; McIntyre, 

2018), crescem os populismos, os negacionismos e as teorias da conspira-

ção. Não são tempos fáceis para o jornalismo, que tem como função o que 

Irene Costera Meijer tão bem explicou: informar os cidadãos de forma a que 

estes possam agir como cidadãos (2010, p. 189).

Não obstante a evidente certeza de que há uma enorme diversidade no se-

tor, onde se pode encontrar tudo e o seu contrário, os podcasts têm sido 

um meio extraordinariamente profícuo no combate a esse movimento de 

disfunção informacional, sobretudo, porque são acessíveis (na enormíssima 

maioria das situações são gratuitos); através das estratégias de storytelling 

e do jornalismo narrativo, são capazes de promover um envolvimento do 

ouvinte, mesmo quando há enunciados cognitivamente mais exigentes; e 

porque permitem um aprofundamento da informação (com ou sem dinâmi-

cas de transmedialidade).
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Os podcasts constituíram-se como um meio específico, com um conjunto 

de características e práticas de produção e consumo que os autonomizaram 

face a outros suportes sonoros. Têm mostrado, num movimento que teria 

tudo para surpreender quem, hipoteticamente, o aventasse há 15 anos, que 

há um espaço no mercado para sustentar um setor com uma enorme presen-

ça de projetos independentes, vozes alternativas e modelos experimentais. 

Apesar da sua diversidade, o setor dos podcasts estabeleceu-se como um 

contexto seduzido pela palavra e pela história contada. Um lugar de redes-

coberta da profundidade informativa, do vagar da escuta, da explicação 

livre dos espartilhos da rádio. É um espaço em que despontam propostas 

avessas à urgência, à fugacidade e à superficialidade da rádio do quotidiano. 

Lugar do jornalismo narrativo e do slow journalism. São também um lugar 

de envolvimento, espelho de uma humanidade e de uma subjetividade que 

o jornalista ou apresentador não quer renegar. Por tudo isto, num tempo de 

clara dominância da imagem e da superficialidade, o podcast cresce tam-

bém (e ainda como) lugar de resistência e inovação no jornalismo. 
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Resumo: Neste capítulo pensamos a já de si difícil relação 

entre o jornalismo e as suas audiências, tendo em conta, 

nomeadamente, os novos reptos trazidos pela sociedade 

hiper-digitalizada que hoje conhecemos. Se por um lado, e 

historicamente, o jornalismo apresenta uma distância re-

lativamente ao seu público, por outro as transformações 

trazidas pelos processos de digitalização confrontam-no com 

desafios que implicam mudanças de paradigma. Tendo como 

pontos de partida reflexões assentes na pluralização da esfe-

ra pública, na democratização da informação, no movimento 

do jornalismo participativo e na conexão entre o jornalismo 

e os seus públicos (em particular, as gerações mais jovens), 

exploraremos, ainda que de forma breve, as novas (e desa-

fiantes) dinâmicas decorrentes da evolução digital e societal 

que vivemos, em especial na última década. 

Palavras-chave: Jornalismo, audiências, dark participation, 

algoritmos, literacias

Abstract: In this chapter we aim to reflect upon the already 

complex relationship between journalism and its audiences, 

bearing particularly in mind the new challenges introduced 

by a hiper-digitalized society. If we can say that historical-

ly journalism presents a distant relationship with its public, 

on the other hand the transformations brought by the digi-
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talization processes confront journalistic production and normative stances with 

disputes that may imply a paradigm change. Departing from a theoretical review 

of approaches related to the public sphere pluralization, informational democra-

tization, participatory journalism and the connection between journalism and 

audiences (particularly younger generations), we shall briefly explore the new (and 

challenging) dynamics due to the current digital and societal evolution, namely in 

the last decade. 

Keywords: Journalism, audiences, dark participation, algorithms, literacies 

1. Democratização, desencantos e evoluções

Nos idos anos 40 do século XX, Park (1940/2009) apontava para o facto de 

os jornais estarem articulados com as audiências, designadamente através 

das conversas vivas que as notícias provocavam, numa época em que como 

o próprio – que também foi jornalista, além de académico – nos assegura-

va que o jornalismo era uma das profissões mais destacadas do momento 

(Park, 1940/2009). As décadas passaram, as gerações de leitores foram 

sendo reorganizadas e, além dos adultos, também as crianças e os jovens 

passaram a ser alvo do interesse dos jornalistas e a serem considerados nos 

estudos académicos sobre audiências. 

A afinidade do jornalismo com as audiências acabou ainda por refletir a 

eterna dualidade do jornalismo, a de atuar pensando no interesse público 

ou no interesse do público, desta vez em alguma desagregação da ideia de 

jornalismo exclusivamente de referência. Barbie Zelizer (2004) reforça, nes-

se sentido, a ideia de que é importante olhar para o jornalismo através da 

perspetiva dos estudos culturais. Melhor dizendo, o desafio de Zelizer é o 

de que se olhe para o jornalismo nas suas múltiplas dimensões, não apenas 

no mainstream.

Já Herbert Gans (2003) sublinha que as audiências são responsáveis pelo de-

clínio da democracia, ao abandonarem o jornalismo de referência. O declínio 

dos jornais, porém, não significa exclusivamente a rejeição do jornalismo 
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(Bird, 2003, 2009, 2010). Implica que, para recuperar um lugar de relevo, o 

jornalismo deve responder e corresponder à sua audiência (Meijer, 2020a), 

mantendo ligações estreitas à democracia, à cidadania e à política.

Os media noticiosos desenvolvem um papel fundamental na monitorização 

da esfera pública política, sendo de incentivar uma relação mais colaborativa 

entre as organizações noticiosas e os cidadãos de forma a facilitar e contri-

buir para o aumento da participação e melhorar a democracia (Witschge et 

al., 2010). As notícias são habitualmente encaradas como combustível para 

uma democracia saudável (Beckett, 2008; Fenton, 2010).

As notícias contribuem para indicar em que pensar, até porque têm papel re-

levante na formação de esperanças, receios e desejos (Witschge et al., 2010). 

A era digital trouxe maior número de fontes noticiosas. A multiplicidade, 

contudo, nem sempre significa diversidade, havendo até homogeneidade 

nas edições (Fenton, 2010). Há, todavia, um número muito maior de espa-

ços digitais que facilitam o acesso a informação adicional. Em todo o caso, 

encontrar boa informação pode ser uma tarefa cada vez mais difícil. 

A informação que se pode ver na internet é muito vasta, pode ser feita por 

profissionais ou não profissionais. Recuperando uma ideia dos tempos 

iniciais da interatividade da internet, não quer dizer que jornalistas não 

profissionais substituam profissionais ou vice-versa. Papacharissi (2009), 

quando as estruturas não profissionais eram dominadas apenas pelos 

blogues, considerava que estes atuavam como jornalistas acidentais, plu-

ralizando a esfera pública, pois evidenciavam dois modelos de ligação ao 

jornalismo: funcionavam como líderes de opinião e, ao monitorizar as notí-

cias, eram watchdogs do jornalismo (Papacharissi, 2009). 

As notícias continuam a contribuir emocionalmente para uma sensação de 

segurança (Meijer, 2006). A situação pandémica que se vive desde 2020 

vem reforçar esta ideia (OFCOM, 9 de abril de 2020). Numa altura em que 

as notícias e os jornalistas eram cada vez mais colocados em causa, pre-

cisamente por esta sociedade de informação plena de informação (mesmo 

que não profissional), a eclosão da pandemia veio revitalizar o jornalismo, 
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independentemente da idade ou do contexto. A área de estudo da resistência 

às notícias tem já um histórico, mas ainda não foi suficientemente traba-

lhada. Relativamente ao consumo de notícias em terras lusas, em 2016 o 

relatório do Reuters Institute (Newman, Fletcher, Kalogeropoulos, Levy & 

Nielsen, 2017) mostrava que Portugal se encontrava próximo dos países do 

norte da Europa no que se refere à sua rejeição (22%). Os valores de rejeição 

apontados pelos portugueses estavam também abaixo da média apurada 

naquele relatório, no qual quase metade (48%) referia o facto de as notícias 

terem um efeito negativo no estado de espírito, seguindo-se a falta de con-

fiança na sua veracidade (37%). Segundo o relatório do OberCom (2017), 

entre os motivos para os portugueses evitarem notícias estão o querer evi-

tar influências negativas (37%), o desgosto por algumas imagens (24%) e o 

não confiarem nelas (20%). Entre os motivos para rejeição de notícias estão 

dois, serem demasiado negativas, no seguimento do que foi verificado por 

Moeller (1999) e Newman et al. (2017), e ainda acompanharem o desencanto 

por assuntos de política (Brites, 2015). 

Historicamente, podemos dizer que o jornalismo tem uma relação distante 

com o seu público, apesar de invocar muitas vezes o seu nome, enquanto 

porta-voz tacitamente autorizado dos seus interesses, opiniões e desejos 

ou, ainda, enquanto prestador de um serviço público, por quem arrisca a 

sua credibilidade. Autores como Pierre Sorlin (1992), Herbert Gans (1979) ou 

Philip Schlesinger (1978) teorizaram sobre o modo como, frequentemente, 

os jornalistas perspetivam de forma negativa as suas audiências, o que, em 

parte, pode ser explicado por uma auto-perceção que coloca a ênfase no pro-

fissionalismo e na capacidade de tomar decisões mais válidas e legitimadas 

socialmente, preservando a independência editorial. Estudos mais recentes 

(Wahl-Jorgensen, 2007; Silva, 2014; Brites & Silva, 2017) têm confirmado, 

por outro lado, uma desconexão profunda e persistente entre os jornalistas, 

as redações e os seus públicos, mesmo após a emergência da Internet e a 

celebração inicialmente algo eufórica no que ao seu potencial democrático 

dizia respeito. 
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Essa distância quase constitutiva colidiu, porém, com as diversas transfor-

mações advindas dos processos de digitalização e de uma nova economia 

noticiosa muito dependente das métricas das audiências, o que tem levado 

a um interesse cada vez mais acentuado nas suas atividades e, também, na 

sua participação nos processos de produção da informação, tendo em mente 

o seu valor comercial e as receitas passíveis de ser geradas. A proliferação 

de novos formatos, plataformas, dispositivos e fontes advindas da era digital 

estimulou, em paralelo, o surgimento de uma nova fase nos estudos de jor-

nalismo, menos centrada nos produtores e produtos do jornalismo e mais 

voltada para as audiências, até então um objeto de estudo marginal nesta 

área científica (Meijer & Kormelink, 2019; Meijer, 2020b). 

Neste contexto, os jornalistas precisam de se aproximar mais das au-

diências, ainda que não considerem ser essa a sua função primordial, e 

considerar mudanças de paradigma. 

“A mudança do discurso de qualidade para o discurso da inovação en-

volveu uma mudança das audiências em relação ao jornalismo que não 

será revertida tão cedo, se é que alguma vez será. Esta mudança pode 

ter eliminado barreiras específicas para comunicar com as audiências 

numa base mais equitativa, mas será que garante que irão efetivamen-

te beneficiar disso? Nas últimas décadas, a perceção do público passou 

de irrelevante (ou mesmo uma preocupação negativa) para ser alvo 

principal. Embora a questão de como chegar ao público pareça ainda 

dominante, as organizações noticiosas parecem tornar-se mais abertas 

e sensíveis para descobrir como servir o público, como abrir as suas 

mentes, como alargar o seu horizonte e como proporcionar-lhes uma 

experiência de qualidade que os ilumine com informações fiáveis consi-

deradas valiosas” (Meijer, 2020a, p. 2338).
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2. Gerações jovens e jornalismo

Com um estudo fundamental na área dos estudos do jornalismo (implican-

do aqui também o futuro do jornalismo) na sua relação com as audiências 

juvenis, Clark e Marchi (2017) apontam para uma mesma direção de Meijer 

(2020a) evidenciando uma disrupção entre as necessidades das audiências 

juvenis de notícias e o que o jornalismo lhes proporciona. O mais recente 

livro de Clark e Marchi (2017) considera em detalhe os jovens e o futuro 

das notícias e sugere uma necessidade de partilha entre o jornalismo e as 

suas audiências e a possibilidade de os jovens serem eles mesmos produ-

tores de conteúdos, através de abordagens participativas e de programas 

comunitários. Ao proporem o conceito de “jornalismo conectado”, as auto-

ras destacam a possibilidade de os jovens se envolverem nas histórias das 

suas comunidades, sendo atores e produtores. 

Renee Hobbs, Henry Cohn-Geltner e John Landis (2011) apontam para a im-

portância das notícias nas vidas das crianças e dos jovens e da forma como 

as notícias mais do que mostrarem uma janela para o mundo serem capa-

zes de criar significados importantes para as vidas quotidianas. Encontrar 

informação, usá-la, analisar e avaliar essa mesma informação e depois ser 

capaz de a comunicar através de ideias e de ação social é muito importante 

para se compreender acontecimentos, notícias e quotidianos.

Não é usual encontrar no mercado direcionado aos jovens produtos de notí-

cias que promovam a cidadania política (Carter, 2009; Carter, Davies, Allan 

& Mendes, 2009). Estudos apontam em paralelo para a importância de os 

jovens terem acesso a informação sobre questões como política e proble-

mas sociais de uma forma mais séria e menos popular (Matthews, 2007; 

Matthews, 2010). Cushion (2006) acrescenta que não será de prever que 

a motivação dos jovens aconteça apenas com recurso a sistemas de entre-

tenimento. Isto para que também seja consagrado aos jovens o direito de 

opção entre as formas mais populares e as formas mais elitistas de jorna-

lismo, bem como criar espaços para que se posicionem de forma crítica 

enquanto cidadãos. 
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Mike Wayne, Julian Petley, Craig Murray e Lesley Henderson (2010), atra-

vés de entrevistas a editores de televisão, análise de conteúdo de notícias 

do Newsround (programa noticioso da BBC para crianças) e grupos de foco 

com jovens, salientam que será proveitoso envolver os jovens na produção 

noticiosa televisiva e haver programas noticiosos para jovens sem se recor-

rer apenas a soft news. Ao contrário de uma ideia dominante, prosseguem, 

os jovens interessam-se por hard news, isto apesar de não se interessarem 

tanto por notícias sobre política tradicional e sobre políticos, mas prefe-

rencialmente sobre temas. Esta noção vai de certa forma contra a ideia da 

tabloidização das notícias para que se cativem os mais novos. Ou seja, os 

jovens são por vezes usados como desculpa para a tabloidização quando na 

verdade isso os afasta das notícias (Wayne et al., 2010). 

Não apenas para as gerações mais novas, mas para todas, a era digital 

promove um esbatimento de barreiras entre diferentes faixas etárias que 

interagem através e com tecnologias. Relações intergeracionais que se 

estreitam no digital podem superar os gaps geracionais, fomentando a in-

teração intergeracional, que permite a partilha de conhecimento e formas 

de sociabilidade ancoradas em diferentes contextos geracionais. Esta ideia 

implica a coexistência de experiências geracionais e mudanças tecnológi-

cas que ocorrem no ambiente digital. Numa sociedade onde proliferam a 

multiplicidade de ecrãs e plataformas digitais, os meios de comunicação e 

as literacias críticas são essenciais para promover uma leitura crítica dos 

meios de comunicação e do mundo em uma abordagem intergeracional 

(Brites et al., 2020). 

3. Jornalismo participativo 

Na sequência do ponto anterior, no qual também apontamos para uma rela-

ção participativa das audiências face ao jornalismo, pensamos agora o lado 

participativo do jornalismo. Uma das potencialidades do desenvolvimento 

das tecnologias digitais passa precisamente por facilitar que as audiências 

desempenhem um papel cada vez mais importante no âmbito da comunica-

ção pública. Ainda que a presença de contribuições do público nos processos 
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jornalísticos não seja propriamente um fenómeno recente – podendo ser 

encontrada, aliás, nas raízes do jornalismo moderno do século XIX, com o 

aparecimento das secções de correspondência dos leitores, e que durante 

muitas décadas permaneceram como o único veículo de feedback das au-

diências no contexto dos media massificados – o jornalismo viu o seu modo 

de funcionamento profundamente alterado com a emergência de novas 

formas e veículos participativos, o que trouxe consequências não apenas 

para as rotinas profissionais e organizacionais, mas também para o seu re-

lacionamento com os seus públicos. O crescente alargamento das formas 

de participação do público no âmbito dos media mainstream, que inclui a 

produção de novos espaços de debate e de comunicação pública, bem como 

potencialidades ao nível da intervenção na atividade jornalística, tem colo-

cado diversos desafios às organizações jornalísticas. A reconfiguração da 

ecologia mediática atual coloca novos dilemas à forma como os media noti-

ciosos podem criar e manter fóruns que promovam o entendimento mútuo 

e a reciprocidade, mas também a inclusão das audiências num processo di-

nâmico, que, de certa forma, deixou de estar confinado exclusivamente às 

mãos dos profissionais. 

Se por um lado novas práticas de comentário, de criação e de partilha online 

têm servido como veículos de ligação entre as audiências e os media noti-

ciosos, materializando uma expressiva dimensão participativa, por outro, 

estudos empíricos recentes têm questionado o otimismo presente nas pri-

meiras conceptualizações do potencial democratizante de um novo papel 

atribuído às audiências. Este foi, aliás, foi o motor de uma atmosfera de en-

tusiasmo no âmbito da pesquisa académica sobre jornalismo até ao início 

da segunda década dos anos 2000 (Masip, Ruiz-Caballero & Suau, 2019; 

Frischlich, Svenja & Quandt, 2019). 

Dos blogues aos comentários online, dos fóruns de discussão aos debates 

mediados pelas redes sociais, o chamado jornalismo participativo, que se 

refere aos processos e efeitos das contribuições dos cidadãos na recolha, se-

leção, publicação, distribuição e discussão das notícias no âmbito dos media 
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convencionais (Hermida, 2011), traz atualmente desafios muito vastos quer 

às práticas jornalísticas convencionais, quer à própria hegemonia do jorna-

lismo enquanto gatekeeper (Singer et al., 2011). 

Com efeito, ao mesmo tempo que as organizações jornalísticas foram experi-

mentando e introduzindo novos modos de participação, dando às audiências 

a possibilidade de interagir com os/as jornalistas e com outros utilizado-

res, ou até mesmo intervir na própria produção noticiosa, rapidamente se 

aperceberam das possíveis ameaças à sua própria legitimidade, controlo 

editorial e credibilidade da informação publicada quando abriram os seus 

“portões”, acabando por circunscrever a abertura à audiência a espaços de-

limitados de participação e de baixo envolvimento, como por exemplo os 

comentários às notícias nos próprios websites das organizações jornalísticas 

ou ainda nas suas páginas de redes sociais, mantendo assim os seus públi-

cos próximos mas simultaneamente à distância de qualquer contribuição 

para a construção do conteúdo editorial (Wolfgang, 2017). Parece, pois, ter 

surgido um novo paradoxo na relação entre os media noticiosos e os seus 

públicos: um interesse crescente na sua participação (não esquecendo, ob-

viamente, o seu valor económico), mesmo quando excluídos do processo de 

produção noticiosa (Brites & Silva, 2017). 

3.1. Nem tanto ao mar, nem tanto à terra

Numa era digital em que uma maior democratização na participação das 

audiências é frequentemente entendida como uma panaceia para a descone-

xão entre o jornalismo e o seu público (Peters & Witschge, 2015), diversas 

pesquisas têm mostrado que os media noticiosos compreendem a partici-

pação online das audiências meramente como uma oportunidade de debate 

sobre acontecimentos que estão na ordem do dia, circunscrita a espaços 

como fóruns de discussão ou comentários às notícias, enquanto outros está-

dios do processo de produção noticiosa estão fechados ao envolvimento dos 

cidadãos, ou são controlados por jornalistas, nos casos em que essa parti-

cipação é permitida (Domingo et al., 2008). Com efeito, a participação das 

audiências é vista mais como um problema do que como uma vantagem para 
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o processo noticioso (Domingo, 2008) – com exceção do que pode ser mais 

facilmente integrado nas práticas e rotinas existentes, como o envio de fotos 

e vídeos testemunhais (Meijer & Kormelink, 2019) – em grande parte devido 

ao facto de a integração do user-generated content (UGC) trazer dificuldades 

à estrutura organizacional das redações (Rebillard & Touboul, 2010). 

De entre essas mesmas oportunidades de diálogo no âmbito do UGC, os 

comentários online às notícias constituem, de longe, o veículo participati-

vo mais extensivamente utilizado pelas organizações jornalísticas, quer em 

Portugal quer noutros países – talvez, precisamente, porque não trazem 

disrupções ao processo produtivo nem ameaças ao controlo editorial da pro-

dução jornalística e dos processos de agenda-setting, ao mesmo tempo que 

consubstanciam a abertura de “portões” das organizações jornalísticas às 

experiências e opiniões das suas audiências (Ziegele, 2019). Os comentários 

às notícias continuam a ser, ainda hoje, um dos modos mais populares de 

participação mediática das audiências mas enfrentam diversos e complexos 

desafios que têm vindo a ser enumerados em várias pesquisas científicas 

nacionais e internacionais (Silva, 2013; Gonçalves, 2015; Weber, Koehler, 

Ziegele & Schemer, 2019; Vobič & Kovacič, 2014). A qualidade da expressão – 

desde a incivilidade até ao discurso de ódio – choca, frequentemente, com as 

dificuldades das redações em deter recursos humanos e financeiros que lhes 

permitam gerir a participação das audiências de forma intensiva e eficaz. 

A partir de 2014 e ao longo dos anos, vários órgãos de comunicação social 

decidiram fechar o espaço dos comentários nos seus próprios websites 

ou, então, transferi-lo para novos fóruns online como os comentários do 

Facebook ou também do Twitter, no contexto da relevância das grandes pla-

taformas, e utilizando o argumento de uma possível melhoria da qualidade 

do debate e a inibição do anonimato (Brites & Silva, 2017). Mas a inevitá-

vel presença das organizações jornalísticas nas redes sociais trouxe-lhes 

complexidades adicionais, uma vez que as segundas, por seu turno, têm as 

suas próprias normas de conduta e estratégias, havendo um questionamen-

to permanente sobre a natureza da sua relação com os media mainstream  

– se atuam enquanto plataformas ou, então, enquanto efetivos veículos 
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editoriais (Goodman, 2013). Do lado das organizações jornalísticas, os de-

safios estão em parte dependentes das características das redes sociais em 

que marcam presença. Se, no caso do Facebook, os media noticiosos contro-

lam os posts da sua página oficial (ainda que esta constitua uma extensão 

do seu website para um território que não é o seu), no caso do Twitter, estão 

impossibilitados de apagar as menções feitas pelos utilizadores e apenas po-

dem reportar os casos que consideram problemáticos à referida rede. Em 

qualquer dos casos, as organizações jornalísticas não têm um controlo total 

das regras (Domingo, 2015).

No âmbito dos estudos de jornalismo, existem pesquisas que têm teorizado 

sobre o modo como os comentários online, quer via websites das organiza-

ções jornalísticas, quer via redes sociais, poderão estar a afetar a relação 

entre os jornalistas e as suas audiências (Ziegele, 2019) e, em última análise, 

a aprofundar o fosso existente entre ambas as partes da equação. Embora 

alguns estudos sublinhem a relevância atribuída aos comentários por parte 

de jornalistas, no potencial de cumprimento de algumas premissas delibe-

rativas aquando da discussão de assuntos de interesse público (Silva, 2014; 

Reich, 2011), outras pesquisas têm enfatizado a relação ambivalente e ten-

sional dos profissionais com estes espaços participativos (Ziegele, 2019), 

fazendo-os encarar as suas audiências com crescente ceticismo, ao não cor-

responderem às expetativas de um fórum para a deliberação crítico-racional 

(Wolfgang, 2017). Entre os motivos enunciados pelos próprios profissionais 

estão, por exemplo, com a falta de qualidade argumentativa ou mesmo dis-

cursos impróprios e abusivos nos comentários (Erjavec & Kovacic, 2013) 

ou ainda a ausência de recursos para uma gestão adequada desses espaços 

(Nyirõ, Csordás & Horváth, 2011).

A hostilidade presente nos espaços dos comentários pode também ter 

consequências negativas na reputação de uma organização jornalística, o 

que, por sua vez, tem impacto na atração e retenção de audiências online, 

vetor fundamental para os seus objetivos de rentabilidade (Masullo, Riedl 

& Huang, 2020). Ao mesmo tempo que os comentários às notícias podem 

ser potenciadores de um maior tráfego de visitas para um website e assim 
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proporcionar uma maior rentabilidade a um determinado órgão na atração 

de uma audiência mais vasta, a sua marca pode sair gravemente danificada 

no acolhimento de mensagens incivis, o que terá também os seus efeitos 

a nível económico. Aliás, só a presença de incivilidade nos comentários 

pode ter uma influência determinante (e nefasta) na perceção das audiên-

cias sobre uma determinada marca noticiosa (Tenenboim, Chen & Lu, 2019; 

Prochazka, Weber, & Schweiger, 2016) e sobre a qualidade das notícias e do 

jornalismo (Masip et al., 2019). 

4. Desafios

O jornalismo e os cidadãos têm hoje desafios nunca encontrados. São par-

ticulares e concentrados na própria evolução digital e societal que vivemos 

nas últimas décadas, e em especial na última década. Esta relação, como 

esperamos ter indicado, teve os seus altos e baixos, as suas vicissitudes e 

também os seus pontos de aproximação. Porém, a sociedade hiper digitaliza-

da que hoje conhecemos mostra novos reptos. A dark participation (Quandt, 

2018), os algoritmos, as literacias exigíveis e o papel dos jornalistas nestas 

novas dinâmicas constituem-se como desafios prementes. 

4.1. Discurso de ódio e dark participation

Os novos fóruns de discussão e, em particular, o espaço dos comentários 

às notícias têm sido particularmente permeáveis a mensagens e compor-

tamentos enquadrados no discurso de ódio e, também, a outras formas de 

cyberhate (Poyhtari, 2014). De facto, diversas pesquisas têm demonstrado 

que o espaço participativo dos comentários online se caracteriza maiorita-

riamente por mensagens pautadas por hostilidade discursiva, que vão desde 

o uso de palavrões, a agressividade e o tom desrespeitoso, os insultos, os 

ataques pessoais ou as acusações sem fundamento, até aos discursos de 

ódio e às agressões verbais com base em categorias como o género, a et-

nia, a orientação sexual, entre outras (Weber, Koehler, Ziegele & Schemer, 

2019; George, 2015). Outros autores têm também enfatizado o modo como 

os comentários às notícias se têm tornado um alvo preferencial do que de-
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nominam como “participação obscura” (no original, dark participation), ou 

seja, formas “desviantes” de envolvimento das audiências promovidas por 

indivíduos ou grupos, por razões estratégicas sinistras ou de “pura malda-

de”, que atacam determinados alvos direta ou indiretamente com o objetivo 

de manipular audiências diversificadas – o que engloba desde o trolling, o 

f laming e o discurso de ódio, até à disseminação de desinformação através 

de contas falsas ou bots (Frischlich, Svenja & Quandt, 2019; Quandt, 2018).

No âmbito dessa participação “negra”, estão também o assédio e as ameaças 

endereçadas aos próprios jornalistas (Masip, Ruiz-Caballero & Suau, 2019). 

Um estudo da Time Magazine revelava que, em praticamente dois terços 

(65%) dos órgãos de comunicação social com comentários abertos analisa-

dos, os/as jornalistas tinham sido as vítimas diretas de mensagens hostis 

(World Editors Forum, 2016). 

No que diz respeito às mulheres jornalistas os efeitos e o impacto do dis-

curso de ódio sexista podem ser ainda mais problemáticos: o assédio e as 

ameaças podem silenciar não apenas as mulheres visadas (medo de reta-

liações, auto-censura) mas também assustar e afastar outras mulheres 

da própria profissão (Rainbow, 2017), além de poder servir de estímulo à 

ação, inspirando alguns a passar das palavras aos atos quando menos se 

espera, sendo a maioria dos autores de discurso de ódio sexista homens 

(Edström, 2016). Entrevistas aprofundadas com 75 jornalistas mulheres que 

trabalham ou trabalharam em países tão diferentes como Alemanha, Índia, 

Reino Unido, Taiwan ou Estados Unidos mostram a forma como o assédio 

online – frequentemente pautado por ataques misóginos e violência verbal – 

influencia o seu trabalho, a vários níveis (Chen et al., 2018). 

Louise North tinha já mostrado que, na Austrália, o assédio sexual é visto 

pelas mulheres jornalistas que inquiriu como rotina e como parte da cultu-

ra jornalística, não sendo na maioria das vezes alvo de denúncias formais 

por medo de retaliações (North, 2015). Mas, em particular, o espaço dos 

comentários às notícias tem-se revelado amargo: enquanto se espera dos 

profissionais envolvimento com a audiência, as caixas de comentários cria-
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ram uma nova esfera onde as mulheres jornalistas podem enfrentar assédio 

continuado, sob a forma de mensagens sexistas que as criticam, margina-

lizam ou ameaçam com base no seu género ou sexualidade (Chen et al., 

2018). Determinados temas – como política, racismo, feminismo, imigra-

ção – tornam as mulheres jornalistas num alvo particularmente vulnerável. 

Como referiu uma jornalista alemã, os comentários misóginos e violentos 

não apenas destroem as relações entre os jornalistas e as suas audiências, 

mas também têm como objetivo silenciar a voz das mulheres jornalistas no 

discurso público (Chen et al., 2018). “O assédio online genderizado parece ser 

a forma através da qual a audiência lida com as mulheres jornalistas, suge-

rindo que os reparos misóginos, as solicitações impróprias e os estereótipos 

sexistas fazem parte do trabalho, atualmente” (Chen, et al., 2018, p. 9). 

O lado mais sinistro das interações entre jornalistas e audiências tem, por 

outro lado, efeitos corrosivos na forma como os profissionais percecionam 

e agem sobre os seus públicos – se o cinismo, a distância e a relutância em 

expandir as opções participativas já eram norma, o confronto diário com 

mensagens abusivas e hostis reforça profundamente a perceção negativa 

sobre os seus destinatários, vistos maioritariamente como irracionais, e 

coloca em questão o potencial de modos jornalísticos mais “relacionais”, 

baixando substancialmente as expetativas em relação ao valor e qualidade 

das contribuições dos públicos (Lewis, Zamith & Coddington, 2020). Mas, 

por outro lado, também podemos dizer que a frequência do assédio e das 

mensagens abusivas é uma consequência direta de um muito maior e mais 

demorado envolvimento dos jornalistas com as suas audiências do que ante-

riormente (Lewis et al., 2020). 

4.2. Algoritmos, desinformação, literacias

Podemos dizer que o entendimento que os cidadãos têm e a forma como 

conseguem lidar com os algoritmos é na globalidade um dos desafios da 

sociedade moderna. Neste seguimento é também um dos desafios que os 

jornalistas e as suas audiências enfrentam. Explorando as teorias dos Folk 

devils, Ytre-Arne e Moe (2020, s/d) propõem este olhar: “Os algoritmos são 
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parte integrante de experiências mediáticas, rotineiramente encontradas 

ao navegar em notícias nas redes sociais, publicidade direcionada, serviços 

de streaming ou meios personalizados. Os meios de comunicação algorít-

micos baseiam-se na exploração sistemática de dados dos utilizadores 

muitas vezes referidos como datafication.” Os mesmos autores advertem 

que é urgente ter uma compreensão mais profunda das experiências dos 

utilizadores, para tentar contornar o facto de a datafication produzir “resul-

tados complexos e potencialmente problemáticos na sociedade” (Ytre-Arne 

& Moe, 2020, s/d). Estes confrontos são novos e complexos para ambas as 

partes, cidadãos e empresas jornalísticas.

Neste seguimento, “o nosso maior desafio será a velocidade a que a tec-

nologia está refinando a criação de vídeo e áudio fabricados” (Wardle & 

Derakhshan, 2017, p. 75). Considerando o contexto específico das desordens 

informativas, podem ser tidos em conta dois desafios: 

“Primeiro, temos de compreender a comunicação como algo além de 

uma transmissão de mensagens. O consumo de notícias e informação 

das pessoas é, acima de tudo, uma forma de reafirmar a sua afinidade 

com uma narrativa dramática maior sobre o mundo e o seu lugar nele, 

e transcende factos e figuras. Em segundo lugar, se queremos mesmo 

criar soluções, temos de considerar as motivações específicas dos di-

ferentes tipos de ‘Agentes’, as características dos diferentes tipos de 

‘mensagens’ e os fatores que impactam a forma como as pessoas ‘in-

terpretam’ essas mensagens. Também temos de reconhecer como as 

mensagens e as motivações sobre elas podem mudar e transformar-se 

à medida que outros agentes reproduzem e divulgam estas mensagens” 

(Wardle & Derakhshan, 2017, p. 77). 

Neste âmbito, reforça-se a relevância de encarar e reforçar o papel dos 

jornalistas enquanto educadores, no contexto global de várias crises finan-

ceiras, diminuição do número de consumidores (que pagam por informação 

profissional) e constantes mudanças tecnológicas em curso que questionam 

o papel e a eficácia das competências dos meios de comunicação social. É 
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importante compreender a possível relevância do processo de educação 

para a literacia noticiosa e a forma como ela pode ser promovida, inclusive 

por jornalistas (Brites & Pinto, 2017). 

Os jornalistas reconhecem a relevância de projetos concebidos especial-

mente para certos públicos que podem expandir os seus conhecimentos e 

fomentar uma visão mais positiva dos jornalistas, encarando os projetos de 

educação para os media e para as notícias como relevantes – mas não rele-

vantes o suficiente para aumentar os lucros. Esta visão, juntamente com as 

limitações orçamentais, leva a que os projetos de literacia noticiosa sejam 

tratados como prioridades secundárias. A crença mais comum é a de que, se 

os jornalistas fizerem bem o seu trabalho e verificarem factos precisos, isso 

é suficiente – ou pelo menos altamente relevante – para promover a literacia 

noticiosa. Especialmente em períodos de crise, esta visão justifica escolhas 

estratégicas (Brites & Pinto, 2017).

Breves notas finais

Neste capítulo procurámos fazer um breve apontamento sobre a relação 

entre audiências e jornalismo. Esta relação nem sempre foi positiva e é mar-

cada por uma tensão que foi crescendo ao longo do século XX e à medida 

em que os media foram sendo complexificados e evoluindo para a sociedade 

digital. As problemáticas existentes orbitam nas questões que fazem pensar 

a democracia.

Relativamente aos desafios identificados, centrámo-nos naqueles que são 

mais específicos da era digital, tendo deste modo em conta uma reflexão 

multifacetada sobre o lado mais negro da participação, mas também os pro-

cessos de datafication, as literacias exigíveis e o papel dos jornalistas nestas 

novas dinâmicas. São desafios urgentes não só para o jornalismo, mas tam-

bém para a democracia e para a sociedade. 
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Resumo: A era digital abriu as portas a inúmeras oportuni-

dades para organizações editoriais e jornalistas, e aumentou 

o número de desafios, em particular relacionados com a sus-

tentabilidade do modelo empresarial. A gestão das empresas 

de comunicação social está a enfrentar uma variedade de 

desafios profundos e disruptivos que chegam a desafiar sig-

nificativamente a lógica de várias indústrias de comunicação 

social. Este trabalho tenciona compreender a sustentabi-

lidade e os desafios dos modelos de negócio dos media e a 

forma como os gestores estão a reagir e a adaptar as suas 

práticas nesta indústria no âmbito da transformação digital; 

e num mercado progressivamente mais competitivo. Assim, 

as questões centrais de investigação deste trabalho são: RQ1.

Quais são as principais estratégias e práticas de gestão que 

as empresas de jornais estão a implementar para alcançar a 

sustentabilidade do seu modelo de negócio e financiamento? 

RQ2. Em que medida as fontes de receita dos jornais digitais 

estão a crescer, e como é que o modelo de financiamento dos 

jornais americanos diferiu dos jornais europeus?

Este artigo tem por base 6 entrevistas (de um total de 90 de 

um estudo mais amplo que abrange executivos de empresas 

de media sediadas em todos os continentes) com os execu-

tivos de 3 empresas de jornais norte-americanas (Estados 

Unidos da América e Canadá) e de 3 empresas de jornais eu-

ropeus (Irlanda, Inglaterra e França). As entrevistas tiveram 
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Abstract: The digital era has opened doors for countless opportunities for publish-

ing organizations and journalists, and it has increased the number of challenges, 

in particular related to the business model sustainability. The media companies’ 

management is facing a variety of profound and disruptive challenges that come to 

significantly challenge various media industry’s rationale. This paper intends to un-

derstand media business models sustainability and challenges and how managers 

are reacting and adapting their practices in this industry within digital transfor-

mation and in a progressively more competitive market. So, the central research 

questions of this work are: RQ1.Which are the main strategies and management 

practices that newspapers companies are implementing in order to achieve the 

sustainability of their business model and funding? RQ2. What is the extent to 

which digital newspaper revenue sources are growing and how does the funding 

model for American newspapers differ from European newspapers? This paper is 

based on 6 interviews (out of a total of 90 what is the relevance of the other 84 in-

terviews if not used?) with the North American Newspaper Companies’ Executives 

(United States of America and Canada). 

Key words: Business, Management, Newspaper, Digital, Sustainability and Incomes.
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Introdução

O negócio das editoras de jornais tornou-se mais complexo e está a ser 

pressionado por diversos fatores competitivos, nomeadamente a nível tec-

nológico, de sustentabilidade dos modelos de negócio e qualificação dos 

recursos humanos, etc. Por seu lado, as plataformas digitais também trou-

xeram uma forte possibilidade de medir audiências em tempo real, o que 

representa simultaneamente mudança profunda na forma de gerir, produ-

zir, distribuir e criar publicidade. A sustentabilidade do modelo de negócio 

e do financiamento está na vanguarda das preocupações sobre o futuro 

e a subsistência económica das indústrias de média, especialmente nas 

empresas de edição de jornais. As preocupações com a sustentabilidade 

económica e financeira dos meios de comunicação são um tema que deve 

merecer preocupação da sociedade em geral, porque continuam a ser um 

dos principais pilares do desenvolvimento e consolidação das democracias; 

aliás, hoje mais do que nunca! Em relação às principais indústrias dos meios 

de comunicação, nomeadamente as editoras de jornais, a única certeza que 

temos ao avançar é, precisamente, a sua incerteza ao nível dos (i) modelos 

empresariais, (ii) modelos de distribuição, e (iii) modelos jornalísticos; entre 

muitos outros elementos disruptivos baseados na Internet e na transforma-

ção do comportamento dos consumidores.

No entanto, no meio de tanta incerteza, existem algumas certezas sobre a 

tendência do consumo de jornais – por exemplo: sabemos que o número de 

utilizadores continuará a crescer e será impulsionado por vários fatores, 

nomeadamente: (i) o acesso à banda larga, o crescimento da geração “na-

tivos digitais” e a usabilidade cada vez maior das aplicações de websites 

que irão sustentar o crescimento da população com acesso à rede através 

de múltiplas plataformas (web, dispositivos móveis, consolas, netbooks, ta-

blets, PCs, etc.) e (ii) o aumento do tempo médio gasto a utilizar conteúdos 

e serviços online. Estas transformações, que são em muitos casos disrupti-

vas, apanharam muitas empresas, profissionais dos meios de comunicação, 
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e empresários, descapitalizadas e sem recursos (humanos ou financeiros), 

para investir em inovação e adaptação e, por essa via, responder a estas 

transformações e desafios da indústria jornalística. 

Nos últimos 20 anos, tem havido uma grande discussão sobre a transforma-

ção da indústria dos média e a sua relação com as telecomunicações, o que 

aproximou e tornou as duas indústrias mais convergentes, especialmente 

em termos de gestão e distribuição de conteúdos. A convergência (impul-

sionada pela digitalização e desregulamentação, entre outros fatores) pode 

ser vista como um movimento mediático que foi levado a cabo durante o 

século XX e que se impôs nos primeiros anos do século XXI, permitindo 

uma confluência entre as plataformas de transmissão de informação que 

normalmente competiam entre si. 

Um dos grandes desafios – na perspetiva empresarial – é como conseguir 

monetizar atividade jornalística – ou seja, como rentabilizar e gerar receitas 

que contribuam para a sustentabilidade das empresas de meios de comuni-

cação social. Os setores económicos que lideram a convergência incluem 

computação (tanto hardware como software), comunicações e conteúdos. 

Com o advento da Internet, a proliferação de computadores e a globaliza-

ção, o setor das comunicações tem sido desafiado a resolver problemas de 

infraestruturas e a propor novas soluções. As alterações aos dispositivos 

permitem o acesso a conteúdos, mas também a sua criação, publicação e 

partilha, seja através de computadores, netbooks ou telemóveis.

No passado, vários tipos de meios de comunicação social estavam vagamen-

te relacionados entre si e operavam em mercados visivelmente identificados 

e separados. As empresas jornalísticas, por exemplo, não competiam di-

retamente com a radiodifusão, e as telecomunicações nada tinham a ver 

com o conteúdo. Mas a tendência atual é exatamente o oposto e enfatiza 

as empresas convergentes. Com o advento da Internet e a globalização que 

dela adveio, os meios de comunicação social, nomeadamente a indústria 

dos jornais (aqui interpretada em termos gerais), foram desafiadas a resol-

ver problemas complexos relacionados com mudanças nas infraestruturas.  
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As soluções têm-se concentrado cada vez mais na necessidade de desma-

terializar o conteúdo. O livro físico, o jornal e o CD de música tornam-se 

menos viáveis à medida que todos os tipos de conteúdos e serviços são ofere-

cidos em formato digital online por uma variedade crescente de leitores. As 

empresas de comunicação social estão a desenvolver cada vez mais as suas 

capacidades de articulação com as tecnologias da informação e em todos os 

setores da comunicação.

Portanto, este trabalho – que integra um projeto geral intitulado “Global 

Perspective of Media Business Transformation and Strategies Responses: Theory 

and Empirical Evidences Across the World” – está dividido em duas secções 

primárias (revisão bibliográfica e investigação empírica) e pretende-se, com 

esta complementaridade de abordagens (teóricas e práticas), observar as 

principais transformações e desafios que as empresas de comunicação social 

enfrentam, bem como as respostas estratégicas dadas pelos profissionais 

das empresas de comunicação social, com particular foco na sustentabili-

dade e gestão dos modelos de negócio. Neste sentido, podemos assumir que 

a investigação empírica – através de entrevistas semi-estruturadas assume 

uma importante fonte de informação deste estudo. 

1. Revisão da literatura: sustentabilidade e gestão de modelos de negócio

A convergência tem um grande impacto na estrutura da indústria dos mé-

dia e dos jornais, oferecendo oportunidades de consolidação em empresas 

multinacionais, bem como a abertura de espaços para novos tipos de em-

presas ágeis e redes de produção. Como sugere Noam (2018), os avanços da 

tecnologia digital, combinados com preços mais baixos, tornam a produção 

de música, vídeo e itens de texto (ceteris paribus) mais barata; isto permi-

te a entrada de muitos pequenos produtores. Por outro lado, a tecnologia 

também eleva as economias de escala, o alcance e a distância em termos 

de sensibilidade. Neste contexto, Anderson (2006), identificou o modelo de 

“cauda longa”: que permite e potencia que conteúdo possa ser produzido e 

distribuído de forma rentável a milhões de nichos de mercado, em vez de 
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um único produto com amplo apelo. O fenómeno da “cauda longa” contrasta 

com o conceito de economias de escala. Estas tendências opostas criam no-

vas pressões e (re)alinhamentos na indústria dos media e telecomunicações.

Segundo Doyle (2013), o desempenho global da economia tem um impacto 

tremendo na produção em todos os setores, incluindo os meios de comu-

nicação social. A razão é óbvia: os jornais dependem da publicidade como 

uma das duas principais fontes de rendimento ou modelo de financiamento 

dual: venda de conteúdo editorial e venda de conteúdo publicitário. Apesar 

das recentes divergências e incertezas relativamente à sustentabilidade dos 

modelos de negócio das editoras de jornais, a análise das tendências – a lon-

go prazo – da publicidade sugere existência de uma forte correlação entre 

o desempenho da economia como um todo e os níveis de investimento e 

desenvolvimento da atividade publicitária. Muitos postos de trabalho foram 

reduzidos nos jornais, sem melhorar os resultados atuais e sem gerar fluxo 

de dinheiro para reembolsar as operações e os compromissos financeiros; 

muitas editoras de jornais encerram a sua atividade, outras aumentar a sua 

dívida e são poucas as que prosperaram, de forma sólida, após a viragem 

do milénio.

Nos anos 70, a integração entre setores da indústria tecnológica ocorreu 

inicialmente com uma crescente sobreposição técnica de dispositivos e 

componentes informáticos e de telecomunicações. Nos anos 80, a crescente 

integração da tecnologia estendeu-se – e sobrepôs-se – também à eletrónica 

de consumo e ao equipamento de escritório. Nos anos 90, a integração afetou 

quase todos os setores da tecnologia industrial – por exemplo, os smar-

tphones combinam as tecnologias de telecomunicações, computadores, 

fornecedores de informação, eletrónica de consumo, televisão, videojogos, 

calculadoras, câmaras, leitores e gravadores de música, dispositivos de na-

vegação, e muitos mais. As implicações dessas transformações são visíveis 

na medida em que as indústrias e empresas que costumavam preencher 

confortavelmente os seus nichos separados estão agora a enfrentar cada 
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vez mais concorrência umas das outras. Como sugere Noam (2018), isto 

também significa que as empresas se expandem mais rapidamente para 

mercados adjacentes.

Ao oferecer aplicações e serviços interativos de comércio eletrónico e 

Web 2.0 e, assim, envolver ativamente os consumidores nos processos de 

comunicação e transação, os editores de meios de comunicação social ne-

cessitam cada vez mais de enfatizar relações sólidas e sustentáveis que os 

possam ajudar a alcançar uma maior viabilidade económica, e uma vanta-

gem competitiva sustentável no mercado digital (Murschetz & Friedrichsen, 

2017). As plataformas das redes sociais e o acesso online dos consumidores 

tornaram-se desafios param a indústria editorial. Os antigos métodos de 

publicidade e subscrição na indústria editorial parecem estar a falhar na era 

da transformação digital. A indústria da publicidade online tem enfrentou 

sérios desafios, e o número de pessoas que instalam bloqueadores de anún-

cios nos seus dispositivos móveis tem crescido. Por seu lado, a percentagem 

de receitas de publicidade dos jornais provenientes do digital está a crescer 

(Quadro 1), mas as receitas globais de publicidade estão a diminuir.

Quadro 1: EUA - Percentagem das receitas de publicidade em jornais provenientes 

da publicidade digital.

Ano Proporção das receitas dos jornais provenientes da publicidade digital (%). 

2011 17

2012 19

2013 20

2014 21

2015 25

2016 29

Fonte: Pew Center, State of the Media 2017
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A indústria da publicidade online está dividida em quatro segmentos: (1) “pu-

blicidade de pesquisa” que aparece em páginas de resultados de pesquisa, 

(2) “publicidade gráfica” que aparece em páginas web que não são de pes-

quisa, (3) anúncios classificados que aparecem em websites, (4) anúncios 

localizados em e-mails na Internet (Wallez, Philippe, 2017). De acordo com 

Evans (2014),

“O primeiro (publicidade de pesquisa) transformou o serviço obtido 

pelo publicitário, e a Internet fornece um mecanismo altamente eficien-

te para a distribuição de anúncios a utilizadores individuais e para a 

recolha de informação cujo propósito é direcionar anúncios para esses 

mesmos utilizadores. O segundo (publicidade gráfica) transformou o 

processo de compra e venda de espaço publicitário: a Internet permitiu 

o desenvolvimento de mercados de intermediação mais eficientes para a 

publicidade – o sistema de licitação de palavras-chave utilizado para pes-

quisa e publicidade contextual é o exemplo mais maduro. O terceiro e 

quarto (classificados e anúncios online) estão a conduzir a economias de 

especialização: as editoras tradicionais fornecem conteúdos para atrair 

espetadores e vendem espaço publicitário aos anunciantes; as editoras 

online estão cada vez mais a inverter a venda de espaço publicitário para 

plataformas de publicidade especializadas, tais como o Google ou adver-

tising.com”.

Os meios de comunicação online captaram parcialmente a publicidade 

na indústria editorial, o que resultou numa diminuição das receitas dos 

jornais impressos. Do mesmo modo, a subscrição online e o acesso a con-

teúdos jornalísticos disponíveis através de plataformas digitais afetaram 

negativamente as circulações impressas. Assim, tornou-se crucial para as 

organizações editoriais alterar os modelos de negócio para responderem 

aos desafios e oportunidades associados à transformação digital. Assim, no 

Gráfico 1 podemos observar o crescimento da publicidade, nomeadamente 

influenciada pela publicidade digital, em vários continentes, sendo mais re-

levante na Ásia e América do Norte, quando comparada com a Europa. 
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Gráfico 1: Despesa Global em Publicidade, por Continentes

Fonte: Zenith, 2018, Projetado para 2020

No novo contexto, a atitude para a inovação e reorganização da indústria 

editorial tem sido suportada pelo desenvolvimento de modelos de negócio 

baseados em estratégias de redução de custos e geração de novos fluxos de 

receitas, incluindo a prestação de serviços adjacentes à atividade jornalísti-

ca, como por exemplo: organização de seminários, conferências, eventos, 

venda de conteúdos para outras organizações – costumer publishing e 

marketing de conteúdos –, entre outros serviços e produtos associados. 

Os meios de comunicação e a indústria jornalística são, em grande parte, 

influenciados pela convergência impactada pela era digital e pelas novas 

tecnologias. Neste contexto, das principais questões é: Em que medida a 

convergência ou conciliação das novas e antigas tendências – e modelos de ne-

gócio – da atividade jornalística irá potenciar um novo e bom período ou irá 

sofrer um declínio catastrófico? A relação entre diferentes meios de comuni-

cação caracteriza-se agora por uma crescente cooperação, compatibilidade 

e conectividade à medida que se levantam questões sobre se os meios de 

comunicação tradicionais se adaptarão ao novo ambiente digital ou mesmo 

se sobreviverão de todo (Saltzis & Dickinson. 2008).
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Outro aspeto crucial para que as empresas jornalísticas se adaptem à Era 

Digital é a capacidade de investimento, de modo que a mudança no para-

digma de alteração do modelo empresarial seja também inovação, exigindo 

a capacidade de reunir novos recursos (por exemplo, dinheiro, pessoas e 

equipamento). Este é, precisamente, o principal paradoxo: por um lado, as 

empresas jornalísticas estão a atravessar tempos em que mais precisam de 

investir para se adaptarem, e, por outro lado, estão a atravessar o momento 

mais crítico ao nível da geração de receitas, deixando as empresas mais vul-

neráveis e “baratas” para serem adquiridas por empresas ou investidores de 

outros setores. Apenas para dar um exemplo mais icónico e conhecido, isto 

aconteceu com o Washington Post, quando este foi adquirido por Jeff Bezos, 

CEO da Amazon; e um pouco por todo o mundo poderemos encontrar mo-

vimentos similares de acordo com a escala e de cada mercado e geografia.

Tendo isto em mente, e de acordo com Wallez (2017: 348), “a subcapitaliza-

ção do French Legacy Group poderá ser um obstáculo à gestão da transição 

entre impressão/web nos próximos anos. As empresas legadas, por vezes 

criticadas pelo seu conservadorismo, investem fortemente para fazerem 

parte da era digital. O financiamento é uma das suas principais preocupa-

ções, necessitando a maioria delas de solicitar dispendiosos empréstimos 

bancários. Mas não lhes resta escolha, uma vez que não têm dentro da em-

presa os recursos humanos adaptados às novas competências tecnológicas. 

Assim, contratam peritos e engenheiros e formam joint-ventures”.

As organizações dos meios de comunicação social noticiosos e o jornalis-

mo em geral são obrigados a tornarem-se mais inovadores no envolvimento 

do público de formas mais valiosas e rentáveis (Achtenhagen, 2017; Vos & 

Singer, 2016; Will, Brüntje & Gossel, 2016). Isto é fundamental porque as 

crescentes dificuldades de monetização das receitas e sustentabilidade dos 

modelos de negócio dos meios de comunicação tradicionais, intermediados 

ou controlados pelos grandes operadores tecnológicos e digitais, implicam 

uma maior necessidade de colaborar com possíveis concorrentes (p.ex., 

Westlund, 2012). Por seu lado, os novos modos de trabalho e produção de 
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conteúdos – facilitados pela digitalização (Olleros & Zhegu, 2016) – desafiam 

as suas operações (p.ex., Pallas & Fredriksson, 2013; Sylvie & Gade, 2009; 

van den Bulck & Tambuyzer, 2013; Virta & Malmelin, 2017).

Muitos dos princípios gerais na gestão e estratégia empresarial aplicados 

noutras indústrias, são aplicados nas organizações de média, independen-

temente da plataforma, tipo de empresa, ou produto mediático. Contudo, 

devemos considerar que uma empresa com atividades em vários tipos de 

meios de comunicação requer um esforço mais significativo na gestão dos 

seus investimentos financeiros, particularmente na sua tentativa de ma-

ximizar possíveis sinergias entre as suas operações nas várias empresas. 

Porém, é necessário distinguir claramente as formas de distribuição de 

conteúdos de acordo com as características específicas da plataforma. A di-

mensão empresarial pode gerar uma maior preocupação com a gestão de 

risco do produto, na medida em que é necessário mitigar os riscos associa-

dos a projetos que requerem grandes investimentos. As grandes empresas 

de comunicação social tendem a dispor de ativos mais pequenos (produtos 

de comunicação social) que não geram volumes de negócios significativos 

nem margens expressivas, porque por vezes exigem um nível de trabalho de 

gestão empresarial tão exigente como com os ativos maiores.

Segundo Wallez (2017:172), “na vida real do negócio jornalístico, o anun-

ciante sentiu-se por vezes frustrado devido à falta de dados tangíveis sobre 

quantos leitores foram expostos ao anúncio”. A taxa tem sido calculada pela 

circulação total, mas os números das pessoas que olham para um anúncio, 

alguns segundos, são desconhecidos para sempre. Wallez (2017: 105) men-

ciona também que “muitos editores consideram o seu produto como apenas 

como um negócio, esquecendo as outras dimensões que têm moldado a im-

prensa dos séculos anteriores. Surgiu um novo sistema de gestão, baseado 

em unidades diferenciadas, e cada uma com um papel e uma função espe-

cializada: (1) sala de imprensa, recolha e edição, (2) produção (composição 

tipográfica, impressão, dobragem), (3) distribuição e circulação, (4) publici-

dade, (5) contabilidade”. 
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Portanto, existem níveis e características distintas nas abordagens de gestão 

para os meios de comunicação social. É previsível que uma empresa maior 

com mais recursos tenha políticas mais sofisticadas em termos de gestão de 

talentos, organização empresarial, gestão de marketing, e outros domínios 

operacionais. É igualmente claro que as empresas mais pequenas tendem 

a ter estruturas empresariais e modelos organizacionais mais fluidos, não 

só porque privilegiam a versatilidade funcional, mas também porque de-

pendem de mais trabalho subcontratado e têm menos peças (jornalísticas) 

móveis e fluxo editorial interno. Apesar das pequenas organizações de media 

não carecerem necessariamente de estratégias empresariais ou conheci-

mento mais sofisticado, estas têm sempre mais limitações no acesso aos 

recursos, razão pela qual os riscos de oportunidade podem acabar por ser 

mais elevados; ou seja – são estas pressões completivas que podem induzir 

ao imperativo do crescimento para serem capazes de competir no mercado 

dos conteúdos; a atividade jornalística também pode ser considerada uma 

indústria clock speed, com uma atividade cada vez mais volátil e incerta, 

e também como “janelas de oportunidade” significativamente mais curtas.

Apesar existirem diferenças específicas inerentes à atividade da comuni-

cação social, de um modo geral estas organizações tendem cada vez mais 

a adotar práticas de gestão aplicadas noutras indústrias e consagram uma 

abordagem mais orientada para a lógica do mercado. Esta circunstância 

também reflete a tendência dos produtos mediáticos para serem cada vez 

mais vistos como uma mercadoria, em vez de um bem principalmente sim-

bólico ou resultado de um processo criativo com valor intrínseco. Assim, as 

práticas de gestão adotadas pelas empresas de meios de comunicação social 

aproximam cada vez mais as práticas de outras indústrias. Por seu lado, a 

tecnologia tem contribuído para a padronização dos processos e operações 

de gestão através da criação de software e outros modelos de apoio à gestão 

empresarial que são geralmente aplicáveis.

A combinação da crescente convergência, automatização e padronização 

dos processos empresariais e criativos, por um lado, e a disrupção do mo-

delo de consumo e de negócio, a fragmentação do mercado, e a entrada de 



Paulo Faustino 249

novas empresas de outros setores (tecnologias e telecomunicações, por 

exemplo, por outro, tem contribuído para a adoção de métodos e práticas de 

gestão mais orientadas para as perspetiva da procura de mercado. Porém, 

nenhuma destas abordagens de mercado é fácil nem garantem o sucesso 

económico e financeiro; estas práticas desafiam as culturas convencionais 

das empresas de comunicação social e colocam desafios significativos para 

sustentabilidade da indústria jornalística. No Quadro 2, através da classifi-

cação geral, podemos observar alguns aspetos que refletem características 

associadas à gestão tradicional dos meios de comunicação versus uma abor-

dagem contemporânea de gestão dos meios de comunicação.

Quadro 2: Aspetos associados à gestão tradicional e moderna dos média

Abordagem de gestão tradicional Abordagem de gestão contemporânea

Produtos culturais Produtos económicos 

Produtos monomedia Produtos multimédia

Produtos de baixa tecnologia Produtos de alta tecnologia

Produtos com uma carteira de investimento 
limitada

Produtos com grandes carteiras de investi-
mento

Produtos com barreiras ou limites claros Produtos sem barreiras ou limites claros

Produtos de uso único Produtos reutilizáveis

Produtos jornalísticos Produtos jornalísticos e de marketing

Gestão monomedia Gestão multimédia

Áreas limitadas dos conhecimentos necessários Áreas amplas dos conhecimentos necessários

Fonte: Faustino, Paulo and Ribeiro, Luísa, 2016

As indústrias que lideram a convergência digital incluem a computação (tan-

to hardware como software), telecomunicações e produção de conteúdo. 

Com o advento da Internet, a proliferação de computadores e a globalização, 

o setor das telecomunicações reforçou a sua importância na sociedade e tem 

sido desafiado a resolver problemas de infraestruturas e a propor novas so-

luções de comunicação e distribuição de conteúdos, por exemplo. As novas 

características dos dispositivos permitem o acesso a conteúdos e também 

permitem aos utilizadores criar, publicar e partilhar conteúdos, seja através 
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de computadores, tablets ou smartphones. A indústria de conteúdos (jorna-

lísticos, entretenimento e outros) também modificou os seus processos de 

produção, comunicação, marketing e distribuição.

A convergência nos setores da tecnologia, nos meios de comunicação e nas 

telecomunicações (TMT) tem contribuído, em certa medida, para uma pa-

dronização das práticas de gestão e estratégias empresariais. Em muitas 

empresas de meios de comunicação social, encontra-se uma convergência 

de modelos de negócio, plataformas de distribuição e meios de produção, 

ferramentas de marketing e tipos de interatividade com o consumidor. 

Independentemente do tipo, dimensão ou geografia da empresa ou rede de 

produção, estas organizações são confrontadas, em maior ou menor grau, 

com desafios semelhantes em termos de estratégias e práticas de gestão 

nas seguintes áreas: criação de novos produtos, inovação da produção, prá-

ticas de promoção e publicação, diversificação das receitas, reorganização 

do trabalho, gestão de marcas, investimento em tecnologia, cooperação 

com empresas, redução de custos, gestão de projetos, gestão de carteiras de 

investimento, gestão de talentos, conteúdos multiplataforma, formação con-

tínua, envolvimento de audiências e sinergias produtivas (tais como branded 

content e publicidade nativa).

Para se tornar digital-first, uma empresa – construída coim base num mo-

delo suportado pela impressão – deve aceitar muitos ajustes e experiências 

relativas a equipamento, práticas editoriais e de marketing. O sucesso ou o 

fracasso da transição impressão/web depende muito da capacidade em ter-

mos de escala e âmbito da cultura empresarial para integrar e reforçar uma 

mentalidade de inovação (Stock, Six e Zacharias, 2013).

De acordo com Kolo (2017: 13), quanto maior for esta diferença, maior a pro-

babilidade de os empreendimentos digitais dos jornais serem ultrapassados 

por puros e/ou novos players digitais, visando estas oportunidades de cres-

cimento. A maior diferença nestas taxas de crescimento pode ser observada 

nas potências jornalísticas (economicamente fortes e não europeias), que 

também mostram um rácio superior das quotas de circulação digital e das 
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receitas de publicidade digital, bem como o melhor rácio do crescimento 

total dos jornais e o nível de transformação digital dos jornais. Como pode-

mos ver no Gráfico 2, as percentagens das receitas são diferentes em cada 

continente, sendo mais moderadas nos países europeus, mais elevadas nos 

continentes norte-americano e asiático, e mais baixas nos países africanos, 

por exemplo.

Gráfico 2: Percentagem das receitas globais provenientes de atividades digitais

Fonte: Análise WPT proposta por Castulus Kolo de dados fornecidos por PwC (Global 
Entertainment & Media Outlook, 2018-2022)

As abordagens precedentes evidenciam, por um lado, uma crescente adoção 

de práticas de gestão empresarial e abordagens do negócio mais orientadas 

para o mercado, e, por outro, a dependência da tecnologia e a migração de 

modelos de produção, distribuição, comunicação e venda digital, tornaram-

-se fatores críticos de sucesso da atividade jornalística. Porém, a orientação 

e adoção de estratégias suportadas no ambiente digital, por parte das em-

presas jornalísticas, não ocorrem necessariamente a uma mesmo nível, 

quando se observa para as características de cada economia e indústria 

jornalística. 

Nesse sentido, e a fim de conciliar a perspetiva académica com a perspetiva 

prática, na parte seguinte pode-se observar as perceções e representações 

que os executivos das empresas de comunicação social (no mercado norte-

-americano: EUA e Canadá) têm sobre as transformações que estão a 
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acontecer neste setor e também as possíveis respostas que estão a ser dadas 

para manter os modelos de negócio sustentáveis e competitivo baseado nas 

abordagens em ambientes digitais. 

Ao contrário do que acontece nos EUA, por exemplo, na Europa, a discussão 

sobre a sustentabilidade dos meios de comunicação social – em particular 

nos jornais – voltou a integrar a agenda política. Há muitos tipos de apoio 

aos jornais europeus, sendo a França e os países nórdicos aqueles com mo-

delos mais generosos (Faustino, 2006). Estes apoios são numerosos nos 

países nórdicos, Holanda, Europa Central e do Sul da Europa, entre eles a 

França. (Lardeau e Le Floch, 2014).

Olhando para o lado positivo da questão, tal política deve sustentar o plura-

lismo de opiniões como pilar indispensável da democracia (Wallez, 2017). O 

possível lado negro desta dependência dos apoios, pode estar levar á “tenta-

ção” de controlo por parte dos poderes – governos – em vigor e desencorajar 

que as empresas jornalísticas prosperem como base na sua legítima exis-

tência como entidade económica. Como sugere Trappel (2016), os subsídios 

podem ser: “Petróleo ou areia nas engrenagens. Os subsídios às empresas 

de comunicação social são altamente controversos e dividem os estudiosos, 

bem como os praticantes através das fronteiras nacionais. 

O campo dos opositores – à atribuição de subsídios – argumenta que os sub-

sídios “sustentam as indústrias em declínio à custa dos inovadores e dos 

novos participantes” (Nielsen e Linnebank, 2011:12). Picard (2006) salien-

tou que este pensamento rejeita os subsídios estatais uma vez que estes 

tendem a eliminar os incentivos num mercado competitivo. Os defensores 

deste campo são numerosos – rejeição dos subsídios – e particularmente 

influentes nos Estados Unidos, no Reino Unido e na Alemanha. 

Por conseguinte, a sustentabilidade económica e financeira das empresas 

e organizações jornalísticas tornou-se hoje mais do que nunca um impe-

rativo de discussão pela importância que esta atividade representa pra 

promover o pluralismo de informação e opinião com pilar estrutural dos 
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sistemas democráticos. Neste sentido, importa também compreender com 

é que os executivos das empresas jornalísticas estão a responder aos novos 

desafios competitivos, sobretudo decorrentes do impacto das tecnologias e 

sistemas digitais, na economia e na sociedade, de modo a assegurar a sus-

tentabilidade dos modelos de negócios das empresas jornalísticas. Com este 

propósito, a parte seguinte apresenta algumas orientações, incluindo algu-

mas diferenças existentes entre executivas de empresas jornalísticas de 

dois importantes blocos ou regiões económicas: América do Norte e União 

Europeia. 

2.Investigação empírica: percepções dos executivos sobre a sustentabili-
dade do modelo de negócio dos media

Complementarmente à revisão bibliográfica e de modo a encontrar respos-

tas mais robustas – integrando uma perspetiva tanto prática como teórica 

– foram colocadas duas principais questões de investigação, nomeadamen-

te: RQ1.Quais são as principais estratégias e práticas de gestão que as empresas 

– editoras de jornais estão a implementar para alcançar a sustentabilidade do 

seu modelo de negócio e financiamento? RQ2. Até que ponto as fontes de recei-

ta dos jornais digitais estão a crescer e como é que o modelo de financiamento 

dos jornais americanos compara com os editores de jornais europeus? Com 

este mesmo objetivo, como mencionado no quadro 2, foram selecionadas 

3 entrevistas/empresas (de um total de 90) feitas a executivos de empresas 

de jornais da Europa e 3 da América do Norte, por ocasião da conferên-

cia internacional WAN-IFRA, que teve lugar em maio de 2018, no Estoril 

(Lisboa, Portugal).

Podemos, de facto, identificar as seguintes receitas principais associadas 

às edições antigas – que utilizam papel – como sendo vendas de jornais em 

locais físicos, subscrições, publicidade, eventos e merchandising. E as princi-

pais receitas associadas às edições digitais – que utilizam o ambiente digital 

– são as subscrições online, as vendas online avulsas, o comércio eletróni-

co, a publicidade online, outros serviços ou produtos desmaterializados e 
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comercializados associados à edição digital. De acordo com Evans (2014), 

todos os segmentos de receitas online irão crescer significativamente nos 

próximos anos, e o grande desafio para os jornais é serem capaz de se adap-

tar a essa nova realidade e oportunidade. Em muitos aspetos, a publicidade 

online é semelhante à publicidade tradicional. Os editores utilizam o con-

teúdo para atrair espectadores e depois vendem aos anunciantes o acesso 

a essas audiências. Os anunciantes podem exibir anúncios de texto (como 

classificados), gráficos (como revistas) e vídeo (como televisão) no espaço 

fornecido pelas editoras.

Quadro 3: Empresas jornalísticas Norte Americanas e Europeias entrevistadas

País Empresa Jornalística

EUA McClatchy

Canadá The Globe and Mail

EUA The New York Times

Irlanda Independent

França Le Parisien

Inglaterra Financial Times

Fonte: Elaboração própria

É importante mencionar que principal objetivo desta análise não é fazer uma 

comparação em si mesma, mas sim identificar possíveis tendências gerais 

especialmente alargadas à indústria jornalística nas respetivas geografias, 

através de entrevistas aos executivos de empresas identificadas, seguindo 

um método aleatório, embora com alguns critérios previamente definidos 

e que estão identificados no parágrafo a seguir. De qualquer modo, deve-

mos sublinhar que é sempre difícil fazer estudos comparativos, porque as 

bases de comparação nem sempre são as mesmas, incluindo dentro dos 

mesmos países. Dada mesma forma que podem existir características dife-

rentes entre países ou continentes, podem também observar-se diferenças 

de desenvolvimento entre estados ou regiões de um mesmo país. Por esta 

razão, e ainda que seja possível fazer algumas comparações resultantes da 
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informação recolhida através das entrevistas, este não é o objetivo central, 

mas sim enquadrar a análise da informação num contexto mais holístico 

da dinâmica do mercado de jornais no continente norte-americano e eu-

ropeu, em complementaridade com a revisão de literatura sobre os temas 

em causa.

Apesar da aleatoriedade na escolha das empresas jornalísticas entrevista-

das, do ponto de vista dos títulos que representam, as organizações foram 

selecionadas com base em dois critérios: (i) representar um grupo ou em-

presa de meios de comunicação social que também tenha atividade na área 

da edição de jornais impressos; e (ii) representar um grupo ou empresa de 

meios de comunicação social com atividade em dois dos países do continen-

te americano. Como referido, este trabalho é parte integrante do projeto 

PIMENED (Project Innovation in Mentorship, News Entrepreneurship and 

Digital), realizado na Faculdade de Letras, da Universidade do Porto, com 

a colaboração do Columbia Institute for Tele-Information na Columbia 

University Business School. No projeto global, a diretriz da entrevista – em 

anexo – incluía 15 perguntas semi-estruturadas com duração de cerca de 15 

a 25 minutos, mas este estudo baseia-se em apenas quatro perguntas (1, 2, 9 

e 13) relacionadas com a sustentabilidade do modelo empresarial e a crescen-

te importância da abordagem do negócio jornalístico em ambiente digital.

Por razões confidenciais, os nomes das pessoas entrevistadas não são men-

cionados; era também requisito para a seleção das pessoas entrevistadas ter 

(i) mais de cinco anos de experiência no setor e (ii) ocupar cargos de gestão, 

incluindo os de CEO. De seguida, apresentam-se as ideias centrais estabe-

lecidas nas 4 respostas dos seis entrevistados (três executivos da Europa e 

três da América do Norte). Por razões metodológicas, as respostas a cada 

pergunta são agrupadas de modo a conter a perspetiva de todos os inquiri-

dos para a mesma pergunta.
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2.1.Perspetivas norte-americanas e europeias sobre financiamento de 

sustentabilidade e modelo empresarial

As seis empresas de jornais foram questionadas sobre a origem das suas 

receitas (nomeadamente as perguntas 1 e 2), e se as principais fontes de 

receitas da empresa provinham de um modelo tradicional, digital ou com-

binado; e também em que outras fontes de receitas estavam a investir mais 

a médio e longo prazo. Em jeito de análise prévia, a informação recolhida 

permite inferir que ao nível das fontes de receitas das empresas de jornais 

norte-americanas, o modelo digital é tão importante como um modelo tra-

dicional, sendo a tendência apostar num modelo combinado entre o online 

e offline. 

Por seu lado, na Europa, o modelo tradicional continua a ser a principal fonte 

de receitas das empresas de jornais, e como consideram importante garan-

tir a lealdade dos consumidores associados ao modelo tradicional, tem sido 

neste domínio que escolheram investir mais. Na América do Norte, a pre-

sença digital tende a ser crescentemente importante; para o The New York 

Times, The McClatchy Company e The Globe and Mail., tanto o digital como 

o tradicional andam lado a lado; e têm investido num modelo combinado. 

Portanto, o digital está cada vez mais presente e é inevitável reconhecer as 

receitas crescentes dos produtos digitais e serviços prestados em ambiente 

digital. Porém, no caso europeu, o processo de migração digital, a avaliar 

pelas entrevistas realizadas e alguma revisão de literatura sobre o tema, 

parece ser mais lento, como sugerem as entrevistas realizadas às empresas 

jornalísticas europeias: Financial Times, Independent e Le Parisien.

Neste ambiente de grandes transformações, também muito na atividade 

dos media – e em certa medida com algumas tendências antecipadas, mais 

recentemente, pelo impacto da Covid 19 nas formas de consumo mais fre-

quentes em suportes digitais – as transformações caminham em direção a 

uma maior centralidade da vertente digital no modelo de negócio das em-

presas jornalísticas. Ou seja, serão expetáveis mais algumas mudanças nos 
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modelos de negócio, nomeadamente ao nível das fontes de receitas e finan-

ciamento das empresas jornalísticas com base no ambiente digital, que está 

a acelerado no contexto presente e no futuro de pós-pandemia. 

Tendo em consideração essas transformações que se têm vindo a observar, 

com mais intensidade nos últimos cinco, com impacto na sustentabilidade 

económica e financeira, foram entrevistados alguns responsáveis de em-

presas de edição de jornais sobre mudanças observadas no que respeita 

ao seu financiamento e fontes de receitas (pergunta 9, no âmbito de outras 

perguntas e temas mais alargados). Assim, na América do Norte, as fon-

tes de receita têm, predominantemente, origem na sua atividade comercial 

e outros recursos próprios – como acontece com The Globe and Mail, The 

McClatchy Company e New Your Times, incluindo receitas provenientes 

dos produtos e serviços digitais; ou seja, as transformações de mercado, 

nestas empresas jornalísticas, não tiverem impacto negativo no seu mode-

lo de negócio. Porém, as empresas jornalísticas na Europa parecem lidar 

com problemas mais significativos ao nível do modelo de financiamento, na 

medida em que sua principal e tradicional fonte de receitas, ou seja, a publi-

cidade e a venda do conteúdo em suporte impresso, têm vindo a decrescer 

significativamente e não têm conseguido compensar com as receitas resul-

tantes das versões digitais. 

Assim, também lhes foi perguntado se o modelo empresarial que se preten-

dia desenvolver necessitava de financiamento e de onde o obteriam (pergunta 

13). Em geral, as empresas norte-americanas não requerem financiamento 

do Estado, pois têm os seus fundos privados – por exemplo, The McClatchy 

Company, The New York Times e The Globe and Mail. Quanto às europeias, 

o financiamento do Estado e outros financiamentos mais tradicionais pa-

recem constituir uma base importante, a menos que já possuam modelos 

negócios sustentáveis e que permitam dispensar o recurso fundos externos, 

sobretudo do Estado, como acontece com o Financial Times, por exemplo.
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De modo a complementar e cruzar informações com a análise destas 6 

entrevistas, é importante recolher mais informações sobre as empresas 

jornalísticas a que estes executivos entrevistados pertencem. Com esta 

triangulação de informação, foi possível (i) reforçar e completar a com-

ponente metodológica no âmbito do estudo destes seis casos, conferindo 

assim maior solidez à análise e aos resultados obtidos, e (ii) tal recolha de 

informação permitiu também compreender melhor o contexto envolven-

te do entrevistado e, portanto, analisar e relacionar algumas informações 

e indicadores que complementam algumas das conclusões. Por exemplo, 

observou-se, através da análise da informação sobre as empresas, nomea-

damente através dos seus resultados e fontes de receitas, que as empresas 

norte-americanas também geram mais receitas resultantes da atividade di-

gital do que as empresas europeias.

Quadro 4: Caracterização geral das empresas norte-americanas de jornais

Empresa McClatchy The New York Times The Globe and Mail

Descrição

O que começou em 
1857 como um jornal 
de quatro páginas nas 
ruas poeirentas de 
Sacramento, Califórnia, 
cresceu até se tornar 
uma rede digital que se 
estende dos mercados 
locais da Califórnia à 
Florida, do estado de 
Washington a Washing-
ton D.C.
A família Bee expan-
diu-se com a fundação 
de The Fresno Bee em 
1922 e a compra de The 
Modesto Bee em 1927. 
O que se seguiu foi 
mais de um século de 
crescimento, impulsio-
nado pela aquisição de 
empresas de meios de 
comunicação de quali-
dade em mercados em 
crescimento por todo o 
país, incluindo a compra 
em 2006 da

Desde 1851, o The New 
York Times tem estado 
no terreno a relatar 
histórias de todo o mun-
do que mais ninguém 
contava. A forma como 
contamos essas histó-
rias mudou, mas a nossa 
missão de procurar 
a verdade e ajudar as 
pessoas a compreender 
o mundo tem permane-
cido constante.
Criamos o nosso 
jornalismo em busca da 
verdade, sem medo ou 
favorecimento. A nossa 
reportagem substantiva, 
que tivemos a honra de 
ter sido reconhecida pe-
los nossos pares, cobre 
uma vasta gama de tó-
picos - desde o trabalho 
de investigação de longo 
alcance até à nossa nar-
rativa inovadora - que 
falam ao mundo.

A Globe and Mail, funda-
da em 1844, é a principal 
empresa noticiosa do 
Canadá e uma parte do 
tecido do Canadá. The 
Globe lidera a discussão 
nacional ao envolver os 
canadianos através da 
sua premiada cobertura 
de notícias, política, 
negócios, investimento e 
estilo de vida, através de 
múltiplas plataformas. 
The Globe and Mail é pro-
priedade da Woodbridge, 
o braço de investimento 
da família Thomson.
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Knight Ridder, que fez 
da McClatchy, nessa 
altura, a segunda maior 
editora de jornais dos 
Estados Unidos. McClat-
chy opera uma empresa 
líder dos meios de 
comunicação locais em 
30 mercados dos EUA, 
ligando-se às nossas 
comunidades através 
da impressão, digital, 
aplicações móveis, e 
muito mais.

Missão

A dedicação ao jorna-
lismo de qualidade, 
serviço comunitário, e 
liberdade de expressão 
nunca mudará.

Procuramos a verdade e 
ajudamos as pessoas a 
compreender o mundo. 
Esta missão está enrai-
zada na nossa crença de 
que o bom jornalismo 
tem o poder de tornar a 
vida de cada leitor mais 
rica e mais gratificante, 
e toda a sociedade mais 
forte e mais justa.

Inspirar e informar os 
canadianos através de 
um jornalismo corajoso, 
empático e honesto. O 
nosso objetivo é ser uma 
organização centrada 
no cliente, colocando as 
necessidades dos nossos 
leitores em primeiro lu-
gar. The Globe and Mail 
irá proporcionar uma 
experiência superior ao 
nosso público, baseada 
em práticas empresariais 
responsáveis e susten-
táveis, e na propriedade 
independente.

Atividade 
Principal

Editora de marcas res-
peitadas como o Miami 
Herald, The Kansas City 
Star, The Sacramento 
Bee, The Charlotte 
Observer, The (Raleigh) 
News & Observer, e o 
(Fort Worth) Star-Tele-
gram

Jornal The New York 
Times (“The Times”)

Jornais; Revistas; Digital.

Atividades 
Relaciona-
das

Imprimir publicações de 
nicho selecionadas e jor-
nais comunitários, bem 
como oferecer outros 
serviços de marketing 
direto impresso e digital

Negócios que incluem 
websites, como o NY-
Times.com; aplicações 
móveis, tais como as 
principais aplicações de 
notícias do The Times, 
bem como aplicações 
específicas de interesse, 
incluindo palavras 
cruzadas e produtos de 
culinária; e negócios

The Globe Events; 
Globe Alliance; Custom 
Content
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relacionados, tais como 
divisão de licenciamen-
to; agências de marke-
ting digital; websites de 
revisão e recomendação 
de produtos, Wirecutter; 
operações de impressão 
comercial; NYT Live 
(negócio de eventos ao 
vivo); e outros produtos 
e serviços sob a marca 
The Times.

Fonte
https://www.mcclatchy.
com/

https://www.nytco.com/
company/

https://www.theglo-
beandmail.com/

Fonte: Elaboração própria baseada em dados do website da empresa

Quadro 5: Caracterização geral das empresas europeias de jornais

Empresa Independent Financial Time Le Parisien

Descrição

O INM é o principal 
jornal e editor online 
da ilha da Irlanda. 
Está verticalmente 
integrado com os 
ativos de impressão e 
distribuição e é o maior 
distribuidor grossista 
de jornais e revistas da 
ilha. A empresa é uma 
subsidiária a 100% da 
Mediahuis N.V., um 
grupo privado de meios 
de comunicação social 
europeus, com sede em 
Antuérpia, Bélgica.

The Financial Times 
é uma das principais 
organizações noticiosas 
do mundo, reconhecida 
internacionalmente 
pela sua autoridade, 
integridade e exatidão. 
Faz parte da Nikkei Inc., 
que fornece uma vasta 
gama de informações, 
notícias e serviços para a 
comunidade empresarial 
global.

Após a libertação de 
Paris em Agosto de 
1944, Emilien Amaury e 
outros membros do mo-
vimento de resistência 
fundaram Le Parisien 
Libéré, que se tornou 
Le Parisien em 1986. 
Inicialmente um jornal 
diário regional, tor-
nou-se uma publicação 
nacional em 1994 com a 
criação de Aujourd’hui 
en France. 
Le Parisien expandiu 
progressivamente a sua 
presença em todos os 
canais de comunicação 
social. 
Le Parisien é uma 
publicação de interesse 
geral com grande apelo. 
Proporciona aos leitores 
informação diária, per-
ceções, entretenimento 
e serviços.

https://www.mcclatchy.com/
https://www.mcclatchy.com/
https://www.nytco.com/company/
https://www.nytco.com/company/
https://www.theglobeandmail.com/
https://www.theglobeandmail.com/


Paulo Faustino 261

Modelo de 
Negócio 

O portfólio de publi-
cações impressas e 
digitais do INM inclui 
dois dos jornais pagos 
mais lidos da Irlanda, 
o Irish Independent e o 
Sunday Independent, 
e o site de notícias 
digitais mais visitado 
da Irlanda através do 
desktop e do telemóvel, 
independent.ie.
As receitas são geradas 
pela publicidade e cir-
culação, com receitas 
adicionais geradas por 
atividades digitais.

The Financial Times 
é uma das principais 
organizações de notícias 
empresariais do mundo, 
reconhecida interna-
cionalmente pela sua 
autoridade, integridade e 
exatidão.

Além de um suplemento 
especial de negócios 
e economia todas as 
segundas-feiras, Le Pari-
sien publica uma secção 
de fim-de-semana na 
sexta-feira, bem como 
uma revista mensal 
feminina, La Parisienne. 
O website e as aplica-
ções móveis permitem 
aos leitores aceder a 
notícias completas e a 
uma gama de serviços 
em qualquer lugar, a 
qualquer momento.

Fonte

https://www.inmplc.
com/ 
https://www.indepen-
dent.ie/

https://www.ft.com/ 
http://www.nikkei.co.jp/
nikkeiinfo/en/corporate/ 
http://www.nikkei.co.jp/
nikkeiinfo/en/corporate/
Nikkei_profile2018_
en.pdf

http://www.leparisien.
fr/ 
https://www.lvmh.com/
houses/other-activities/
parisien/

Fonte: Elaboração própria baseada em dados do website da empresa

A proveniência das receitas online versus off line é definida de acordo com o 

montante angariado pelas empresas jornalísticas. No caso de receitas digi-

tais, estas provêm de publicidade online, subscrições/vendas online, outras 

receitas do comércio eletrónico; no caso de receitas offline, estas referem-se 

a vendas e subscrições de jornais impressos, publicidade em jornais im-

pressos e outras prestações de serviços. Neste âmbito, e de modo a cruzar 

informações (de entrevistas, revisão de literatura e relatórios de empresas), 

podemos analisar como as empresas norte-americanas conseguiram obter 

mais receitas do digital – em percentagem das receitas totais dos jornais 

estudados nos relatórios de algumas empresas jornalísticas. Assim, os re-

sultados das contas das empresas norte-americanas “The New York Times” 

e “The McClatch” mostram montantes de receitas digitais significativas, 

tais como a subscrição apenas digital, no ano 2018, alcançou um total de 

400.620 milhões de dólares, e a audiência, no ano 2018, atingiu um total de 

336.506 milhões de dólares. 
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Das empresas europeias só foi possível verificar informações os resultados 

das contas do “Independent”, que revela um montante de 14,8 milhões de 

euros em receitas online no ano 2018; o “Financial Times”, que no ano 2017 

mostra um aumento de conteúdos digitais, teve me 2018 a sua maior recei-

ta. Mais de 910.000 leitores pagos do Financial Times no conjunto da versão 

impressa e digital, tendo alcançado um aumento de 8% ao ano, de acordo 

com a consultora Deloitte. Presentamente o Financial Times está a desen-

volver o seu modelo negócio com base, maioritariamente, em conteúdos 

digitais, com assinaturas digitais, representando mais de três quartos do 

total da audiência que paga. 

Com efeito, embora a amostra das receitas digitais não seja suficiente para 

garantir que as empresas norte-americanas tenham receitas mais elevadas 

do que as europeias, ainda assim os dados recolhidos apontam nessa direc-

ção. No quadro 6 podemos observar de uma forma resumida e sistematiza 

alguns aspetos fundamentais da sustentabilidade dos modelos de negócio 

das editoras de jornais na Europa e América do Norte, de acordo com a rea-

lidade evidenciada pelos entrevistados. 

Quadro 6: Resumo e sustentabilidade do modelo de negócio na Europa e América 

do Norte

Perguntas/
Conteúdo

América do Norte Europa Perspetivas 

Palavra-
-chave

Ideia-chave 
Palavra-
-chave

Ideia-chave
Ideia Geral
Semelhanças/ 
Diferenças

As principais 
fontes de 
receitas de 
uma empre-
sa provêm de 
um modelo 
tradicional, 
digital ou 
combina-
do? E em 
qual destes 
modelos é 
que investem 
mais?

Digital e 
combinado

Uma vez que 
o digital per-
mite maiores 
rendimentos, 
há um maior 
investimen-
to nesta 
área. Mas o 
tradicional 
continua 
presente.

Tradicional O papel 
ainda é 
uma fonte 
principal de 
receitas, mas 
o digital é 
reconhecido 
como uma 
fonte viável.

A América do 
Norte está a 
investir mais 
no modelo 
digital do que 
a Europa, 
onde o 
investimento 
vai mais para 
um modelo 
tradicional.
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Quais são as 
suas fontes 
de receitas? 
E o modelo 
digital fez 
alguma 
alteração ao 
seu modelo 
de negócio?

Publicida-
de; vendas 
digitais

O investi-
mento em 
diversas fon-
tes digitais 
traz novas 
receitas.

Publicidade A publicida-
de é uma fon-
te crucial de 
receitas, seja 
impressa ou 
digital. O di-
gital trouxe 
alterações ao 
modelo de 
negócio.

Tal como 
na América 
do Norte, 
o digital 
permite ter 
várias fontes 
de receitas, 
na Europa, 
as receitas 
provêm prin-
cipalmente da 
publicidade, 
independen-
temente se 
impressa ou 
digital.

Viram algu-
ma mudança 
nos últimos 
dois anos 
no que diz 
respeito às 
suas fontes 
de financia-
mento e de 
receitas e 
estarão estas 
em equilí-
brio com o 
mercado?

Anteceden-
tes

Não há 
muitas mu-
danças, mas 
a estabilida-
de financeira 
precisa de 
um forte 
apoio de 
fundo.

Transforma-
ção

Espera-se 
que as fontes 
digitais 
compensem 
as perdas 
na imprensa 
escrita.

Enquanto na 
América do 
Norte existe 
alguma esta-
bilidade devi-
do à história 
financeira das 
empresas, 
não sendo 
por isso 
necessárias 
alterações, 
na Europa 
elas depen-
dem muito 
mais dos 
rendimen-
tos do seu 
trabalho. Por 
conseguinte, 
há sempre 
ajustamentos 
necessários 
ao longo do 
tempo.
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O modelo 
empresa-
rial que se 
pretende 
desenvol-
ver requer 
financiamen-
to? Em caso 
afirmativo, 
onde obtê-lo: 
fundos de 
investimento 
privados, 
organizações 
sem fins lu-
crativos, ou o 
Estado?

Fundos 
próprios

As empresas 
proprietárias 
normalmen-
te financiam 
os meios de 
comunicação 
social que 
detêm, não 
necessitando 
de outros 
para finan-
ciar. Caso 
contrário, 
vão para 
outros tipos 
de financia-
mento.

Fontes 
externas

Os modelos 
de negócio 
tendem a 
depender da 
aquisição de 
fundos, prin-
cipalmente 
públicos.

Na América 
do Norte, as 
empresas 
de jornais 
dispensam 
interferência 
financeira ex-
terna devido 
à sua maior 
estabilidade. 
Na Europa, as 
empresas de-
pendem qua-
se sempre do 
investimento 
externo para 
o seu desen-
volvimento.

Fonte: Elaboração própria

Assim, em conclusão, como podemos observar no quadro 6, há menos im-

pacto nas empresas de jornais norte-americanas, pois estas tendem a aceitar 

ambos os modelos igualmente, reconhecendo, no entanto, a entrada efectiva 

do digital no modelo de negócio e estando mais à frente do que a Europa. 

Aqui, a transição é mais difícil de conseguir, pois embora haja uma mu-

dança nos hábitos das pessoas, o que significa que o digital começa agora a 

entrar nas casas das pessoas, o modelo tradicional continua a ser o favorito.

Discussão e conclusões

Como mencionado anteriormente, este estudo teve como principal objectivo 

a recolha de informação para responder às seguintes questões de inves-

tigação: RQ1.Quais são as principais estratégias e práticas de gestão que as 

empresas de jornais estão a implementar para alcançar a sustentabilidade do 

seu modelo de negócio e financiamento? RQ2. Até que ponto as fontes de receita 

dos jornais digitais estão a crescer e como é que o modelo de financiamento dos 

jornais americanos diferiu dos jornais europeus? Ao longo desta investigação 

foi possível observar muitas mudanças nas indústrias dos media e foi infe-

rido a partir da revisão bibliográfica – perspetiva académica – e também da 

perceção de mercado dos executivos dos media entrevistados (perspetiva 
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prática), as empresas de media enfrentam hoje em dia uma mudança que 

desafia a sua gestão, sustentabilidade do modelo de negócio, estratégias de 

marketing e distribuição, e a crescente presença do consumidor no mundo 

digital. A era digital está em ascensão nas empresas de comunicação social, 

e é aqui que elas mais terão de investir, mesmo quando o modelo de negócio 

tradicional ainda se mantém. Para algumas empresas, a edição de jornais 

impressos não acabarão, pelo menos num futuro próximo, mas o digital 

acabará por assumir o seu lugar, pois elas prosseguem em paralelo com 

a impressão de jornais. Isto acontece principalmente por duas razões: as 

receitas de impressão não estão a acompanhar as do digital e as tendências 

de preferência do consumidor. No negócio das notícias digitais, os custos de 

entrada não são tão elevados comparativamente com concorrência que se 

observa no modelo de produção analógico (impresso). Mas as receitas de 

publicidade também são mais baixas, e o ponto de rutura é bastante incerto.

Porém, a grande questão é: Como capitalizar ou financiar estas empresas 

numa época como esta? As formas de financiamento de uma empresa de 

meios de comunicação variam desde as moedas criptográficas até às subs-

crições. Os meios de comunicação social, nomeadamente as empresas de 

jornais, estão a desenvolver-se cada vez mais com o setor das tecnologias 

da informação e da comunicação. A convergência em tecnologia, meios de 

comunicação e telecomunicações está a ajudar a padronizar as práticas de 

gestão e estratégias empresariais. Em muitas empresas de comunicação so-

cial, encontra-se uma convergência de modelos de negócio, plataformas de 

distribuição, meios de produção, ferramentas de marketing e interatividade 

com o consumidor.

RQ1 – Quais são as principais estratégias e práticas de gestão que as empre-

sas de jornais estão a implementar para alcançar a sustentabilidade do seu 

modelo de negócio e financiamento?

Independentemente do tipo, dimensão ou geografia do jornal ou empresa 

de comunicação social, são confrontados, em maior ou menor grau, com 

desafios semelhantes em termos de estratégias e práticas de gestão para 
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encontrar um modelo de negócio sustentável, com implicações diretas nas 

seguintes áreas: criação de novos produtos, diversificação das receitas, 

reorganização do trabalho, gestão de marcas, investimento em tecnologia, 

cooperação com empresas, redução de custos, gestão por projetos, gestão 

de investimentos, gestão de talentos, conteúdos multiplataforma, formação 

contínua, envolvimento de audiências e sinergias produtivas.

Os meios de comunicação social e as empresas de jornais exigirão que os 

gestores tenham experiência em múltiplos tipos de segmentos de produtos 

de comunicação social, e que os fabricantes de uma variedade de origens 

possam (e estejam motivados para) colaborar e co-criar. Na prática, este 

desafio é mais complexo de materializar à medida que o ecossistema dos 

meios de comunicação continua a sofrer profundas mudanças – tecnoló-

gicas, empresariais, financeiras e globais. A origem das receitas dá-nos 

normalmente uma ideia sobre os antecedentes das empresas e onde estes 

nos levam. Revela aquilo de que dependem e diz-nos as suas tendências, 

bem como as suas influências. Estabelece o que faz mais sentido em termos 

de qual o modelo de negócio a escolher. Dita a forma como elas trabalham. 

Estas seis empresas de jornais da Europa e da América do Norte que foram 

abordadas para comparação, foram-no com o objetivo de compreender o ní-

vel de mudança que isto teve nas fontes de financiamento e de receitas e na 

sua sustentabilidade.

RQ2 – Até que ponto as fontes de receita dos jornais digitais estão a crescer 

e como é que o modelo de financiamento dos jornais americanos diferiu dos 

jornais europeus?

Como se pode ver no Quadro 6, sob a forma de um resumo esquemático 

das ideias principais sobre as perceções dos executivos relativamente à 

sustentabilidade do modelo empresarial, pode dizer-se que o continente 

norte-americano parece estar a reagir e a adaptar-se melhor às mudanças 

do mercado em comparação à Europa. Contudo, independentemente de ha-

ver, como sugerem os resultados das entrevistas com executivos das seis 



Paulo Faustino 267

empresas jornalísticas, uma melhor adaptação à transformação digital por 

parte das empresas norte-americanas – em comparação às europeias – to-

das as empresas jornalísticas continuam a enfrentar desafios significativos 

na procura de formas de permitir a sustentabilidade dos seus modelos de 

negócio, não só para motivar os seus parceiros, acionistas e empregados, 

mas também para contribuir para uma maior diversidade no mercado da 

informação.

A sustentabilidade dos modelos de negócio e financiamento assume uma 

grande centralidade ao nível das preocupações sobre o futuro das organiza-

ções de comunicação social, particularmente os media são essenciais para 

os ideais de acesso público à informação, para promover princípios demo-

cráticos de qualidade, e estimular a diversidade e pluralidade nos conteúdos 

e serviços oferecidos. É difícil praticar bom jornalismo sem os recursos 

adequados, estas preocupações devem ser importantes para a sociedade. A 

democracia, mesmo em países politicamente estáveis, não é uma conquista 

definitiva, mas uma luta contínua. Requer um sistema de comunicação so-

cial pluralista e independente. 

Por conseguinte, é importante salientar que as conclusões deste estudo ape-

nas fazem referência à realidade das seis empresas analisadas, pelo que as 

conclusões e comparações globais – Europa versus América do Norte – não 

são o principal objetivo deste estudo. No entanto, através da triangulação 

de várias fontes de informação (revisão bibliográfica, e análise de relatórios 

de contas de empresas jornalísticas, estudos sobre a indústria, entrevistas 

aos executivos e estatísticas sobre o investimento publicitário), poder-se-á 

concluir que existe uma forte probabilidade de confirmar a tese de que os 

jornais norte-americanos estão a obter maiores receitas dos meios digitais 

do que os europeus. E todos os editores de jornais estão a “depurar” o seu 

modelo de negócio criando novos produtos e serviços oferecidos, de modo a 

alcançar receitas através de atividades e fontes mais diversificadas.
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Limitações e futuras linhas de investigação

Embora a análise empírica vá ao encontro das abordagens incorporadas em 

vários estudos e trabalhos académicos sobre as principais transformações 

e desafios na sustentabilidade dos modelos de negócio das empresas jor-

nalísticas, esta investigação pode apresentar algumas pequenas limitações 

decorrentes da análise de apenas seis empresas: três empresas de cada 

continente – Europa e América do Norte. Devemos também sublinhar que 

– embora este não seja um estudo comparativo sobre os dois continentes 

– a realidade de cada país influenciará naturalmente os resultados obtidos 

em cada uma das três empresas jornalísticas entrevista e analisada. Como 

o continente americano tem características diferentes em cada região ou 

Estado, o mesmo acontece com as três empresas jornalísticas europeias in-

seridas no mercado com as suas diferentes realidades em cada geografia.

Por esta e por outras razões – fiabilidade da informação comparativa –, 

a realização de estudos comparativos apresenta-nos sempre limitações, 

mesmo tendo amostras mais robustas sobre a situação das empresas jor-

nalísticas de cada continente. Assim, estas conclusões refletem a realidade 

das empresas estudadas e são capazes de nos mostrar diferentes tendências 

e dinâmicas no mercado de informação na América do Norte e na Europa. 

Contudo, estas limitações podem ser mitigadas em futuros trabalhos pelos 

autores, que incluirão mais empresas de jornais, países e regiões de ambos 

os continentes, alargando a amostra do estudo para lhe conferir maior ro-

bustez científica.
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Resumo: A global media governance, ou governança global 

dos media, tem estado na base de uma compreensão mais 

clara sobre o ambiente mediático e os processos de tomada 

de decisão política. Na última década, a literatura tem sido 

prolífica em torno da abordagem da media governance, que 

considera a complementaridade horizontal e a partilha de 

responsabilidades entre os diferentes atores intervenientes 

como uma espécie de soft power. O papel da Diretiva euro-

peia no mercado audiovisual é fundamental na busca de um 

enquadramento adequado e ajustado ao cenário de conver-

gência e de elevada competitividade. Recentemente revista e 

transposta para os contextos nacionais, a Diretiva procurou 

incluir novos atores, os prestadores de serviços de vídeo a pe-

dido e os fornecedores de plataformas de partilha de vídeos. 

A transposição da Diretiva não foi pacífica em Portugal e o 

sector denunciou a falta de discussão prévia à apresentação 

da proposta de lei e manifestou-se sobre o calendário definido 

para o processo de consulta pública. Embora a competitivida-

de e as condições de mercado justas e equitativas estivessem 

no topo das inquietações das instituições que emitiram pa-

receres neste processo, particularmente no que se refere 

à‘Taxa Netflix’, as preocupações sobre as plataformas de par-

tilha de vídeo também não foram deixadas para trás. Com 

base no conceito central de media governance, este trabalho 
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identifica as principais mudanças introduzidas pela Diretiva e traz uma visão do 

papel do regulador estatal dos media e das propostas que advogam o interesse e a 

utilidade de mecanismos de autorregulação e corregulação. É argumentado que a 

autorregulação e a corregulação têm sido consistentemente incentivadas, tanto no 

contexto europeu quanto na perspetiva dos atores nacionais, embora com pouca e 

quase invisível expressão no nosso país.

Palavras-chave: regulação, plataformas de partilha de vídeos, Diretiva

Abstract: Global media governance has been the point of departure to foster a bet-

ter understanding of the current media landscape and public policy-making. In the 

last decade, scholars have argued for a media governance approach that strives to 

consider a horizontal complementarity and sharing of responsibilities among the 

different stakeholders as a form of soft power. The role of the European Directive 

for the audiovisual media market is fundamental in seeking a suitable regulatory 

framework for the current convergent and competitive environment and was re-

cently revisited and introduced in national legislation to address new actors, as 

the providers of subscription video on demand and the video sharing platforms. 

The transposition of the Directive was not peaceful in Portugal and the sector com-

plaint about the lack of discussion prior to the presentation of the law proposal, as 

well as about the timing of the public consultation process. While competitiveness 

and fair and equal market conditions where high in the institutions that issued 

opinions in this process, particularly related with the ‘Netflix tax’, the concerns 

around video sharing platforms were also not left behind. Drawing on the seminal 

concept of media governance, this work identifies the main changes introduced by 

the Directive and brings an overview of the role of the state media regulator and of 

the visions advocating for self and co-regulatory mechanisms. It is argued that self 

and co-regulation have been steadily encouraged both in the European context and 

from the national players’ perspective, although with little, and almost invisible 

expression in our country.

Keywords: media governance, regulation, video-sharing platforms, AVMS Directive
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1. Introdução

Os estudos sobre o desenvolvimento da global media governance indicam a 

entrada, a partir dos anos 90, numa fase caracterizada pelo “surgimento e 

consolidação da agenda de liberalização dos media globalmente” (Siochrú & 

Girard, 2002: 124) e pela introdução da convergência tecnológica e econó-

mica nas agendas políticas (Cuilenburg & McQuail, 2003). A partir de 2002, 

destacam Raboy & Padovani (2010), os contributos para a área são limitados 

e a global governance ganha novo fôlego com a sua proposta reflexiva sobre 

as políticas globais de media como a

“multiplicidade de configurações de atores, interdependentes, mas 

operacionalmente autónomos, envolvidos em diferentes graus de auto-

nomia e poder, em processos de caráter formal ou informal, em níveis 

diferentes, mas por vezes sobrepostos – desde o local ao supranacional 

e ao global – em processos orientados para a política no domínio dos 

media e da comunicação, incluindo infraestruturas, conteúdo, uso e as-

petos normativos e de governação” (Raboy & Padovani, 2010: 162).

Na senda deste contributo, a media governance afigura-se como um conceito 

“esquivo” (D’Haenens, Mansell & Sarikakis, 2010: 131), mas fundamental 

para considerar as “práticas, regras e instituições que determinam, limitam 

e conferem incentivos à performance dos media” (Hamelink & Nordenstreng, 

2007: 232). É uma “abordagem científica e teórica para analisar diferen-

tes formas de regulação dos media” (Donges, 2007: 328-329), que assenta 

numa lógica de “soft power” (McQuail, 2007: 18). Para Puppis (2010), a me-

dia governance abrange a perspetiva a partir do governo (no sentido vertical 

e de incluir as vertentes nacional, regional e global) e permite considerar o 

enquadramento dos media a nível supranacional, dando destaque às dife-

rentes organizações mundiais. É, portanto, uma abordagem que permite 

considerar as diferentes modalidades da regulação, pois dá conta das “prá-

ticas, regras e instituições que modelam os sistemas mediáticos e o design 

regulatório” (Puppis, 2010: 141).
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O presente capítulo assenta na lógica da media governance como referencial 

teórico fundamental para pensar a regulação dos media e procura com-

preender os principais pontos de preocupação trazidos pela transposição 

da Diretiva Serviços de Comunicação Social Audiovisual (Audiovisual Media 

Services Directive – AVMS) e o lugar atribuído à regulação estatal a partir dos 

contributos submetidos em sede de consulta pública aquando da apresenta-

ção da Proposta de Lei n.º 44/XIV/1ª que transpõe a Diretiva (EU) 2018/1808, 

do Parlamento Europeu e do Conselho, de 14 de novembro de 20181, respei-

tante à oferta de serviços de comunicação social audiovisual, com particular 

destaque para as plataformas de partilha de vídeos. 

Depois de se apresentar o contexto teórico científico em torno da regula-

ção e das diferentes modalidades em que se pode concretizar, bem como 

do processo de transposição da Diretiva em Portugal (Secção 2), a estrutura 

do capítulo divide-se na exposição das opções metodológicas (Secção 3), na 

análise e discussão dos resultados da análise qualitativa aos contributos re-

cebidos na fase de consulta pública (Secção 4) e nas notas finais (Secção 5).

2. Contexto e referencial teórico da regulação dos media

A regulação dos media associa-se tradicionalmente à regulação estatal e os 

anos 90 ficaram marcados pela criação ou consolidação de estruturas inde-

pendentes de regulação dos media. Depois da apologia ao assim designado 

‘estado regulador’ (Thatcher, 2005; Mastrini & Mestman, 1996; Majone, 

1994), a tendência colocou a tónica num papel de mediação mais balanceado 

do Estado (Bartle & Vass, 2007; Bartle & Vass, 2005; Schulz & Held, 2004; 

Scott, 2004), no âmbito do enquadramento teórico da media governance.

Estas noções de Estado regulador e Estado pós-regulador foram conside-

radas e o ímpeto atual aponta no sentido de uma nova ordem global, que 

considera a importância de múltiplos mecanismos que se complementam,  

1.   Disponível em https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.as-
px?BID=45059 [acedido em fevereiro de 2021].

https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=45059
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=45059
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aglutinando diferentes atores, numa lógica de partilha de responsabilidades 

e de dispersão de poder. Em simultâneo, dúvidas significativas e uma cer-

ta desorientação normativa apontaram para o questionamento do próprio 

objeto da regulação.

O ambiente digital desafia as práticas tradicionais com impacto social, cul-

tural e económico, acentuado pela falta de investigação crítica e sistemática 

sobre os problemas atuais e as consequências da (ausência de) regulação 

em ambiente digital. Não obstante, a nova noção de media proposta pelo 

Conselho da Europa (2011) contribuiu para o desanuviar de algumas dúvi-

das persistentes, mas não se revelou suficiente para acompanhar o ritmo 

da evolução. Estudos prévios confirmam que, apesar de se registarem ini-

ciativas com vista à identificação dos problemas e dos desafios trazidos aos 

media e à regulação pelas tecnologias digitais, persiste a falta de planea-

mento estratégico e integrado de objetivos no médio e no longo prazo para 

lidar com esses mesmos problemas e desafios (Sousa, 2016).

Neste sentido, enquanto que organizações internacionais como a União 

Europeia e o Conselho da Europa têm vindo a enfatizar a importância 

de mecanismos alternativos de regulação (como a autorregulação e a co-

-regulação), ainda há muitas dúvidas sobre como é que podem ter lugar e 

concretização. O seu papel foi engrandecido pelo Conselho da Europa, com 

particular ênfase no ambiente digital e na proteção e salvaguarda dos direi-

tos humanos (Conselho da Europa, 2001) e a União Europeia tem partilhado 

desta visão a par de uma apologia à importância dos reguladores indepen-

dentes, reforçada com a revisão da Diretiva Serviços de Comunicação Social 

Audiovisual (Comissão Europeia, 2016).

Os incentivos à autorregulação e à corregulação surgem no contexto da in-

ternet como mecanismos adequados que podem incluir representantes da 

área (como fornecedores de serviços online, de conteúdos e utilizadores).  

A sua eficácia é uma vertente bastante valorizada e é aliada à multiplicidade 

de modelos em que pode ocorrer, como códigos de conduta e boas práti-

cas, modalidades de verificação do cumprimento, de mediação e controlo 
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parenta dos conteúdos, entre outros (reconhecidos e incentivados, inter alia, 

em Comissão Europeia, 2003a; Comissão Europeia, 2001; Comissão 

Europeia, 2003b). 

O relatório sobre os modelos de corregulação nos Estados-membros da 

União Europeia (Hans Bredow Institute for Media Research, 2006) assina-

lou uma viragem do entendimento da regulação numa perspetiva integrada. 

Apenas em 2010 se voltou a encontrar um contributo significativo na área. 

O projeto MEDIADEM2, que se debruçou sobre a diversidade de modelos de 

regulação na Europa, demonstrou que a Diretiva Serviços de Comunicação 

Social Audiovisual promoveu a abertura de modelos de corregulação nos 

Estados-membros (Cafaggi, Casarosa & Prosser, 2012). 

De facto, a regulação pode acontecer sob múltiplas formas (Black, 2002) 

e a arquitetura regulatória pode funcionar como um todo consistente, as-

sente num “processo integrado de checks and balances” entre atores com 

o objetivo de sustentar a media accountability e contribuir para socieda-

des democráticas plurais, participativas e inclusivas (Sousa & Fidalgo, 2011; 

Fidalgo, 2009). A importância conferida à media accountability, ancorada 

nos trabalhos de McQuail (1997), ao envolvimento de diferentes atores nos 

processos de regulação (Puppis, 2008; Puppis, 2007) e aos desafios per-

manentemente introduzidos pela inovação tecnológica, são aspetos que 

conduzem ao questionamento sobre se a regulação estatal dos media é 

suficiente e/ou adequada e sobre o estabelecimento de reguladores indepen-

dentes dos media como a opção ‘por defeito’ (Jakubowicz, 2014). 

2.1 A transposição da Diretiva Serviços de Comunicação Social Audiovisual 

em Portugal

O novo contexto mediático pautado pela convergência de meios trouxe 

desafios e limitações ao atual enquadramento legal e regulatório ao ní-

vel nacional. Regista-se uma rápida evolução no mercado dos serviços de 

2.   O título complete do projeto é “European Media Policies Revisited: Valuing & Reclaiming Free and 
Independent Media in Contemporary Democratic Systems”. 
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comunicação social audiovisual devido à convergência entre a televisão e os 

serviços prestados através da internet e aos progressos técnicos e tecnoló-

gicos que proporcionam novas modalidades de serviços e de experiências 

por parte dos utilizadores. Entre os novos atores que agora têm de se equa-

cionar no ambiente mediático encontram-se os prestadores de serviços de 

vídeo a pedido e os fornecedores de plataformas de partilha de vídeos.

A Comissão Europeia tem procurado dar resposta a estes desafios no 

contexto do mercado único digital e apresentou aos Estados-Membros a 

Diretiva dos Direitos de Autor e a Diretiva UE) 2018/18083, que é uma al-

teração à Diretiva 2010/13/EU (Diretiva Serviços de Comunicação Social 

Audiovisual) e que designaremos de Diretiva dos Serviços Audiovisuais a 

Pedido, ou simplesmente, Diretiva.

De facto, a Diretiva é um instrumento fundamental na política para os media 

na União Europeia, pois define as bases para a regulação dos media audio-

visuais de modo transnacional. No contexto dos mercados mais pequenos, 

como é o caso do português (Puppis, 2009; ERC, 2018), grandes dificuldades 

se anteviram pelo poder e predomínio dos fornecedores de conteúdos audio-

visuais transnacionais. Aquando da sua adoção, em 2018, estavam lançadas 

as bases com vista a um level playing field mais equitativo ao nível europeu 

e como forma de procurar combater o predomínio dos gigantes americanos. 

Procura-se, assim, adequar as políticas e a regulação ao ambiente mediático 

digital global e o seu âmbito tem vindo a ser revisitado nas últimas duas dé-

cadas, primeiro para contemplar os serviços audiovisuais a pedido e, numa 

fase posterior, as plataformas de partilha de vídeos e conteúdo gerado pelo 

utilizador.

A data de 19 de setembro de 2020 foi definida para a transposição da Diretiva 

para a legislação nacional e, em Portugal a primeira proposta de lei foi apre-

sentada pelo Governo em julho de 2020 (Proposta de Lei n.º 44/XIV/1ª que 

3.   Directive (EU) 2018/1808 of the European Parliament and of the Council of 14 November 2018 
amending Directive 2010/13/EU on the coordination of certain provisions laid down by law, regulation 
or administrative action in Member States concerning the provision of audiovisual media services 
(Audiovisual Media Services Directive) in view of changing market realities. Disponível em https://
eur-lex.europa.eu/eli/dir/2018/1808/oj [acedido em fevereiro de 2021].

https://eur-lex.europa.eu/eli/dir/2018/1808/oj
https://eur-lex.europa.eu/eli/dir/2018/1808/oj
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transpõe a Diretiva (EU) 2018/1808, do Parlamento Europeu e do Conselho, 

de 14 de novembro de 2018, respeitante à oferta de serviços de comunicação 

social audiovisual4) e discutida e aprovada pela Comissão Parlamentar de 

Comunicação e Cultura. O período para consulta pública decorreu entre os 

dias 11 e 31 de julho de 2020 e foram recebidos 48 contributos. Este período 

de consulta pública foi alvo de grande contestação, principalmente por ter 

decorrido numa altura em que muitas instituições estão tradicionalmente 

de férias ou na iminência disso e, portanto, não terá dado oportunidade para 

uma reflexão profunda, adequada e atempada. 

Além disso, aquela que ficou conhecida como ‘Taxa Netflix’ foi também mo-

tivo de controvérsia e indignação em larga escala para o contexto português, 

o que não apaziguou os ânimos. Em causa estava a decisão de não taxar 

estas plataformas de streaming e de optar apenas por uma modalidade de 

obrigação de investimento na produção nacional. O setor do cinema reagiu 

e houve manifestações públicas em setembro/outubro, que resultou num 

novo momento de consulta de representantes do cinema e do audiovisual 

antes da votação final da proposta de lei. Foi deste modo que se passaram a 

taxar os fornecedores de serviço de vídeo a pedido por subscrição (‘subscrip-

tion video on demand – SVoD’, como é o caso da Netflix, HBO e Disney+) em 

1% das suas receitas.

Em suma, esta Diretiva visa regulamentar a oferta de serviços de comunica-

ção social audiovisual e inclui, não só os canais de televisão por subscrição, 

mas também as plataformas de partilha de vídeos e os serviços audiovisuais 

a pedido. As regras definidas têm como objetivo adequar o enquadramento 

regulatório ao contexto digital e contribuir para o reforço da proteção dos 

cidadãos utilizadores, conferindo particular atenção aos mais vulneráveis e 

alargando o seu âmbito de ação às plataformas de partilha de vídeos no que 

diz respeito ao discurso do ódio. 

4.   Disponível em https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.
aspx?BID=45059 [acedido em fevereiro 2021].

https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=45059
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=45059
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3. Opções metodológicas

O objetivo deste trabalho é, por um lado, identificar as preocupações e os 

desafios colocados à regulação dos media no contexto atual a partir da aná-

lise qualitativa das posições de diferentes atores apresentadas durante o 

processo de consulta pública5 para a transposição da Diretiva dos Serviços 

Audiovisuais a Pedido, dando realce à configuração das plataformas de 

partilha de vídeos. Por outro lado, pretende-se compreender o papel que 

é atribuído ao regulador estatal dos media e qual o enquadramento regu-

latório apresentado e defendido. Procura-se descortinar o papel de outros 

mecanismos de regulação, considerando que a literatura sobre a regulação 

dos media é prolífica em defender a autorregulação e a co-regulação no sen-

tido de diversificar a regulação num ambiente convergente e digital e numa 

lógica de alavancar a media governance.

A análise qualitativa debruçou-se sobre os contributos recebidos durante 

o período de consulta pública da proposta de lei que foi apresentada pelo 

Governo para transpor a Diretiva com os seguintes objetivos:

 · Reconhecer as principais mudanças introduzidas pela Diretiva;

 · Identificar os pontos comuns de preocupação relativamente ao ambiente 

mediático e à indústria de comunicação social audiovisual no atual con-

texto de convergência e mudança de hábitos e de consumo de conteúdos 

audiovisuais;

 · Compreender o papel atribuído ao regulador estatal e o posicionamento 

sobre mecanismos alternativos de regulação dos media;

5.   Documentos publicamente disponíveis em https://www.parlamento.pt/sites/COM/XIVLeg/12CCC/
Paginas/Contributos-Iniciativas.aspx?t=4d533743716942545a584e7a77364e764945786c5a326c7
a6247463061585a684c31427962334276633352684947526c4947786c615342754c734b364944513
04946684a566941784c734b71&Path=6148523063446f764c324679626d56304c334e706447567a-
4 c 316 8 4 a56 6b78 6 c 5a7939 4 4 5 4 3 03 076 4 d5 4 4 a4 4 513 0 4 d76 515 8 4 a78 6 4 576 c 32623 0 4 e -
7662576c7a633246764c304e76626e527961574a316447397a4a5449775a47556c4d6a424a626d-
6c6a6157463061585a68637955794d45786c5a326c7a6247463061585a68637938784c734b7149464e6c-
633350446f3238675447566e61584e7359585270646d457655484a766347397a644745675a475567624
756704947347577726f674e44516757456c574944457577716f3d [acedido em fevereiro de 2021].

https://www.parlamento.pt/sites/COM/XIVLeg/12CCC/Paginas/Contributos-Iniciativas.aspx?t=4d533743716942545a584e7a77364e764945786c5a326c7a6247463061585a684c31427962334276633352684947526c4947786c615342754c734b36494451304946684a566941784c734b71&Path=6148523063446f764c324679626d56304c334e706447567a4c31684a566b786c5a793944543030764d544a4451304d7651584a7864576c3262304e7662576c7a633246764c304e76626e527961574a316447397a4a5449775a47556c4d6a424a626d6c6a6157463061585a68637955794d45786c5a326c7a6247463061585a68637938784c734b7149464e6c633350446f3238675447566e61584e7359585270646d457655484a766347397a644745675a475567624756704947347577726f674e44516757456c574944457577716f3d
https://www.parlamento.pt/sites/COM/XIVLeg/12CCC/Paginas/Contributos-Iniciativas.aspx?t=4d533743716942545a584e7a77364e764945786c5a326c7a6247463061585a684c31427962334276633352684947526c4947786c615342754c734b36494451304946684a566941784c734b71&Path=6148523063446f764c324679626d56304c334e706447567a4c31684a566b786c5a793944543030764d544a4451304d7651584a7864576c3262304e7662576c7a633246764c304e76626e527961574a316447397a4a5449775a47556c4d6a424a626d6c6a6157463061585a68637955794d45786c5a326c7a6247463061585a68637938784c734b7149464e6c633350446f3238675447566e61584e7359585270646d457655484a766347397a644745675a475567624756704947347577726f674e44516757456c574944457577716f3d
https://www.parlamento.pt/sites/COM/XIVLeg/12CCC/Paginas/Contributos-Iniciativas.aspx?t=4d533743716942545a584e7a77364e764945786c5a326c7a6247463061585a684c31427962334276633352684947526c4947786c615342754c734b36494451304946684a566941784c734b71&Path=6148523063446f764c324679626d56304c334e706447567a4c31684a566b786c5a793944543030764d544a4451304d7651584a7864576c3262304e7662576c7a633246764c304e76626e527961574a316447397a4a5449775a47556c4d6a424a626d6c6a6157463061585a68637955794d45786c5a326c7a6247463061585a68637938784c734b7149464e6c633350446f3238675447566e61584e7359585270646d457655484a766347397a644745675a475567624756704947347577726f674e44516757456c574944457577716f3d
https://www.parlamento.pt/sites/COM/XIVLeg/12CCC/Paginas/Contributos-Iniciativas.aspx?t=4d533743716942545a584e7a77364e764945786c5a326c7a6247463061585a684c31427962334276633352684947526c4947786c615342754c734b36494451304946684a566941784c734b71&Path=6148523063446f764c324679626d56304c334e706447567a4c31684a566b786c5a793944543030764d544a4451304d7651584a7864576c3262304e7662576c7a633246764c304e76626e527961574a316447397a4a5449775a47556c4d6a424a626d6c6a6157463061585a68637955794d45786c5a326c7a6247463061585a68637938784c734b7149464e6c633350446f3238675447566e61584e7359585270646d457655484a766347397a644745675a475567624756704947347577726f674e44516757456c574944457577716f3d
https://www.parlamento.pt/sites/COM/XIVLeg/12CCC/Paginas/Contributos-Iniciativas.aspx?t=4d533743716942545a584e7a77364e764945786c5a326c7a6247463061585a684c31427962334276633352684947526c4947786c615342754c734b36494451304946684a566941784c734b71&Path=6148523063446f764c324679626d56304c334e706447567a4c31684a566b786c5a793944543030764d544a4451304d7651584a7864576c3262304e7662576c7a633246764c304e76626e527961574a316447397a4a5449775a47556c4d6a424a626d6c6a6157463061585a68637955794d45786c5a326c7a6247463061585a68637938784c734b7149464e6c633350446f3238675447566e61584e7359585270646d457655484a766347397a644745675a475567624756704947347577726f674e44516757456c574944457577716f3d
https://www.parlamento.pt/sites/COM/XIVLeg/12CCC/Paginas/Contributos-Iniciativas.aspx?t=4d533743716942545a584e7a77364e764945786c5a326c7a6247463061585a684c31427962334276633352684947526c4947786c615342754c734b36494451304946684a566941784c734b71&Path=6148523063446f764c324679626d56304c334e706447567a4c31684a566b786c5a793944543030764d544a4451304d7651584a7864576c3262304e7662576c7a633246764c304e76626e527961574a316447397a4a5449775a47556c4d6a424a626d6c6a6157463061585a68637955794d45786c5a326c7a6247463061585a68637938784c734b7149464e6c633350446f3238675447566e61584e7359585270646d457655484a766347397a644745675a475567624756704947347577726f674e44516757456c574944457577716f3d
https://www.parlamento.pt/sites/COM/XIVLeg/12CCC/Paginas/Contributos-Iniciativas.aspx?t=4d533743716942545a584e7a77364e764945786c5a326c7a6247463061585a684c31427962334276633352684947526c4947786c615342754c734b36494451304946684a566941784c734b71&Path=6148523063446f764c324679626d56304c334e706447567a4c31684a566b786c5a793944543030764d544a4451304d7651584a7864576c3262304e7662576c7a633246764c304e76626e527961574a316447397a4a5449775a47556c4d6a424a626d6c6a6157463061585a68637955794d45786c5a326c7a6247463061585a68637938784c734b7149464e6c633350446f3238675447566e61584e7359585270646d457655484a766347397a644745675a475567624756704947347577726f674e44516757456c574944457577716f3d
https://www.parlamento.pt/sites/COM/XIVLeg/12CCC/Paginas/Contributos-Iniciativas.aspx?t=4d533743716942545a584e7a77364e764945786c5a326c7a6247463061585a684c31427962334276633352684947526c4947786c615342754c734b36494451304946684a566941784c734b71&Path=6148523063446f764c324679626d56304c334e706447567a4c31684a566b786c5a793944543030764d544a4451304d7651584a7864576c3262304e7662576c7a633246764c304e76626e527961574a316447397a4a5449775a47556c4d6a424a626d6c6a6157463061585a68637955794d45786c5a326c7a6247463061585a68637938784c734b7149464e6c633350446f3238675447566e61584e7359585270646d457655484a766347397a644745675a475567624756704947347577726f674e44516757456c574944457577716f3d
https://www.parlamento.pt/sites/COM/XIVLeg/12CCC/Paginas/Contributos-Iniciativas.aspx?t=4d533743716942545a584e7a77364e764945786c5a326c7a6247463061585a684c31427962334276633352684947526c4947786c615342754c734b36494451304946684a566941784c734b71&Path=6148523063446f764c324679626d56304c334e706447567a4c31684a566b786c5a793944543030764d544a4451304d7651584a7864576c3262304e7662576c7a633246764c304e76626e527961574a316447397a4a5449775a47556c4d6a424a626d6c6a6157463061585a68637955794d45786c5a326c7a6247463061585a68637938784c734b7149464e6c633350446f3238675447566e61584e7359585270646d457655484a766347397a644745675a475567624756704947347577726f674e44516757456c574944457577716f3d
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 · Refletir sobre os desafios daí decorrentes do ponto de vista da ação do 

regulador estatal português a partir das questões levantadas pelos re-

presentantes do sector durante a consulta pública no que diz respeito às 

plataformas de partilha de vídeos.

4. A consulta pública da proposta de lei que transpõe a Diretiva: assuntos 
prementes, plataformas de partilha de vídeos e regulação

De entre os 48 contributos recebidos durante o período de consulta pública 

à Proposta de Lei n.º 44/XIV/1ª que transpõe a Diretiva (EU) 2018/1808, pre-

dominaram as apreciações submetidas por associações, públicas e de cariz 

empresarial, relacionadas com o setor audiovisual e com pelouros específi-

cos, como os direitos de autor, os direitos dos consumidores ou das crianças 

e dos jovens. Como se verifica pelos dados apresentados na Tabela 1, quase 

metade dos documentos analisados (21) pertencem a estas duas categorias, 

encontrando-se os restantes dispersos pelas outras 8 categorias.

Tabela 1: Tipo e número de entidades que submeteram contributo durante a 

consulta pública de transposição da Diretiva

Tipo de entidade Número

Associação Empresarial 13

Associação Profissional 3

Entidade/Associação Pública 8

Outras Associações 5

Distribuidor 4

Empresa Privada 3

Operador de serviços audiovisuais a pedido 3

Operador de televisão 5

Regulador 3

Individual 1

Total 48
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Tendo em conta que a consulta pública foi dada a conhecer num curto es-

paço de tempo e que decorreu num período tradicionalmente de férias, não 

houve uma margem temporal significativa ou suficiente para reflexão sobre 

os diferentes aspetos que mereciam atenta consideração. Este aspeto foi, 

aliás, explicitamente mencionado pela esmagadora maioria dos autores dos 

contributos, muitas vezes com um tom crítico e de indignação acentuado. 

Além disso, o período de consulta pública é apresentado em linha com um 

certo formalismo, por se encontrarem menções ao facto de a proposta de 

lei apresentada vir ‘viciada’ num determinado sentido e orientação relativa-

mente a assuntos sensíveis da transposição da Diretiva. A opção seria a de 

promover amplo e participado debate antes do momento de apresentação 

da proposta, o que indiciaria uma certa autenticidade na auscultação das 

partes interessadas.

Apesar disso, a nota dada pelas instituições que submeteram contributos, 

aponta no sentido da confluência de preocupações que transversalmente 

são apontadas no atual contexto mediático.

Em geral, entre os temas mais prementes e que, de acordo com as contribui-

ções analisadas, merecem cuidada atenção encontram-se:

 · As acessibilidades, em particular das pessoas com deficiência e demais 

pessoas com necessidades especiais, no que diz respeito ao acesso aos 

serviços de comunicação social audiovisual (Confederação Nacional 

dos Organismos de Deficientes - CNOD, Defesa do consumidor - DECO, 

Associação dos Operadores de Comunicações Eletrónicas - APRITEL, 

Sociedade Portuguesa de Autores - SPA, Associação para a Gestão Coletiva 

de Direitos de Autor e de Produtores Cinematográficos e Audiovisuais 

- GEDIPE, Associação Portuguesa de Defesa de Obras Audiovisuais 

- FEVIP);

 · A proteção dos menores (Comissão Nacional de Proteção de Dados - CNPD, 

SPA), designadamente na exposição a conteúdos nocivos e que podem 

prejudicar o seu desenvolvimento físico, mental e moral, com particular 
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ênfase nas plataformas de partilha de vídeo (APRITEL, FEVIP, Sport 

TV, Associação para a Promoção e Desenvolvimento da Sociedade da 

Informação - APDSI, The Walt Disney Company - TWDC);

 · A prevenção do discurso do ódio e do incitamento à violência e ao terroris-

mo (CNPD, Sindicato dos Jornalistas, Comissão da Carteira Profissional 

de Jornalista - CCPJ, Associação para a Gestão Coletiva de Direitos de 

Autor e de Produtores Cinematográficos e Audiovisuais - GEDIPE, 

Associação Portuguesa de Deficientes - APD);

 · O combate ao racismo e à discriminação e a relevância da Diretiva nesse 

sentido (CNOD, Federação Portuguesa das Associações de Surdos - FPAS, 

Cineclube de Torres Novas);

 · A importância de trabalhar a literacia mediática e a sua centralidade 

(DECO, CNPD, GEDIPE, Associação Portuguesa de Imprensa - API e 

Associação de Imprensa de Inspiração Cristã - AIC), nomeadamente no 

quadro dos desafios do atual contexto de globalização e de convergência 

entre a televisão, os serviços de internet e os novos hábitos de consumo 

e de visualização, com especial destaque para as gerações mais novas 

(CNPD, GEDIPE);

 · A equidade concorrencial entre os operadores nacionais de serviços de 

comunicação social audiovisual e os operadores estrangeiros que, não 

estando sob jurisdição portuguesa, oferecem serviços em território 

português (CNPD, Associação de Empresas de Software Open Source 

Portuguesas - ESOP, APRITEL, CCPJ, FEVIP, Sport TV, Altice MEO), que 

implica a garantia da igualdade de obrigações, nomeadamente no que diz 

respeito às obrigações de investimento, às regras da publicidade, à prote-

ção de menores e à transparência.

Além da chamada ‘Taxa Netflix’, uma das grandes mudanças introduzidas 

pela Diretiva tem que ver com a extensão do seu âmbito às plataformas de 

partilha de vídeos, isto é, sites que disponibilizam conteúdos audiovisuais, 

que passariam a ter que considerar: 
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1. a proteção dos menores relativamente a conteúdos nocivos e que possam 

prejudicar o seu desenvolvimento físico, mental ou moral; 

2. a proteção do público em geral relativamente a conteúdos ilegais e con-

teúdos que incitem a violência ou o ódio; 

3. o respeito por certas obrigações relacionadas com as comunicações 

comerciais. 

Para tal, as medidas a serem implementadas incluiriam a clarificação dos 

termos e condições relativamente à proibição de os utilizadores partilha-

rem conteúdos dos quais os cidadãos devem ser protegidos, a criação de 

mecanismos de sinalização, de reporte e de classificação de conteúdos, bem 

como de sistemas de verificação da idade dos utilizadores e do público e de 

controlo parental.

Neste contexto, o papel da Entidade Reguladora para a Comunicação Social 

(ERC) não estava contemplado aquando da consulta pública, ou seja, não 

se previa explicitamente que o regulador passasse a acomodar as tarefas 

relacionadas com a supervisão e regulação das plataformas de partilha 

de vídeo. Aliás, a própria ERC expressou essa preocupação em sede de 

consulta pública:

“Os seus impactos [de alargamento do âmbito de aplicação às platafor-

mas de partilha de vídeos], no mercado audiovisual, na viabilidade e 

financiamento destes serviços, nas possibilidades de queixas dos consu-

midores e de intervenção reguladora são muitíssimo relevantes” (ERC, 

2020: p. 4).

Da proposta de lei para a lei6, esta situação mudou e a ERC passou a ser a 

entidade competente sobre as plataformas e a ser responsável por incenti-

var a “adoção de mecanismos de corregulação, autorregulação e cooperação 

6.   Lei n.º 74/2020, de 19 de setembro de 2020 - Transpõe para a ordem jurídica interna a Diretiva 
(UE) 2018/1808 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 14 de novembro de 2018, alterando a Lei n.º 
27/2007, de 30 de julho, que aprova a Lei da Televisão e dos Serviços Audiovisuais a Pedido, e a Lei 
n.º 55/2012, de 6 de setembro, relativa ao fomento, desenvolvimento e proteção da arte do cinema e 
das atividades cinematográficas e audiovisuais. Disponível em https://dre.pt/home/-/dre/148963298/
details/maximized [acedido em fevereiro de 2021].

https://dre.pt/home/-/dre/148963298/details/maximized
https://dre.pt/home/-/dre/148963298/details/maximized
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entre os diversos operadores de televisão, de serviços audiovisuais a pedido 

e dos fornecedores de plataformas de serviços de partilha de vídeos” (artigo 

6.º, n.º 1 da Lei n.º 74/2020).

À parte estas plataformas, a regulação é genericamente apresentada como 

necessária e importante com a ressalva de que “deve ser ajustada às caracte-

rísticas de cada mercado” (ESOP, p. 1) e adequada à convergência dos media. 

Ainda assim, os resultados da análise qualitativa não deixam transparecer 

uma apologia generalizada à regulação estatal, mas antes à necessidade de 

se procurarem soluções equilibradas, que contemplem a adoção de meca-

nismos de autorregulação e de corregulação.

Do ponto de vista do Sindicato dos Jornalistas, deveria ser criada uma enti-

dade especificamente dedicada a prevenir e a combater os discursos do ódio 

e discriminação com representatividade de diferentes instituições. Para a 

Google, a solução passaria pela corregulação como mecanismo para salva-

guardar os utilizadores. Aliás, a própria União Europeia criou um código 

de conduta para o efeito em maio de 2016, ao qual aderiram o Facebook, a 

Microsoft, o Twitter e o YouTube7. Os resultados indicam um balanço po-

sitivo e os dados da última avaliação dão conta de que, em média, 90% das 

notificações são revistas no prazo de 14 horas e 71% do conteúdo é removido 

(Comissão Europeia, 2020).

Verifica-se que a autorregulação e a corregulação surgem como ‘solução má-

gica’ para evitar a excessiva legislação (Associação Portuguesa de Imprensa 

- API e Associação de Imprensa de Inspiração Cristã - AIC), a imposição 

de regras prejudiciais para a competitividade do setor e para o desenvol-

vimento de novos modelos de negócio (principalmente no que concerne à 

publicidade, como realçam a Altice, a Auto-Regulação Publicitária – ARP e 

a Associação Portuguesa de Anunciantes - APAN) e também para contribuir 

para a qualidade do setor informativo e jornalístico (designadamente atra-

vés dos Conselhos de Redação, como é salientado pela Benfica TV). 

7.   Posteriormente, o código teve mais adesões (como o Instagram, o Snapchat, o Dailymotion, entre 
outros).
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Sem serem exaustivos no elenco de possíveis soluções e sem distinguirem 

claramente posições sobre a autorregulação e sobre a corregulação, a gene-

ralidade das instituições que submeteram apreciações em sede de consulta 

pública deixa transparecer o seu agrado relativamente a estas modalida-

des. Não obstante, como é destacado na apreciação da Direção-Geral do 

Consumidor - DGC, a ERC deveria ter um “papel mais ativo” e além da pro-

moção destas modalidades, para evitar que estas apresentem carências de 

aceitabilidade, credibilidade, eficácia, “possivelmente diminuindo os níveis 

de proteção dos menores ou quaisquer outros grupos que a Lei e a socie-

dade em geral reconheçam como devendo ser protegidos de determinadas 

práticas”. Para a GEDIPE, a complexidade das mudanças e as obrigações in-

troduzidas (quer as obrigações de contribuição financeira e de investimento 

em produção independente aos fornecedores de serviços de comunicação 

social estabelecidos noutro Estado-Membro que visem o mercado nacional, 

quer as obrigações para as plataformas de partilha de vídeos) requerem uma 

resposta musculada (que inclui supervisão e fiscalização), que depende de 

cooperação internacional e do trabalho dos reguladores nacionais. Em suma 

e utilizando as palavras do contributo da APIT (Associação de Produtores 

Independentes de Televisão), a “implementação desta Directiva implica uma 

efectiva vigilância de proximidade”.

5. Notas finais

O contexto atual de convergência de meios e de mudança dos hábitos de 

consumo e de visualização de conteúdos tem vindo a alterar o panora-

ma mediático de forma muito significativa. A Diretiva (UE) 2018/1808 do 

Parlamento Europeu e do Conselho, de 14 de novembro de 2018, comum-

mente conhecida como “Diretiva dos Serviços Audiovisuais a pedido” surge 

da necessidade de fazer face às mudanças do mercado e de contemplar no-

vos tipos de conteúdos e outros prestadores de serviços.

Em Portugal, o processo de transposição da Diretiva foi conturbado e sofreu 

atrasos, tal como na generalidade dos países Estados-Membros. Além de 

ter sido apresentada uma proposta de lei para consideração em consulta 
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pública, o texto remetido configurava uma versão vazia de discussão, de 

partilha, de aconselhamento com atores importantes, nomeadamente 

com os principais interessados no mercado social audiovisual. Não tendo 

havido debate prévio, o texto apresentado sob a forma de proposta de lei 

era orientado num determinado sentido e apresentava pistas claras para 

uma transposição minimalista. De facto, foram várias as manifestações a 

apontarem a oportunidade imperdível que a Diretiva trazia para atualizar 

o enquadramento do setor e para ajustar os instrumentos legislativos rele-

vantes aplicáveis (já obsoletos e até omissos) à nova realidade. Na prática, 

a Diretiva teve um impacto direto na formulação da Lei da Televisão (Lei 

n.º 27/2007, de 30 de julho, que aprova a Lei da Televisão e dos Serviços 

Audiovisuais a Pedido) e da Lei do Cinema (Lei n.º 55/2012, de 6 de setem-

bro, relativa ao fomento, desenvolvimento e proteção da arte do cinema e 

das atividades cinematográficas e audiovisuais).

Além de acesas discussões através de manifestações públicas e nos media 

sobre aquela que ficou conhecida como ‘Taxa Netflix’, as questões em torno 

das plataformas de partilha de vídeos também foram amplamente mencio-

nadas pelas entidades que contribuíram para o processo de consulta pública. 

Com impacto na atividade da ERC, não é argumentado que o volume de ta-

refas regulatórias associadas às plataformas de partilha de vídeos inibisse a 

sua capacidade de atuação pelo reduzido universo. Em causa estão o registo 

destas plataformas sob jurisdição do Estado português, a sua classificação 

e atualização permanente na página online do regulador. Por outro lado, há 

duas incumbências que rumam no sentido diferente, a saber: 

1. A avaliação da adequação e eficácia das medidas adotadas pelas platafor-

mas com vista à proteção e ao respeito pelos direitos humanos e proteção 

das crianças e jovens, à proteção dos consumidores e a um conjunto de 

funcionalidades obrigatórias (como a sinalização de comunicações co-

merciais, a classificação dos conteúdos, os sistemas de controlo parental, 

entre outros);
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2. O incentivo à adoção da autorregulação e da corregulação e colaboração 

entre as plataformas de partilha de vídeos, os serviços audiovisuais a pe-

dido e os operadores de televisão.

Estas tarefas podem trazer implicações efetivas no atual desempenho do 

regulador, para quem fica o ónus do incentivo à autorregulação e a corregu-

lação, que consensualmente parecem figurar como mecanismos adequados 

e úteis para fazer face aos desafios. Ainda assim, permanece a dúvida sobre 

a eficácia destes mecanismos e sobre a real motivação por detrás desta de-

fesa por parte dos diferentes atores que submeteram contributos à proposta 

de lei.

Como enquadramento teórico e conceptual, a media governance parece con-

tinuar aquém das suas potencialidades no contexto português e há um longo 

caminho a percorrer para adequar a regulação no atual contexto em perma-

nente mudança e evolução.
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Este livro  foi feito sob o signo da diversidade e da contingência, até no que respeita 
ao circunstancialismo que rodeou a sua preparação e organização: o omnipresente, 
triste e famoso “contexto pandémico” alterou rotinas obrigando a mudar prazos, 
a rever soluções editoriais e, talvez também por isso, gerando, curiosamente, um 
confronto oportuno e até nervoso com a atualidade próxima. Tal explica e justifica 
o subtítulo: temas emergentes de pesquisa.

O mapeamento das circunstâncias que condicionam a actividade jornalística não 
pode fazer-se de modo fechado com o recurso um livro de receitas definitivas.

Os textos selecionados lidam com fenómenos urgentes e contemporâneos, logo 
objetos de uma pesquisa que se revela emergente e urgente: se a pandemia não é 
expressamente referida, talvez pelo natural cansaço que o tema produz, estão lá as 
novas peripécias da desinformação, o assédio da extrema-direita populista ao 
jornalismo de investigação, o modo como este se tornou um fenómeno de 
resistência à uniformização das práticas jornalísticas, os sobressaltos sobre a 
identidade profissional, as interrogações urgentes sobre modelos de negócio que 
assegurem a sustentabilidade dos projetos jornalísticos, o mapeamento das 
inovações tecnológicas produzidas pela chegada das máquinas inteligentes ao 
jornalismo, a problematização crítica sobre a repercussão da identidade de género, 
os dilemas ético-deontológicos que confrontam os profissionais, a mudança dos 
perfis de públicos e audiências, as controvérsias sobre a regulação num contexto 
de transposição de novas diretivas e enquadramentos jurídicos que, na ausência 
de consenso, se refugiam em proclamações genéricas que dificilmente respondem 
às inquietações que os setores afetados pela mudança sentem como suas.


